DICIONÁRIO DE CONTABILIDADE

A

AAA. (1) Sigla de American Accounting Association; (2) Classificação dada por empresas de Rating à Empresas de primeira linha com relação ao risco de crédito.

ÁBACO. Um tipo de calculadora usado em operações aritméticas formado por um quadro com fios contendo esferas moveis (contas) que correspondem a magnitudes de valores.

ABAMEC. Sigla de Associação Brasileira  dos Analistas de Mercado de Capitais.

ABATIMENTO. Conta que reduz o preço dos produtos/mercadorias para evitar que estes sejam devolvidos. Pode ser uma conta de natureza devedora quando a empresa concede um abatimento ou uma conta de natureza credora quando a empresa recebe um abatimento.

ABC – Activity Based Costing – Custeio Baseado em Atividade
ABC COSTING. Método de Custeio Baseado em Atividades, o qual considera que as atividades consomem recursos e os produtos consomem atividades. Ver Custeio Baseado em Atividades.

ABM - Activity Based Management – Gestão Baseada em Atividade
ABNORMAL SPOILAGE. (1) Perda anormal; (2) Desperdício.

ABORDAGEM COMPORTAMENTAL. As informações contábeis deveriam ser feitas “sob medida”, de forma que os usuários reagissem para tomar a decisão correta. Esta abordagem atinge os campos da Psicologia, da Sociologia e da Economia. É dada ênfase à forma pela qual os relatórios contábeis são utilizados mais do que ao desenvolvimento lógico dos demonstrativos.

ABORDAGEM DE CONFINAÇA. Estratégia preliminar de auditoria em que o auditor necessita realizar um estudo mais extensivo do controle interno da entidade para desempenhar testes substantivos menos extensivos.

ABORDAGEM ÉTICA. A Contabilidade deveria apresentar-se como justa e não enviesada para todos os interessados. Deveria repousar nas noções de verdade e fairness (justiça). Ao mesmo tempo em que todos concordam que a Contabilidade deveria ser “verdadeira”, “justa” e “não enviesada”, é muito difícil, definir, objetivamente, o que vem a ser “justo”, “verdadeiro” ou “não enviesado”.

ABORDAGEM MACROECONÔMICA. Esta abordagem é semelhante à da teoria do comportamento, porém fixa-se em objetivos econômicos definidos. Utiliza-se da abordagem da teoria do comportamento e outras para atingir determinados fins macroeconômicos.

ABORDAGEM SISTÊMICA. Esta abordagem parece ser uma base profícua para a Contabilidade, que, de fato, pode ser conceituada como o método de identificar, mensurar e comunicar informação econômica, financeira, física e social, a fim de permitir decisões e julgamentos adequados por parte dos usuários da informação. Este processo de comunicação implica o reconhecimento dos tipos de informação necessária para cada principal usuário da informação contábil e a avaliação da habilidade dos usuários em interpretar a informação adequadamente.

ABORDAGEM SOCIAL. A contabilidade, nesta abordagem, é julgada por seus efeitos no campo social. É uma abordagem do tipo “bem-estar social” (welfare), uma vez que os procedimentos contábeis e os relatórios emanados da Contabilidade deveriam atender a finalidades sociais mais amplas, inclusive relatar adequadamente ao público, informações sobre a amplitude e a utilização dos poderes das grandes empresas. Abrange a dimensão ecológica e ambiental.

ABORDAGEM SUBSTANTIVA. Estratégia preliminar de auditoria em que o auditor necessita realizar um estudo menos extensivo do controle interno da entidade para desempenhar testes substantivos mais extensivos.

ABORDAGENS DA CONTABILIDADE. A teoria contábil pode ser encarada sob várias abordagens (ênfases). É improvável, todavia, que possamos utilizar apenas uma delas para definir todo o modelo contábil. As principais abordagens são: a abordagem ética; a abordagem comportamental; a abordagem macroeconômica; a abordagem social; e a abordagem sistêmica.

ABRASCA. Sigla de Associação Brasileira de Normas e Técnicas.

ABSORÇÃO DE CUSTOS. Significa apropriar os custos de produção (apenas de produção) aos produtos elaborados pela empresa.

ABSORÇÃO. Ver Incorporação.

ABSORPTION COST  - Custeio por Absorção 

ABSTENÇÃO DE OPINIÃO. Quando o auditor não tem certeza sobre algum fato. Quando possui limitações que o impedem de dar seu parecer. A este fato denominamos abstenção de opinião.

ABTI. Associação Brasileira de Transportes Internacionais.

AÇÃO ORDINÁRIA (COMMON STOCK). Ação possuída pelos “verdadeiros donos” da empresa, que são os últimos a receber qualquer distribuição de lucros ou ativos. O acionista comum é o “dono residual” dos ativos a empresa, uma vez que em caso de falência ele recebe o que resta. A maioria dos acionistas comuns têm direito de voto.

ACC. Ver Adiantamento sobre Contrato de Câmbio.

ACCELERATED COST RECOVERY SYSTEM – Sistema de recuperação de custo acelerado – Depreciação acelerada

ACCELERATED DEPRECIATION. Depreciação acelerada.

ACCOUNT. Conta, abreviatura em inglês é acct.

ACCOUNTABILITY. Responsabilidade do gestor profissional de prestar contas.

ACCOUNTANCY. Contabilidade. Ciência Contábil (British English).

ACCOUNTANT. Contador.

ACCOUNTING. Contabilidade (American English). Registro das transações e interpretação de seus efeitos em uma entidade econômica.

ACCOUNTING CONTROLS – Controles Contábeis
ACCOUNTING CYCLE – Ciclo Contábil, atividades que representam as principais transações de uma entidade.

ACCOUNTING DATA. Dados Contábeis.
ACCOUNTING EQUATION – Equação contábil 

ACCOUNTING ESTIMATES. Estimativas Contábeis.
ACCOUNTING EVENT – Evento contábil – ocorrência econômica que produz efeito patrimonial
ACCOUNTING SYSTEM. Veja Sistema Contábil (Equipamentos Contábeis).

ACCOUNTS PAYABLE. Contas a pagar.

ACCOUNTS PAYABLE  LEDGER– Razão de contas a pagar 

ACCOUNTING PERIOD – Período contábil 

ACCOUNTS RECEIVABLE. Contas a receber.

ACCOUNTS RECEIVABLE LEDGER – Razão de contas a receber
ACCREDITATION. Certificação por conselho, devidamente reconhecido, de instalações, capacidade, objetividade, competência e integridade de uma agência, serviço ou, grupo operacional ou indivíduo para fornecer o serviço específico ou operação necessária.

ACCRUAL BASIS. Regime de competência. Ver Competência.

ACCURACY. Acurácia, a característica de uma mensuração que diz quão perto um valor observado está de um valor verdadeiro.

ACE. Ver Adiantamento sobre Cambiais Entregues.

ACEITE. Ato de aceitar. Quando o sacado de uma letra de câmbio a prazo escreve a palavra “aceite” acima da assinatura e determina uma data para o pagamento.

ACEITE BANCÁRIO. Ato de aceitar. Quando a letra de câmbio a prazo sacada contra um banco é aceita por este.

ACEITE DE TÍTULO COMERCIAL. Ato de aceitar. Quando a letra de câmbio a prazo sacada pelo vendedor das mercadorias contra o consumidor, que se torna aceitante e portanto representa o crédito do comprador.

ACH – Automated clearing house – Um método de transferência eletrônica de fundos (compensação)

ACHIEVED PRECISION. Precisão alcançada, nível de precisão usada para avaliar os resultados de amostras do auditor.

ACID TEST. Ver Quociente e/ou Índice de Liquidez Seco.

ACIONISTA. Proprietário de ação da empresa ou sociedade anônima.

ACIONISTA DISSIDENTE. Aquele que se retira da empresa em função de incorporação, cisão ou fusão, entre outras. O acionista dissidente tem direito de, ao retirar-se da empresa, ser reembolsado do valor de suas ações.

AÇÕES. Títulos de propriedade, representativos das quotas-partes em que se divide o capital social de uma sociedade por ações, representando a menor fração em que é dividido seu capital. Dividem-se em ações ordinárias e ações preferenciais. E, quanto à forma de circulação, podem ser: nominativas, endossáveis e ao portador. As ações podem ser ainda com Valor Nominal e sem Valor Nominal.

AÇÕES ADQUIRIDAS OU COTADAS POR BOLSA DE VALORES. Uma forma de investimento temporário, utilizado pela entidade para investir suas disponibilidades.

AÇÕES DE PRIMEIRA LINHA. Ações ordinárias de uma empresa conhecida nacionalmente e que apresenta um longo histórico de aumento de lucros e pagamento de dividendos, além da excelente reputação de seus administradores, produtos e serviços. O preço das ações de primeira linha é via de regra alto, e os rendimentos relativamente baixos.

AÇÕES EM TESOURARIA. Normalmente não é permitido às empresas adquirir suas próprias ações, a não ser quando: em operações de resgate, reembolso ou amortizações de ações; aquisição para permanência em tesouraria ou cancelamento, desde que até o valor do saldo de lucros ou reservas (exceto legal) e sem diminuição do capital social ou recebimento dessas ações por doação; aquisição para diminuição do capital. (Veja restrições na Lei).

AÇÕES ENDOSSÁVEIS. Uma forma de circulação das ações em que a propriedade das ações endossáveis se presume pela posse do título com base em série regular de endossos, mas o exercício do direito perante a empresa requer a averbação do nome do acionista no livro Registro de Ações Endossáveis e no certificado. Portanto, a transferência mediante endosso não tem eficácia perante a empresa, enquanto não for averbada no livro de registro e no próprio certificado; o endossatário, porém, que demonstrar ser possuidor do título com base em série regular de endossos, tem direito de obter a averbação da transferência ou a emissão de novo certificado em seu nome.

AÇÕES ORDINÁRIAS. Ações comuns, desprovidas de quaisquer restrições, porém não dotadas de nenhum privilégio, salvo o direito a voto.

AÇÕES PREFERENCIAIS. Ações que conferem preferências previamente declaradas nos estatutos, tais como: (a) prioridade na distribuição de dividendos; e/ou (b) prioridade no reembolso do capital, com ou sem prêmio. O número dessas ações, sem direito a voto, ou sujeitas a restrições no exercício desse direito, não pode ultrapassar  dois terços do total das ações emitidas.

AÇÕES SEM VALOR NOMINAL. Criadas pela Lei n( 6.404/76, cujo preço de emissão é fixado, na constituição, pelos fundadores, e, nos aumentos de capital, pela assembléia geral ou pelo conselho de administração, conforme dispuser o estatuto.

ACTIVITY – BASED COSTING. Ver ABC COSTING e Custeio Baseado em Atividade.
ACTIVITY BASED MANAGEMENT – Gestão Baseada em Atividade
ACTIVITY CENTER – Centro de atividade
ACTIVITY-ON-ARC. Método usado para construir redes de projetos, em que um arco representa uma atividade requerida pelo projeto, e um círculo representa um evento, um ponto no tempo em que todas as atividades que levam a este círculo (nó) são completadas.

ACTIVITY-ON-NODE. Método usado para construir redes de projetos que usa círculos para representar atividades, e arcos para representar relacionamentos precedentes.

ACTS DISCREDITABLE. Ações de um profissional que levam a profissão ao descredito, como por exemplo, reter documentos dos clientes mediante exigência de pagamento; discriminação ilegal de empregados, candidatos a emprego, candidatos a promoção; e negligência no cumprimento das leis.

ACUMULAÇÃO DE CUSTO. Aglutinação dos dados de custo, de maneira organizada, por intermédio do sistema contábil.

ACURÁCIA – A característica de uma mensuração que revela quão próximo do valor verdadeiro se está, ou quão próximo de exata é a medida.

A DESCOBERTO. Ver Passivo a Descoberto.

ADIANTAMENTO A EMPREGADOS (ADIANTAMENTO A FUNCIONÁRIOS). (1) Concessão de empréstimo, praticado pela empresa, realizado a empregados, para que estes devolvam o montante ao receberem os seus salários. Representa um direito da empresa (não uma despesa) e, em geral, pertence ao Ativo Circulante, pois o prazo de devolução é curto; (2) Conta do Ativo Circulante que representa créditos da empresa junto aos seus empregados referentes a adiantamentos concedidos por conta de salários, por conta de despesas, empréstimos e outros.

ADIANTAMENTO A FORNECEDORES. Conta do Ativo Circulante que abriga os adiantamentos efetuados pela empresa a fornecedores, vinculados a compras específicas de materiais que serão incorporados aos estoques quando de seu efetivo recebimento.

ADIANTAMENTO A TERCEIROS. Conta do Ativo Circulante que representa valores entregues a terceiros, mas sem vinculação específica ao fornecimento de bens ou serviços contratuais predeterminados.

ADIANTAMENTO DE CLIENTES. Conta do Passivo Circulante que registra, usualmente, parcelas contratuais recebidas antecipadamente, para entrega futura de bens, (equipamentos ou serviços) tais como: os de empreiteiros de obras, transporte a executar e outros.

ADIANTAMENTO DE SALÁRIOS. Ver Adiantamento a Empregados.

ADIANTAMENTO PARA AUMENTO DE CAPITAL. Recursos recebidos pela empresa de seus acionistas ou quotistas destinados a serem utilizados para aumento de capital.

ADIANTAMENTO PARA DESPESAS. Subconta de Adiantamento a Funcionários. Destina-se a registrar os recursos fornecidos a funcionários para custear suas despesas quando a serviço da empresa.

ADIANTAMENTO PARA INVERSÕES FIXAS. Conta do Ativo Permanente que registra os materiais e bens da empresa destinados à aplicação no imobilizado.

ADIANTAMENTO PARA VIAGENS. Subconta de Adiantamento a Funcionários. Destina-se a registrar os recursos fornecidos a funcionários para custear suas despesas de viagens a serviço.

ADIANTAMENTO SOBRE CAMBIAIS ENTREGUES (ACE). Ocorre quando o exportador contrata o câmbio após o embarque da mercadoria e entrega ao banco os direitos que provam seu crédito contra um comprador estrangeiro. Estará, simultaneamente, contratando e entregando o câmbio contratado. Poderá, também, ser resultante da reclassificação da conta Adiantamento sobre Contrato de Câmbio, quando a empresa entrega ao banco documentos contra o importador no exterior. Os valores relativos ao ACE constituem uma obrigação do exportador, porém uma obrigação solidária, sendo o importador o principal pagador. O ACE corresponde ao Desconto de Duplicatas.

ADIANTAMENTO SOBRE CONTRATO DE CÂMBIO (ACC). Ocorre quando um exportador firma contrato de câmbio antes da entrega dos documentos de embarque; o exportador estará contratando a venda de moeda estrangeira por um preço certo em moeda nacional. Somente o pagamento pelo importador no exterior e a disponibilidade das divisas pelo banqueiro brasileiro liquidam a operação de câmbio. Os valores relativos ao ACC, até a entrega dos documentos ao banco, constituem obrigação real e pessoal do exportador.

ADIÇÕES AO LUCRO LÍQUIDO. De acordo com a legislação fiscal, para determinação do lucro real (tributável) deverão, a título de exemplos, ser adicionados ao lucro líquido do exercício: a) Os custos, despesas, encargos, perdas, provisões, participações e quaisquer outros valores deduzidos na apuração do lucro líquido que, de acordo com a legislação tributária, não sejam dedutíveis; b) Os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores não incluídos na apuração do lucro líquido que, de acordo com a legislação tributária, devam ser computados na determinação do lucro real.

ADIÇÕES COMPLEMENTARES. Incremento no tamanho físico do bem por meio de expansão, extensão etc. Agregam-se ao valor contábil do bem.

ADDITIONAL PAID-IN CAPITAL - Agio
ADJUSTING ENTRY – Lançamento de ajuste
ADJUSTED TRIAL BALANCE – Balancete ajustado
ADMINISTRAÇÃO DIRETA OU CENTRALIZADA. Aquela que se encontra integrada na estrutura organizacional, diretamente ao chefe do Poder Executivo.

ADMINISTRAÇÃO DO CAPITAL DE GIRO (WORKING CAPITAL MANAGEMENT). Uma área de Finanças que trata da administração de contas circulantes da empresa, incluindo seus ativos e passivos circulantes.

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA GERENCIAL – Modelo de Gestão por Resultados adotado pelo governo brasileiro a partir de 1998 por meio da Lei  No 9637 de 15/05/1998  que define as organizações sociais e o contrato de gestão, lei No 9.649 de 27/05/1998 que autoriza o Estado a celebrar contratos de gestão  e Decreto No  2.829 de 29/10/1998 do Ministério do Planejamento e Orçamento

ADMINISTRAÇÃO INDIRETA OU DESCENTRALIZADA. Caracterizada como serviço público ou de interesse público, transferida ou deslocada do Estado, para outra entidade por ele criada ou cuja criação é por ele autorizada.

ADMINISTRAÇÃO POR EXCEÇÃO. A prática do executivo de concentrar sua atenção principalmente nos desvios significativos dos resultados esperados. Também poderia ser chamada de administração por variação.

ADMINISTRATIVE CONTROLS – Controles Administrativos
ADMINISTRATIVE EXPENSE. Despesa Administrativa.

ADR (AMERICAN DEPOSITARY RECEIPT). Recibo de Depósito Americano. Título emitido nos EUA, representando ações de empresa estrangeira, com a função de permitir que essas ações sejam negociadas nos EUA.

ADVERSE OPINION – Opinião adversa. Veja Parecer Adverso.
ADVERTISING EXPENSE. Despesa de Propaganda.

AD-VALOREM – imposto cobrado sobre o valor dos bens
AFFIDAVIT. Declaração prestada a Instituições Financeiras de que não pesa ônus sobre garantia de empréstimo.

AFFILIATED COMPANY. Empresa Coligada, Controlada ou Subsidiária.

AFRMM. Adicional de Frete para Renovação da Marinha Mercante.

AG (AKTIENGESELLSCHAFT). Tipo de sociedade anônima de capital aberto da Alemanha.

AGE. Sigla de Assembléia Geral Extraordinária. Quando necessidade de outra assembléia geral. Ver Assembléia Geral.

AGÊNCIA. Estabelecimento que se encarrega de tratar de negócios por conta da matriz, mediante certa remuneração. Normalmente, presta serviços para a matriz, que se responsabiliza econômica e financeiramente pela agência.

AGENTES ECONÔMICOS. (1) Reconhece-se o papel e a existência do agente econômico, que pode ser: pessoas naturais, grupos diversos (proprietários, gerentes, empregados, clientes, fornecedores etc.). Também pode ser considerado como um conceito primitivo, da onde se derivou o da entidade. (2) São pessoas de natureza física ou jurídica que, através de suas ações, contribuem para o funcionamento do sistema econômico.

ÁGIO. Acréscimo de valor aferido no ato da venda da ação, ou seja, ação vendida por valor maior que o nominal.

AGING ACCOUNTS RECEIVABLE (Aging List) – Lista de contas a receber por idade de vencimento
AGO. Sigla de Assembléia Geral Ordinária. Anualmente, nos quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício social, há uma reunião dos acionistas, denominada Assembléia Geral Ordinária. Ver Assembléia Geral.

AGREGAÇÃO. Soma aritmética de todos os valores positivos e negativos em um determinado período, originando-se os saldos das contas.

AGRIBUSINESS. (1) Agroindústria; (2) Agronegócio; (3) Terminologia cunhada por Davis Goldberg (1955) aos estudos da cadeia ou Sistema Agroalimentar (SAG).

AGROINDÚSTRIA. Todo segmento industrial de produtos alimentícios, as indústrias que transformam matéria-prima agropecuária em produtos intermediários e, como casos especiais, as indústrias de óleos vegetais não comestíveis, de farinha de peixe e de rações, desde que se utilizem de insumos agropecuários.

AGRUPAMENTO DE CONTAS. União de contas de mesma natureza em um mesmo grupo.

AGV – Automated Guided Vehicle – Sistema de manuseio de material automatizado capaz de entregar parte, peças e ferramentas em vários centros de atividades.

AIC. Sigla de Associação Interamericana de Contabilidade.

AICPA. Sigla de American Institute of Certified Public Accountants.

AIDING AND ABETTING. Teoria sob a qual processos legais são levantados contra auditores por investidores e terceiros, alegando que os auditores têm um papel indireto no arquivamento de informações financeiras equivocadas com a SEC.

AIS – Accounting Information System – Sistema de Informação Contábil

AJUSTE A VALOR PRESENTE. (1) Determinação do valor presente de um montante futuro. Neste caso, normalmente esse ajuste é feito em função da oportunidade de um retorno desejado. (2) Nas transações em longo prazo com juros embutidos, a prática normal é de proceder na contabilidade a uma redução desses ativos ao seu valor atual ou presente, mediante a técnica do desconto, com base nas taxas de juros normais praticadas no mercado.

AJUSTES DE ANOS ANTERIORES. Procedimento contábil determinado pela Lei das Sociedades por Ações pelo qual serão contabilizados diretamente na conta de Lucros Acumulados, sem transitar pela Demonstração do Resultado do Exercício, os Ajustes de Anos Anteriores decorrentes de efeitos da mudança de critério contábil, ou da retificação de erro imputável a determinado exercício anterior, e que não possam ser atribuídos a fatos subseqüentes. 

AJUSTES (YEAR-END ADJUSTMENTS). São acertos que a empresa realiza na apuração do resultado (normalmente em final de período) para adequar-se ao regime de competência. Exemplos: material de escritório, seguros a vencer, devedores duvidosos, depreciação etc.

ALAVANCAGEM FINANCEIRA. Metodologia que contribui para a tomada de decisões sobre formas alternativas ou diferentes dosagens entre capital de terceiros e capital próprio. Existem duas formas alternativas de olharmos a alavancagem: uma que relaciona o retorno sobre o patrimônio líquido efetivamente obtido com a combinação de recursos próprios e de terceiros, efetivamente utilizada com o retorno que seria obtido se os recursos próprios substituíssem os de terceiros, conhecida como Alavancagem Financeira. A segunda forma encara a alavancagem como a variação percentual nas vendas.

ALAVANCAGEM OPERACIONAL. A extensão que os custos fixos operacionais são utilizados na operação da empresa, representado pelas variações das vendas em relação a variações no lucro operacional.

ALCANCE. Ato pelo qual se indica que o servidor é detentor de adiantamento e ainda não prestou contas ou sua prestação de contas não foi aceita.

ALFA. A diferença entre a taxa média de retorno sobre um título ou carteira de títulos e a taxa predita pelo modelo de precificação de ativo de capital.

ALGORITMOS GENÉTICOS. (1) Tecnologia de IA que produz soluções para problemas utilizando o modelo de processos genéticos como reprodução, mutação e seleção natural, (2) Ferramentas de pesquisa numérica aplicadas no campo de confiabilidade, munutenabilidade e análise de disponibilização de estoques de peças sobressalentes, como questões logísticas, com a finalidade de otimizar  alocações de recursos em que a programação linear, não-linear, inteira, dinâmica e método gradiente , não resolvem satisfatoriamente as questões. Em geral utilizada em combinação com a lógica difusa e lógica paraconsistente.

ALIENAÇÃO. É qualquer transação que resulte a transferência de propriedade.

ALIENAÇÃO DE BENS. Conta do grupo de receitas de capital que registra a arrecadação proveniente de alienação (venda) de bens móveis e imóveis.

ALINHAMENTO ESTRATÉGICO –  Consistência ente capacidades diferenciadoras, vantagens competitivas, estratégias planos, processos, açÕes, informaçÕes e decisões para apoiar as estratégias, objetivos e metas de uma organização.
ALÍQUOTA DE DEPRECIAÇÃO. Ver Taxa de Depreciação.

ALLOCATION. Alocação, rateio.

ALLOWANCE. Provisão, abatimento ou desconto.

ALMOXARIFADO. Representa os itens de consumo geral, podendo incluir produtos de alimentação do pessoal, materiais de escritório, peças em geral e uma variedade de itens.

ALMOXARIFADO DE INVERSÕES FIXAS. Conta do Ativo Permanente que engloba todas os materiais e bens da empresa destinados à aplicação no imobilizado. São exemplo: a empresa tem construções em andamento e um almoxarifado de materiais de construção; esses materiais são comprados pela própria empresa.

ALOCAÇÃO EM LINHA RETA. Taxas fixas, constantes. Ver Método de Quotas Constantes.

ALTERAÇÕES DO CONTRATO SOCIAL. Alterações do contrato social, entre outras situações, podem ocorrer: (a) no aumento ou redução do capital social; (b) na mudança do endereço; (c) na dissolução antecipada, ao término do prazo de duração; (d) na admissão e/ou retirada de sócio; (e) na modificação do objeto da sociedade. 

GmbH (Gesellschaft mit beschränkter Haftung). Tipo de sociedade de responsabilidade limitada da Alemanha.

AMBIENTE TRADICIONAL DE ARQUIVOS. Forma de armazenamento de dados em que cada aplicação possui seu próprio arquivo ou arquivos de dados e programas de software separados.

AMERICAN DEPOSITARY RECEIPTS. Ver ADR.

AMORTIZAÇÃO. Em sentido amplo, seria aplicada a quaisquer tipos de bens do ativo fixo com vida útil limitada. Em sentido restrito, se confundiria com seu sentido amplo, mas somente quando aplicada aos bens intangíveis de duração limitada. O termo amortização é reservado tecnicamente para os casos de aquisição de direitos sobre empreendimentos de propriedade de terceiros, apropriando-se o custo desses direitos ao longo de período determinado, contratado para a exploração.

AMORTIZAÇÃO ACUMULADA. Conta dedutiva do Ativo Permanente que representa consumo dos bens intangíveis com o decorrer do tempo e quando do Diferido, a diminuição deste item, em virtude de sua distribuição proporcional aos exercícios sociais. Ver Amortização.

AMORTIZAÇÃO DE AÇÕES. Operação pela qual a empresa distribui ao acionista, por suas ações, a quantia que lhe poderia caber em caso de sua liquidação. Pode ser integral ou parcial, e abranger todas as classes de ações ou apenas uma delas. Somente pode ser feita sem redução do capital social.

AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO/DESÁGIO. Subconta do Ativo Permanente que tem sua contrapartida lançada em despesas / receitas operacionais, no subgrupo Outras Receitas e Despesas Operacionais relativas a Lucros ou Prejuízos de Participações em Outras Sociedades. O tratamento fiscal atual, para ambos, é que o ágio não é dedutível e o deságio não é tributável.

AMORTIZAÇÃO DE ÁGIO OU DESÁGIO DE INVESTIMENTOS. Subconta de Lucros e Prejuízos de Participações em outras sociedades que registra a parcela periódica de amortização.

AMORTIZAÇÃO DE DÍVIDA EXTERNA. Despesa pública do grupo de despesas de capital, de transferências de capital referente ao pagamento do principal da dívida contratada fora do país.

AMORTIZAÇÃO DE DÍVIDA INTERNA. Despesa pública do grupo de despesas de capital, de transferências de capital referente ao pagamento do principal da dívida contratada no país.

AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS. Pagamento de Empréstimos. Conta do grupo de receitas de capital que registra o recebimento de valores dados anteriormente por empréstimos concedidos a outras entidades de direito público.

AMORTIZAÇÃO DE FINANCIAMENTO. Representa o pagamento do financiamento.

AMORTIZAÇÃO DO IMOBILIZADO. Corresponde a perda do valor do capital aplicado na aquisição de direitos da propriedade industrial ou comercial e quaisquer outros com existência ou exercício de duração limitada, ou cujo objeto sejam bens de utilização por prazo legal ou contratualmente limitado.

AMORTIZATION. Amortização.

AMOSTRA. (1) É a parcela da população examinada; (2) Produto cedido gratuitamente aos clientes em potencial.

AMOSTRA ALEATÓRIA. É aquela em que cada elemento da população tem a mesma chance de ser incluído na amostra, para populações discretas. E, é aquela em que a probabilidade de incluir na amostra qualquer intervalo de valores é igual à percentagem da população que está naquele intervalo, para populações contínuas.

AMOSTRAGEM. Processo no qual é estudada apenas uma amostra, ou seja, uma parte da população a ser considerada.

AMOSTRAGEM ESTRATIFICADA. É um tipo de amostragem probabilística.  Pressupõe a divisão da população em subgrupos (estratos) de itens similares, procedendo-se à amostragem em cada subgrupo.

AMOSTRAGEM POR CONGLOMERADOS. É um tipo de amostragem probabilística. Pressupõe a disposição dos itens de uma população em subgrupos heterogêneos representativos da população global.

AMOSTRAGEM PROBABILÍSTICA. Ver Amostragem Sistemática, Amostragem Estratificada e Amostragem por Conglomerado.

AMOSTRAGEM SISTEMÁTICA. É um tipo de amostragem probabilística. É muito semelhante à amostragem aleatória (simples). Requer uma lista aleatória dos itens da população.

ANÁLISE CONTÁBIL. Análise das normas e procedimentos contábeis. Pode ser análise de demonstrações, perícia etc.

ANÁLISE CUSTO-VOLUME-LUCRO. Uma técnica analítica que usa os graus de variabilidade para medir o efeito das mudanças no volume sobre os lucros resultantes.

ANÁLISE DA CADEIA DE VALORES. Identificar e explorar ligações internas e externas com o objetivo de fortalecer a posição estratégica de uma empresa.

ANÁLISE DA LIQUIDEZ. Tipo de análise de balanços que engloba os relacionamentos entre contas do balanço que refletem uma situação estática de posição de liquidez ou relacionamento entre fontes diferenciadas de capital. O principais quocientes de liquidez são: (a) quociente de liquidez imediata; (b) quociente de liquidez corrente; (c) quociente de liquidez seco (acid test); (d) quociente de liquidez geral.

ANÁLISE DA PRODUTIVIDADE DA ATIVIDADE. Uma abordagem que mede diretamente mudanças na produtividade da atividade.

ANÁLISE DA PRODUTIVIDADE DO PROCESSO. Uma abordagem que mede a produtividade da atividade ao tratar atividades como entradas para um processo, e relacionando a entrada à saída do processo.

ANÁLISE DA RENTABILIDADE POR CLIENTE. Examina como clientes individuais ou em grupos diferem em termos de rentabilidade.

ANÁLISE DA RENTABILIDADE. Ver Retorno sobre o Investimento.

ANÁLISE DA ROTATIVIDADE. Tipo de análise de balanços que representa a velocidade com que elementos patrimoniais de relevo se renovam durante determinado período de tempo. Por sua natureza, têm seus resultados normalmente apresentados em dias, meses ou períodos maiores. Os principais quocientes de analise de rotatividade são: (a) Rotatividade do Estoque de Produtos Acabados; (b) Prazo Médio de Recebimentos de Contas a Receber (Derivantes de Vendas a Prazo); (c) Prazo Médio de Pagamentos de Contas a Pagar (Derivantes das Compras de Insumos Básicos a Prazo); (d) Quociente de Posicionamento Relativo; (e) Rotatividade do Ativo (Giro do Ativo).

ANÁLISE DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. Ver Análise de Balanços.

ANÁLISE DA VARIÂNCIA. É uma técnica que pode ser usada para determinar se as médias de duas ou mais populações são iguais.

ANÁLISE DE BALANÇOS. Arte de extrair relações úteis, para o objetivo econômico que tivermos em mente, dos relatórios contábeis tradicionais e de suas extensões e detalhamentos, se for o caso.

ANÁLISE DE CENÁRIOS. Análise do efeito de diversos cenários sobre um projeto, cada cenário envolvendo uma dada combinação de fatores.

ANÁLISE DE DIRECIONADOR. O esforço despendido para identificar aqueles fatores que são as causas raízes dos custos da atividade.

ANÁLISE DE ENDIVIDAMENTO. Tipo de análise de balanços que relaciona as fontes de fundos entre si, procurando retratar a posição relativa do capital próprio em relação ao capital de terceiros. Os principais quocientes de endividamento são: (a) Quociente de Participação de Capitais de Terceiros sobre os Recursos Totais; (b) Quociente de Capitais de Terceiros/Capitais Próprios; (c) Quociente de Participação das Dívidas de Curto Prazo sobre o Endividamento Total.

ANÁLISE DE ÍNDICES FINANCEIROS (RATIO ANALYSIS). O uso de vários índices financeiros para medir o desempenho de uma empresa. Eles são agrupados comumente em: índices de liquidez, atividade, índices de endividamento, índices de lucratividade. Os inputs essenciais à análise de índices são o Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado da empresa.

ANÁLISE DE INVESTIMENTOS. Capital Budgeting.

ANÁLISE DE MELHORIA. Uma etapa da avaliação do ciclo de vida onde esforços são feitos para reduzir os impactos ambientais revelados pelas etapas de inventário e de impacto.

ANÁLISE DE REGRESSÃO. (1) Supõe que, para cada valor possível de x, há uma distribuição de y’s potenciais que segue a lei normal. Assim, as hipóteses da análise de regressão são as seguintes: 1. Existem dados de mensurações  tanto para x como para y; 2. A variável dependente é aleatória; 3. Para cada valor de x há uma distribuição condicional de y’s que é normal; 4. Os desvios padrões de todas as distribuições condicionais são iguais. (2) Em outras palavras, as suposições subjacentes da análise de regressão são: 1) linearidade; 2) variância constante (homocedasticidade); 3) independência; e, 4) normalidade. A violação destas hipóteses reduzem a validade das técnicas de estimação. Veja Homocedasticidade e Heterocedasticidade.

ANÁLISE DE SENSIBILIDADE. (1) Uma técnica de “e-se” que examina a alteração de certas variáveis chave para avaliar o efeito sobre o resultado original. (2) Análise do efeito de alguma alteração de variáveis críticas, tais como vendas e custos, sobre um projeto.

ANÁLISE DE SISTEMAS. Estudo e análise dos problemas de sistemas de informação existentes; inclui a identificação tanto dos objetivos da organização como dos requisitos para a resolução dos problemas.

ANÁLISE DO CUSTO DIFERENCIAL. Um estudo que realça os dados de custos significativos das alternativas.

ANÁLISE DO VALOR DO PROCESSO. Uma análise que define a contabilidade por responsabilidade baseada em atividade, focaliza a responsabilidade por atividades em vez de nos custos, e enfatiza a maximização do desempenho do sistema todo em vez de desempenho individual.

ANÁLISE “E-SE”. Ver Análise de Sensibilidade.

ANÁLISE ESTRATÉGICA. Examina como uma organização, para alcançar os seus objetivos gerais, pode combinar da melhor maneira a sua própria capacidade com as oportunidades do mercado.

ANÁLISE HORIZONTAL. Tipo de análise, cuja finalidade principal é apontar o crescimento de itens das Demonstrações Financeiras ao longo dos períodos analisados, a fim de caracterizar tendências.

ANÁLISE MARGINAL (MARGINAL ANALYSIS). Um tipo de análise que é o cerne da microeconomia e é freqüentemente utilizada no processo de tomada de decisão. Envolve a comparação dos custos relativos com os benefícios de várias estratégias financeiras, de modo a se tomar medidas que sejam consistentes com o objetivo de maximizar a lucratividade global da empresa.

ANÁLISE TÁTICA DE CUSTOS. O uso de dados relevantes de custos para identificar a alternativa que fornece o maior benefício para a organização.

ANÁLISE TÉCNICA. Pesquisa visando identificar títulos incorretamente avaliados focalizando padrões regulares e previsíveis de comportamento dos preços dos títulos.

ANÁLISE VERTICAL. Tipo de análise para avaliar a estrutura das demonstrações financeiras, sua composição de itens e sua evolução no tempo. Permite a comparação destes itens, também, em relação a outras empresas do mesmo ramo.

ANALISTA. Pessoa responsável pela realização da análise das Demonstrações Financeiras. Sua preocupação é a de transformar as Demonstrações Financeiras em informações para a tomada de decisão.

ANALYSIS. Análise.

ANALYTICAL PROCEDURES. Veja Procedimentos Analíticos.

ANDIMA. Sigla de Associação Nacional de Instituições de Mercado Aberto.

ANNUAL AUDIT. Auditoria Anual.

ANNUAL REPORT. Relatório Anual que a gestão apresenta aos acionistas incluindo, além das Demonstrações Financeiras, explicações da situação passada, presente e prospectiva.

ANO-BASE. Exercício social durante o qual é gerado o resultado.

ANO CIVIL. Ano calendário de 1º de janeiro a 31 de dezembro.

ANO CONTÁBIL. Ver Exercício Social.

ANO FINANCEIRO. Período em que se executa o orçamento das entidades públicas, normalmente coincidindo com o ano civil. Ano do pagamento de um imposto.

ANOVA – Analysis Of Variance - Análise da Variância 

ANTECIPAÇÃO DE FÉRIAS. Subconta de Adiantamento a Funcionários. Destina-se a registrar os recursos fornecidos a funcionários, quando se efetiva pagamentos a título de antecipações de férias. A baixa ocorrerá quando da saída do funcionário, por meio do desconto em folha de pagamento daquele período, ou na rescisão contratual, em caso de desligamento.

ANTECIPAÇÃO DE SALÁRIOS E ORDENADOS. Subconta de Adiantamento a Funcionários. Destina-se a registrar os recursos fornecidos a funcionários referentes a adiantamento de salários e ordenados. Muitas empresas adotam o procedimento de pagar o salário em duas parcelas. A primeira representa o adiantamento feito, que é registrado nessa conta, sendo baixado por meio da folha de pagamento mensal, quando o adiantamento é descontado do salário total a pagar.

ANTECIPAÇÕES DE 13º SALÁRIO. Subconta de Adiantamento a Funcionários. Destina-se a registrar os recursos fornecidos a funcionários, conforme legislação trabalhista. A empresa antecipa 13º salário, no período de fevereiro a outubro, por ocasião de férias ou por liberalidade da empresa no atendimento de uma necessidade do funcionário.

ANUIDADE. Uma série de fluxos de caixa futuros.

ANUIDADE ANTECIPADA. Uma anuidade com fluxo de caixa inicial imediato.

ANULAÇÃO DE RECEITAS. Ato pelo qual se efetua o registro de restituição de receitas por meio de lançamentos contábeis, constituindo-se o passivo financeiro, para posterior pagamento.

AO PORTADOR. Forma de circulação das ações em que o detentor das ações se presume proprietário das ações ao portador. É transferida pela simples tradição ou entrega. É vedado o exercício de direito de voto aos titulares de ações ao portador; só podem votar titulares de ações nominativas, endossáveis e escriturais.

AOQ – Average Outgoing Quality. O nível médio esperado de qualidade de produtos que saem para um dado valor de qualidade de produtos que entram.

APB. Sigla de Accounting Principies Board.

APEX. Sigla de Agência de Promoção de Exportações. Apóia programas de exportação apresentados por entidades.

APICS – American Production and Inventory Control Society. Sociedade Americana de Produção e Controle de Estoque.

APLICAÇÃO. É entendida para fins da DOAR, como toda operação que reduz o Capital Circulante Líquido, ocorrida, geralmente, pela aplicação de recursos no Não Circulante.

APLICAÇÃO FINANCEIRA. Ato de emprestar dinheiro da empresa a instituições financeiras e ao governo, a fim de receber juros sobre o montante aplicado e de  evitar a corrosão inflacionária. As aplicações mais comuns são: (a) Mercado Aberto, Overnight, aplicações por um dia; Open Market, aplicações por sete dias ou mais;  (b) Letras de Câmbio;  (c) Depósitos a Prazo Fixo; (d) Certificado de Depósito Bancário - CDB; e (e) Bônus do Tesouro Nacional - BTN.

APLICAÇÕES DE LIQUIDEZ IMEDIATA. Conta do Ativo Circulante que representa a aplicação de recursos disponíveis de curtíssimo prazo no mercado financeiro. São consideradas como disponível. A diferença entre o valor aplicado e o valor do resgate bruto é receita financeira, tendo o tratamento do Imposto de Renda Retido na Fonte conforme a legislação vigente na data da operação.

APLICAÇÕES TEMPORÁRIAS EM OURO. Forma de investimento temporário, utilizado pela entidade para investir suas disponibilidades.

APLICATION CONTROLS. Controles de aplicação, controles contábeis relativos ao processamento de tipos específicos de transações em um ambiente computadorizado.

APO – Administração Por Objetivo. Modelo de Gestão adotado por grandes empresas, nos Estados Unidos e Europa, em meados dos anos 1950 e que tem influenciado a Contabilidade por Responsabilidade desde então.

APORTE DE CAPITAL. É o reforço de capital; aumento de capital; entrada de recursos.

APPRAISAL COSTS. Custos de avaliação.
APPROPRIATION. (1) Apropriação; (2) Distribuição.

APROPRIAÇÃO. Termo bastante utilizado na Contabilidade de Custos que se refere à distribuição dos custos diretos e indiretos aos produtos elaborados pela empresa.

APR – Administração Por Resultado. Modelo de Gestão adotado por grandes empresas em meados  dos anos 1960 e que tem influenciado a Contabilidade por Responsabilidade desde então.
APROPRIAÇÃO DO CUSTO. Termo geral que engloba (1) a apropriação direta dos custos a um objeto de custo e (2) o rateio dos custos indiretos ao objeto de custo.

APROVAÇÃO DE CONTAS. Significa estar de acordo com os registros contábeis. Termo muito utilizado na Contabilidade Pública, onde há necessidade de aprovação uma vez que os bens são públicos.

APT (1) Arbitrage Pricing Theory, uma teoria de formação de preços de equilíbrio resultante de um modelo fatorial, usando diversificação e arbitragem. Mostra que o retorno esperado de qualquer ativo com risco é uma combinação linear de vários fatores. (2) Automatically Programmed Tool, uma linguagem de programa de computador usada para controlar máquinas numericamente controladas.

APURAÇÃO DE RESULTADO. Processo pelo qual a cada exercício social ou período contábil (que será no máximo de 12 meses) a empresa apurará o resultado de suas operações.

AQL – Acceptable Quality Level – Nível de Qualidade Aceitável
AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS. Despesa pública do grupo de despesas de capital, inversões financeiras referente a aquisições de imóveis, exceto aqueles necessários à realização de obras.

ARB. Sigla de Accounting Research Bulletin.

ARBITRAGEM. (1) Ato de obter lucro com as diferenças de preço quando o mesmo título, moeda ou commodity é negociado por meio de transações simultâneas em dois ou mais mercados. (2) Compra de um ativo num mercado a um preço mais baixo, e venda simultânea de um ativo idêntico a um preço mais alto. Isto é feito sem qualquer custo ou risco.

ARBITRAGEM DA TAXA DE JUROS. Tomada de empréstimo a uma taxa baixa e dação de empréstimo a uma taxa maior quando o risco de inadimplência é mantido constante.

ARBITRAGEM DE LUCRO. Critério para apuração do valor do imposto de renda, no qual é arbitrado um valor para o lucro para que se possa ser realizada a tributação pelo imposto de renda. Normalmente é utilizado quando a escrita não é aceita pelo fisco.

ARBITRAGEM TRIANGULAR. A realização de negócios envolvendo três mercados simultaneamente para obter um lucro por arbitragem.

ARBITRAMENTO PATRIMONIAL. Significa estipular o valor de um bem, em geral, quando é realizada uma integralização de capital em bens, fundamentada em laudo pericial de avaliação.

ARE – Apuração do Resultado do Exercício
ÁREA DE LUCRO. (1) Ver Centro de Lucro, (2) Centro de Resultado.

ARITHMETIC MEAN. Média Aritmética.

ARMAZENAGEM. Wharehousing.

ARMAZENAMENTO VIRTUAL. Técnica de dividir programas em pequenas partes de tamanho fixo ou variável com apenas uma pequena parte armazenada na memória principal de cada vez de forma que os programas possam ser usados de modo mais eficiente pelo computador.

ARQUIVOS. (1) Uma coleção de registros do mesmo tipo para diferentes entidades ou eventos. (2) Um conjunto ou grupo de registros do mesmo tipo, relacionados.

ARRECADAÇÃO E RECOLHIMENTO. Estágio da receita pública no qual, por meio da arrecadação, o agente público encarregado de receber a receita (delegacias de rendas, alfândegas, agências bancárias etc.) recebe o objeto e produto do lançamento e o recolhimento é o ato contínuo de transferência do numerário, dos valores arrecadados ao Tesouro Público.

ARRENDAMENTO MERCANTIL. Ver Leasing.

ARRENDAMENTO MERCANTIL A PAGAR. Conta do Passivo Circulante que registra as obrigações da empresa geradas em função de arrendamento mercantil de bens (leasing).

ARRENDAMENTO (NA ATIVIDADE AGROPECUÁRIA). Processo pelo qual, na atividade agropecuária, o proprietário de terra aluga seu capital fundiário (dificilmente, aluga o capital de exercício) por determinado período a um empresário. Tem-se, assim,  o que se chama de Sistema de Arrendamento. O arrendador recebe do arrendatário uma retribuição certa, que é o aluguel.

ARRESTO DE DOCUMENTO. Apreensão de documentos feitos pelo auditor para verificar irregularidades.

ARRESTO DE LIVROS. Apreensão de livros realizada pelo auditor para verificação de irregularidades.

ÁRVORES DE DECISÃO. Uma representação gráfica de decisões seqüenciais alternativas e dos resultados possíveis dessas decisões.

ASCII. Esquema de codificação de sete ou oito bits usados na transmissão de dados, em PCs e em alguns grandes computadores. Significa American Standard Code for Information Interchange (Código Padronizado Americano para o Intercâmbio de Informações).

ASQ – American Society for Quality – Associação americana para a qualidade, organização sem fins lucrativos que desenvolve, promove e aplica tecnologias e informações relativas à qualidade em organizações privadas, governamentais e educacionais.

ASRS – Automated Storage and Retrieval System – Um sistema de manuseio de materiais baseado em computador para armazenar e recuperar peças e ferramentas.

ASSEMBLÉIA GERAL. Reunião dos acionistas de uma empresa que, ao ser convocada, tem poderes para decidir sobre todos os negócios relativos ao objeto da empresa e outros assuntos. Anualmente, nos quatro primeiros meses seguintes ao término do exercício social, há uma reunião dos acionistas, que se denomina Assembléia Geral Ordinária – AGO. Quando houver necessidade de outra Assembléia Geral, será denominada de Assembléia Geral Extraordinária – AGE.

ASSEMBLER. Programa que traduz a linguagem assembly para código de máquina para que possa ser utilizada pelo computador.

ASSETS. Ativo.

ASSOCIADAS. Empresas que possuem vínculo societário com outras empresas.

ASSURANCE (OU ASSURANCE SERVICES). (1) Serviços profissionais independentes (em geral auditores) que visam melhorar (garantir, assegurar) a qualidade das informações para tomadores de decisões. (2) Evidencia (verbal ou por escrito)  que assegura  que algo irá, ou não irá ocorrer, ocorreu ou não ocorreu.

ATA. Resumo dos assuntos discutidos e deliberados nas assembléias que será lavrado em livro próprio e publicado em jornais.

ATIVIDADE. (1) Evento, tarefa ou unidade de trabalho com objetivo específico. (2) Uma unidade básica do trabalho desempenhada em uma organização. Também pode ser definida como uma agregação de medidas dentro de uma organização útil para gestores para propósitos de planejamento, controle e tomadas de decisão. (3) Na Contabilidade Pública, é um instrumento de programação para alcançar os objetivos de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, necessárias à manutenção da ação do Governo. No sistema de Custeio Baseado em Atividade, define-se como um processo que combina, de forma adequada, pessoas, tecnologias, materiais, métodos e seu ambiente, tendo como objetivo a produção de produtos ou serviços.

ATIVIDADE NORMAL. A taxa de atividade necessária para atender à procura média num prazo suficientemente longo para englobar variações sazonais e cíclicas.

ATIVIDADE OPERACIONAL. Objeto social da empresa a ser definido no contrato ou estatuto social de modo preciso e completo.

ATIVIDADE PRIMÁRIA. Uma atividade que é consumida por um produto ou um cliente (isto é, um objeto de custo final).

ATIVIDADES DE EXECUÇÃO. Atividades que definem os processos de uma organização.

ATIVIDADE SECUNDÁRIA. Uma atividade que é consumida por objetos de custo intermediários tais como materiais e atividades primárias.

ATIVIDADES DE FALHAS. Atividades desempenhadas por uma organização ou os seus clientes em reação à má qualidade.

ATIVIDADES EM NÍVEL DE INSTALAÇÃO. Atividades que sustentam os processos de manufatura geral de uma fábrica.

ATIVIDADES EM NÍVEL DE LOTES. Atividades desempenhadas toda vez em que um lote é produzido.

ATIVIDADES EM NÍVEL DE PRODUTO. Atividades desempenhadas que tornam possível a produção dos vários produtos de uma empresa.

ATIVIDADES EM NÍVEL DE UNIDADES. Atividades que são desempenhadas cada vez que uma unidade é produzida.

ATIVIDADES ESTRUTURAIS. Atividades que determinam a estrutura econômica subjacente da organização.

ATIVIDADES OPERACIONAIS. Atividades do dia a dia desempenhadas como resultado da estrutura e dos processos escolhidos por uma organização.

ATIVIDADES QUE ADICIONAM VALOR. Atividades que são necessárias para atingir os objetivos corporativos e permanecer nos negócios.

ATIVIDADES QUE NÃO ADICIONAM VALOR. Atividades que são desnecessárias, ou que são necessárias, porém ineficientes e improváveis.

ATIVIDADES SEM VALOR AGREGADO. Operações que incluem custos, mas que não agregam valo ao produto, como movimentação, estocagem e inspeção (estudos de gestão logística mais recentes consideram que o valor de tempo e lugar é adicionado por estas atividades ao negócio).

ATIVO. Todos os bens e direitos de posse, controle ou propriedade da empresa, mensuráveis monetariamente, que representam benefícios presentes ou futuros para a entidade. Tradicionalmente eram considerados os bens de propriedade da empresa, embora, atualmente, já se considera a posse, como é o caso de “leasing”. Conforme a Lei n( 6.404 as contas do ativo serão dispostas em ordem decrescentes conforme o grau de liquidez dos elementos nelas registrados: (a) ativo circulante; (b) ativo realizável a longo prazo; (c) ativo permanente: (1) investimento; (2) imobilizado; e (3) diferido.

ATIVO CIRCULANTE. Grupo de contas do Ativo de maior grau de liquidez. Conforme a Lei nº 6.404/76, são as disponibilidades, os direitos realizáveis no curso do exercício social subseqüente e as aplicações de recursos em despesas do exercício seguinte. Podendo ser entendido, também, como grupo do Ativo que representa as disponibilidades ou outros ativos normalmente identificados como os que se espera sejam transformados em dinheiro, vendidos ou consumidos durante o ciclo operacional normal da empresa.

ATIVO DIFERIDO. Grupo do Ativo que representa as aplicações de recursos em despesas que contribuirão para a formação do resultado de mais de um exercício social, inclusive os juros pagos ou creditados aos acionistas durante o período que anteceder o início das operações sociais. Os ativos diferidos caracterizam-se por serem ativos intangíveis, que serão amortizados por apropriação às despesas operacionais, no período de tempo em que estiverem contribuindo para a formação do resultado da empresa. 

ATIVO IMOBILIZADO. Grupo do Ativo Permanente que representa bens que podem ser classificados, com relação à sua natureza e aos tipos de apropriação de seus custos, da seguinte maneira: (a) Tangíveis: (1) Bens componentes da planta, sujeitos a depreciação e Bens componentes da planta, não sujeitos a depreciação; (2) Recursos Naturais, sujeitos à exaustão. (b) Intangíveis: (1) Normalmente sujeitos a amortização; e (2) Normalmente, não sujeitos a amortização. Conforme a Lei n( 6.404, art. 179: São os direitos que tenham por objeto bens destinados à manutenção das atividades da empresa e da empresa, ou exercidos com essa finalidade, inclusive os de propriedade industrial ou comercial.

ATIVO PERMANENTE. Grupo do Ativo, que reúne bens e direitos que dificilmente serão transformados em dinheiro pela venda, são utilizados como meio de consecução dos objetivos operacionais da empresa. São os ativos cuja característica básica é não se destinarem a venda. Portanto, pode-se dizer que são itens com pouquíssima liquidez para a empresa. Este grupo divide-se em: Investimento, Imobilizado e Diferido.

ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO. Segundo grupo do Ativo de menor grau de liquidez. Trata-se das contas que se transformarão em dinheiro mais lentamente. Neste item, são classificados os empréstimos ou adiantamentos concedidos às sociedades coligadas ou controladas, a diretores, acionistas, etc. Conforme a Lei nº 6.404/76, de 15-12-1976 (Lei das S.A.), classificam-se nesse grupo os direitos realizáveis após o término do exercício seguinte, assim como os derivados de vendas, adiantamentos ou empréstimos a sociedades coligadas ou controladas, diretores, acionistas ou participantes no lucro da empresa, que não constituírem negócios usuais na exploração do objeto da empresa.

ATIVOS. Custos não expirados.

ATIVOS INTANGÍVEIS. Ativos cuja corporificação física é irrelevante a seu valor.

ATIVOS MONETÁRIOS. São contas cujos valores estão expressos em uma quantidade fixa de unidades monetárias que representam poder aquisitivo geral. Embora os preços dos bens e serviços e, os direitos expressos em certo montante fixo em reais permaneçam invariados, o poder aquisitivo ou a habilidade de convertê-los em bens e serviços é alterada. Constituem ativos monetários as disponibilidades e os direitos contratuais de receber um montante fixo de dinheiro no futuro, como contas e títulos a receber; investimentos que rendam um valor fixo de juros ou dividendos e que serão resgatados em valor fixo no futuro, embora a data de resgate não precise ser especificada, como no caso de ações preferenciais.

ATIVOS OPERACIONAIS. Aqueles ativos usados para gerar lucro operacional, consistindo normalmente de caixa, estoques, recebíveis, terrenos, fábricas, e equipamentos.

ATO – Assemble-to-Order. Descreve uma empresa que produz, de maneira padronizada, módulos opcionais conforme sua previsão e reúne uma combinação específica ou pacote de módulos após receber o pedido do cliente.
ATO ADMINISTRATIVO. Ato realizado pela administração da empresa e que não altera o seu patrimônio.

ATRIBUIÇÃO DE CUSTOS. O processo de associar custos de manufatura com unidades produzidas.

ATRIBUTO. Característica ou qualidade de uma determinada entidade, ou objeto físico ou lógico.

ATRIBUTOS DA ATIVIDADE. Itens de informações financeiras e não financeiras que fornecem rótulos descritivos para atividades individuais.

AT SIGTH. À Vista.

ATUALIZAÇÃO DO PATRIMÔNIO. É realizada para transformar valores históricos do balanço em valores atuais, feita segundo uma reavaliação, ou a preços correntes de mercado.

ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. (1) Subconta de Despesas Financeiras que registra todas as atualizações monetárias (exceto prefixadas) sobre empréstimos e financiamentos sujeitos à cláusula de atualização monetária. (2). Princípio Contábil onde os efeitos da alteração do poder aquisitivo da moeda nacional devem ser reconhecidos nos registros contábeis através do ajustamento da expressão formal dos valores dos componentes patrimoniais. A atualização monetária não representa nova avaliação, mas, tão somente, o ajustamento dos valores originais para determinada data, mediante a aplicação de indexadores, ou outros elementos aptos a traduzir a variação do poder aquisitivo da moeda nacional em um dado período.

ATUÁRIOS. Profissionais treinados em matemática e em estatística que recolhem e analisam dados e estimam as probabilidades de doenças, acidentes, e outros riscos do gênero.

AUDIT. Auditoria.

AUDITAGEM. Termo que se refere ao ato de realizar auditoria.

AUDITING. Relativo à Auditoria.

AUDIT COMMITTEE. Comitê de Auditoria, grupo de diretores não empregados pelo cliente que agem como um contato entre o auditor e a administração do cliente.

AUDIT HOOKS. Técnica de auditoria concorrente que permite identificar indicios de fraude.

AUDIT OPINION. Parecer de auditoria.

AUDIT RISK. Veja Risco de Auditoria.

AUDIT SAMPLING. Amostragem de Auditoria.
AUDIT SCHEDULES. Veja Programa de Auditoria.

AUDIT TRAIL. Meio utilizado pela auditoria para rastrear os eventos que foram agregados no saldo do razão geral.

AUDITING AROUND THE COMPUTER. Auditoria em torno do computador, quando os exames de auditoria são realizados pela comparação dos resultados calculados manualmente com os processados pelo computador.

AUDITING THROUGH THE COMPUTER. Auditoria através do computador, quando os exames de auditoria são realizados através da lógica e do processamento dos programas no sistema de computador do cliente.

AUDITOR EXTERNO. É um profissional independente com firma própria que se coloca à disposição da empresa que deseja um exame imparcial de suas demonstrações financeiras. Profissional que realiza a auditoria externa. No caso de Sociedades Anônimas de Capital Aberto o profissional contábil terá que ter registro na Comissão de Valores Mobiliários (CVM).

AUDITORIA AMBIENTAL. Serviços de auditoria, em geral internos, guiados pela orientação da série ISO14000, que visam assegurar o cumprimento da legislação ambiental, definição de obrigações a serem cumpridas, acompanhamento e controle dos custos de cumprimento das obrigações, definição das responsabilidades gerenciais em relação ao ambiente.

AUDITORIA DE GESTÃO. (1) Objetiva emitir opinião com vistas a certificar a regularidade das contas, verificar a execução de contratos, convênios, acordos ou ajustes, a probidade na aplicação do dinheiro público e na guarda, ou administração, de valores e outros bens públicos. (2) Revisão, avaliação e/ou emissão de opinião de processos e resultados exercidos em linhas de negócios, produtos e serviços no horizonte de tempo presente ou futuro.

AUDITORIA EXTERNA. É uma das atividades do contador (bacharel em Ciências Contábeis) que tem por objetivo, através do exame normal das demonstrações financeiras, expressar uma opinião sobre a sua propriedade e, assegurar que elas representem adequadamente a posição patrimonial e financeira, o resultado de suas operações e as origens e aplicações de recursos correspondentes aos períodos em exame, de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade, aplicados com uniformidade durante os períodos. Também conhecida como Auditoria Independente.

AUDITORIA INDEPENDENTE. Ver Auditoria Externa.

AUDITORIA INTERNA. É uma atividade que visa assessorar a administração da empresa com informações relativas ao cumprimento de todos os procedimentos internos e políticas da empresa, através da verificação dos sistemas contábeis e de controle interno observando se estão efetivamente sendo seguidos, e se todas as transações realizadas estão refletidas contabilmente em concordância com os critérios previamente definidos.

AUDITOR INDEPENDENTE. Ver Auditor Externo.

AUDITOR INTERNO. É um empregado da empresa, que tem como objetivo verificar dados contábeis, revisar o sistema contábil e de controle interno, aconselhar e auxiliar a administração. Profissional que realiza a auditoria interna.

AUMENTO DE CAPITAL. Investimento no capital social ampliando-o, sendo realizado através de integralização por partes dos sócios ou através de partes do lucro e reservas não distribuídas.

AUTARCHY. Autarquia.

AUTARQUIA. É o serviço público, criado por lei, com personalidade de direito público interno, com patrimônio e receita próprios, para executar atividade típica da administração pública, ou seja, atribuições estatais específicas. Principais características das autarquias: 1) a sua criação é feita por lei, mas a organização e regulamentação se faz por decreto; 2) o patrimônio inicial da autarquia é oriundo da entidade estatal a que se vincula, ou se forma a partir da execução do orçamento; 3) seus bens e rendas constituem patrimônio próprio; 4) o orçamento é idêntico ao das entidades estatais, obedecido o disposto nos arts. 107 a 110 da Lei 4.320/64; 5) os atos de seus dirigentes equiparam-se aos atos administrativos e, portanto, sujeitos a mandado de segurança e a ação popular; serviços e obras estão sujeitas às normas de licitação; 6) o pessoal sujeita-se a regime estatutário próprio ou pode adotar o regime de funcionários ou servidores públicos; 7) está sujeita ao controle de vigilância, orientação e correção que a entidade estatal a que estiver vinculada exercer sobre os atos e conduta dos dirigentes bem como ao controle financeiro, que se opera nos mesmos moldes da Administração Direta, inclusive pelo Egrégio Tribunal de Contas; e 8) adquirirem os privilégios tributários e prerrogativas dos entes estatais, além de outros que forem conferidos na lei.

AUTHORIZED CAPITAL OU REGISTERED CAPITAL OU LEGAL CAPITAL. Capital Autorizado.

AUTOMAÇÃO DE DADOS-FONTE. Formas avançadas de tecnologia de entrada de dados que geram dados legíveis pela máquina em seus próprios pontos de origem; inclui o reconhecimento de caracteres óticos, o reconhecimento de caracteres de tinta magnética, digitalizadores e entrada de voz.

AUTOMAÇÃO DE ESCRITÓRIOS. Aplicação da tecnologia da informação para aumentar a produtividade dos trabalhadores da informação de escritórios.

AUXÍLIO-NATALIDADE. Valor que o empregado ou empregada recebe da previdência social, por ocasião do nascimento de cada filho. Este valor é recebido diretamente da previdência social, mediante apresentação da certidão de nascimento do filho.

AVAILABLE. Disponível.

AVAILABLE ASSET. Ativo Disponível.

AVAL. Forma de garantia.

AVALIAÇÃO (VALUATION). Em contabilidade pode ser vista com o conjunto de hipóteses (norteadas pelos princípios contábeis) que determina o valor a ser atribuído a uma transação contábil.

AVALIAÇÃO DE ESTOQUES. Ver Métodos de Avaliação (Valorização) de Estoques.

AVALIAÇÃO DE ESTOQUES A VALORES DE ENTRADA. Processo pelo qual se atribui valor ao estoque. Alguns exemplos desse tipo de avaliação são: custo histórico; custo corrente de reposição; custo ou mercado, o que for o menor; custo-padrão, etc.

AVALIAÇÃO DE ESTOQUES A VALORES DE SAÍDA. Processo pelo qual se atribui valor ao estoque. Existem três tipos principais de avaliação a valores de saída para os estoques: (a) recebimento descontado de caixa; (b) preços de venda, e (c) valores realizáveis líquidos.

AVALIAÇÃO DE INVESTIMENTOS PELO MÉTODO DE CUSTO. Método utilizado para avaliação de todos investimentos na forma de ações ou quotas que não sejam em coligadas ou em controladas, ou mesmo os feitos em tais empresas, porém não são significativos, ou seja, não relevantes, individualmente ou em seu conjunto. Método esse que, os investimentos são registrados pelo custo de aquisição, deduzidos de provisão para perdas, e tais valores são corrigidos monetariamente.

AVALIAÇÃO DO ATIVO DIFERIDO. De acordo com a Lei n( 6.404, será feita a avaliação do ativo diferido, pelo valor do capital aplicado (valor dos gastos realizados), deduzido o saldo das contas que registrem a sua amortização.

AVALIAÇÃO DO ATIVO IMOBILIZADO. Os elementos do Ativo Imobilizado são avaliados pelo custo de aquisição, deduzido dos saldos das respectivas contas de depreciação, amortização ou exaustão.

AVALIAÇÃO DO CICLO DE VIDA. A identificação das conseqüências ambientais de um produto durante todo o ciclo de sua vida e depois a busca por oportunidades de obter melhorias ambientais.

AVALIAÇÃO DO CUSTO DO CICLO DE VIDA. A atribuição de custos e benefícios às conseqüências e melhorias ambientais.

AVALIAÇÃO DOS ESTOQUES. Valor atribuído aos estoques, por meio dos seguintes critérios: (a) levando em conta o “custo de aquisição” (histórico): (1) sem considerar os efeitos da inflação; e (2) considerando os efeitos da inflação; (b) levando em conta o “custo de reposição” ou “custo corrente”: (1) sem considerar a inflação e (2) considerando a inflação; (c) levando em conta o preço de venda, ou preço de mercado. Cada um desses critérios pode ser subdividido em métodos distintos de abordagem do assunto, como: (a) método do custo específico; (b) método do custo mais recente; (c) método PEPS, (d) método UEPS; (e) método do “custo médio ponderado”; e (f) método do “custo médio ponderado variável”. Os direitos que tiverem por objeto mercadorias e produtos do comércio da empresa, assim como matérias-primas, produtos em fabricação e bens em almoxarifado, serão avaliados pelo custo de aquisição ou produção, deduzido de provisão para ajusta-lo ao valor de mercado, quando este for inferior. A base elementar da avaliação (contabilização) dos estoques é o custo original.

AVALIAÇÃO E MENSURAÇÃO DE ATIVOS. Processo que consiste em “traduzir” os potenciais de serviços em “reais (quantia de moeda) equivalentes”. Conceitualmente, a medida de valor de um ativo é a soma dos preços futuros de mercado dos fluxos de serviços a serem obtidos, descontados pela probabilidade de ocorrência e pelo fator juro, a seus valores atuais. Verifica-se que, no âmago de todas as teorias para a mensuração de ativos,  encontra-se a vontade de que a avaliação represente a melhor quantificação possível dos potenciais de serviços que o ativo apresenta para a entidade.

AVERAGE BALANCE. Saldo Médio.

AVERAGE COST. Custo Médio.

AVERSÃO AO RISCO. Uma medida da disposição de pagar que alguém tem para reduzir sua exposição ao risco.

AVIAMENTO. Mais conhecido como fundo de comércio ou goodwill. É o valor intangível da empresa. Ver Goodwill.

AXIOMA CONTÁBIL. São proposições que são adotadas como indiscutíveis, não necessitando de prova.

AZIENDA. São entidades que têm um objetivo que está ligado aos objetivos da sociedade. Este é um termo italiano que nos nossos dias é muito pouco utilizado. Alguns substituem este termo por empresa, entidade etc.

B

BACEN. Sigla do Banco Central do Brasil.

BACKFLUSH. (1) Custeio retrocedido; (2) Método de Custeio que registra os custos após o término da produção. Também conhecido como custeio diferido ou custeio pós-determinado.

BACK ORDER. Pedido gerado quando a demanda do produto excede seu suprimento. Este pedido é preenchido quando o próximo item torna-se disponível.
BACKUP. Processo de efetuar cópia de segurança de um disco para outro, de um arquivo ou conjunto de arquivos.

BAILOUT PAYBACK  - Período de retorno assegurado devido a possibilidade de abandonar o projeto, vendendo-o no Mercado sem uma perda significativa
BAIXA. Ato de exclusão. Tirar do Ativo, por exemplo, itens vendidos. Ver Desincorporação.

BALANÇA COMERCIAL. Diferença líquida observada durante um período determinado, entre o valor das importações e exportações de um país.

BALANCE. Saldo.

BALANCE OF PAYMENTS. Balanço de Pagamentos.

BALANCE OF TRADE. Balança Comercial.

BALANCE SHEET. Balanço Patrimonial.

BALANCED SCORECARD – Painel de Indicadores Estratégicos, um método de avaliar o desempenho de uma empresa por meio de quatro perspectiva: 1) financeira, 2) processos internos, 3) clientes e 4) aprendizagem e crescimento.
BALANCETE DE VERIFICAÇÃO. Peça contábil em que são relacionadas todas as contas do ativo, do passivo e patrimônio líquido e as contas de resultado. É composto por duas colunas: uma de débito e outra de crédito, podendo ser explicativo em várias colunas.

BALANÇO. Termo que se origina de balança; igual, equilíbrio nos dois lados (deve-se pensar, evidentemente, em balança de dois pratos).

BALANÇO DE PAGAMENTOS. Método através do qual se registram todas as transações econômicas de um país com o resto do mundo durante um determinado período. Usa-se o método de partidas dobradas e não pode haver superávit ou déficit neste balanço. O balanço de pagamentos é geralmente dividido em três contas – corrente, capital e ouro, que podem apresentar superávit ou déficit. A conta corrente cobre a importação e exportação de bens e serviços; a conta de capital cobre os movimentos dos investimentos; e a conta de ouro cobre a movimentação como esse ativo. O saldo do balanço de pagamentos ajuda um país a avaliar seus pontos fortes e fracos em termos de competitividade e a prever a força de sua moeda. 

BALANÇO FINANCEIRO. Consiste na demonstração das receitas e das despesas orçamentárias, bem como dos recebimentos e dos pagamentos de natureza extra-orçamentária, conjugados com os saldos em espécie provenientes do exercício anterior, e os que se transferem para o exercício seguinte.

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO. Demonstrará as receitas previstas e despesas fixadas em confronto com as realizadas.

BALANÇO PATRIMONIAL. Demonstração contábil fundamental constituída de duas partes: a coluna do lado direito, denominada Passivo e Patrimônio Líquido; a coluna do lado esquerdo, denominada Ativo. Conforme a Lei nº 6.404/76, no balanço, as contas serão classificadas segundo os elementos do patrimônio que registrem, e agrupadas de modo a facilitar o conhecimento e a análise da situação da empresa. Antigamente era conhecido como Balanço Geral.

BALANÇOS COMBINADOS. Ato de reunir em um único relatório as demonstrações financeiras das filiais com a matriz. No momento da combinação, serão eliminadas as contas de demonstração semelhantes entre matriz e filiais, como a conta Matriz - Conta Corrente versus Filial - Conta Corrente.

BALANÇO SOCIAL. É um relatório que contém dados, os quais permitem identificar o perfil da atuação social da empresa durante o ano, a qualidade de suas relações com os empregados, a participação dos empregados nos resultados econômicos da empresa e as possibilidades de desenvolvimento pessoal, bem como a forma de sua interação com a comunidade e sua relação com o meio ambiente.

BANCO DE CONHECIMENTOS EXTERNO. Banco de conhecimentos externo à organização, como bibliotecas de artigos, coleções de descobertas científicas ou legais, e que tem vínculos com outros profissionais de universidades ou outras organizações.

BANCO DE CONHECIMENTOS. Modelo do conhecimento humano utilizado pelos sistemas de inteligência artificial; compões-se de regras, redes semânticas ou estruturas.

BANCO DE DADOS. Grupo de arquivos relacionados; mais especificamente, uma coleção de dados organizados para parecerem estar em um só local de modo que possam ser acessados e utilizados em muitas aplicações diferentes.

BANCO DE DADOS DE HIPERMÍDIA. Banco de dados organizado para armazenar texto, imagens, áudio ou vídeo, como nós que podem ser interligados em qualquer padrão estabelecido pelo usuário.

BANCO DE DADOS DISTRIBUÍDO. Banco de dados completo ou partes de um banco de dados que são mantidos em mais de um local.

BANCO DE DADOS DO CUSTEIO BASEADO EM ATIVIDADE. Os conjuntos de dados coletados que são organizados e inter-relacionados para o uso por um sistema de informações de custeio baseado em atividade da organização.

BANCO DE DADOS ORIENTADO A OBJETO. Banco de dados que armazena dados e instruções de processamento como objetos que podem ser automaticamente recuperados e armazenados.

BANCO DE DADOS PARTICIONADO. Banco de dados subdividido de modo que cada localização disponha apenas da parte do banco de dados que atende suas necessidades locais.

BANCO DE DADOS REPLICADO. Um banco de dados central que é duplicado em todas as outras localizações.

BANCO DE MODELOS. Ferramentas analíticas usadas por um sistema de informação. Em um sistema de apoio à decisão, o banco de modelos inclui ferramentas muito sofisticadas como planilhas eletrônicas, análise estatística e simulação.

BANCOS. Conta do Ativo Circulante que representa o dinheiro disponível da empresa depositado em conta da empresa em uma instituição bancária. É conhecido como Bancos Conta Movimento para pessoa jurídica.

BANK. Banco.

BANK DEPOSITS. Depósitos bancários.

BANK TRANSFER. Transferência bancária.

BANKING SYSTEM. Sistema bancário.

BANKRUPTCY. Falência. Insolvência.

BANKRUPTCY TRUSTEE. Pessoa designada judicialmente para representar os credores de uma empresa em falência.

BAR CODING. Código de Barras.
BASE PERIOD. Período Base.

BASE YEAR. Ano-base.

BASIC. É uma Linguagem de Programação. É caracterizada por ser extremamente fácil de se aprender e utilizar, não significando isto perda de seu potencial de solução de problemas.

BATCH-LEVEL ACTIVITIES – Atividades em nível de Lotes de produção
BATCH-LEVEL COST – Custos em nível de Lotes de produção
BASIC PRECISION. Precisão básica.

BATCH PROCESS. Processo em Lote.

BATCH PRODUCTION. Produção em Lote.
BBF. Sigla da Bolsa Brasileira de Futuro.

BEAR – Tendência baixista nos preços de ações
BENCHMARKING (NÍVEIS DE REFERÊNCIA). (1) Uso das melhores práticas como o padrão para avaliar o desempenho da atividade. (2) Nível de Referência; (3) Processo para comparação de indicadores de desempenho. (4) Processo contínuo de mensuração de produtos, serviços ou atividades em relação aos níveis ótimos de desempenho.

BENCHMARKS. (1) Melhor indicador de desempenho, quantidade ou qualidade. (2) Nível de referência em relação ao qual podem ser feitas comparações.

BENS. Entende-se por bens as coisas úteis capazes de satisfazer às necessidades das pessoas e das empresas. Se eles têm forma física, são palpáveis, denominam-se bens tangíveis: veículos, imóveis, estoques de mercadorias, dinheiro, móveis e utensílios (móveis de escritório), ferramentas etc. Os bens incorpóreos, isto é, não palpáveis, não constituídos de matéria, denominam-se bens intangíveis. As marcas que constituem um bem significativo para as empresas e as patentes de invenção são exemplos de bens intangíveis.

BENS EM OPERAÇÃO. São todos os bens já em utilização na geração da atividade objeto da sociedade.

BENS EM USO NA FASE DA IMPLANTAÇÃO. Conta do Ativo Permanente que registra os bens em uso durante a fase pré-operacional da empresa relativos ao desenvolvimento do projeto; como: as instalações do escritório administrativo do projeto,  bens móveis e utensílios, veículos e outros.

BENS PÚBLICOS. Bens do domínio público pertencentes à União, aos Estados, ou aos Municípios. Classificam-se em: (a) de uso comum do povo, (b) os de uso especial, (c) os dominicais.

BENS PÚBLICOS - DE USO COMUM DO POVO. Mares, rios, estradas, ruas e praças.

BENS PÚBLICOS - DE USO ESPECIAL. Edifícios ou terrenos aplicados a serviço ou estabelecimento federal, estadual ou municipal.

BENS PÚBLICOS - DOMINICAIS. Constituem o patrimônio das entidades públicas classificáveis como Disponível, Bens Móveis, Bens Imóveis ou de Natureza Industrial.

BEST PRACTICE – Melhores práticas, designado a métodos e técnicas inovadoras que contribuem para um desempenho superior de uma organização, geralmente observado em organizações similares.

BETA. Uma medida do risco relacionado ao mercado do título, mostrando quanto a taxa de retorno do título tende a mudar quando o retorno na carteira de mercado muda; risco como uma medida do CAPM.

BETTERMENT - Melhoria

BID. (1) Sigla do Banco Interamericano de Desenvolvimento; (2) Em inglês significa oferta ou licitação.

BILL. Conta. Fatura. Nota, Título bancário.

BILL OF ACTIVITY. Lista de Atividades que identifica as atividades dentro de um processo, classificando-as em atividades que agregam valor ou não.

BILL OF LADING (B/L). Conhecimento de embarque, documento de transporte e de posse da mercadoria embarcada.

BIPS – Billions of Instructions Per Second – Bilhões de Informações Por Segundo
BIT. É a forma abreviada de Binary Digit, ou dígito binário. É a menor unidade do dado, física e/ou sua representação lógica, em um computador digital.

BLACK CASH. Caixa Dois.

BLACK MARKET. Mercado ilegal ou Paralelo. Refere-se a qualquer transação que viole as leis governamentais de comércio.

BLANK CONFIRMATION REQUEST. Uma forma de confirmação de contas a receber que omite o saldo devido por um cliente particular e pede ao cliente que o forneça, esta é a forma mais confiável de confirmação, mas o esforço extensivo exigido do cliente freqüentemente resulta em um número alto de não-respondentes.

BLUE CHIP STOCK. São ações de primeira linha, pertencentes a empresas de grande porte, tradicionais no mercado, com alta liquidez, que oferecem aos investidores segurança. É um retorno confiável.

BM&F. Sigla da Bolsa de Mercadorias & Futuros.

BNDES. Sigla do Banco Nacional de Desenvolvimento Social.

BOARD. Junta, Conselho, Quadro.

BOARD OF DIRECTOR’S MINUTES. Ata dos assuntos discutidos nas reuniões do Conselho de Diretores.

BOK – Body of Knowledge. A agregação de conhecimento prescrita em uma área particular em que espera-se que um indivíduo tenha domínio para ser considerado ou certificado como um praticante.

BOLSA. Associação de membros, sem finalidades lucrativas, organizada para proporcionar as facilidades necessárias para a realização de negócios e, basicamente, proporciona um local para centralizar a realização do pregão.

BOLSAS DE VALORES. São associações civis, sem fins lucrativos, com o objetivo de manter local adequado para as negociações (pregões) envolvendo títulos e valores mobiliários. As diversas operações são fiscalizadas e organizadas por seus membros e pelas autoridades monetárias.

BOM – BILL OF MATERIAL (ESTRUTURA DE PRODUTOS). Lista de materiais diretos necessários para produção de um determinado produto.

BOND. Título de dívida. Obrigação. Título de uma corporação do governo que representa para o comprador (bond holder) um direito de receber uma quantia fixa após um determinado período.

BÔNUS. Bonificação, Gratificação.

BOOK ENTRY. Lançamento nos livros contábeis. Registros.

BOOKKEEPER. Escriturador Contábil.

BOOKKEEPING. Escrituração Contábil.

BOOKMARK (MARCADOR). Ferramenta de navegação da web para manter listas pessoais dos sites favoritos e seus endereços.

BOOKS OF ACCOUNT. Livros contábeis (no Reino Unido).

BOOK VALUE. Valor Contábil.
BORDERÔ. Formulário impresso que relaciona títulos que serão levados ao banco para cobrança, desconto ou caução.

BORRADOR. Ver Livro Borrador.

BORRÃO. Ver Livro Borrão.

BORROWINGS. Empréstimos tomados, Financiamentos. Total de dívidas de uma empresa perante a instituições bancárias no curto e longo prazo.

BOTTLENECK. Gargalo de produção. Uma operação cujo trabalho exigido é maior que sua capacidade.

BOVERJ. Sigla de Bolsa de Valores do Rio de Janeiro.

BOVESPA. Sigla de Bolsa de Valores de São Paulo.

BPR – Business process reengineering – Re-engenharia de processos negociais, uma concentração de melhorias de processos empresariais com objetivo de alcançar resultados mais satisfatórios.

BPS – Bits Per Second. Uma unidade de medida que descreve o número de bits de transmissão eletrônica de dados em um segundo.

BRANCH. Filial. Sucursal.

BREAK-EVEN-POINT. Ver Ponto de Equilíbrio.

BROWSERS DA WEB. Software com interface gráfica com o usuário que pode acessar e exibir páginas da web.

BTN. Sigla de Bônus do Tesouro Nacional.

B-TO-B – Business-To-Business (B2B) – Empresa-Para-Empresa - Negócios realizados entre empresa,  

B-TO-C – Business-To-Consumer (B2C) – Empresa-Para-Consumidor – Negócios entre empresas e consumidores
Btu – British Thermal Unit – quantidade de calor exigida para elevar ou reduzir a temperatura, por exemplo capacidade de um condicionador de ar utilizada na produção ou escritórios para propósitos de rastreamento de custos de capacidade.

BUDGET. Orçamento.

BUDGET VARIANCE – Variação orçamentária

BUDGETED OVERHEAD COSTS – Custos indiretos de fabricação orçados

BUFFER STOCK. Estoque de Segurança.

BULL – Tendência altista dos preços de bolsa de valores.

BUILDINGS. Edifícios, Prédios.

BUSCA E APREENSÃO. Diante de um processo administrativo, por exemplo, quando há necessidade de comprovar documentos procura-se apreender livros e/ou documentos.

BUSINESS. Empresa. Negócio.

BUSINESS COMBINATION – Combinação de Empresas, aglomerado de empresas para as quais se realiza uma espécie de consolidação de balanço.

BUSINESS LOGISTICS. Logística empresarial.

BUSINESS PROCESS REENGINEERING. Reengenharia do processo empresarial.

BY LAW (PELA LEI). Contrato social, estatuto. As regras adotadas pelas quais os acionistas e dirigentes da empresa especificam os métodos gerais para conduzir as funções da organização.

BYPRODUCT. (1) Co-produto; (2) Subproduto; (3) Produto Conjunto.

BYTE. É igual a um conjunto de BIT. É uma unidade de medida que representa uma posição cujo conteúdo pode ser um algarismo, uma letra, um código. Um byte representa o “espaço” ocupado por um caractere. Sua abreviatura é b.

C

CAAT – Computer-Assisted Audit Techniques. Ferramentas e técnicas usadas pelos auditores para fazer uma Auditoria Através do Computador. Veja Auditing Through The Computer.

CAD – COMPUTER AIDED DESIGN (PROJETO AUXILIADO POR COMPUTADOR). Tipo de software de engenharia que permite o desenvolvimento de um desenho, impressão eletrônica ou representações visuais de componentes ou partes de manufatura em um monitor gráfico.

CAD/CAE – Computer Aided Design/Computer Aided Engineering – Projeto auxiliado por computador/Engenharia Auxiliada por computador.

CADE. Sigla de Conselho Administrativo de Defesa Econômica.

CADEIA DE SUPRIMENTOS – Redes de empresas que se sucedem na produção de bens desde a extração primária, passando pela conversão dos materiais primarias em bens e serviços até a entrega ao consumidor final,  estendendo-se até a reciclagem dos inservíveis em novos produtos

CADEIA DE VALOR DO PROCESSO. Os processos de inovação, operação, e serviço pós-venda.

CADEIA DE VALORES. (1) O conjunto de atividades necessárias para projetar, desenvolver, produzir, comercializar, distribuir, e atender um produto (o produto pode ser um serviço). (2) Seqüência de atividades cuja utilidade/benefício (proveito) é acrescentada aos produtos ou serviços de uma organização.

CADEIA DE VALORES SETORIAL. O conjunto ligado de atividades que criam valor de matérias-primas básicas a clientes usuários finais.

CADUCEU. Símbolo representativo da profissão contábil.

CAE. Custo Anual Equivalente.

CAIXA. Conta do Ativo Circulante que representa o dinheiro disponível na empresa, em espécie. Considerar-se também cheques em mãos, recebidos e ainda não depositados, pagáveis irrestrita e imediatamente. Há, basicamente, dois tipos de controles da conta Caixa, ou seja, fundo fixo e caixa flutuante.

CAIXA FLUTUANTE. Conta do Ativo Circulante na qual transitam os recebimentos e os pagamentos em dinheiro. Os cheques em mãos, oriundos de recebimentos ainda não depositados, podem figurar no Disponível (Caixa Flutuante), se representarem cheques normais pagáveis imediatamente. Os cheques de terceiros em mãos, mas só recebíveis posteriormente, não devem ser classificados como Disponível (Caixa Flutuante).

CALL OU CALL OPTION. Ver Opção de Compra.

CAM – COMPUTER AIDED MANUFACTURING (MANUFATURA AUXILIADA POR COMPUTADOR). O uso de computadores e várias técnicas avançadas de manufatura para executar ou assistir as atividades necessárias para fabricar um item.

CAM I – COMPUTER AIDED MANUFACTURING-INTERNATIONAL, INC. Um consórcio de pesquisa baseado em Arlington, Texas, EUA.

CÂMARA DE COMPENSAÇÃO. (1) Departamento da bolsa que garante a integridade e o cumprimento de todos os contratos assumidos por vendedores e compradores; (2) Departamento de um Banco que troca os cheques de outros bancos por transferências de fundos.

CAMBIAIS. (1) Refere-se a operações com títulos comerciais como, por exemplo, letras de câmbio; (2) Saques de exportações.

CÂMBIO COM VARIAÇÕES. Ver Variação Cambial.

CAMPO-CHAVE. Campo de um registro que identifica inequivocamente esse registro de modo que ele pode ser recuperado, atualizado ou ordenado.

CANNED SOFTWARES – Programas enlatados
CANETA ÓTICA. É um periférico do Computador. Permite “apontar” com uma espécie de “caneta” o monitor de vídeo de um computador e assim realizar escolhas de opções predefinidas, estabelecendo-se dessa maneira uma forma de entrada de dados.

CAO. Ver Chief Accounting Officer.

CAPACIDADE DA ATIVIDADE. A habilidade de desempenhar atividades ou o número de vezes em que uma atividade pode ser desempenhada.

CAPACIDADE DE FABRICAÇÃO. Manufacturing Capacity.

CAPACIDADE IDEAL. O número máximo absoluto de unidades que poderiam ser produzidas em determinada situação operacional, sem se levar em conta paradas de trabalho ou reparos. Também chamada de capacidade teórica.

CAPACIDADE NÃO-CONSUMIDA. A diferença entre a capacidade da atividade adquirida e o consumo real da atividade.

CAPACIDADE NÃO-UTILIZADA (IDLE CAPACITY). Diferença entre a capacidade de produção disponível e a necessária para atender à demanda do período em curso. Também denominada capacidade ociosa.
CAPACIDADE NORMAL (NORMAL CAPACITY). O nível de produção que satisfará os requisitos normais da demanda normal de vendas sobre um período de tempo; freqüentemente usada para a elaboração do orçamento porque representa um equilíbrio lógico entre a capacidade máxima e a capacidade exigida pelo atual volume de vendas.

CAPACIDADE OCIOSA. Em geral, diz respeito à produção de bens, quando a fábrica não opera com toda a sua capacidade.

CAPACIDADE PRÁTICA. (1) o nível eficiente de desempenho de uma atividade. (2) O nível de produção que fornece a utilização completa de todas as instalações e de todo o pessoal, mas que leva em consideração alguma capacidade ociosa devido a interrupções de operação como quebras de máquinas, tempo ocioso e outras ineficiências.

CAPACIDADE TEÓRICA. O número máximo de unidades que podem ser produzidas com o uso totalmente eficiente de todas as instalações e de todo o pessoal disponíveis.

CAPITAL ASSET. Ativo Imobilizado.

CAPITAL ASSET PRICING MODEL (CAPM). Uma teoria de formação de preços de ativos em equilíbrio que mostra que as taxas esperadas de retorno de todos os ativos com risco são função de sua covariância com a carteira de mercado.

CAPITAL AUTORIZADO. Em algumas Sociedades Anônimas de Capital Autorizado, será o limite estabelecido em valor de número de ações, pelo qual o Estatuto autoriza o Conselho de Administração a aumentar o capital social da empresa, independentemente de reforma estatutária, dando mais flexibilidade à empresa, o que é particularmente útil em época de expansão, que periodicamente requer novas injeções de capital.

CAPITAL BUDGET. Orçamento de Capital.

CAPITAL BUDGETING MODEL – Modelo de Orçamento de Capital

CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO. Diferença entre o Ativo Circulante menos o Passivo Circulante evidencia o Capital Circulante Líquido, ou seja, a parte do Ativo Circulante que não está comprometida com o Passivo Circulante. Alguns autores chamam o CCL de Capital de Giro Próprio de Curto Prazo ou Capital de Giro Líquido.

CAPITAL CIRCULANTE NEGATIVO. Diferença evidenciada quando o Ativo Circulante é menor que o Passivo Circulante.

CAPITAL COMPROMETIDO. Compromisso assumido pelos sócios no Contrato Social. Ver Subscrição de Capital.

CAPITAL DE EXERCÍCIO. Tipo de investimento muito usado quando da exploração agropecuária. É o instrumental necessário para o funcionamento do negócio. Esse capital pode ser permanente (não se destina à venda, de vida útil longa), ou circulante, ou de giro (recursos financeiros e valores que serão transformados em dinheiro ou consumidos a curto prazo). Exemplos: gado para reprodução, animais de trabalho, equipamentos, trator etc.

CAPITAL DE GIRO. Pode ser entendido como o Ativo Circulante. Capital de Movimento ou Capital de Trabalho. Alguns autores diferenciam Capital de Giro com Capital em Giro, entendendo que esse último seria Ativo e Passivo Circulantes, opinião esta sem unanimidade.

CAPITAL DE GIRO LÍQUIDO. A diferença entre Ativo e Passivo Circulantes. Ver Capital Circulante Líquido.

CAPITAL DE GIRO PRÓPRIO. A diferença entre Patrimônio Líquido e Ativo Permanente. Ver Capital Circulante Líquido.

CAPITAL DE TRABALHO. Investimentos no Ativo Circulante atendendo as operações normais da empresa. Ver Capital de Giro.

CAPITAL FUNDIÁRIO. Tipo de investimento quando da exploração agropecuária. São todos os recursos fixos, vinculados à terra e dela não retiráveis. O capital fundiário, na agropecuária, representa o que, nas indústrias transformadoras, compreende os edifícios e seus anexos. Exemplos: terra, edifícios e edificações rurais, benfeitorias e melhoramentos na terra, cultura permanente, pastos etc.

CAPITAL HUMANO. O valor presente da renda de trabalho futura de alguém.

CAPITAL INTELECTUAL. (1) A princípio se falava muito em capacidade intelectual humana. Com o tempo adicionou-se à inteligência, ao conhecimento existente dentro da empresa, outras variáveis, tais como: marcas, patentes, “designs”, liderança tecnológica, clientes, lealdade de clientes, tecnologia de informação, treinamento de funcionários, indicadores de qualidade, relacionamento com fornecedores, desenvolvimento de novos produtos; (2) Contra-partida do Goodwill.

CAPITAL INTENSIVE. Indústria que requer um alto investimento em bens de capital destinados a produção e que possui custos fixos elevados, como a indústria automobilística.

CAPITALIZAÇÃO. Processo pelo qual há uma aplicação de um determinado capital a uma determinada taxa que gerará juros que poderão ou não se incorporar ao capital para que se consiga mais juros.

CAPITAL NOMINAL. Investimento feito pelos sócios de uma empresa. É registrado pela contabilidade  numa “conta” denominada Capital.

CAPITAL PRÓPRIO. Recursos dos sócios, dos acionistas (fonte interna de recursos) ou do Patrimônio Líquido.

CAPITAL REALIZADO. Valor que deve constar do Patrimônio Líquido no subgrupo de Capital, ou seja, é o total efetivamente integralizado pelos acionistas. O Art. 182 da Lei n º 6.404/76 estabelece que a conta do capital social discriminará o montante subscrito, e por dedução, a parcela ainda não realizada. Dessa forma, a empresa deve ter a conta de Capital Subscrito e a conta devedora de Capital a Integralizar, sendo que o líquido entre ambas representa o Capital Realizado.

CAPITAL SOCIAL. (1) Capital subscrito pelos sócios ou acionistas de uma empresa, constando no Contrato Social ou Estatuto, respectivamente. (2) Conta representativa das ações autorizadas de acordo com o documento de constituição de uma empresa. (3) Investimento efetuado na empresa pelos acionistas, este abrange não só parcelas entregues pelos acionistas como também os valores obtidos pela sociedade e que, por decisão dos proprietários, se incorporam ao capital, representando uma espécie de renúncia à sua distribuição na forma de dinheiro ou de outros bens.

CAPITALIZAÇÃO CONTÍNUA. Juros compostos continuamente, a cada instante, e não a intervalos fixos.

CAPP 
- Computer-Aided Process Planning – Um sistema de apoio à decisão que gera instruções e rotinas de produção baseada em informações a cerca de necessidades de maquinas e capacidades.
CAPS (TETO). Limites superiores colocados na compensação sob um contrato de seguro.

CARRYING COST. Custo de manter estoques. Custo de armazenagem.

CARTA DE CRÉDITO DOCUMENTÁRIO. Forma de liquidação da contratação de câmbio em que um banco se compromete a pagar ao exportador, a pedido e de acordo com as instruções do importador.

CARTÃO DE PONTO. Um cartão pré-impresso usado para registrar o montante total de tempo gasto na fábrica por um empregado.

CARTEIRA DE MÍNIMA VARIÂNCIA. A carteira de ativos com risco possuidora da menor variância possível. Por definição, esta carteira também deve ter o menor desvio-padrão possível.

CARTEIRA (PORTFOLIO). Uma coleção de investimentos que podem consistir em títulos ou ativos permanentes, ou uma combinação de ambos.

CASE – Computer Aided Software Engineering – Tecnologia baseada em computador para automatizar o desenvolvimento de sistemas de informação.

CASH. Caixa, Disponível, Dinheiro.

CASH (BASIS) ACCOUNTING. Regime de Caixa.

CASH BUDGET – Orçamento de Caixa

CASH FLOW. Fluxo de Caixa.

CASH INFLOW. Entrada de Caixa
CASH OUTFLOW. Saída de Caixa
CASHIER. Tesoureiro.

CASH MANAGEMENT. (1) Gerenciamento de Caixa; (2) Gestão de Ativos Financeiros.

CASH SALE. Vendas à Vista.

CAUÇÃO. São contas que registram as garantias para uma transação realizada pela empresa.

CAUSE AND EFFECT DIAGRAM. Uma ferramenta para analisar a dispersão do processo (Diagrama de Ishikawa). O diagrama ilustra as causas principais e sub-causas levando a um efeito (sintoma).

CDI. Utilizado para designar depósito interfinanceiro.

CDRF. Coletor de Dados de Radiofreqüência.

CD-ROM. É um periférico do Computador. É um dispositivo leitor de discos óticos. (Compact disc).

CÉDULA HIPOTECÁRIA. Quando uma empresa consegue empréstimo junto a outra empresa mediante garantia de hipoteca de um imóvel de sua propriedade a empresa que cedeu os recursos pode emitir uma cédula hipotecária, na qual a devedora principal é a tomadora dos recursos e o beneficiário é um banco de investimentos.

CEILING PRICE – Preço Teto
CÉLULA ORÇAMENTÁRIA. É o conjunto de dados que compõem a estrutura básica de armazenamento dos valores constantes do orçamento do Estado. É composto pelo Órgão, Unidade Orçamentária, Programa de Trabalho, Fonte de Recursos, Natureza da Despesa, Unidade Gestora responsável e Plano Interno.

CÉLULAS DE FABRICAÇÃO. Um agrupamento de indivíduos ou máquinas que executam um trabalho no processo de fabricação.

CÉLULAS DE MANUFATURA (CÉLULAS DE PRODUÇÃO). (1) Um layout de fábrica contendo máquinas agrupadas em famílias, normalmente em um semicírculo, com autonomia para produzir um produto do início ao fim. (2) Grupamento dos diversos tipos de equipamento empregados na fabricação de determinado produto.

CENTER-OF-GRAVITY METHOD. Método do Centro-de-Gravidade; técnica matemática usada para encontrar a melhor localização para um ponto único de distribuição que atende a diversas lojas ou áreas.

CENTRO DE CUSTO. Menor segmento organizacional ou área de responsabilidade para a qual é feita a acumulação de custos.

CENTRO DE CUSTO DISCRICIONÁRIO. Neste tipo de centro a relação entre os produtos e o esforço empreendido na obtenção dos insumos não é mensurável ou que não se pode atribuir uma relação adequada de causa e efeito.

CENTRO DE CUSTOS. (1) um centro de responsabilidade no qual um gestor é responsável pelos custos. (2) Uma unidade de atividade, como um departamento, para a qual custos podem ser prática e eqüitativamente atribuídos.

CENTRO DE INVESTIMENTO. (1) Apura a relação do Resultado relativo a diferença entre receitas e despesas, com o investimento realizado (retorno esperado). (2) Centro que agrega todos os valores de despesas, custos, receitas e investimentos efetuados no segmento da empresa.

CENTRO DE LUCRO (RESULTADO). Segmento da empresa, que é responsável pelo resultado obtido no confronto dos custos com as receitas.

CENTRO DE RECEITAS. Segmento em que o gestor é responsável pelas receitas geradas. 

CENTRO DE RESPONSABILIDADE. (1) É a terminologia que define qualquer área pela responsabilidade de prestação de conta (accountability), onde a área de responsabilidade é avaliada pelos custos, pelas receitas e, portanto, é responsável pelos resultados ali gerados. (2) Um segmento do negócio cujo gestor é responsável por conjuntos de atividades específicas.

CENTROS DE CUSTOS AUXILIARES. Auxiliam diretamente os centros de custos principais em sua tarefa, embora não manufaturem produção, diretamente. São os denominados “auxiliares dos produtivos”.

CENTROS DE CUSTOS PRINCIPAIS (PRODUTIVOS). Responsáveis pelo trabalho de conversão da matéria-prima em produto, por meio da incorporação de mão-de-obra e pela utilização da capacidade instalada, mensurada pelos custos indiretos. É o lugar segmento onde o produto é fabricado, mais especificamente.

CERTEZAS EQUIVALENTES. O volume de caixa (ou de retorno) que alguém exigiria com certeza para ficar indiferente entre esta soma certa (ou taxa de retorno), e uma soma específica incerta e arriscada (ou taxa de retorno).

CERTIFICAÇÃO – Serviço prestado por auditores que expressa uma conclusão a respeito da confiabilidade de uma afirmação emitida por um terceiro
CERTIFICADO DE DEPÓSITO BANCÁRIO. Título de investimento temporário, utilizado pela entidade para investir suas disponibilidades.

CERTIFIED QUALITY MANAGER. Uma certificação ASQ. Veja ASQ.

CESSÃO PATRIMONIAL. Refere-se ao fato da empresa ceder seu patrimônio a outrem.

CETIP. Sigla da Central de Custódia e de Liquidação Financeira de Títulos.

CFC. Sigla de Conselho Federal de Contabilidade.

CFO. Chief Financial Officer – Chefe Executivo Financeiro.

CGC. Sigla de Cadastro Geral de Contribuintes. Atualmente Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).

CHAMADA DE CAPITAL. Quando os administradores da empresa convocam os acionistas para integralização do capital subscrito.

CHANCE. É um método alternativo de exprimir probabilidades. A única diferença entre chance e probabilidade é que a chance compara o número de resultados favoráveis com o número de casos desfavoráveis, ao passo que a probabilidade compara o número de resultados prováveis com o número total de resultados possíveis.

CHANGE. Troco, troca, alteração, mudança, variação, substituição, câmbio.

CHAMPION – Campeão, denominação dada a um líder, ou gestor que esteja envolvido e que,  assegure que os recursos estejam disponíveis para treinamentos e projetos de iniciativa inovadora.

CHAPTER 7 – Capitulo da lei de falência americana pelo qual espera-se que a empresa devedora seja liquidada.
CHAPTER 11 – Capitulo da lei de falência americana pelo qual espera-se que a empresa devedora seja reabilitada. (concordata)
CHARGE. Debitar. Encargo. Taxa.

CHARTERED ACCOUNTANTS. Contadores, “no Reino Unido”, que atendem as exigências legais e administrativas de uma determinada jurisdição e que possuem autorização para atuar como auditor. Equivalente ao CPA nos EUA.

CHART OF ACCOUNTS. Plano de Contas.

CHAVE-PRIMÁRIA. O atributo que singularmente identifica cada fileira de dados em uma tabela.

CHAVES CONCATENADAS. Duas ou mais chaves que singularmente identificam um registro.

CHECK. Cheque, Conferir, Verificar.

CHEQUE. Ordem de pagamento à vista dado a um banco para saque contra fundos depositados, de uma quantia especificada em favor de um terceiro.

CHEQUE ADMINISTRATIVO. É um cheque cujo pagamento é assegurado por um banco. A garantia torna-se obrigação legal do próprio banco e os fundos para cobrir o cheque são imediatamente sacados da conta do depositante.

CHEQUES EM COBRANÇA. Conta do Ativo Circulante que representa cheques recebidos até a data do balanço, mas não cobráveis imediatamente, por serem pagáveis em outras praças e por outras restrições de seu recebimento à vista. Podem, também, originar-se de cheques recebidos anteriormente e devolvidos por falta de fundos ou outro motivo qualquer que se encontrem em processo normal ou judicial de cobrança.

CHIEF ACCOUNTING OFFICER. Responsável pela Contabilidade. Chefe da Contabilidade (setor).

CI – Continuous Improvement. A melhoria contínua de produtos, serviços ou processos.

CICLO CONTÁBIL. (1) Período de tempo, normalmente de um ano. Esta é a posição adotada pela legislação, embora permita que a empresa utilize outro período, se o ciclo operacional exceder a um ano. (2) A seqüência de procedimentos contábeis que inicia no lançamento de diário das várias transações e eventos e termina com a elaboração das demonstrações financeiras e ajustes pós-balancete.

CICLO DE LIQUIDEZ. Tempo entre a aquisição de materiais ou serviços e a realização final em dinheiro.

CICLO DE VIDA DE SISTEMAS TRADICIONAIS. A mais antiga metodologia para a construção de um sistema de informação; consiste em seis estágios (definição do projeto, estudo, projeto, programação, instalação e pós-implementação de sistemas), que devem ser completados seqüencialmente.

CICLO DE VIDA DO PRODUTO. (1) O tempo em que um produto existe – de sua concepção ao seu descarte; a história de lucros do produto de acordo com quatro estágios: introdução, crescimento, maturidade, e declínio. (2) Compreende o tempo que vai de P&D até o término do atendimento ao cliente, quando este descarta o produto inservível.

CICLO OPERACIONAL. Período de tempo que vai desde a aquisição da matéria-prima (que entra no processo produtivo) até o recebimento das duplicatas, relativo às vendas de produtos em que as matérias-primas estão contidas. O período leva para produzir, vender e receber o produto. O período que vai desde a compra da mercadoria, venda e recebimento no comércio.

CICLO ORÇAMENTÁRIO. É a seqüência das etapas desenvolvidas pelo processo orçamentário, são elas: elaboração, estudo e aprovação, execução e avaliação.

CIÊNCIA – O conjunto organizado dos conhecimentos relativos ao universo objetivo, envolvendo os seus fenômenos naturais, ambientais e comportamentais.
CIÊNCIA CONTÁBIL. Ciência nitidamente social quanto a suas finalidades, mas, como metodologia de mensuração, abarca tanto o social quanto o quantitativo. É social quanto às finalidades, pois, em última análise, por meio de suas avaliações do progresso de entidades, propicia melhor conhecimento das configurações de rentabilidade e financeiras, e, indiretamente, auxilia os acionistas, os tomadores de decisões, os investidores a aumentar a riqueza da entidade e, como conseqüência, as suas, amenizando-lhes as necessidades. É parcialmente social, como metodologia, em seus critérios valorativos, baseados em preços, valores e apropriações que envolvem grande dose de julgamento, subjetividade e incerteza, decorrentes do próprio ambiente econômico e social em que as entidades operam. É em parte quantitativa, em sua forma de materialização na equação patrimonial básica, que não admite desgarramentos de sua lógica formal: ATIVO = PASSIVO + PATRIMÔNIO LÍQUIDO.

CIESP. Sigla de Centro das Indústrias do Estado de São Paulo.

CIF. (1) (Cost, Insurance and Freigth): Forma de contratação do frete e do seguro em que o vendedor assume todos os custos para transportar a mercadoria ao local de destino designado; (2) Sigla para Custos Indiretos de Fabricação.

CIF APLICADOS (APPLIED OVERHEAD). (1) os CIF atribuídos para a produção usando uma taxa predeterminada de CIF. (2) A conta creditada quando CIF estimados são aplicados para a produção; o débito é para Produtos em Processo. O uso de contas separadas para “aplicação” evita a confusão com os CIF reais debitados para CIF, a conta de controle no razão geral.

CIF SUBAPLICADOS (OU SUBABSORVIDOS). (1) O montante pelo qual os CIF reais excedem os CIF aplicados; representado por um saldo devedor remanescente na conta de CIF. (2) a variação dos CIF que resulta quando o custo real incorrido para CIF é maior do que o CIF aplicado.

CIF SUB E SUPERAPLICADOS. Uma conta usada para acumular diferenças de período em período entre os CIF reais e aplicados. Ao final do ano, o saldo nesta conta pode ser encerrado para Custo dos Produtos Vendidos (se o montante for relativamente pequena), ou alocado, na base pro rata para Produtos em Processo, Produtos Acabados, e Custos de Produtos Vendidos (se o montante for relevante.)

CIF SUPERAPLICADOS (OU SUPERABSORVIDOS). (1) O montante pelo qual os CIF aplicados excedem os CIF reais incorridos; representado por um saldo credor remanescente em CIF. (2) a variação dos CIF que resulta quando o CIF atribuídos são maiores do que o custo real incorrido para CIF.

CIM – COMPUTER INTEGRATED MANUFACTURING (MANUFATURA INTEGRADA POR COMPUTADORES). O uso de computadores e várias técnicas avançadas de fabricação para executar ou assistir nas atividades necessárias para fabricar um item.

CIO. Chief Information Office. Chefe Executivo de Informações.

CIPS. Custos Indiretos de Prestação de Serviços.

CISÃO. Operação pela qual a empresa transfere parcelas de seu patrimônio para uma ou mais sociedades, constituídas para esse fim, ou já existentes. Extinguindo-se a empresa cindida, se houver versão de todo o seu patrimônio, e dividindo-se seu capital, se parcial a versão.

CLASSIFICAÇÃO DAS SOCIEDADES COMERCIAIS. As sociedades comerciais podem ser classificadas quanto à responsabilidade dos sócios, quanto à personalidade dos sócios, quanto à forma jurídica e tipos especiais de sociedades comerciais. Ver sociedades Ilimitadas e Limitadas.

CLASSIFICAÇÃO DE CONTAS. Agrupamento de contas de acordo com a sua natureza.

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL PROGRAMÁTICA. É representado por estrutura que permite a elaboração e execução orçamentária, bem como o controle e acompanhamento dos planos definidos pela entidade publica para serem exercidos em um determinado período.

CLASSIFICAÇÕES PRINCIPAIS DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO. Basicamente, as fontes principais de patrimônio líquido são derivantes de: (a) Valores pagos por acionistas; (b) excesso de lucro líquido sobre dividendos pagos (lucros retidos ou acumulados na empresa); (c) valores resultantes de reavaliações ou correções de ativos; e, eventualmente; (d) doações para investimento realizadas por terceiros. É claro que as reservas de lucro, em última análise, estão enquadradas dentro do item (b). Segundo a lei n( 6.404 a classificação seria: Capital subscrito; (-) Parcela ainda não realizada; Reservas de capital; Reservas de reavaliação; Reservas de lucros; Lucros ou prejuízos acumulados.

CLEAN OPINION. Parecer de auditoria limpo; sem ressalvas.

CLEARING HOUSE. Ver Câmara de Compensação.

CLIENTES. Subconta do grupo de Títulos a Receber. Normalmente é uma conta do Ativo Circulante indicando vendas a prazo a receber. Ver Duplicatas a Receber.

CLOCK CARD – Cartão de ponto

CLOSED-LOOP VERIFICATION – A validação de um lançamento no sistema por meio de uma confirmação enviada do sistema em retorno.
CLOSED-LOOP MRP SYSTEM. Sistema que fornece feedback ao plano de capacidade, ao programa mestre de produção e ao plano de produção.

CLOSELY HELD CORPORATION – Controlada fechada
CLOSING DATE. Data de Encerramento.

CLOSING INVENTORY. Estoque Final.

CMA (CERTIFIED MANAGEMENT ACCOUNTANT CERTIFICATE) – CERTIFICADO DE CONTADOR GERENCIAL. Título concedido a contadores que passam no exame do Institute of Certified Management Accountants da National Association of Accountants para atribuir-lhes prerrogativas do exercício como profissional da Contabilidade Gerencial devido a satisfazerem certas condições de experiência e educação continuada.

CMN. (1) Sigla do Conselho Monetário Nacional; (2) Sigla para Companhia Multinacional.

CNC – COMPUTER NUMERICAL CONTROL (CONTROLE NUMÉRICO POR COMPUTADOR). Um sistema de controle numérico onde um computador dedicado é usado para executar funções de controle numérico. Normalmente associado a equipamento de fábrica

COBERTURA. Forma de garantia de transações a termo, realizadas na bolsa, em que um vendedor a termo que possua o ativo-objeto pode depositá-lo na bolsa como garantia de sua obrigação.

COBOL. É uma Linguagem de Programação. Destina-se às soluções de problemas mais específicos “problemas comerciais”, como seu nome sugere Common Business Oriented Language.

COBRANÇA. (1) Forma de liquidação da contratação de câmbio em que o exportador, após providenciar o embarque da mercadoria, entrega a documentação a um banco para a cobrança; (2) Departamento de Instituições Financeiras que realizam a cobrança de títulos de seus clientes.

CODIFICAÇÃO. Numeração dada a cada conta do Plano de Contas.

CÓDIGO COMERCIAL. Conjunto de leis e normas que regem as atividades comerciais.

CÓDIGO DE CONTAS. Ver Codificação.

CÓDIGO-FONTE. Instruções de programa em uma linguagem de alto nível que são traduzidas para linguagem de máquina por software de sistemas, de maneira que programas de alto nível possam ser executados pelo computador.

CÓDIGO OBJETO. Versão em linguagem de máquina do código-fonte depois de este ter sido traduzido para uma forma utilizável pelo computador.

CÓDIGOS DE BARRA. Símbolos que podem ser processados eletronicamente para identificar números, letras, ou caracteres especiais.

COEFICIENTE. Número que representa um valor frente ao todo ou a uma parte, como resultado da relação. Ver Índice.

COEFICIENTE BETA. Uma medida da sensibilidade do retorno de um título a movimentos do fator subjacente. É uma medida de risco sistemático.

COEFICIENTE DE CORRELAÇÃO. (1) Indicador estatístico de demonstra até que ponto os movimentos de duas variáveis estão relacionados entre si. (2) Raiz quadrada do coeficiente de determinação que é usado para expressar não apenas o grau de correlação entre duas variáveis, mas também a direção do relacionamento.

COEFICIENTE DE DETERMINAÇÃO. A porcentagem de variabilidade total em uma variável dependente (por exemplo, custo) que é explicada por uma variável independente (por exemplo, nível de atividade). Ele assume um valor entre 0 e 1.

COEFICIENTE DE INCLINAÇÃO DA CURVA. Coeficiente de um modelo de estimativa de custo que, no intervalo relevante, indica quanto os custos totais variam para cada variação unitária do direcionador de custo.

COFINS. Sigla de Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Antigo Finsocial).

COLIGADAS. Sociedades que participam com 10%, ou mais, do capital da outra, sem controlá-la ou participação igual a ou maior que 10% e igual a ou menor que 50% do capital total. 

COLLATERAL. O ativo penhorado como garantia para uma dívida.

COLLECTION. Cobrança.

COLUNA DE DIÁRIO. Coluna no Livro Diário onde são registrados os valores, diferente da coluna onde são registrados os históricos.

COMANDITADOS. São os sócios que respondem ilimitada e solidariamente por todas as obrigações sociais da empresa. Ver Sociedade em Comandita.

COMANDITÁRIOS. São os sócios que tem responsabilidade limitada ao capital subscrito.

COMBINAÇÃO DE VENDAS. Product Mix ou Sales Mix.

COMBINAÇÃO ÓTIMA DE ATIVOS DE RISCO. A carteira de ativos de risco que é combinada com o ativo livre de risco para alcançar a carteira mais eficiente.

COMENTÁRIOS (OPINIÃO) DO AUDITOR. Forma de evidenciação que serve apenas como fonte adicional de revelação (disclosure) para a informação de: (a) efeito relevante por ter utilizado métodos contábeis diversos dos fundamentais; (b) efeito relevante por termos mudado de um princípio fundamental para outro; (c) diferença entre o auditor e o cliente, com relação à aceitabilidade de um ou mais métodos contábeis utilizados nos relatórios.

COMÉRCIO. Troca de mercadorias por dinheiro ou de mercadorias por outras mercadorias.

COMÉRCIO ELETRÔNICO (E-COMMERCE). Processo de compra e venda de mercadorias eletronicamente por meio de transações comerciais computadorizadas.

COMFORT LETTER. Carta escrita pelo auditor e endereçada para o subscritor que resume as descobertas do auditor com relação às informações financeiras incluídas em uma demonstração de registro enviada para a SEC.

COMISSÃO – A REMETER. Mecanismo de pagamento da comissão do agente de exportação. Nessa forma, o câmbio de venda é contratado pelo valor integral. Posteriormente, o exportador terá de adquirir moeda estrangeira para efetuar o pagamento da comissão e estará sujeito à variação cambial. A diferença a maior não deve ser contabilizada como “despesas de comissão”, mas em outra conta (por ex.: Variações Monetárias), a fim de não se reduzir artificialmente a receita de exportação e sua influência no incentivo do Imposto de Renda.

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS. Órgão responsável pela emissão de normas e fiscalização para as sociedades por ações de capital aberto.

COMISSÃO DO AGENTE. Remuneração paga pelos serviços prestados, quando a exportação é feita por um agente ou representante no exterior. O pagamento desta comissão poder ser feito por meio de dois mecanismos: Conta Gráfica e A Receber. Em ambos os casos, ela deverá ser contabilizada de preferência no mesmo mês de emissão da Nota Fiscal de Venda e sua contrapartida será Comissão a pagar - Exportação.

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. Comissão permanente ou especial criada pela Administração com função de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes.

COMISSÕES A PAGAR. Conta do Passivo Circulante que registra as obrigações da empresa referentes a comissões sobre vendas a pagar.

COMISSÕES DE VENDAS. Subconta de despesas com pessoal que, logicamente, aplica-se somente às Despesas de Vendas. Registra todas as despesas com comissões devidas sobre vendas.

COMISSÕES E DESPESAS BANCÁRIAS. Subconta de Despesas Financeiras que registra as despesas cobradas pelos bancos e outras instituições financeiras nas operações de desconto, de concessão de crédito, comissões em repasses, taxas de fiscalização etc.

COMMERCIAL PAPER. (1) Notas Promissórias de curto prazo, sem garantia, emitidas por sociedades por ações de elevada qualidade de crédito. Seu prazo vai até 270 dias; (2) Ver Título Comercial.

COMMITMENTS - Comprometimentos
COMMODITY. Mercadoria.

COMMODITIES – Produtos básicos usados como reserva de valor
COMMON STOCK. Ações Ordinárias (nos EUA). No Reino Unido chama-se Ordinary Shares.

COMODATO. Empréstimo de uso. No comodato, o objeto de empréstimo deve ser restituído, isto é, não pode haver substituição por outro do mesmo gênero. Empréstimo gratuito em virtude do qual uma das partes cede, por empréstimo, para que se use pelo tempo e nas condições pré-estabelecidas. Nesse caso, o proprietário cede seu capital sem nada receber do comodatário.

COMPANHIA. Empresa, normalmente Sociedade Anônima. Ver Sociedade Anônima.

COMPANHIA ABERTA. Tipo de sociedade anônima, cuja captação de recursos é realizada junto ao público. Os valores mobiliários (ações ou debêntures) são admitidos à negociação em bolsa ou no mercado de balcão.

COMPANHIA FECHADA. Tipo de sociedade anônima, cuja captação de recursos é feita entre os próprios acionistas, não recorrendo à poupança pública para a formação de seu capital. Sua ação não é cotada em bolsa. Sociedade tradicional, normalmente restrita a pequenos grupos.

COMPANY. Sociedade Anônima. Empresa. Companhia. Termo geral para qualquer empresa ou firma.

COMPARABILIDADE. Qualidade da informação contábil que se refere a possibilidade de propiciar ao usuário o discernimento da evolução, no tempo, da entidade observada ou comparações entre entidades distintas, não devendo, entretanto, constituir entrave para a evolução qualitativa da informação.

COMPARAÇÃO DE BALANÇOS. Mapa comparativo no qual são expostos vários balanços da mesma empresa em períodos diferentes ou de várias empresas no mesmo período.

COMPARTILHAMENTO DE TEMPO. Técnica pela qual muitos usuários compartilham recursos do computador simultaneamente (por exemplo, uma CPU com muitos terminais); o computador gasta uma quantidade fixa de tempo em cada programa de usuário antes de passar para o próximo.

COMPENSAÇÃO. A troca de cheques e o equilíbrio de contas entre bancos.

COMPENSAÇÃO DE SALDOS DEVEDORES COM CREDORES. A Lei das S.A., no §3o do art. 178, estabelece: “os saldos devedores e credores que a empresa não tiver direito de compensar serão classificados separadamente” Assim, os saldos devedores das contas devem figurar no Ativo, e os credores, no passivo, nas seguintes situações: (a) o saldo credor em um banco não deve estar como redução do saldo total de bancos, mas como conta de passivo, como se fosse empréstimo a pagar; (b) os saldos de contas correntes devem figurar no ativo para os casos das contas devedoras e no passivo para os das credoras; (c) os saldos devedores de fornecedores devem constar do ativo, assim como os credores de clientes, no passivo.

COMPETENCE OF EVIDENCE. Medida da qualidade das evidenciações coletadas pelo auditor (ou a natureza dos testes substantivos do auditor).

COMPETÊNCIA. Regime contábil que reconhece as despesas e receitas pela sua realização, independente do seu pagamento ou recebimento. É o regime adotado de acordo com a legislação brasileira. Contrapõe-se ao Regime de Caixa. Ver Realização da Receita e da Confrontação das Despesas.
COMPETÊNCIA TÉCNICO PROFISSIONAL. É uma das normas relativas à pessoa do auditor que diz que a auditoria, deve ser executada por pessoa legalmente habilitada perante o Conselho Regional de Contabilidade, na categoria de Contador e que tenha reconhecida experiência adquirida e mantida pela educação continuada e pelo treinamento técnico na função de auditor.

COMPETITIVIDADE. (1) Capacidade de uma entidade de sobreviver e crescer como característica essencialmente do agente econômico – empresa. (2) Capacidade de concorrer de maneira sustentável.

COMPILADOR. Programa de tradução de linguagens que traduz um programa inteiro em linguagem de alto nível para linguagem de máquina.

COMPLEMENTO DE LANÇAMENTO. Lançamento adicional que completa um outro lançamento.

COMPLETEZA. Ver integralidade.

COMPLETUDE. Totalmente acabado, concluído.

COMPLIANCE. Cumprimento das leis, regulamentos e obrigações contratuais. O estado de uma organização que alcança especificações prescritas, termos de contratos, regulamentos ou padrões.

COMPLIANCE AUDIT. Avaliação realizada por auditores para determinar a extensão em que a organização e/ou seu pessoal estão: (a) desempenhando suas tarefas de maneira consistentes com as políticas e os procedimentos organizacionais, ou (b) cumprindo com leis, regulamentações, contratos ou subvenções aplicáveis.

COMPLIANCE DIRECTIVE. Medidas corretivas tomadas quando as Diretivas são rompidas, aplicado ao Setor Público na União Européia.

COMPONENTES PATRIMONIAIS. (1) Transação com opções para proteger-se contra flutuações de preços; (2) São os bens, direitos e obrigações que compõem o patrimônio da empresa.

COMPORTAMENTO DISFUNCIONAL. Atos praticados em conflito com os objetivos da direção.

COMPORTAMENTO ÉTICO. Comportamento que resulta em escolhas / ações que são corretas, apropriadas e justas.

COMPORTAMENTO MÍOPE. Medidas gerenciais que melhoram o desempenho orçamentário a curto prazo a custa do bem estar da organização a longo prazo.

COMPRA DE SPREAD BUTTERFLY. A configuração básica de uma “butterfly” com opção de compra consiste em: (1) compra de “n1” call de prêmio R1 e exercício E1; (2) venda de “n2” call de prêmio R2 e exercício E2; (3) compra de “n3” call de prêmio R3 e exercício E3.

COMPRAS. Aquisição de matéria-prima ou mercadorias para estoque.

COMPRAS JUST-IN-TIME (JIT). Um sistema que requer que fornecedores entreguem peças e materiais apenas a tempo de serem consumidos na produção.

COMPREENSIBILIDADE. Qualidade da informação contábil que revela a qualidade da informação contábil, que deve ser exposta da forma mais compreensível possível, para que o usuário possa, efetivamente, entendê-la e utilizá-la de forma cabal nas tomadas de decisão.

COMPREHENSIVE BASIS OTHER THAN GAAP. Competências compreensivas, ou abrangentes, outras que não os princípios contábeis geralmente aceitos, podem ser: competência do imposto de renda, regime de caixa e quaisquer outras que possam oferecer apoio substancial.

COMPROVANTE CONTÁBIL. Documento no qual a Contabilidade está fundamentada.

COMPUTAÇÃO CLIENTE/SERVIDOR. Modelo de computação que divide tarefas de processamento entre “clientes” e “servidores” em uma rede, com cada máquina executando as funções que desempenha melhor.

COMPUTADOR. É um recurso formado por duas partes, uma parte física (hardware) e outra parte lógica (software). A parte física é aquela que podemos ver e tocar, o que já não acontece com a parte lógica representada por um programa.

COMPUTADOR EM REDE. Computador reduzido que não armazena programas ou dados de modo permanente, obtendo-os quando necessário por meio de uma rede.

COMPUTADOR HOST. Principal computador de uma rede.

COMPUTADOR PESSOAL (PC). Pequeno computador de mesa (desktop) ou portátil.

COMPUTADOR SERVIDOR. Computador projetado ou otimizado para suportar uma rede de computadores.

COMPUTER-AIDED DESIGN (CAD – PROJETO ASSISTIDO POR COMPUTADOR). Automação e revisão de projetos utilizando-se sofisticados softwares de gráficos.

CONCATENATED KEY – Chave Concatenada – A combinação de dois campos em uma tabela de base de dados que,  juntas se tornam um único identificador ou campo chave.

CONCENTRADOR. Dispositivo que coleta e armazena temporariamente mensagens de terminais em um buffer ou área de armazenamento temporário e envia sinais para o computador principal.

CONCESSÃO. É um procedimento pelo qual uma pessoa de direito público, denominada autoridade concedente, confia mediante delegação contratual a uma pessoa física ou jurídica, chamada concessionária, o encargo de explorar um serviço público. Em contrapartida, o concessionário deve sujeitar-se a certas obrigações, impostas pelo Poder Público. A concessão é um ato que deve ser amparado por autorização legislativa, onde fiquem claramente definidas as condições de execução dos serviços, em conformidade com o edital de concorrência. Entretanto, o contrato de concessão não transfere propriedade alguma ao concessionário, porque um particular jamais retém um serviço, sendo-lhe delegada, somente, a prática da atividade pública.

CONCILIAÇÃO. É um tipo de papel de trabalho. Prepara-se, geralmente, para explicar diferenças existentes entre duas ou mais fontes de informações.

CONCILIAÇÃO BANCÁRIA. Ato de conferir, de verificar se todos os dados contabilizados pela empresa na conta bancária foram também considerados na conta bancária  pelo banco e vice-versa, com o objetivo de manter os saldos de forma uniforme. A conciliação bancária deverá ser feita periodicamente, com maior ênfase quando da elaboração do balanço final.

CONCORDATA. Forma de preservar a empresa, cujo benefício deva ser estendido tão somente a empresários dotados de boa-fé e que tenham atendido aos requisitos legais necessários para obter a concessão do benefício. É comum quando a soma do Ativo Circulante mais o Realizável a Longo Prazo for menor que o Passivo Circulante mais o Exigível a Longo Prazo. Ver Falência.

CONCORDATA PREVENTIVA. Forma de preservar a empresa. Impetrada com o propósito de evitar a falência, reconstituindo a empresa e prosseguindo a atividade dela. Os requisitos legais exigidos são: (a) o Balanço Patrimonial deverá informar de forma bastante precisa que o Ativo é bem maior do que o Passivo (obrigações da empresa para com terceiros); (b) se o Passivo Exigível for maior que o Ativo, já não se trata de concordata, mas, sim, de falência, eis que, vendendo os bens integrantes do ativo, o valor apurado não é suficiente para pagar os compromissos que a empresa mantém para com terceiros; (c) quando o Passivo Exigível for maior que o Ativo, denominamos de Passivo a Descoberto, ou seja, o Ativo não cobre mais o Passivo.

CONCORDATA SUSPENSIVA. Concordata que visa suspender o processo da falência e dar condições ao falido de pagar os credores e restaurar a empresa.

CONCORRÊNCIA. (1) Modalidade de licitação, efetuada pelas entidades públicas, entre quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto; (2) Disputa entre as empresas pela renda limitada dos consumidores como característica essencialmente de mercado.

CONCURRENT AUDIT TECHNIQUES – Uma rotina em software que monitora continuamente um sistema de informação e relata ao auditor informações a respeito da confiabilidade do sistema.

CONCURRENT ENGINEERING – (1) Engenharia concorrente, (2) Engenharia simultânea, (3) Engenharia sincrônica tridimensional – Diz-se da engenharia que estuda e desenvolve o projeto de produto, o projeto de processo e o projeto de cadeia de suprimentos simultaneamente.

CONCURSO. Modalidade de licitação, efetuada pelas entidades públicas, entre quaisquer interessados para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios constantes de edital publicado na imprensa oficial com antecedência mínima de 45 (quarenta e cinco) dias.

CONDOMÍNIO NA AGROPECUÁRIA. Propriedade em comum, ou co-propriedade, em que os condôminos proprietários compartilham dos riscos e dos resultados, da mesma forma que na parceria, na proporção da parte que lhes cabe no condomínio.

CONFERÊNCIA DE BALANCETE. Exame de um balancete verificando se está correto ou não.

CONFERÊNCIA DE CÁLCULOS. É um procedimento de auditoria voltado para a constatação da adequação das operações aritméticas.

CONFIABILIDADE. (1) A probabilidade de que um produto ou serviço se desempenhe como a função pretendida por um período de tempo específico. (2) Qualidade da informação contábil que faz com que o usuário aceite a informação contábil e a utilize como base para suas decisões, tornando-se, assim, um elo fundamental entre o usuário e a própria informação.

CONFIDENCIALIDADE. É do ponto de vista da ética profissional do auditor um dos aspectos fundamentais. Em face das irrestritas informações a que tem acesso durante a execução do seu trabalho, o auditor deve manter confidencialidade sobre os fatos e conhecimentos obtidos e não podem em hipótese alguma divulgar fatos e utilizar-se destas informações em seu próprio benefício ou de terceiros. Ver Independência.

CONFIRMAÇÃO. É um procedimento de auditoria. Implica na obtenção de declaração formal e isenta de pessoas independentes da empresa, a respeito de valores a receber ou a pagar relacionados com a empresa em análise. A confirmação subdivide-se em dois tipos confirmação positiva e confirmação negativa.

CONFIRMAÇÃO NEGATIVA. É um procedimento de auditoria. É uma confirmação positiva - oposta. Contudo, só será devolvida pelo terceiro caso aja discordância nos valores ali expressos.

CONFIRMAÇÃO POSITIVA. É um procedimento de auditoria. É utilizada quando se faz necessária a resposta da pessoa de quem se quer obter uma confirmação formal. Esse tipo de confirmação subdivide-se em duas formas: a) conforme e b) oposta.

CONFIRMAÇÃO POSITIVA – CONFORME. É um procedimento de auditoria. É utilizada quando se faz necessária a resposta da pessoa de quem se quer obter uma confirmação formal. No entanto, encaminha-se ao terceiro sem a colocação dos valores nos pedidos de confirmação.

CONFIRMAÇÃO POSITIVA – OPOSTA. É um procedimento de auditoria. É utilizada quando se faz necessária a resposta da pessoa de quem se quer obter uma confirmação formal. No entanto, encaminha-se ao terceiro com a colocação dos saldos a serem confirmados na data-base, nos pedidos de confirmação.

CONFORMANCE. Uma indicação afirmativa ou julgamento de que um produto ou serviço alcançou os requisitos de uma especificação, contrato ou regulamento relevante.

CONFORMIDADE CONTÁBIL. É o registro efetuado, mensalmente, pelo responsável pela contabilidade de cada Unidade Gestora para informar ao sistema da correção dos lançamentos contábeis efetuados naquele mês.

CONFORMIDADE DIÁRIA. É o registro efetuado, diariamente, por cada Unidade Gestora para informar ao sistema da fidedignidade dos dados dos documentos lançados naquele dia.

CONFORMIDADE DOS REGISTROS CONTÁBEIS. É o procedimento de fechamento de segurança do SIAFEM, com objetivo de assegurar que todos os atos e fatos foram correta e tempestivamente registrados, garantindo a fidelidade das informações geradas pelo sistema.

CONFRONTO DAS DESPESAS COM AS RECEITAS E COM OS PERÍODOS CONTÁBEIS. Princípio fundamental de contabilidade segundo o qual toda despesa diretamente delineável com as receitas reconhecidas em determinado período com as mesmas, deverá ser confrontada; os consumos ou sacrifícios de ativos (atuais ou futuros), realizados em determinado período e que não puderam ser associados à receita do período nem às dos períodos futuros, deverão ser debitadas como despesa do período em que ocorrerem.

CONGRUÊNCIA DE OBJETIVOS (GOAL CONGRUENCE). Quando pessoas e grupos trabalham para cumprir as metas da organização estabelecidas pela gestão.

CONHECIMENTO. Conjunto de estruturas conceituais e categorias utilizadas pelos seres humanos para criar, coletar, armazenar e compartilhar informações.

CONHECIMENTO DE COMPUTADOR. Conhecimento sobre o uso da tecnologia de informação, inclusive hardware, software, telecomunicações e técnicas de armazenamento de informações.

CONHECIMENTO DE DEPÓSITO. Conta que serve para registrar as operações realizadas nos armazéns emitindo um título que pode ser negociado em nome dos depositantes.

CONHECIMENTO DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO. Conhecimento e prática de tecnologias da informação, um bem-fundamentado conhecimento de organizações e pessoas a partir de uma perspectiva comportamental, e um conhecimento semelhante de como analisar e resolver problemas.

CONJUNTO DE DADOS. Um agrupamento de dados logicamente relacionados.

CONJUNTO DE RESTRIÇÕES. A coleção de todas as restrições que pertencem a um problema de otimização específico.

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE. Órgão máximo da classe contábil no Brasil que a regulamenta, registra os profissionais e orienta os Conselhos Regionais de Contabilidade.

CONSELHO FISCAL. Órgão administrativo que tem a função de orientar a gestão da empresa.

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE. Órgão fiscalizador da profissão contábil no Brasil, está subordinado ao Conselho Federal de Contabilidade e tem como função elaborar os registros profissionais e fiscalizar o trabalho dos profissionais contábeis.

CONSERVADORISMO OU PRUDÊNCIA. Convenção (restrição, norma) contábil que tem duas abordagens distintas. Em uma, a mais nobre, conservadorismo deve ser entendido como elemento “vocacional” da profissão e da ciência, a fim de disciplinar o entusiasmo natural de alguns donos e administradores de negócios na apresentação das perspectivas da entidade. Entre duas ou mais alternativas igualmente relevantes, o contador escolherá aquela que apresentar menor valor para o ativo e para o lucro e/ou maior para o passivo. O outro sentido é o que provoca distorções e deve merecer a atenção dos contadores. A caracterização clássica dessa concepção é a conhecida regra utilizada principalmente na avaliação de inventários - custo ou mercado, o que for menor. Também chamado de Prudência.

CONSIGNAÇÃO. Entregar algo (em geral, mercadorias) a terceiros em depósito.

CONSIGNAÇÕES. Valores retidos em nome das entidades, para que, cumpridas as formalidades necessárias, sejam pagos a quem de direito. Exemplo: Retenções das contribuições previdenciárias, do Imposto de Renda descontado na fonte.

CONSIGNATÁRIO. Pessoa a quem são enviadas as mercadorias em consignação para venda.

CONSIGNEE - Consignatário
CONSIGNMENT. Consignação de mercadorias.

CONSIGNOR - Consignador

CONSISTÊNCIA OU UNIFORMIDADE. Convenção (restrição, norma) contábil segundo a qual, uma vez adotado um critério contábil, dentro de vários igualmente relevantes, ele não deve ser mudado, de ano para ano (ou constantemente), porque, em assim fazendo, estaríamos impossibilitando a comparação de relatórios contábeis (no decorrer do tempo) e dos estudos preditivos (tendências). A permanência dos mesmos critérios propicia ao usuário maior eficiência na comparação dos relatórios contábeis de diversos períodos. Também conhecida por Uniformidade.

CONSOL. Uma obrigação que promete pagamento de juros para sempre; não possui data final de vencimento e, portanto jamais expira.

CONSOLIDAÇÃO. (1) Processo pelo qual evidencia-se aos diretores da holding os ativos e os passivos (exigibilidades) sob seu controle, assim como a receita e despesa pelas quais serão responsáveis. (2) Restringe a habilidade de diretores de um grupo em manipular resultados de forma a ocultar dos investidores e de outros usuários interessados resultados desfavoráveis de empresas individuais. Ressaltando-se que o primeiro passo para obter esta revelação é mudar de uma contabilidade dos investimentos pelo método de custo para uma contabilidade pelo método de equity (participação ou equivalência patrimonial). (3) No Brasil é obrigatória, nas empresas de capital aberto que tiverem mais de 30% do valor de seu patrimônio líquido representado por investimentos em sociedades controladas, quando da elaboração e divulgação de suas demonstrações financeiras nos termos do art.n( 249 e 250 da Lei n( 6.404.

CONSOLIDAÇÃO INTEGRAL. Método que agrega todas as contas patrimoniais e de resultado de um grupo de empresas em um único Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício.

CONSOLIDAÇÃO PROPORCIONAL. (1) Método que agrega estatísticas da consolidação quando uma empresa possui participação em outras empresas. (2) Tratamento preferencial defendido pelo IASC, onde a consolidação deve ser feita proporcionalmente sobre os ativos, passivos, receitas e despesas. Aplicando-se, assim, a porcentagem de participação de investidora para determinar os valores de cada ativo e passivo, bem como das receitas e despesas da controlada em conjunto que serão computadas na consolidação, não existindo, portanto, a figura de participação minoritária.

CONSOLIDAÇÃO TEMPESTIVA. Reúne todas as demonstrações de todas as empresas do mesmo grupo de capitais como se fosse um único patrimônio.

CONSOLIDAR BALANÇOS. Ato de conjugar em um mesmo relatório as demonstrações de um grupo de sociedades sob um mesmo controle financeiro. Consolidar não significa simplesmente somar saldos de todas as contas entre as empresas de um mesmo grupo, unificando balanços. Há necessidade de cancelar as operações recíprocas entre as empresas do grupo, fazendo outros ajustes.

CONSOLIDATED FINANCIAL STATEMENT– Demonstrações Contábeis Consolidadas
CONSOLIDATION. Consolidação.

CONSÓRCIO. Tipo de união de empresas que se unem em proveito de um empreendimento, sem perder  sua personalidade jurídica, sem abdicar de sua autonomia administrativa e, muitas vezes, sem a participação societária.

CONSTRUÇÃO DE ITERAÇÃO. Série de comandos que repetem uma instrução enquanto o resultado de um teste condicional for verdadeiro; uma das três construções de controle básicas da programação estruturada.

CONSTRUÇÕES EM ANDAMENTO. Conta do Ativo Permanente que registra todas as obras no período de sua construção e instalação, até o momento em que entram em operação, quando serão reclassificadas paras as contas de Bens em Operação.

CONSUMPTION (USE). Consumo.

CONTA. Serve para registros das operações da empresa. Podem ser contas patrimoniais ou de resultado.

CONTA BANCÁRIA DE LIVRE MOVIMENTAÇÃO. Conta bancária que não têm sobre ela nenhuma restrição podendo ser movimentada livremente, tais como: (a) conta movimento ou depósitos sem limite; (b) contas especiais; (c) contas especiais de cobrança.

CONTA BANCARIA NEGATIVA. Conta demonstrada no Passivo Circulante, salvo quando os saldos devedores e credores estejam no mesmo banco e desde que a empresa tenha direito de compensá-los. Termo usado quando é feito saque a descoberto, ou seja, sem provimento de fundos.

CONTA “T” – Denominação adotada para a representação de contas contábeis em forma de razonetes, na forma da letra “T”.
CONTÁBIL. Que se refere à Contabilidade.

CONTABILIDADE. Do ponto de vista do usuário, sistema de informação e avaliação destinado a prover seus usuários com demonstrações e análises de natureza econômica, financeira, física, de produtividade especial com relação à entidade objeto de contabilização. Quanto a seu objeto, ciência do Patrimônio, que evidencia as variações quantitativas e qualitativas do mesmo. Em uma visão macro, ciência que registra e avalia como e quão bem a entidade utilizou os recursos a ela confiados.

CONTABILIDADE AGRÍCOLA. Ramo da contabilidade geral aplicada às empresas agrícolas. No que tange à Contabilidade Agrícola, devemos considerar basicamente o tipo de cultura existente: cultura temporária (anual) ou cultura permanente (perene – várias colheitas).

CONTABILIDADE CENTRALIZADA. Forma de realização dos serviços contábeis, normalmente na sede da empresa (matriz, holding), tendo dessa forma um só corpo técnico realizando todo o serviço de contabilidade de todas as filiais da empresa, recebendo os dados sobre as operações realizadas e remetendo relatórios para os gerentes das filiais.

CONTABILIDADE COMERCIAL. Ramo da Contabilidade aplicado ao estudo e ao controle do patrimônio das empresas comerciais, com o fim de oferecer informações sobre sua composição e suas variações, bem como sobre o resultado decorrente da atividade mercantil (Hilário Franco).

CONTABILIDADE DA ZOOTÉCNICA. Ramo da contabilidade geral aplicada às empresas que exploram a Zootécnica, ou relativo a animais, fauna.

CONTABILIDADE DE CUSTOS. (1) um subsistema de gestão de custos que se preocupa com a determinação do custo de produtos, serviços, projetos, atividades, e outros objetos que podem ser de interesse dos gestores. (2) O ramo da contabilidade que se concentra em fornecer os dados detalhados sobre custos que a administração precisa para controlar as operações correntes, e planejar o futuro. (3) Ramo da contabilidade cujo objetivo é fornecer informações que permitam à administração de uma empresa uma análise dos custos de produção de bens e serviços.

CONTABILIDADE DE FILIAIS. Ramo da contabilidade aplicada às filiais das empresas. Toda empresa que possuir uma ou mais filiais (agências ou sucursais) deve apresentar relatório contábil individual de cada uma delas e um relatório geral da empresa, para que a administração possa fazer suas análises sobre as operações passadas, custos incorridos  e planejar as operações futuras. Os relatórios individuais tornam cada filial um grande centro de responsabilidade. A contabilização das operações realizadas pelas filiais pode ser: centralizada ou descentralizada.

CONTABILIDADE DESCENTRALIZADA. Forma de realização dos serviços contábeis em que todas as filiais tem  seu corpo técnico e produz a contabilidade individualizada, com livros próprios (Diário, Razão e Caixa etc). Recomenda-se a uniformização entre plano de contas e critérios contábeis de matriz e filiais.

CONTABILIDADE GERENCIAL. (1) Especialização contábil voltada para fins internos, de caráter confidencial. Procura suprir os gestores de uma gama maior de informações, exclusivamente para a tomada de decisões. É um enfoque especial conferido a várias técnicas e procedimentos contábeis já conhecidos e tratados na contabilidade financeira, na contabilidade de custos, na análise financeira e de balanços etc., colocados em uma perspectiva diferente, num grau de detalhe mais analítico ou  em uma forma de apresentação e classificação diferenciada, de maneira a auxiliar os gestores das entidades em seu processo decisório. (2) Um subsistema de gestão de custos que se preocupa com como informações de custos e outras informações financeiras e não-financeiras devem ser usadas para o planejamento, o controle e a tomada de decisão.

CONTABILIDADE PECUÁRIA. Ramo da contabilidade geral aplicada às atividades pecuárias, de maneira geral a grandes animais domesticáveis.

CONTABILIDADE POR ATIVIDADE. Ver Contabilidade por responsabilidade.

CONTABILIDADE POR BALANÇOS SUCESSIVOS. Metodologia de ensino que tem por base, em primeiro lugar, uma visão conjunta das Demonstrações Financeiras, principalmente o Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do Exercício e, em segundo plano, as origens dos lançamentos que resultaram naquelas demonstrações.

CONTABILIDADE POR RESPONSABILIDADE. (1) um sistema que mede os resultados de cada centro de responsabilidade e que compara aqueles resultados com alguma medida de resultado esperado ou orçado. (2) A atribuição de responsabilidade por custos, ou resultados de produção para aqueles indivíduos que têm a autoridade de influenciar custos, ou a produção.

CONTABILIDADE POR RESPONSABILIDADE BASEADO EM ATIVIDADE. Atribui responsabilidade para processos e usa ambas medidas financeira e não-financeiras de desempenho.

CONTABILIDADE PÚBLICA. Ramo da Contabilidade Geral aplicada às entidades de direito público interno.

CONTABILIDADE RURAL. Ramo da contabilidade geral aplicada às empresas rurais. São empresas rurais aquelas que exploram o solo.

CONTABILISTA. Profissional de Contabilidade, pode ser tanto o Técnico em Contabilidade (2º grau) como o Contador (3º grau ou nível superior). Especialista em Contabilidade.

CONTABILÍSTICO. Ver Contábil.

CONTABILIZAÇÃO. Ver Contabilizar.

CONTABILIZAÇÃO DE CHEQUES EMITIDOS. Ato de registrar a emissão de cheques da própria empresa. Os cheques emitidos deverão ser contabilizados quando de sua emissão, ou seja, quando da entrega aos beneficiários, pois representam pagamento de obrigações, as quais serão baixadas como contrapartida.

CONTABILIZAR. Registrar as transações realizadas pela empresa de acordo com as normas contábeis.

CONTABILOMETRIA. Ramo da Contabilidade que estuda os modelos contábeis baseados em métodos quantitativos.

CONTA DE MOVIMENTO. Conta bancária em que são feitos os depósitos das disponibilidades sem qualquer restrição ou vinculação.

CONTA GRÁFICA. Mecanismo de pagamento da comissão do agente de exportação. O câmbio de venda é contratado pelo valor líquido, isto é, o banco manterá em seu poder o valor da comissão do agente a ser pago após a liquidação do saque.

CONTADOR. Profissional que exerce as funções contábeis, com formação superior do ensino Contábil - Bacharel em Ciências Contábeis.

CONTADORIA. Departamento de Contabilidade em uma empresa, ou um escritório de Contabilidade, ou órgão público.

CONTAGEM. Inventário físico de bens, seja estoque, caixa entre outros.

CONTAGEM POR AMOSTRAGEM. Inventário feito apenas por amostras, pois pressupõe-se que no final tudo estará correto.

CONTAS A PAGAR. Conta do Passivo Circulante que registra as obrigações decorrentes do fornecimento de utilidades e da prestação de serviços, tais como de energia elétrica, água, telefone, propaganda, honorários profissionais de terceiros, aluguéis e todas as outras contas a pagar.

CONTAS A RECEBER. Conta do Ativo Circulante que representa os valores não recebidos decorrentes de vendas de mercadorias ou prestação de serviços a prazo ou oriundos de outras transações. Essas outras transações não representam o objeto principal da empresa, mas são normais e inerentes às suas atividades. Por esse motivo, é importante a segregação dos valores a receber, relativos ao seu objeto principal (CLIENTES), das demais contas, que podemos denominar OUTROS CRÉDITOS.

CONTAS DE COMPENSAÇÃO. Onde serão registrados os bens, valores, obrigações e situações que mediata ou indiretamente, possam vir a afetar o patrimônio da entidade.

CONTAS DO ATIVO. Contas agrupadas de acordo com suas características de realização e de acordo com o seu grau de liquidez.

CONTAS DO PASSIVO. Contas agrupadas de acordo com seu vencimento, isto é, a serem liquidadas mais rapidamente serão destacadas daquelas a serem pagas em um prazo mais longo.

CONTAS ESPECIAIS. Contas bancárias com objetivos definidos, tais como: conta para pagamento da folha de pessoal, dividendos a pagar a acionistas, desembolsos de filiais ou fábricas.

CONTAS ESPECIAIS DE COBRANÇA. Contas bancárias cujo objetivo é sintetizar a movimentação das cobranças das duplicatas, com o objetivo de facilitar a conciliação dos recebimentos. Normalmente, sua movimentação dá-se somente por transferências periódicas dos saldos para a conta de movimento da empresa.

CONTAS RETIFICADORAS DO ATIVO. São contas que reduzem o montante normalmente do lado esquerdo do Balanço Patrimonial. Como exemplos, no Ativo Circulante, encontram-se as contas de Provisão para Devedores Duvidosos e Duplicatas Descontadas e no Ativo Permanente, Depreciação Acumulada, Exaustão ou Amortização Acumulada etc.

CONTINGÊNCIAS. Situação de perda (ou ganho) que poderá ocorrer futuramente e que a empresa pode criar provisões ou reservas para tal.

CONTINGENCY PLANNING – Plano de Contingência – Uma metodologia, ou processo para fornecer instalações de emergência (backup), equipamentos e pessoal que permite à empresa sobreviver e se recuperar de calamidades com um mínimo de interrupção em suas operações. Também denominado “Business Interruption Planning, Disater Recovery Planning”

CONTINUOUS IMPROVEMENT – Melhoria contínua 

CONTINUAÇÃO DO NEGÓCIO FALIDO. Forma de preservar a empresa. Em geral, essa autorização é concedida, principalmente, em face de determinadas peculiaridades que o caso requer. Por exemplo: o estoque de matérias-primas ser perecível e, nesse caso, não havendo a continuidade do processo de fabricação, o prejuízo poderá ser bem maior para os credores.

CONTINUIDADE. (1) Postulado (de acordo com a teoria contábil) segundo o qual a entidade é um organismo vivo que irá viver (operar) por um longo período de tempo (indeterminado) até que surjam fortes evidências em contrário. Como os bens de produção não se destinam à venda, mas à manutenção da atividade que a empresa propõe, não deverão ser avaliados pelo valor de realização (de venda), mas pelos valores de entrada (geralmente, custo de aquisição ou fabricação). (2). Princípio que observa a entidade como algo em continuidade (going concern), cuja principal finalidade é gerir e utilizar ativos não para serem vendidos no estado em que se encontram, mas para servirem à entidade no esforço de produzir receita. A Continuidade ou não da Entidade, bem como sua vida definida ou provável, deve ser considerada quando da classificação e avaliação das mutações patrimoniais, quantitativas e qualitativas. Influencia o valor econômico dos ativos e, em muitos casos, o valor ou o vencimento dos passivos, especialmente quando a extinção da Entidade tem prazo determinado, previsto ou previsível. A sua observância é indispensável à correta aplicação do Princípio da Competência, por efeito de se relacionar diretamente à quantificação dos componentes patrimoniais e à formação do resultado, e de constituir dado importante para aferir a capacidade futura de geração de resultado.

CONTINUOUS IMPROVEMENT. Melhoria contínua.

CONTISMO. Doutrina contábil que tem como princípio que a Contabilidade é a ciência das contas. É a primeira corrente de pensamento contábil.

CONTRA ACCOUNT. Conta Retificadora.

CONTRAPARTIDA. Conta que se opõe a outra no método das partidas dobradas.

CONTRATAÇÃO DE CÂMBIO. Operação pela qual o exportador (importador) vende (compra) a um banco (autorizado a operar em câmbio) as divisas resultantes do negócio efetuado ou a ser efetuado e recebe (paga) em troca o direito correspondente em moeda nacional. O câmbio de exportação poderá ser contratado a vista ou a prazo e as principais formas para sua liquidação são: (a) remessa antecipada; (b) cobrança; (c) carta de crédito documentário.

CONTRATAÇÃO DE FRETE E DO SEGURO. Ato de estabelecer as regras gerais de âmbito internacional e de caráter facultativo que definem responsabilidades quanto ao pagamento de frete, seguro e despesas portuárias. As modalidades mais utilizadas são: FOB e CIF. Ver CIF e FOB.

CONTRATO DE OPÇÕES. Contrato que garante direito de comprar ou vender um bem, mediante o pagamento de quantia acordada entre as partes. São basicamente dois tipos de opções: calls (opções de compra) e puts (opções de venda). Na opção de compra, o detentor tem o direito de comprar algo em certa data por determinando preço. Na opção de venda, o detentor tem o direito de vender algo em certa data por determinado preço. Para deter o direito de opção, paga-se um valor conhecido como “prêmio”, para a outra parte do negócio denominada “lançador” da opção, denominado “titular”, tem o direito, mas não a obrigação, de fazer algo. Este fato é que diferencia os contratos de opção dos contratos futuros.

CONTRATO DE SWAP. Um acordo entre duas partes para trocar uma série de fluxos de caixa em intervalos especificados ao longo de um período de tempo especificado.

CONTRATO FUTURO. Compromisso de comprar ou vender determinado ativo em uma data específica no futuro, por um preço previamente estabelecido, não necessariamente obrigado a entregar o bem subjacente.

CONTRATOS A TERMO. Acordos de compra e venda de um ativo em determinada data futura por preço previamente estabelecido, com a obrigação de entrega do bem subjacente.

CONTRATO SOCIAL. Instrumento legal pelo qual a sociedade adquire personalidade jurídica com seu registro na Junta Comercial.

CONTRIBUIÇÃO MARGINAL. Excesso do preço de vendas sobre as despesas variáveis. Também chamada lucro marginal. Pode-se expressa-la em termos absolutos, relativos ou unitários.

CONTRIBUIÇÃO PELO THROUGHPUT COSTING. Receitas menos todos os custos variáveis dos materiais diretos.

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. Encargo para a empresa criado pela Lei nº 7.689, de 15-12-1988. A base de cálculo dessa contribuição é o resultado contábil do exercício, antes da constituição de Provisão para o Imposto de Renda, computados os ajustes previstos na legislação pertinente. Sobre essa base é aplicado o percentual estabelecido.

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL A RECOLHER. Conta do Passivo Circulante que representa a obrigação da empresa junto ao Governo, referente à Contribuição Social.

CONTRIBUIÇÕES PARA INSTITUIÇÕES OU FUNDOS DE ASSISTÊNCIA OU PREVIDÊNCIA DE EMPREGADOS. Doações às constituições de fundações com finalidade de assistir seu quadro de funcionários, às previdências particulares, no sentido de complementar aposentadorias etc. que, definidas em estatutos, serão calculadas e deduzidas como uma participação nos lucros anuais (são dedutíveis para efeito do Imposto de Renda).

CONTRIBUTION MARGIN. Margem de Contribuição.

CONTROL RISK. Veja Risco de Controle.

CONTROL. Controle.

CONTROL RISK – Risco de Controle – O risco de que o sistema de controle interno falhará em detectar um problema significativo de controle.

CONTROLADAS. (1) Sociedades cuja controladora, diretamente ou por meio de outras controladas, é titular de direitos de sócios que lhe assegurem, de modo permanente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a maioria dos administradores. (2) Participação maior que 50 % do capital votante.

CONTROLADOR. (1) Dispositivo que supervisiona o tráfego de comunicações entre a CPU e os dispositivos periféricos como terminais e impressoras. (2) Ver Controller.

CONTROLADORIA. (1) Área de responsabilidade que tem por função coordenar os esforços dos gestores para alcançar seus resultados, gerando informações relevantes e oportunas para a tomada de decisões na organização; (2) Extensão da contabilidade orientada para a gestão econômica, segundo a escola italiana controlista de Fábio Besta, doutrina que influenciou o pensamento contábil de 1880 até 1940, sendo combatida pela economia aziendal de Gino Zappa que focaliza o estudo do resultado da economia aziendal e uma única ciência denominada Economia Aziendal; sucessivamente substituída pela Escola Patrimonialista de Vincenzo Masi, a qual focaliza a preocupação da Contabilidade na estática, dinâmica e revelação patrimonial em vez de Administração, Economia e Contabilidade, corrente de pensamento adotada na Contabilidade até hoje. (SCHMIDT, Paulo, História do pensamento contábil, Porto Alegre : Bookman, 2000, p. 73-79); (3) Controllership – o Trabalho do Contador Gerencial (controller) (WILLSON, J.D. & COLFORD, J.P., Controllership: the work of the managerial accountant, New York : John Wiley & Sons, 1990); (4) Todos os aspectos da função de projetar e operacionalizar os registros de negócios e relatar e interpretar as informações que eles contém (ANDERSON, D.R., SCHMIDT, L.A. e McCOSH, A. M., Practical controllership, Homewood : Irwin, 1973); (5) Na Escola Americana, Contabilidade Gerencial e Controladoria representam sinônimos, uma vez que a Contabilidade surgiu Gerencial e por alguma estranha razão, não revelada pelos pesquisadores, adotou um caráter Financeiro no início do século XX, tendo retomado seu curso nos anos 80-90, conforme relatam (JOHNSON, H.T. & KAPLAN, R. S., Contabilidade gerencial: a restauração da relevância da contabilidade nas empresas, Rio de Janeiro : Campus, 1993, p. 125-127), (SCHMIDT, PAULO, História do pensamento contábil, Porto Alegre : Bookman, 2000, p. 187).

CONTROLE. (1) Tecnologias, normas e procedimentos específicos usados para proteger os recursos, a precisão e a confiabilidade dos sistemas de informação. (2) Meios ou dispositivos que asseguram a concretização dos planos.

CONTROLE DE GERENCIAMENTO. Tipo de controle geral que proporciona supervisão e responsabilidade gerenciais apropriadas para sistemas de informação.

CONTROLE EXTERNO. Consiste na fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União, Estados, Municípios e das entidades da administração direta, indireta e das fundações e autarquias instituídas ou mantidas pelo Poder Público, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Poder Legislativo.

CONTROLE INTERNO. É o duplo controle na empresa. Compreende o plano de organização e todos os métodos e medidas adotadas na empresa para salvaguardar ativos, verificar a exatidão e fidelidade dos dados contábeis, desenvolver a eficiência nas operações e estimular o seguimento das políticas administrativas prescritas. 

CONTROLES DE APLICAÇÃO. Procedimentos manuais e automatizados para assegurar que os dados processados por uma determinada aplicação permaneçam exatos, completos e válidos por todo o ciclo de processamento.

CONTROLES DE ENTRADA. Controles de aplicações que garantem a exatidão e a completude dos dados que entram no sistema de informação.

CONTROLES DE PROCESSAMENTO. Controles de aplicação que garantem a exatidão e a completude dos dados durante as atualizações.

CONTROLES DE REVISÃO DE DESEMPENHO. Controle de atividade que avaliação o desempenho organizacional, comparando (a) desempenhos reais com orçamentos, previsões e desempenhos de períodos anteriores, ou (b) disposições diferentes de dados operacionais e financeiros entre si.

CONTROLES DE SAÍDA. Controles de aplicações que asseguram que os resultados do processamento do computador sejam exatos, completos e distribuídos apropriadamente.

CONTROLES GERAIS. Controles manuais ou automatizados relativos à organização como um todo e que afetam as atividades dos sistemas de informação computadorizados.

CONTROLISMO. Doutrina contábil que estuda a Contabilidade segundo o pressuposto de que esta estuda o controle da riqueza patrimonial.

CONTROLLABLE COST. Custo Controlável.

CONTROLLER. (1) Controlador. (2) Responsável pela Controladoria. (3) Executivo financeiro responsável principalmente pelas contabilidades gerencial e financeira.

CONTROLLERSHIP. Controladoria.

CONVENÇÕES (RESTRIÇÕES). Dentro do direcionamento geral dos Princípios, certos condicionamentos de aplicação, numa ou noutra situação prática. Segundo a Estrutura Conceitual Básica da Contabilidade aprovada pela Comissão de Valores Mobiliários e pelo Instituto Brasileiro de Contadores, há quatro convenções contábeis: Objetividade, Materialidade, Conservadorismo e Consistência.

CONVENÇÕES CONTÁBEIS. São restrições, delimitações, condicionamentos de aplicação aos princípios contábeis.

CONVÊNIOS ADMINISTRATIVOS. São acordos firmados por entidades públicas de qualquer espécie, ou entre estas e organizações particulares, para realização de objetivos de interesse comum dos partícipes.

CONVERSÃO DIRETA. Estratégia de conversão na qual o sistema antigo é completamente substituído pelo novo sistema em um dia estabelecido; não há sistema substituto (backup) disponível se o novo sistema falhar.

CONVERSÃO PARALELA. Estratégia de conversão na qual o sistema antigo e o novo sistema funcionam em paralelo até que se tenha certeza de que o novo sistema funciona corretamente.

CONVERSION CYCLE. Ciclo de conversão, desde a decisão da organização de produzir estoque até a completude do processo de produção e subseqüente movimentação de estoque para armazenagem.

CONVEYANCE KANBAN. O tipo de kanban que sinaliza a necessidade de movimentar mais peças para um departamento ou centro de trabalho.

CONVITE. Modalidade de licitação, efetuada pelas entidades públicas, entre interessados do ramo pertinente a seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual fixará, em local apropriado, cópia do instrumento convocatório e o estenderá aos demais cadastrados na correspondente especialidade que manifestarem seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apresentação das propostas.

CONVOCAÇÃO. Anúncio, chamamento para uma assembléia, publicado, normalmente, em jornais.

COOPERATIVA. Sociedade de pessoas, organizadas em bases democráticas, que visa não só suprir seus membros de bens e serviços, como também  realizar determinados programas educativos e sociais. Organismo técnico, econômico e financeiro sob a administração coletiva que mantém nas mãos dos trabalhadores toda a gestão e risco destinada ao fator trabalho, e para sociedade global todo o valor agregado, depois de pago o juro (ou taxa de arrendamento do fator capital).

COPQ – Cost of Poor Quality. Os custos associados com o fornecimento de produtos ou serviços de baixa qualidade. Há quatro categorias desses custos: custos de falha interna, custos de falha externa, custos de avaliação e custos de prevenção.

CO-PRODUTOS (Joint-products). Produtos obtidos de um processo conjunto, que têm valor de venda relativamente alto e não podem ser identificados como produtos individuais até o ponto de separação.
COPYRIGHTS – Direitos autorais

COQ – Cost of Quality. Um termo que se refere ao Custo da Baixa Qualidade (Cost of Poor Quality).
CORE SERVICE. O serviço principal que é oferecido como parte do pacote de serviços.

CORPORAÇÃO MULTINACIONAL (CMN). Uma corporação para a qual uma parte considerável de negócios é feita em mais de um país.

CORREÇÃO INTEGRAL. Sistema que objetiva produzir demonstrações financeiras em uma única moeda para todos os itens componentes dessas demonstrações, além de explicar os efeitos da inflação sobre cada conta. Para tanto, é necessária a adoção de um índice que reflita a perda do poder de compra da moeda corrente e pelo mesmo sejam atualizados os saldos contábeis e reconhecidos seus efeitos no resultado do exercício.

CORREÇÃO MONETÁRIA. (1) Processo pelo qual  valores históricos são reconstruídos (restaurados, atualizados) em históricos-corrigidos, trazendo-os em moeda corrente em uma certa data, conforme flutuação de preços da economia. (2) Correção de demonstrativos pelas variações do poder aquisitivo médio geral da moeda (medido por um índice geral de preços ou por um índice de flutuações do poder aquisitivo da moeda para a entidade em si, dentro de sua escala de oferta e procura de bens e serviços); (3) Correção dos demonstrativos contábeis aos custos de reposição específicos de ativos e passivos (e conseqüentemente de receitas e despesas), segundo várias fórmulas possíveis.

CORRELAÇÃO. Mede a força, ou grau, de relacionamento entre duas variáveis.

CORRELAÇÃO DAS INFORMAÇÕES OBTIDAS. É um procedimento de auditoria. Consiste no relacionamento harmônico do sistema contábil de partidas dobradas. Durante os trabalhos realizados pelo auditor, este executará serviços que terão relações com outras áreas do balanço ou do resultado do exercício. À medida que for sendo observado o relacionamento entre estas, o auditor estará efetuando a correlação de informações obtidas.

CORRELAÇÃO MÚLTIPLA. Existe quando duas ou mais variáveis independentes de um modelo de regressão são altamente relacionadas uma com a outra.

CORRENTISTA. Pessoa que possui conta corrente em banco.

CORRETIVOS DE SOLO. Investimentos realizados no solo que beneficiarão vários períodos (várias culturas). Serão classificados no Ativo Diferido e amortizados (distribuídos como custo) de acordo com a quantidade de períodos ou número de culturas que irão beneficiar.

COSIF. Sigla do Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional.

COST ACCOUNTING. Contabilidade de Custos.

COST ACCOUNTING STANDARDS BOARD (CASB). Tem competência exclusiva para elaborar, promulgar, alterar e revogar as normas de contabilidade de custo que norteiam os contratos com o governo dos Estados Unidos.

COST ACCUMULATION. Acumulação de Custo.

COST-ALLOCATION BASE. Critério de alocação de custos.
COSTANEIRA. Livro, antes utilizado, para fazer o rascunho da escrituração.

COST-BENEFIT ANALYSIS – Análise custo-benefício 

COST – BENEFIT RATIO. Relação Custo Benefício.

COST CENTER. Centro de Custo.

COST DRIVER. Fator (vetor) pelo qual o produto é custeado, no sistema de Custeio Baseado em Atividade. Também conhecido como Direcionador de Custos.

COSTING. Custeio.

COST MANAGEMENT. Gestão de custo.

COST METHOD – Avaliação de investimentos em coligadas pelo método do custo
COST OBJECT. (1) Objeto de custo; (2) Produto, departamento, área de responsabilidade, ordem, atividade, entre outros, para o qual se deseja uma medida isolada de custo.

COST OF GOOD SOLD. Custo das Mercadorias Vendidas. Custo dos Produtos Vendidos.

COST PLUS. (1) Forma de apreçamento, na qual ao custo do produto de serviço acresce-se uma margem de lucro arbitrada; (2) Custo mais margem.

COST POOL. Grupo de Custo.

COST PRICE. Preço de Custo.

COST TRADE-OFFS (SUBSTITUIÇÃO DE CUSTOS). Adicionar mais de um tipo de custos enquanto subtrai-se mais de outro tipo, a fim de alcançar um resultado desejado, sem incorrer em mais despesas, ou eventualmente reduzi-la.

COST VARIANCE – Variação de custos
COTAÇÃO. Valor de um bem de acordo com o mercado, ou da moeda nacional em relação a outras moedas.

COTAÇÃO DE CÂMBIO. Valor da moeda estrangeira em relação à moeda nacional usada para conversões monetárias.

COTA DE RATEIO DE CUSTOS. Porcentagem sobre a qual deverá ser feita a distribuição dos custos.

CPA. (1) Conselho de Autoridades Portuárias. (2) Certified Public Accountant, Auditor Independente.

CPOF – Capacity Planning using Overall Factors.Técnica de Planejamento de Capacidade grosseira que utiliza horas de trabalho padrão, porcentagens históricas do centros de trabalho, e o MPS para estimar as necessidades de capacidade.

CPRP  – Capacity Planning using Resource Profiles.Técnica de Planejamento de Capacidade grosseira que considera a informação dos lead times dos componentes em adição ao da Lista de Materiais (BOM), dados de rota e tempo padrão, e o MPS para fornecer as estimativas de capacidade de tempo por fase.

CPM – Critical Path Method – Método do Caminho Crítico – Usado para determinar atividades críticas no planejamento das substituições de custo baseadas em tempo.

CPMF. Sigla de Contribuição Provisória sobre a Movimentação Financeira.

CPU. É o componente mais importante do hardware, onde se encontra o processador central do computador, é aí que se dá o processamento das tarefas de aritmética e de lógica etc.

CQA – Certified Quality Auditor. Uma certificação ASQ. Veja ASQ.

CQE – Certified Quality Engineer. Uma certificação ASQ. Veja ASQ.

CQI – Continuous Quality Improvement. Uma filosofia e atitude para análise de capacidades e processos, e para melhorá-los repetidamente até alcançar o objetivo de satisfação do consumidor.
CRAFT – Computer Relative Allocation of Facilities Technique. Técnica Computadorizada de Alocação Relativa de Instalações; programa de computador que examina sistematicamente rearranjos departamentais alternativos, para reduzir o custo total de manuseio de materiais.
CRASH. Quebra, Falência.

CRC. Sigla de Conselho Regional de Contabilidade.

CREDIT. Crédito.

CREDIT BALANCE. Saldo Credor.

CREDIT INSURANCE. Seguro de Crédito. Garantia em forma de seguro dada a um credor contra uma possível insolvência do devedor.

CREDIT MEMORANDUM – Aviso de crédito 

CREDIT RESTRICTIONS. Restrições de crédito.

CREDIT SALE. Venda a Prazo.

CREDITAR. Por convenção, lançar qualquer valor do lado direito de uma conta, ou a Crédito.

CRÉDITO. Por convenção, é o lado direito de uma conta. Conforme a Escola Contábil Italiana há vários enfoques para o termo crédito.

CRÉDITO E COBRANÇA. Credit and collections.

CRÉDITOS ADICIONAIS. Autorizações de modificações do montante fixado em elementos de despesas ou criação de novos elementos não previstos na lei orçamentária. Os créditos classificam-se em: (a) Créditos Suplementares; (b) Créditos Especiais; (c) Créditos Extraordinários.

CRÉDITOS DE FUNCIONÁRIOS (Outros Créditos). Esse agrupamento deve englobar todas as operações de créditos de funcionários por adiantamentos concedidos por conta de salários, despesas, empréstimos e outros. Por esse motivo, essa conta deve ter subcontas em função dessa variedade de crédito, que pode ser: Adiantamentos para viagens; Adiantamentos para despesas; Antecipações de salários e ordenados; Empréstimos a Funcionários; Antecipações de 13( salário; Antecipações de férias; Previdência social sobre 13( salário a recuperar.

CRÉDITOS ESPECIAIS. Créditos que criam novas atividades ou projetos não previstos na lei orçamentária.

CRÉDITOS EXTRAORDINÁRIOS. Créditos destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, comoção ou calamidade pública.

CRÉDITOS SUPLEMENTARES. Créditos que se destinam a reforçar as dotações orçamentárias existentes.

CREDITWORTHINESS. Solvência.

CREDOR. Pessoa ou instituição titular da dívida de um indivíduo ou empresa. Ver Saldo Credor.

CREDORES POR FINANCIAMENTOS. Conta do Passivo onde devem estar registrados todos os financiamentos de bens e equipamentos do ativo imobilizado concedidos à empresa pelos próprios fornecedores de tais bens.

CREDORES PREFERENCIAIS. Credores que, em um processo de concordata, não entram no processo, não beneficiam a empresa para o pagamento em dois anos. Exemplo: dívidas com empregados, encargos sociais, governo etc.

CREDORES QUIROGRAFÁRIOS. Credores que, em um processo de concordata, entram no processo e beneficiam a empresa para o pagamento em dois anos. Exemplo: fornecedores de mercadorias a prazo, empréstimos bancários etc.

CRIAÇÃO DO PROCESSO. A instalação de um processo totalmente novo para satisfazer os objetivos financeiros e do cliente.

CRIME DE COMPUTADOR. Roubo deliberado ou destruição criminosa de dados computadorizados ou serviços; o uso do hardware do computador, do software ou de dados para atividades ilegais; ou o uso ilegal de computadores.

CRM – Customer Relationship Management – Gestão do Relacionamento com os Clientes, conjunto de  de processos e tecnologias de apoio a gestão dos relacionamentos com os clientes, cujo objetivo é otimizar a satisfação dos clientes.
CRIPTOGRAFIA. Processo de codificar dados para um formato ilegível para impedir o acesso não-autorizado.

CRITICAL PROCESSES. Processos que apresentam perigos potenciais sérios para a vida humana, a saúde e o ambiente, ou riscos de perda de um montante muito grande de dinheiro ou consumidores.

CROSS FUNCTIONAL. Termo usado para descrever um processo ou uma atividade que atravessa os limites entre as funções. Um time de função cruzada (cross functional) consiste de indivíduos de mais de uma unidade organizacional ou função.

CROSS-SUBSIDIZATION – Subsídios cruzados, ocorre quando há rateio arbitrário de custos indiretos e um segmento acaba por subsidiar outro, inadequadamente.

CRP – Capacity Requirement Planning – Planejamento das Necessidades de Capacidade

CRT. Tubo eletrônico que dispara feixes de elétrons que iluminam os pixels, ou pequenos pontos em uma tela de vídeo; significa cathode ray tube (tubo de raios catódicos).

CS – Customer Satisfaction. Satisfação do consumidor, o resultado da entrega de um produto ou serviço que alcança as requisições do consumidor.

CSFS – Critical Success Factors – Fatores Críticos de Sucesso – Eventos, circunstâncias, condições, atividades, processos, ativos especializados, pessoas talentosas que são essenciais para a continuidade da entidade.

CSLL. Sigla de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.

CSM – Customer-Supplier Model. Um modelo que descreve entradas fluindo para um processo de trabalho que, em retorno, adiciona valor e produz saídas que são entregues ao consumidor.

CUIDADO E ZELO. É uma das normas relativas à pessoa do auditor. Onde o auditor deve aplicar o máximo de cuidado e zelo na realização do exame e na exposição de suas conclusões.

CULTURA ORGANIZACIONAL. É o conjunto de pressupostos básicos que um grupo inventou, descobriu ou desenvolveu ao aprender como lidar com seus problemas de adaptação externa e de integração interna, e que funcionam suficientemente bem para serem considerados válidos e ensinados a novos membros como o forma correta de perceber e sentir, em relação a esses problemas.

CULTURAS PERMANENTES. Culturas que permanecem vinculadas ao solo e proporcionam mais de uma colheita ou produção. Classificam-se no Ativo Permanente. Normalmente, atribui-se às culturas permanentes uma duração mínima de quatro anos. De nosso ponto de vista, basta apenas a cultura durar mais de um ano e propiciar mais de uma colheita para ser permanente. Exemplos: cana-de-açúcar, citricultura. Dentro da conta Cultura Permanente em Formação, os custos para a formação são acumulados, da mesma forma como acontece com a conta “Imobilização em Andamento” (ou em curso) em uma indústria.

CULTURAS TEMPORÁRIAS. Culturas sujeitas ao replantio após a colheita. Normalmente, o período de vida é curto. Após a colheita são arrancadas do solo para que seja realizado novo plantio. Exemplos: milho, soja etc. Esses produtos são contabilizados no Ativo Circulante, como se fossem um “Estoque em Andamento”, em uma indústria. Dessa forma, todos os custos serão acumulados em uma subconta com o título específico da cultura em formação (milho, soja etc.) da conta Culturas Temporárias. Os custos que compõem essa rubrica são: sementes, fertilizantes, mudas, demarcações, mão-de-obra, encargos, energia elétrica, encargos sociais, combustíveis, seguros, serviços profissionais, inseticidas, depreciação de tratores e outros imobilizados na cultura em apreço.

CUPOM DE OBRIGAÇÕES. Um título que obriga o emissor a fazer pagamentos periódicos de juros (chamados pagamentos de cupom) para o detentor do título para a vida da obrigação.

CURRENCY. Moeda, Dinheiro.

CURRENT ASSET. Ativo Circulante.

CURRENT COST. Custo Corrente.

CURRENT LIABILITY. Passivo Circulante.

CURRENTE-NONCURRENT METHOD – Critérios de tradução de balanço para moeda estrangeira pelo método da moeda corrente e não-corrente.

CURRENT RATIO. Índice de Liquidez Corrente.

CURVA DA EXPERIÊNCIA (APRENDIZAGEM). Função que demonstra como o custo pleno unitário do produto (incluindo fabricação, distribuição, marketing etc.) diminui à medida que aumenta o número de unidades produzidas.

CURVA DA TAXA DE RETORNO (YIELD CURVE). Uma função ou gráfico que mostra as taxas de retorno relativas aos prazos para títulos de mesmo risco.

CURVA DE APRENDIZAGEM. Função que mostra a diminuição das horas de mão-de-obra por unidade à medida que a produção aumenta.

CURVA DE RECEITA. Gráfico que demonstra a evolução da receita.

CURVA DE RENDIMENTO (YIELD CURVE). Uma curva que descreve a relação entre as taxas de juros prometidas (rendimentos) em instrumentos de renda fixa de um dado risco e o vencimento do instrumento.

CUSTEAMENTO-ALVO. Ver Target Costing.

CUSTEAMENTO DIRETO. Direct Costing.

CUSTEAMENTO DIRETO OU VARIÁVEL. Metodologia de avaliação de ativos que divide os custos em fixos e variáveis, trata como fixos todos aqueles que decorrem em função do tempo e como variáveis aqueles de decorrem da variação de quantidade. O custeio direto é mais relevante para finalidades gerenciais.

CUSTEAMENTO NORMAL. O método de alocação de custos a produtos, usando-se materiais diretos, mão-de-obra direta efetiva e taxas predeterminadas de despesas indiretas.

CUSTEAMENTO PLENO. Ver Custo Pleno.

CUSTEAMENTO POR CICLO DE VIDA. Ver Life-Cycle Costing.

CUSTEIO. Quer dizer método (forma, maneira) de apropriar custos aos produtos. Pode ser custeio variável, por absorção, custeio padrão etc.

CUSTEIO BASEADO EM ATIVIDADE (ABC). (1) Um método de aplicar CIF aos produtos que considera atividades não relacionadas ao volume que criam CIF, assim como as atividades relacionadas ao volume. (2) Atribui custos para objetos de custos ao primeiramente rastrear os custos para as atividades e depois rastrear os custos para objetos de custos. (3) Método de custeio voltado para as atividades como objetos fundamentais de custo. Emprega o custo dessas atividades como base de apropriação dos custos a outros objetos de custo, como produtos, serviços ou clientes. (4) Sistema de custeio de produtos e serviços que procura reduzir sensivelmente as distorções provocadas pelo rateio arbitrário dos custos indiretos. ABC Costing.

CUSTEIO DIRETO. Método de contabilidade para custos de manufatura que debitam no produto apenas os custos que variam diretamente com o volume: materiais diretos, mão-de-obra direta, e CIF variáveis. Este método também é conhecido como “custeio variável”.

CUSTEIO KAIZEN. Esforços para reduzir os custos de produtos e processos existentes. Na fase de produção por melhoria contínua. Ver Custo Kaizen.

CUSTEIO MARGINAL. Método de custeio adotado por economista que considera como custos apenas aqueles que podem ser identificações ao produto. Também conhecido como custeio variável. Ver Custeio direto.

CUSTEIO META. Ver Target Costing.

CUSTEIO NORMALIZADO. Sistema de custeio que apropria os custos diretos a um objeto de custo por meio da(s) taxa(s) direta(s) real(ais) do custo, vezes a quantidade real de insumo, e rateia os custos indiretos com base na(s) taxa(s) orçada(s) do custo indireto, vezes a quantidade real do critério de alocação do custo.

CUSTEIO NORMALIZADO ESTENDIDO. Método de custeio que apropria os custos diretos a um objeto de custo por meio da(s) taxa(s) orçada(s) do custo direto, vezes a quantidade real de insumo (input), e rateia os custos indiretos com base na(s) taxa(s) orçadas(s), vezes a quantidade real do critério de alocação do custo. Também denominado custeio orçado.

CUSTEIO-PADRÃO DIRETO. Tipo de custeio do produto em que se calcula o custo da unidade acabada somando-se os custos das previsões-padrão dos fatores de produção, excluindo-se as despesas indiretas de fábrica fixas consideradas custo periódico, e sem considerar os custos realmente incorridos.

CUSTEIO PELO CICLO DE VIDA. Sistema que identifica e acumula os custos reais atribuíveis a cada produto, do princípio ao fim.

CUSTEIO PLENO. Método de Custeio que computa os custos diretos e indiretos, internos e externos da cadeia de valores. Também conhecido como custeio total e full cost.

CUSTEIO POR ABSORÇÃO. (1) Sistema de custeio que apropria todos os custos de produção (fixos e variáveis) ao produto. Alguns sistemas (como RKW) apropriam todos os custos ao produto. É o procedimento onde normalmente estão inclusos os seguintes itens: (a) custos de matéria-prima e de mão de obra direta; (b) desperdício normal de matéria-prima e custo da ociosidade de mão de obra, provocada para colocar as máquinas em condições de produção; (c) custos indiretos de fabricação (overhead); (2) Método de custeio derivado do PCGA ou PFC. (3) Um método de custeio que atribui todos os custos de manufatura, materiais diretos, mão-de-obra direta, CIF variáveis, e uma parte dos CIF fixos para cada unidade do produto. (4) Um método de contabilidade para custos de manufatura que debitam ambos custos fixos e variáveis do produto; também referido como método do custo total.

CUSTEIO POR ENCOMENDA OU ORDEM. Técnica de custeio utilizada quando ocorre uma produção sob encomenda. A peça essencial nesta forma de custeio é a “Ordem de Fabricação” ou “Ficha de Custo de Ordem”. É o procedimento pelo qual os custos são acumulados para cada ordem, representando um lote de um ou mais itens produzidos. Sua característica básica é identificar e agrupar especificamente os custos de cada ordem, os quais não são relativos a determinado período de tempo e nem foram obtidos pela média entre uma série de unidades produzidas, como nos custos por processo contínuo.

CUSTEIO POR OPERAÇÃO. Sistema de custeio híbrido aplicado a lotes de produtos similares. Cada um desses muitas vezes é uma variação de um único projeto e continua através de uma seqüência de atividades ou operações selecionadas (embora não necessariamente as mesmas). Dentro de cada operação, todas as unidades empregam idênticas quantidades de recursos.

CUSTEIO POR ORDEM. Ver Custeio por Encomenda.

CUSTEIO POR PROCESSO. (1) O ato de atribuir custos para uma unidade de atividade dentro da fábrica. (2) Técnica de custeio utilizada quando existe uma continuidade de produção de produtos ou unidades de produtos iguais ou bastante semelhantes. É o procedimento mediante o qual os custos são acumulados por fase do processo, por operação ou por departamento, estabelecendo-se uma média de custo que torna por base as unidades ali processadas ou produzidas. O custeio por processo é indicado quando o processo de produção é contínuo e se fabricam produtos homogêneos, tais como na produção de cimento, papel, petróleo, produtos químicos e outros semelhantes.

CUSTEIO REAL. Sistema de custeio que apropria os custos diretos a um objeto de custo, empregando a(s) taxa(s) real(is) do custo direto, vezes a quantidade real de insumo(s) do custo direto, e apropria os custos indiretos com base na(s) respectivas taxa(s), vezes a quantidade real do critério de alocação do custo.

CUSTEIO RETROCEDIDO (CUSTEIO BACKFLUSH). (1) uma abordagem simplificada para a contabilidade do fluxo de custos que usa pontos gatilho para determinar quando os custos de manufatura são atribuídos para estoques chave e contas temporárias. (2) O nome para o sistema de contabilidade usado com a manufatura Just-In-Time. Os custos não são “tirados” do sistema até os produtos serem completados e vendidos.

CUSTEIO VARIÁVEL. (1) um método de custeio que atribui apenas custos de manufatura variáveis aos produtos; estes custos incluem materiais diretos, mão-de-obra direta, e CIF variáveis. Os CIF fixos são tratados como um custo do período e são alocados no resultado no período incorrido. (2) Ver Custeio direto. (3) Sistema de custeio que apropria apenas os custos variáveis ao produto, tratando os custos fixos, como despesas de período.

CUSTEIO VIA PEANUT-BUTTER (PASTA DE AMENDOIM). Método de custeio que emprega médias amplas para apropriar uniformemente (distribuir ou equalizar) o custo dos recursos aos objetos de custo (como produtos, serviços ou clientes), quando estes efetivamente os consomem de modo desigual.

CUSTO. É o consumo de ativos na produção de bens e serviços.

CUSTO ABSORVIDO. Custo alocado à produção, segundo alguma forma de apropriação (rateio).

CUSTO ALOCADO. Associação de itens de custo a um segmento da organização conforme a causa, o benefício, a responsabilidade ou medida lógica.

CUSTO ANUAL EQUIVALENTE (CAE). O valor presente líquido do custo dividido por um fator de anuidade com o mesmo prazo do investimento.

CUSTO APLICADO. Applied Cost.

CUSTO ATRIBUÍDO. Custo considerado em registros contábeis e que não acarreta desembolso. Exemplo: inclusão de juros do capital próprio como parte dos custos operacionais.

CUSTO-BENEFÍCIO. Elemento de julgamento, muito importante em um sistema de informações, segundo o qual há determinadas informações contábeis cujo custo para evidenciá-la (tempo do pessoal da contabilidade, material, computador...) é maior do que o benefício que trará aos usuários (acionistas, administradores...) daquelas informações.

CUSTO COMUM. Um custo comum a todos os segmentos em questão, e que não pode ser clara ou praticamente alocado, a não ser por alguma base de alocação questionável.

CUSTO CONJUNTO. Custo comum a todos os segmentos em questão e que não é clara ou praticamente atribuível, exceto por alguma base de distribuição questionável. Também chamado custo comum.

CUSTO CONTROLÁVEL. (1) Um custo que pode ser diretamente controlado em determinado nível de autoridade administrativa, seja a curto, seja a longo prazo. (2) Qualquer custo originalmente sujeito à influência de determinado gerente de um centro de responsabilidade em um certo intervalo de tempo.

CUSTO CORRENTE CORRIGIDO PELAS VARIAÇÕES DO PODER AQUISITIVO DA MOEDA. Tipo de valor de entrada, talvez o mais completo conceito de avaliação de ativos, pois combina as vantagens do custo corrente com as do custo histórico corrigido. Os ativos são basicamente avaliados em determinada data a valores correntes (ou de reposição) e, em uma data posterior, os ativos da mesma entidade são também avaliados a custos correntes (de reposição), naquela data.

CUSTO CORRENTE DE PERÍODO. Refere-se aos fluxos de despesas derivados da expiração ou da utilização de ativos avaliados a preços correntes. É um conceito de custo corrente médio de período e não de custo corrente na data. As receitas nominais (históricas) usualmente são iguais às receitas correntes, já que independem de estoques, enquanto as despesas que dependem de movimentação de estoques e de amortização e depreciações de ativos não monetários não se equivalem em suas perspectivas nominal (histórica) e corrente. Exemplificando, se a depreciação de um ativo avaliado a custos históricos equivale a 5%, em um período, de seu valor histórico, a depreciação em termos correntes deverá levar em conta, como base de cálculo os valores correntes.

CUSTO CORRENTE DE REPOSIÇÃO. Método de avaliação de estoques a valores de entrada, salvo para produtos destinados à venda, em que alguma forma de valor de saída seria conceitualmente mais aceitável. Contudo, é a forma alternativa ideal para os demais inventários. Vantagens que alguns autores utilizam para defender o uso de custos correntes de reposição: (a) permitem o confronto de receitas correntes com despesas correntes; (b) é possível identificar as perdas ou ganhos pela manutenção de estoques; (c) estimam os valores correntes dos inventários no final do período se a firma estiver ainda adquirindo normalmente tais insumos e se não pudermos aplicar ou não forem aplicáveis os valores realizáveis líquidos; (d) superam falhas dos custos históricos, que se tornam defasados com o decorrer do tempo; (e) permitem aplicar a propriedade aditiva aos inventários; (f) se os preços tiverem sido obtidos de cotações correntes de compra, os valores são verificáveis e relativamente objetivos; (g) dispensam recorrer a alguma base presumida de fluxo físico dos bens, necessária nos métodos mais tradicionais, como PEPS, UEPS e Média Ponderada. As fontes básicas para averiguação dos custos correntes de reposição são, essencialmente: (a) pesquisa nos mercados; (b) pesquisas e cálculos baseados em registros internos da empresa; e (c) índices de preços publicados. Sendo a primeira fonte ideal de informação para obtenção dos dados correntes, desde que fossem satisfeitas as seguintes condições: o mercado existe; o mercado é livre; o mercado é competitivo; e o mercado é ativo.

CUSTO CORRENTE NA DATA. Custo corrente de aquisição de um ativo igual ao que estamos avaliando, no estado que se encontra. Se este valor não existir como um todo, será necessário calcular o custo corrente dos insumos contidos no ativo. Seu somatório será o custo corrente do ativo. A rigor, portanto, custo corrente pode ser diferente de custo de reposição, pois este incorpora mudanças tecnológicas ao passo que aquele não.

CUSTO DA CULTURA PERMANENTE. Ver Produção da Cultura Permanente.

CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS (COST OF GOODS SOLD). Custo referente aos bens ou serviços vendidos. Devendo ser especificado por setor na economia: (a) para empresas industriais o custo das vendas é denominado de Custo dos Produtos Vendidos (CPV); (b) para empresas comerciais o custo das vendas é denominado de Custo das Mercadorias Vendidas (CMV); (c) para empresas prestadoras de serviços o custo das vendas é denominado de Custo dos Serviços Prestados (CSV). Também Custo das Vendas.

CUSTO DE AQUISIÇÃO.  (1) Investimentos: É o valor efetivamente despendido na transação. Pode ser por subscrição relativa de aumento de capital, caso em que é a quantidade de ações ou quotas ao seu preço de emissão, seja pelo valor nominal ou valor superior ao nominal (com ágio). Pode ser ainda pela compra de ações de terceiros, quando a base do custo é o preço total pago. (2) Imobilizado: São todos os gastos relacionados com a aquisição do elemento do ativo imobilizado e os necessários para coloca-lo em local e condições de uso no processo operacional da empresa. Assim, o custo de aquisição dos elementos do ativo imobilizado deve incluir: Bens comprados de terceiros; Bens construídos; Bens recebidos por doação; Bens incorporados para formação do Capital Social; Bens adquiridos através de contratos de Arrendamento (leasing). (3) Materiais e mão-de-obra valor despendido para obter materiais e mão-de-obra.

CUSTO DE ARMAZENAMENTO NA AGROPECUÁRIA. (1) Gastos efetuados quando o produto agrícola estiver pronto para venda, totalmente acabado, não devendo sofrer mais nenhuma alteração, ficando armazenado, esperando o momento certo para vendê-lo, quando o preço oscilar para cima. Esses gastos são normalmente tratados como despesas de vendas, no grupo de despesas operacionais, e não como custo do produto. Dessa forma, são considerados custos de período e não do produto; (2) No método de custeio pleno.

CUSTO DE ATENDIMENTO DE PEDIDO. Um custo de comercialização decorrente do esforço para se atingir um nível e uma combinação de vendas desejadas.

CUSTO DE CAPACIDADE. O valor econômico de todos os recursos necessários para manter um processo a um estágio específico de preparação para produzir sem desperdício.

CUSTO DE CAPITAL ANUALIZADO. O pagamento em dinheiro anual que tem um valor atual igual ao desembolso inicial.

CUSTO DE FALHA INTERNA. Custos em que se incorre quando um produto fora da especificação é detectado antes da expedição para os clientes.

CUSTO DE FATORES – O montante pago por empresas aos fatores de produção em compensação por seus serviços.
CUSTO DE OPORTUNIDADE. (1) É o rendimento alternativo máximo que se obteria caso o produto, serviço ou capacidade produtiva tivessem sido aplicados em outra alternativa; (2) O valor da segunda melhor alternativa de alocação de recursos, desprezada.

CUSTO DE ORGANIZAÇÃO. Conta do grupo intangível, de acordo com a lei das Sociedades Anônimas, classificável no Ativo Diferido, usualmente amortizada durante certo número de anos, de forma mais ou menos arbitrária. De acordo com a legislação, deverá ser no máximo em 10 anos. Também chamado de gastos de organização.

CUSTO DE PERÍODO. Ver Despesa do período.

CUSTO DE PREENCHIMENTO DE PEDIDO. Um custo de comercialização na armazenagem, embalagem, expedição, faturamento, crédito e cobrança e em outros aspectos similares das vendas de mercadorias.

CUSTO DE PRODUTO. Valor atribuído aos insumos contidos na produção terminada, porém mantida no estoque.

CUSTO DE PRODUTOS FABRICADOS EM CONJUNTO. Custos de dois ou mais bens fabricados com valores de venda significativos, que se produzem através de um único processo e não se identificam como produtos individuais até certa fase da produção conhecida como ponto de separação.

CUSTO DE REPOSIÇÃO. Custo incorrido pela empresa para repor em seus estoques os insumos ou produtos, consumidos na manufatura ou venda. Difere do corrente por abarcar mudança tecnológica.

CUSTO DE TRANSFORMAÇÃO. Conversion Costs.Custos de Conversão.

CUSTO DE VENDAS. Cost of Sales.

CUSTO DIFERENCIAL RELEVANTE. Ver Custo Incremental.

CUSTO DO CAPITAL. Capital Cost.

CUSTO DO PEDIDO. Custos com a preparação e a expedição de uma ordem de compra.

CUSTO DO PRODUTO. Soma dos custos apropriados a um produto, para um fim específico.

CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS. Ver Custo das Mercadorias Vendidas.

CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS. Ver Custo das Mercadorias Vendidas.

CUSTO ESTIMADO. Custo calculado com base em parâmetros projetados de preços e volumes.

CUSTO EVITÁVEL. Os custos que deixarão de existir se uma atividade for modificada ou eliminada.

CUSTO FIXO. Um custo que, em determinado período e faixa de atividade chamada faixa relevante, não se altera em seu valor total, mas vai ficando cada vez menor em termos unitários com o aumento do volume de produção.

CUSTO HISTÓRICO. Método de avaliação de estoques e outros ativos a valores de entrada. Representa o valor de aquisição. Tipo de valor de entrada que representa o valor de troca atribuído a um ativo não monetário na data de sua aquisição, determinado por seu preço corrente. Ver Custo Original como Base de Valor.

CUSTO HISTÓRICO COMO BASE DE VALOR. Princípio contábil segundo o qual os elementos patrimoniais serão incorporados à Entidade por seu valor original da compra ou fabricação.

CUSTO IMPUTADO. Ver Custo Atribuído.
CUSTO INCORRIDO. Ocorre quando um recurso é consumido ou sacrificado.

CUSTO INCREMENTAL. É a diferença do custo total entre duas alternativas. Também denominado custo diferencial.

CUSTO INCREMENTAL MAIS UMA TAXA FIXA. Método de preço de transferência que representa uma variação do custo marginal, em que a unidade compradora esteja disposta a pagar um prêmio, por comprar da fonte fornecedora. Essa taxa é geralmente calculada com base no retorno orçado. Pode-se, então, comparar esse preço interno com os de fontes externas e determinar-se a eficiência interna.

CUSTO INDIRETO ORÇADO OU PREVISTO. Previsão de uma parte fixa dos custos indiretos e de uma parte unitária variável, de acordo com alguma unidade de volume. Significa a previsão que fazemos de qual o valor dos custos indiretos no nível de volume estabelecido. Assim, podemos fazer variar o volume à vontade, a fim de poder comparar o custo orçado com o custo real.

CUSTO KAIZEN. Processo que busca redução de custos na manufatura através de melhoria contínua nos processos.

CUSTO MARGINAL (MARGINAL COST). Representa o custo adicional, ou suplementar, que ocorre quando da produção adicional de uma unidade de produto.

CUSTO MARGINAL PONDERADO DO CAPITAL (WMCC – WEIGHTED MARGINAL COST OF CAPITAL). Relação entre o custo médio ponderado de capital da empresa a um nível de novo financiamento total. Em combinação com as oportunidades de investimento fornece um mecanismo para determinar o nível ótimo de novo financiamento/investimento total. Presumindo que a utilização de mais do que um certo montante de um dado tipo de financiamento eleva (reduz) o custo específico daquele tipo de financiamento, aumentando (diminuindo) o custo médio ponderado de capital para todos os montantes de financiamento.

CUSTO MÉDIO PONDERADO DE CAPITAL (WACC – WEIGHTED AVERAGE COST OF CAPITAL). O custo médio de capital dos projetos e atividades existentes da empresa. O custo médio ponderado de capital da empresa é calculado ponderando-se o custo de cada fonte de fundos pela sua proporção na estrutura de capital da empresa.

CUSTOMER. Cliente, Consumidor.

CUSTOMER ORDER. Pedido, documento que resume as informações sobre o pedido do cliente para comprar itens a prazo.

CUSTOMER REQUEST. Pedido recebido de um cliente para comprar itens de uma organização a prazo.

CUSTO-META POR UNIDADE. Estimativa a longo prazo do custo unitário de um produto (ou serviço) que, quando vendido a esse custo, permite que a companhia alcance a meta de receita unitária. A meta de custo unitário é determinada subtraindo-se a meta do resultado operacional unitário da meta de preço.

CUSTOMIZAÇÃO. Modificação de um pacote de software para atender os requisitos específicos da empresa.

CUSTO NA DATA. Custo histórico na data de compra do ativo.

CUSTO ORÇADO COM BASE NA MELHORIA CONTÍNUA (KAIZEN). Custo orçado reduzido sucessivamente, período a período com base na melhoria contínua.

CUSTO ORIGINAL COMO BASE DE VALOR. Este princípio é uma seqüência natural do postulado da continuidade. Segundo ele, os ativos são incorporados pelo preço pago para adquiri-los ou fabricá-los, mais todos os gastos necessários para coloca-los em condições de gerar benefícios para a empresa.

CUSTO OU MERCADO, O QUE FOR MENOR. Método de avaliação, a rigor mista,  considerada entre os valores de entrada, pois prevalecerá somente o de saída quando o mercado for inferior ao custo. Ver Conservadorismo e Provisão para Redução ao Valor de Mercado.

CUSTO PADRÃO. (1) Sistema de custeamento de produtos, com filosofia de controle das operações. Em um sentido mais restrito, custo padrão é hábil instrumento de controle das operações, indicando se estas foram realizadas acima ou abaixo dos padrões de eficiência fixados. Custo padrão pode ser uma meta a ser alcançada. Existem três tipos básicos de padrão: Padrões Básicos de Custo; Padrões Ideais de Custo; Padrões Correntes de Custo. Também conhecido como Custo Standard. (2) É o método de custeio por meio do qual o custo de cada produto é predeterminado, antes da produção, baseado nas especificações do produto, elementos de custo e nas condições previstas de produção. Assim, os estoques são apurados com base em custos unitários padrão, sendo que custos de produção reais são apurados e comparados com os padrões, registrando-se as suas diferenças em contas de variação. Tal técnica tem por objetivo uma melhor análise das operações e possibilitar a identificação de ineficiências e perdas, como base para tomada de medidas corretivas para períodos seguintes. A legislação fiscal aceita a manutenção de uma contabilidade ao custo-padrão, desde que atenda o Parecer Normativo CST n( 06/79. (3) Custo cuidadosamente determinado. Os custos padrões podem referir-se a unidades de insumo (inputs) ou de produção (outputs).

CUSTO PADRÃO CORRENTE. Ver Padrões Correntes de Custo.
CUSTO PADRÃO IDEAL. Ver Padrões Ideais de Custo.
CUSTO PADRÃO MAIS LUCRO. Forma de preço de transferência, o qual, trata-se de um refinamento da técnica do Cost Plus, visando impedir a transferência de ineficiências entre as partes.

CUSTO PERDIDO. Um custo passado – um custo já incorrido.

CUSTO PERMITIDO. Refere-se ao nível de custo que se pode chegar para permitir que uma margem de lucro entre preço de venda e custo permitido seja assegurada.

CUSTO PLENO. Tem dois sentidos comuns. O primeiro deles é, quase sempre, sinônimo de custo por rateio. O segundo é, quase sempre, custo por rateio mais uma alocação de custos que não são de fábrica.

CUSTO PLENO DO PRODUTO. Soma de todos os custos de todas as atividades funcionais, P&D, design, produção, marketing, distribuição e atendimento ao cliente.

CUSTO PRIMÁRIO. Os custos combinados de materiais diretos e mão-de-obra direta incorridos na fabricação de um produto.

CUSTO QUE NÃO AGREGA VALOR. Custo que, se eliminado, não reduziria o valor que os clientes obtêm pelo uso de um produto ou serviço.

CUSTO REALIZADO. Um custo em que já se incorreu. Também chamado de custo histórico.

CUSTO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA. O custo de produtos recebido em transferência de um processo anterior.

CUSTO UNITÁRIO (UNIT COST). Determinado pela divisão do custo total (numerador) pelo número de unidades (denominador). Também denominado custo médio.

CUSTO VARIÁVEL. Um custo uniforme por unidade, mas que varia no total na proporção direta das variações da atividade total ou do volume de produção relacionado.

CUSTOS ADMINISTRATIVOS. Ver Custos discricionários.

CUSTOS AMBIENTAIS. Custos que são incorridos por causa da existência, ou possível existência, de má qualidade ambiental.

CUSTOS AMBIENTAIS DE FALHAS EXTERNAS. Custos incorridos após contaminantes serem introduzidos no meio ambiente.

CUSTOS AMBIENTAIS DE FALHAS INTERNAS. Custos incorridos após contaminantes serem produzidos, mas antes destes serem introduzidos ao meio ambiente.

CUSTOS AMBIENTAIS DE PREVENÇÃO. Custos incorridos para prevenir danos ao meio ambiente.

CUSTOS ATIVADOS. Custos inicialmente registrados como um ativo (capitalizados), quando ocorrem.

CUSTOS COMPROMETIDOS. (1) Custos fixos decorrentes da posse de fábrica e equipamentos e de uma organização básica, sendo, assim, afetados basicamente por decisões a longo prazo relativas ao nível desejado de capacidade de produção. (2) Custos em que ainda não se incorreu, mas em que futuramente se incorrerá, em razão de decisões que já foram tomadas. Também denominados custos projetados.

CUSTOS CONJUNTOS.  Os custos de materiais, mão-de-obra e CIF incorridos durante a produção de produtos conjuntos.

CUSTOS CONTROLÁVEIS. São os passíveis de serem influenciados diretamente por um gestor de área de responsabilidade durante um certo período de tempo.

CUSTOS CORRENTES. Custo histórico na data de compra do ativo. Contudo, decorrido algum tempo, seria o somatório dos custos correntes dos insumos contidos em um bem equivalente ao originalmente adquirido (ou fabricado).

CUSTOS DA CULTURA TEMPORÁRIA. Ver Culturas Temporárias.

CUSTOS DA QUALIDADE. Custos incorridos por causa da existência, ou possível existência da má qualidade.

CUSTOS DE AGENCY. Custos de conflitos de interesse entre acionistas, credores e administradores. Os custos de agency são os custos necessários para resolver tais conflitos. Incluem os custos de proporcionar aos administradores um incentivo para maximizar a riqueza dos acionistas, e a seguir observar seu comportamento, bem como os custos de proteger os credores dos acionistas.

CUSTOS DE AVALIAÇÃO. Custos incorridos para determinar se produtos e serviços estão em conformidade com os requisitos, ou não.

CUSTOS DE CAPACIDADE (CAPACITY COSTS). Outro termo para expressar custos fixos, ressaltando o fato de que é preciso custos fixos para ter instalações operacionais e uma organização pronta para produzir e vender um volume planejado de atividade.

CUSTOS DE CARREGAMENTO. Custos que variam diretamente com o nível de investimento em ativo circulante.

CUSTOS DE CONTROLE. Custos incorridos da realização de atividades de controle.

CUSTOS DE CONVERSÃO. Custos especificamente resultantes de uma relação definida de causa e feito entre custos e produção, excetuando-se os de materiais diretos.

CUSTOS DE DETECÇÃO AMBIENTAL. Custos incorridos para detectar o mau desempenho ambiental.

CUSTOS DE DIFICULDADES FINANCEIRAS (DISTRESS COST). Custos legais e administrativos de liquidação ou reorganização (custos diretos); redução da capacidade de operar e incentivo a estratégias egoístas, tais como correr riscos elevados, sub-investir e esvaziar a empresa (custos indiretos).

CUSTOS DE DISTRIBUIÇÃO (DISTRIBUTION COSTS). Custos incorridos para vender e entregar um produto.

CUSTOS DE ERROS. Os custos associados com tomadas de decisão ruins baseadas em custos inacurados de produtos (ou informações ruins de custos).

CUSTOS DE ESTOCAGEM. Custos que aparecem quando são mantidos estoques de bens destinados à venda.

CUSTOS DE FALHAS EXTERNAS (SOCIAIS) NÃO REALIZADOS. Custos ambientais causados por uma organização mas pagos pela sociedade.

CUSTOS DE FALTA DE ESTOQUE. Os custos de estoque insuficiente.

CUSTOS DE INFRA-ESTRUTURA. Custos decorrentes da posse de propriedades, instalações e equipamentos e do funcionamento da organização.

CUSTOS DE INSOLVÊNCIA. Ver Custos de Dificuldades Financeiras.

CUSTOS DE MANTER. Os custos de se manter estoque.

CUSTOS DE MANUFATURA (OU PRODUÇÃO). Todos os custos incorridos no processo de manufatura; os custos são classificados em três elementos básicos: materiais diretos, mão-de-obra direta, e CIF.

CUSTOS DE MARKETING (VENDAS). Aqueles custos necessários para comercializar e distribuir um produto ou serviço.

CUSTOS DE MENSURAÇÃO. Os custos associados com as medidas exigidas por um sistema de gestão de custos.

CUSTOS DE PEDIR. (1) Os custos incorridos como resultado de pedir materiais; inclui salários e ordenados de empregados envolvidos na compra, no recebimento, e na inspeção de materiais; custos de comunicação como telefone, correio, e formulários; e os custos da manutenção de registros. (2) Custos de colocar e receber um pedido.

CUSTOS DE PREPARAÇÃO (SET UP COSTS). Custos de preparação do equipamento e instalações para que possam ser usados para a produção.

CUSTOS DE PREVENÇÃO. Custos incorridos para prevenir defeitos em produtos ou serviços que estão sendo produzidos.

CUSTOS DE PRODUTO. Custos identificados com bens produzidos ou comprados para revenda.

CUSTOS DE PRODUTOS CONJUNTOS. Custos de dois ou mais produtos fabricados, de valor de venda significativo, produzidos por um único processo e que não podem ser identificados como produtos separados antes de determinada etapa de de produção conhecida como ponto de separação.

CUSTOS DE QUALIDADE (CDQ). Custos em que se incorre para prevenir ou corrigir a fabricação de um produto de baixa qualidade.

CUSTOS DE REPOSIÇÃO. Replacement Costs.

CUSTOS DE SUSTENTAÇÃO DA FÁBRICA. Custos dos recursos consumidos nas atividades, que não podem ser apropriados aos produtos e serviços específicos e são suportados pela organização como um todo.

CUSTOS DE SUSTENTAÇÃO DO PRODUTO. Custos dos recursos empregados nas atividades empreendidas para dar suporte a produtos ou serviços específicos.

CUSTOS DE TRANSAÇÃO. (1) Custos de venda de títulos negociáveis e de captação de recursos. (2) Custos que acompanham uma venda, incluindo os custos de embarque, manuseio, seguro, e comissões de corretagem.

CUSTOS DIFERENCIAIS. Os custos que são realçados de uma série de soluções alternativas que comparam conjuntos diferentes de dados relevantes sobre custos.

CUSTOS DISCRICIONÁRIOS. Custos fixos decorrentes de decisões de apropriação periódicas, em geral anuais, que refletem diretamente políticas da gestão. Também chamados de custos programados ou custos administrados.

CUSTOS DO CICLO DE VIDA. Todos os custos associados com o produto para todo o ciclo de sua vida.

CUSTOS DO CICLO DE VIDA DO CLIENTE. Voltados para os custos totais para um cliente adquirir e utilizar um produto ou serviço, até a sua respectiva substituição.

CUSTOS DO PERÍODO (PERIODIC COSTS). Os custos que são deduzidos como despesas no período sem ter sido previamente classificados como custos do produto.

CUSTOS E DESPESAS CORRESPONDENTES ÀS RECEITAS. Conta de dedução da conta Receitas de Exercícios Futuros que representa os custos e as despesas estimadas ou realizadas para a formação da Receita de Exercícios Futuros.

CUSTOS E DESPESAS FIXAS. Custos e despesas que são, teoricamente, definidos como os que se mantêm inalterados, dentro de certos limites, independentemente das variações do volume de atividade ou das vendas. São exemplos de custos fixos: ordenados de mensalistas, depreciações, aluguéis etc.

CUSTOS E DESPESAS VARIÁVEIS. Custos ou despesas que variam na mesma proporção das variações ocorridas no volume de produção ou outra medida de atividade. São exemplos de custos variáveis: matéria-prima, mão-de-obra direta, comissões sobre vendas etc. Também conhecido como custos diferenciais.

CUSTO SEPARÁVEL. Um custo diretamente identificável com determinado segmento.

CUSTOS EXPIRADOS. Gastos dos quais não se espera mais benefício futuro; uma despesa; um custo absorvido no período em que houve os benefícios ou um prejuízo.

CUSTOS INDIRETOS DE FABRICAÇÃO. Todos os custos de fabricação que não sejam material direto e mão-de-obra direta.
CUSTOS INDIRETOS (INDIRECT COSTS). Custos que não podem ser rastreados para um objeto de custo.

CUSTOS INDIRETOS SUPERALOCADOS. O total alocado dos custos indiretos do exercício é maior do que o real. Também chamados custos indiretos superaplicados e despesas indiretas superaplicadas.

CUSTOS INVENTARIÁVEIS (INVENTARIABLE COSTS). Tipo específico de custo ativado, associado à compra de bens para revenda (integrantes do custo do estoque de mercadorias) ou à aquisição e transformação de materiais e outros insumos em bens destinados à venda.
CUSTOS MISTOS. (1) custos que têm um componente fixo e um variável. (2) Veja custos Semifixos e Semivariáveis.

CUSTOS NÃO ATIVADOS. Custos que, quando ocorrem, são levados a despesas do exercício contábil.

CUSTOS NÃO CONTROLÁVEIS. Custos imputados a determinado centro de custo, sobre o qual seu supervisor não tem gerência. 

CUSTOS NÃO ESTOCÁVEIS (PERÍODO). Custos alocados em resultado no período em que são incorridos.

CUSTOS NÃO EXPIRADOS. Quaisquer gastos que beneficiam o futuro; qualquer ativo, inclusive despesas pagas antecipadamente, que apareçam normalmente num balanço.

CUSTOS OBSERVÁVEIS DA QUALIDADE. Aqueles custos da qualidade que estão disponíveis nos registros contábeis de uma organização.

CUSTOS OCULTOS DA QUALIDADE. Custos de oportunidade resultantes da má qualidade.

CUSTOS POR ORDEM. Ver Custeio por Ordem ou Encomenda.

CUSTOS POR PROCESSO. Ver Custeio por Processo.

CUSTOS PÓS-COMPRA. Os custos de se usar, manter, e descarta um produto, incorridos pelo cliente após a compra do produto.

CUSTOS PRIVADOS. Custos ambientais que uma organização precisa pagar.

CUSTOS PROGRAMADOS. Ver Custos discricionários.

CUSTOS QUE ADICIONAM VALOR. Custos causados por atividades que adicionam valor.

CUSTOS QUE NÃO ADICIONAM VALOR. Custos causados por atividades que não adicionam valor, ou que adicionam valor porém têm um desempenho ineficiente.

CUSTOS REALIZADOS DE FALHAS EXTERNAS. Custos ambientais causados pela degradação ambiental e pagos pela organização responsável.

CUSTOS RELEVANTES (RECEITAS). Custos futuros (receitas) que diferem com as alternativas.

CUSTOS SEMIFIXOS. Custos que tendem a permanecer os mesmos em montante de dinheiro sobre uma certa amplitude de atividade, mas que aumentam quando a produção excede certos limites.

CUSTOS SEMIVARIÁVEIS. Custos de manufatura que são um tanto sensíveis às mudanças na produção, mas que não mudam em proporção com os aumentos e as diminuições no volume; exemplos incluem os materiais indiretos, a mão-de-obra indireta, reparos e manutenção, e energia.

CUSTOS SEPARÁVEIS. Custos facilmente rastreáveis para produtos individuais. Custos ocorridos após o ponto de separação, apropriáveis a um ou mais produtos específicos.

CUSTOS TOTAIS. (1) Método de preço de transferência. Talvez o único argumento a favor seja a simplicidade dos cálculos, pois esse método não premia a eficiência nem penaliza a ineficiência; (2) Custo Pleno; (3) Full Cost.

CUSTOS TRANSFERIDOS. Custos ocorridos no departamento anterior e transferidos como parte do custo do produto, à medida que este se desloca para processamento no departamento seguinte.

CUSTOS VARIÁVEIS POR DEGRAUS. Os custos variáveis que se alteram abruptamente de um para outro intervalo de atividade por serem indivisíveis.

CUTOFF BANK STATEMENT. Demonstração Bancária recebida pelo auditor do banco de um cliente que cobre um período de tempo especificado imediatamente após o final do ano.

CV – Coeficiente de Variação – o desvio padrão dividido pelo retorno esperado. Mostra o risco por unidade de retorno e fornece bases mais confiáveis para comparação de retornos esperados entre duas alternativas, quando não forem os mesmos.

CVM. Sigla de Comissão de Valores Mobiliários.

CYCLE TIME. Tempo de Ciclo, o tempo entre o início e o término de uma tarefa ou de um processo todo.

D

DAÇÃO. Entrega de um bem como pagamento de uma dívida.

DADOS. Fatos brutos que podem ser moldados para serem convertidos em informações.

DAILY SALES SUMMARY. Resumo das Vendas Diárias, relatório das atividades de vendas emitido pelo Departamento de Vendas.

DALI. Sigla de Demonstração de Apuração do Lucro Imobiliário.

DARF. Sigla de Documento de Arrecadação de Receitas Federais.

DATA DA BAIXA. Dia em que ocorreu o registro de baixa de um elemento patrimonial.

DATA DA LIQUIDAÇÃO. Dia em que ocorreu o pagamento da obrigação.

DATA DA QUITAÇÃO. Dia em que foi assinado o recebimento do pagamento.

DATA DA TRANSAÇÃO. Dia em que a transação, o fato contábil ocorreu.

DATA DE REGISTRO. Dia em que foi efetuado o registro contábil.

DATA DO BALANÇO. Data a qual se refere o balanço.

DATA LEAKAGE – Realização de copia de dados da empresa sem autorização e sem deixar indicação de que foi copiado.

DATA MINING – Mineração de Dados – A exploração, agregação e análise de grandes quantidades de dados variados, internos e externos à organização para entender melhor os processos negociais da entidade, as tendências dos processos e as oportunidades potenciais para melhoria da eficiência e eficácia da organização.

DATE OF RECORD. Data de Registro.

DAILY CHECK SUMMARY. Resumo de Verificação Diária.

DAILY VOUCHER SUMMARY. Resumo de Comprovantes de Lançamento Diários.

DBMS – Data Base Management System – Sistema de Gestão de Banco de Dados
DBR – Drum-Buffer-Rope. Termo usado para descrever o mecanismo de controle associado com manufatura sincronizada, que cria um fluxo organizado de materiais, otimizando o processamento enquanto minimiza despesas com estoques e operações.

DEADLINE. Data Final. Prazo Final.

DEAL. Negociação, Transação.

DEBÊNTURES. Títulos de longo prazo com garantias, emitidos por Empresas para solicitar empréstimo ao público em geral, pagando juros periódicos e concedendo amortizações regulares. Classificada no exigível a longo prazo.

DEBÊNTURES – CONVERSÃO EM AÇÕES. Um dos atrativos para o investidor adquirir debêntures é a possibilidade de sua conversão em ações. Desta forma, a escritura de emissão de debêntures especificará as bases da conversão e o prazo ou a época para exercer esse direito. Assim, existirão Debêntures Conversíveis em Ações e Debêntures Não Conversíveis em Ações.

DEBÊNTURES – EMISSÃO COM DESÁGIO. Caso ocorra a colocação por valor inferior ao nominal, essa diferença deve ser contabilizada como conta retificadora do passivo (debêntures), cuja apropriação ao resultado far-se-á pelo prazo de emissão das debêntures.

DEBÊNTURES – EMISSÃO COM PRÊMIO. As empresas podem emitir debêntures com prêmio. Esse prêmio pode vir a ocorrer quando as condições de emissão das debêntures sejam tão boas que os investidores estejam dispostos a pagar por ele, como na hipótese de haver atualização monetária, juros acima da média do mercado e ainda eventual participação nos lucros. 

DEBÊNTURES – GASTOS COM COLOCAÇÃO. Despesas necessárias à colocação das debêntures no mercado. Essas despesas devem ser registradas contabilmente como despesas antecipadas, as quais serão apropriadas ao resultado proporcionalmente ao prazo de vencimento das debêntures.

DEBÊNTURES – NOTAS EXPLICATIVAS. A empresa deve também fazer nota explicativa às demonstrações financeiras sobre as debêntures quanto suas condições de resgate, seus encargos financeiros, garantias e cláusulas de conversibilidade.

DEBÊNTURES – REMUNERAÇÃO. As debêntures geralmente concedem juros, fixos ou variáveis, pagos periodicamente, e atualização monetária a ser amortizada juntamente com o valor do título, por ocasião de seu vencimento. Ainda poderão conceder participação no lucro da empresa e prêmio de reembolso.

DEBIT – Débito.

DEBITAR. Por convenção, lançar qualquer valor do lado esquerdo de uma conta, lançar a débito.

DEBIT BALANCE. Saldo Devedor.

DEBIT  MEMORANDUM – Aviso de débito
DÉBITO. Por convenção, é o lado esquerdo de uma conta. Há diversos conceitos conforme a Escola Contábil Italiana.

DÉBITOS DE TESOURARIA. Dívida flutuante correspondente à antecipação de receita orçamentária, a ser liquidada até o final do primeiro mês do exercício subseqüente.

DEBT. Dívida de longo prazo.

DEBT-ASSET RATIO – Índice de divida sobre o ativo

DEBT-EQUITY RATIO – Índice da dívida sobre o Patrimônio Líquido.

DEBTOR. Devedor.

DEBUGGING – O processo de verificação de erros em um programa de computador e de corrigi-los quando descobertos.

DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. Encargo para a empresa. Tecnicamente, denomina-se “gratificação de Natal” ou “gratificação natalina”, que, de forma simplificada, consiste em pagar ao empregado “um salário a mais no final do ano”. Contudo, guarda certa proporcionalidade com o período de tempo de trabalho do empregado naquele ano. A legislação determina que o décimo terceiro seja pago em duas parcelas: a primeira até 30 de novembro e a segunda até 20 de dezembro de cada ano. Subconta de despesas com pessoal que registra os valores correspondentes a um salário adicional, constituído e provisionado mensalmente na base mínima de 1/12 da folha de pagamento.

DECISÃO ADMINISTRATIVA. Managerial Decision.

DECISÃO DE FAZER OU COMPRAR. Uma decisão que focaliza em se um componente (serviço) deve ser feito (fornecido) internamente, ou comprado externamente.

DECISÃO DE MANTER OU ELIMINAR. Uma análise de custeio relevante que focaliza em manter ou eliminar um segmento de um negócio.

DECISION MAKING. (1) Tomada de decisão, (2) Um processo por meio do qual se faz escolhas

DECISION MODEL. Modelo de decisão.

DECISION SUPPORT SYSTEMS (DSS) – Sistema de Apoio à Decisão (SAD)

DECISION TREE. Veja Árvores de Decisão.
DECISÕES DE PEDIDOS ESPECIAIS. Decisões que focalizam em se um pedido especialmente precificado deve ser aceito ou rejeitado.

DECISÕES SOBRE INVESTIMENTOS DE CAPITAL. Decisões que se preocupam com o processo de planejamento, estabelecimento de metas e prioridades, arranjo financeiro, e uso de certos critérios para selecionar ativos de longo prazo.

DECLARAÇÃO DE EXPORTAÇÃO. Documento de exportação similar à guia de exportação.

DECLARAÇÕES FISCAIS. Tax returns. Declarações de Impostos diretos ou indiretos (IR, IPI, ICMS).

DE-COUPLING STOCK. Estoque acumulado entre atividades dependentes no fluxo de produtos para reduzir a necessidade por operações completamente sincronizadas.

DEDUÇÃO DE PREJUÍZO. Redução de um prejuízo através da contraposição de lucro.

DEDUÇÕES. (1) Ajustes à Receita Bruta que normalmente não representam sacrifícios de ativos para a empresa. Exemplos: Vendas Canceladas, Abatimentos, Descontos Comerciais, Impostos Incidentes sobre Vendas; (2) São todas aquelas diminuições de patrimônio líquido que na verdade são ajustes da própria receita operacional bruta. Impostos faturados diretamente proporcionais, descontos comerciais (desde que contabilizados separadamente), devoluções e abatimentos de vendas e despesas de transporte de vendas (desde que usualmente o vendedor incorra nesses gastos) deveriam ser incluídos como dedução de receita e não como despesa. Alguns autores consideram que comissões sobre vendas (desde que estabelecidas como porcentagem fixa sobre o volume de faturamento) e a provisão para devedores duvidosos (sua contrapartida debitada) deveriam ser deduzidas de receita operacional bruta e não constituir despesas. Quanto a devedores duvidosos, é muito difícil afirmar se é uma despesa com vendas ou administrativa, pois, se o fato gerador são as vendas, um desempenho melhor do setor de cobranças e de extensão de crédito poderia, dentro de certos prazos, alterar parcialmente o comportamento de tal item de diminuição de patrimônio líquido.

DEDUÇÕES DO ATIVO CIRCULANTE. Subtrações de contas do Ativo Circulante. As mais comuns são: Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa, Duplicatas Descontadas e Provisão para Redução ao Valor de Mercado.

DEDUÇÕES DO ATIVO PERMANENTE. Subtrações de contas do Ativo Permanente. As mais comuns são: Provisão para Perdas, Depreciação Acumulada, Amortização Acumulada e Exaustão Acumulada. 

DEFASAGEM. Período que separa a publicação do balanço da investida da publicação da investidora. Este período entre os Balanços não pode ser maior que 60 dias. E a publicação do Balanço da investida, sempre será anterior ao da empresa investidora.

DEFEASANCE OF DEBT – Extinção de divida.

DEFAULT - Inadimplência

DELPHI METHOD. Método de obter uma previsão em consenso de um grupo de especialista, cujas identidades geralmente são mantidas em sigilo.

DFD – Data Flow Diagram – Diagrama de Fluxo de Dados – Uma representação gráfica do fluxo de dados que descreve os componentes de um sistema, o fluxo de dados dentro do sistema, suas fontes, seus destinos e arquivos de dados. 

DEFEITOS ZERO. Um padrão de desempenho da qualidade que requer que todos os produtos e serviços sejam produzidos e entregues de acordo com as especificações.

DEFERRED ASSET. Ativo Diferido.

DEFERRED CHARGE. Despesa Diferida.

DEFERRED LIABILITY. Passivo Diferido.

DÉFICIT. Déficit, Prejuízo.

DEFLAÇÃO. Declínio nos preços de mercadorias e serviços. Deflação é o inverso de inflação.

DELIGHTER. Um diferencial de um produto ou serviço que o cliente não esperava receber, mas que proporcionar satisfação ao cliente quando recebido.

DEMODULAÇÃO. Processo de conversão de sinais analógicos em digitais.

DEMONSTRAÇÃO CONTÁBIL. Ver Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (DMPL). Demonstração financeira que objetiva evidenciar a movimentação de todas as contas do Patrimônio Líquido ocorrida durante o exercício.

DEMONSTRAÇÃO DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS. Demonstração financeira que objetiva explicar a variação do Capital Circulante Líquido ocorrida de um ano para outro. 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO DO EXERCÍCIO (INCOME STATEMENT, PROFIT AND LOSS STATEMENT). Demonstração financeira que contém um resumo ordenado das receitas e despesas da empresa em determinado período, normalmente 12 meses. É apresentada de forma dedutiva (vertical), ou seja, das receitas subtraem-se as despesas e, em seguida, indica-se o resultado (lucro ou prejuízo).

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA. Demonstração financeira que indica a origem de todo o dinheiro que entrou no Caixa (caixa + bancos + aplicações de curtíssimo prazo), bem como a aplicação de todo o dinheiro que saiu do Caixa em determinado período e, ainda, o Resultado do Fluxo Financeiro. Também conhecida como Demonstração do Fluxo Disponível.

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO. Evidencia o quanto de riqueza uma empresa produziu. Quanto foi adicionado (agregado) de valor e de que forma foi distribuída esta riqueza para os empregados, governo, acionistas, financiadores de capital, lucros retidos etc. Normalmente o Valor Adicionado é calculado subtraindo das vendas os custos de recursos adquiridos de terceiros (Matéria Prima, Mercadorias, Embalagem, Energia Elétrica, Terceirização da Produção).

DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS. Explica as variações da conta Lucros Acumulados (ou Prejuízos) no Patrimônio Líquido. A Lei n( 6.404/76 estabelece que a Demonstração dos Lucros ou Prejuízos Acumulados discriminará: a) O saldo do início do período, os ajustes dos exercícios anteriores; b) as reversões de reservas e o lucro líquido do exercício; e c) as transferências para reservas, os dividendos, a parcela dos lucros incorporada ao capital e o saldo ao final do período.

DEMONSTRAÇÃO RESUMIDA. Demonstração elaborada de forma sintética, sem se aprofundar em detalhes dando apenas uma idéia dos fatos.

DEMONSTRAÇÕES COMPARATIVAS. Demonstrações de cada exercício publicadas com a indicação dos valores correspondentes do exercício anterior, conforme a Lei no6.404. Assim, o Balanço Patrimonial e todas as Demonstrações Financeiras serão apresentados em duas colunas: Exercício Atual e Exercício Anterior.

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS. Ver Relatórios Contábeis ou Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS CONSOLIDADAS. Ver Consolidação.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS. Definidas pela Lei no6.404, são o Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados e Demonstração de Origens e Aplicações de Recursos.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS AUDITADAS. São assim denominadas as demonstrações financeiras que foram auditadas por auditores externos.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS COMBINADAS. São peças contábeis que reúnem ativo, passivo, patrimônio líquido e cifras operacionais de duas ou mais empresas coligadas, como são os casos de filiais.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS COMPARATIVAS. São demonstrações financeiras bicolunadas, que trazem os elementos financeiros do exercício anterior, com o objetivo de disponibilizar a comparação. Contudo, sempre que as demonstrações financeiras abrangerem mais de um período, sem que todas tenham sido auditadas, o auditor deve evidenciar em seu parecer esta circunstância.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS.  São peças contábeis que reúnem ativo, passivo e patrimônio líquido e contas de resultado de uma empresa controladora e de suas subsidiárias.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS NÃO AUDITADAS. São assim denominadas quando nenhuma auditoria foi executada ou quando os procedimentos de auditoria realizados foram insignificantes, nas demonstrações financeiras com as quais esteja de alguma forma ligado, é necessária a aposição em cada página, de forma clara e inequívoca, de que as demonstrações financeiras não foram auditadas, independente de serem ou não acompanhadas de comentários do auditor.

DEMONSTRAÇÕES PROJETADAS (PRO FORMA STATEMENTS). Demonstrações financeiras projetadas. As Demonstrações do Balanço e do Resultado projetados funcionam como inputs ao balanço projetado, que utiliza o orçamento de vendas da produção de CIF e de caixa para se completar.

DEMONSTRATIVO DE CONSOLIDAÇÃO. Ver Demonstrações Contábeis Consolidadas.

DEMONSTRATIVOS E QUADROS SUPLEMENTARES. Forma de evidenciação. Nos quadros suplementares podemos apresentar detalhes de itens que constam dos demonstrativos tradicionais e que não seriam cabíveis no corpo destes.

DEMURRAGE. Demurras, sobreestadia – Taxas aplicadas aos proprietários de mercadorias por não completarem as cargas de contêineres ou não estarem prontas para liberar o veículo.

DENOMINAÇÃO. Emprego de uma ou mais palavras indicadoras da espécie de negócio ou atividade que caracteriza a sociedade.

DENOMINADOR COMUM MONETÁRIO. (1) Princípio fundamental de contabilidade segundo o qual se homogeneizam e agregam diferentes itens suscetíveis de avaliação monetária em um denominador comum monetário. (2) Princípio onde a Contabilidade evidencia a composição patrimonial de bens, direitos e obrigações de várias categorias, homogeneizando-os por meio da mensuração monetária. Expressa a natureza essencialmente financeira da Contabilidade, ressaltam-se três pontos: (a) propriedade agregativa de ativos diversos pela avaliação monetária; (b) estabelecimento das relações débito/crédito em moeda de conta da data da transação, não podendo ser alterado o valor na data do ajuste de contas, salvo, cláusula expressa em contrato; (c) deve-se escolher uma data-base para expressar as demonstrações contábeis de uma entidade, de vários períodos, em moeda de poder aquisitivo daquela data-base.

DENOMINATION – Valor nominal de um titulo ou documento
DENSIDADE DO CAPITAL DE GIRO. Comparação feita do estoque em relação ao capital de giro líquido.

DENTRO DO DINHEIRO. Descreve uma opção cujo exercício geraria lucro. Fora do dinheiro descreve uma opção cujo exercício não seria rentável.

DEPARTAMENTALIZAÇÃO. Departmentalization.

DEPARTAMENTO DE CUSTOS. Departamento de uma empresa onde é realizada a Contabilidade e a Análise de Custos.

DEPARTAMENTO DE SERVIÇO. Os departamentos que existem apenas para ajudar os departamentos de produção, prestando assistência especializada em certas fases do trabalho.

DEPENDABILITY. O grau em que um produto é operável e capaz de desempenhar sua função requerida a qualquer tempo escolhido aleatoriamente durante seu tempo operacional especificado, visto que o produto esteja disponível do início do período.

DEPLETION. Exaustão ou amortização de um recurso natural, tais como reservas minerais e de petróleo.

DEPÓSITO À VISTA. Saldo em conta corrente bancária que, sem qualquer aviso prévio ao banco, pode ser retirado por meio de cheque, retirada em moeda corrente de um caixa eletrônico  ou por transferência para outra conta bancária através de meios magnéticos. 

DEPÓSITO INTERBANCÁRIO. Ver Depósito Interfinanceiro.

DEPÓSITO INTERFINANCEIRO. Troca de disponibilidade de recursos entre instituições financeiras.

DEPÓSITOS. (1) Dívida flutuante correspondente a consignações retidas em folha de pessoal e a cauções recebidas de terceiros; (2) Armazém onde se estoca produtos ou materiais.

DEPÓSITOS A PRAZO FIXO. Forma de investimento temporário, utilizado pela entidade para investir suas disponibilidades.

DEPÓSITOS BANCÁRIOS À VISTA. Conta do Ativo Circulante que sintetiza todos os saldos bancários disponíveis da empresa.

DEPÓSITOS BANCÁRIOS VINCULADOS. Depósitos efetuados pela empresa em contas bancárias como garantia de algum outro fator, como: depósitos vinculados para liquidação de contratos de câmbio ou para liquidação de importações; depósitos vinculados à liquidação de empréstimos; depósitos vinculados à substituição ou reposição de garantias de empréstimos; depósitos bloqueados ou com restrição de movimentação por força de cláusula contratual de financiamento ou para obtenção de linhas especiais de crédito etc. Usualmente, serão classificáveis fora das Disponibilidades em conta à parte no Ativo Circulante ou Realizável a Longo Prazo. No caso de o recurso estar vinculado à liquidação de determinado empréstimo ou financiamento, sua classificação no Balanço poderia ser como conta redutora do passivo correspondente.

DEPÓSITOS PARA GARANTIAS DE OPERAÇÕES A TERMO. Operação em bolsa. Nas operações a termo, ou seja, aquelas com prazo de liquidação diferido, em geral de 30 a 180 dias, o contratante (comprador de ações) é obrigado a fazer um depósito a título de garantia para a operação. Portanto, uma vez cumprida a obrigação do contratante, este recupera o valor dado em garantia.

DEPÓSITOS RESTITUÍVEIS. Conta do Ativo Circulante que representa os depósitos e cauções efetuados pela empresa para garantia  de contratos, como os de aluguel, bem como para direito de uso ou exploração temporária de bens, ou ainda, os de natureza judicial. Serão classificadas nessa conta as operações com valores recuperáveis a curto prazo, pois a de realização superior a um ano da data do balanço devem figurar em conta similar do Realizável a Longo Prazo.

DEPÓSITOS SEM LIMITE. Conta Bancária de Movimento das Empresas.

DEPRECIAÇÃO ACELERADA. Ato de reconhecer o consumo do ativo de forma acelerada, com relação ao usual, em função de uso diferenciado. Exemplo: A utilização de um caminhão em uma salina.

DEPRECIAÇÃO ACUMULADA. Conta de dedução do Ativo Permanente que representa a deterioração física e tecnológica e a perda de eficiência funcional sofrida pelos bens tangíveis, com o passar do tempo.

DEPRECIAÇÃO (DEPRECIATION). Declínio no potencial de serviços do Imobilizado Tangível e de outros ativos não correntes, em função de deterioração física gradual ou abrupta, consumo dos potenciais de serviços por meio de uso, mesmo que nenhuma mudança física seja aparente, ou deterioração econômica por causa da obsolescência ou de mudança na demanda dos consumidores. Ressaltam-se alguns métodos de depreciação, tais como (a) método de quotas constantes; (b) método de quotas variáveis; (c) método de quotas crescentes; e (d) método de quotas decrescentes.

DEPRECIAÇÃO DO IMOBILIZADO. Processo de depreciação sistemática de valores de contas do grupo, contra despesa, resultante de desgaste, pelo uso e tempo e pela obsolescência.

DEPRECIAÇÃO LINEAR. Método de alocação do custo de ativo fixo baseado em unidades de tempo (anos). Também conhecido como Método de Linha Reta.

DEPRECIAÇÃO NA AGROPECUÁRIA. Depreciação aplicada somente aos bens tangíveis. No que tange às culturas permanentes, às florestas ou árvores e a todos os vegetais de menor porte, somente se pode falar em depreciações em caso de empreendimento próprio da empresa e do qual serão extraídos apenas frutos. Quando é extraído o caule (cana-de-açúcar, floresta para industrialização da madeira, etc.) denomina-se exaustão.

DEPRECIATE. Depreciar.

DEPRECIATION INSTALLMENT. Quota de depreciação.

DEPRECIATION RATE. Taxa de Depreciação.

DERIVATIVOS. Instrumentos financeiros que derivam ou dependem do valor de outro ativo, podendo ser padronizados e negociados em mercados secundários organizados ou ser um contrato ad hoc entre partes. Sua utilização pode ser dividida em quatro itens: hedge, financiamento, arbitragem ou especulação.

DESÁGIO. Decréscimo de valor aferido no ato da venda da ação, ou seja , ação vendida por valor menor que o seu valor patrimonial.

DESCENTRALIZAÇÃO. Delegação da liberdade de tomar decisões para os níveis operacionais inferiores.

DESCLASSIFICAÇÃO DE ESCRITA. Desconsiderar uma escrita por não atender os requisitos exigidos por lei, geralmente é feita pelo fisco, ou ainda por perito contábil.

DESCOBERTA – O produto da ação que conduz ao surgimento de uma nova teoria, uma nova lei, um novo conceito, ou um novo processo que poderá reestruturar o pensamento das pessoas em um determinado campo de conhecimento.
DESCONTO. Em termos de Matemática Financeira é o processo inverso ao processo de capitalização, ou seja, é o processo de trazer a valor presente o valor futuro de um título.

DESCONTO DE DUPLICATAS. Tipo de financiamento em que a empresa transfere (por meio de um endosso no verso do título) a propriedade das duplicatas ao banco (ou outro financiador). Como contrapartida, a empresa recebe do banco o valor constante nas duplicatas menos os juros (daí o título Desconto de Duplicatas) contados até seus vencimentos (das duplicatas). O banco, por sua vez, receberá o valor total da duplicata do cliente da empresa. Todavia, se, no vencimento da duplicata, não houver sua liquidação (o banco não receber), a empresa deverá reembolsar ao banco (ela é co-responsável) o valor total da duplicata descontada. Normalmente é classificado subtraindo-se de Duplicatas a Receber no Ativo Circulante. Ver Duplicatas Descontadas.

DESCONTOS CONCEDIDOS. Sub-conta de Despesas Financeiras que registra os descontos concedidos a clientes por pagamentos antecipados de duplicatas e outros títulos. Não devem ser incluídos, nessa conta, descontos concedidos no preço de venda, ou abatimentos de preços, que são Deduções de Vendas.

DESCONTOS FINANCEIROS (CONDICIONAIS). Prêmios oferecidos pelo vendedor ao comprador, por um pagamento antecipado de dívida assumida com transação de mercadorias. 

DESCONTOS OBTIDOS. Subconta de Receitas Financeiras que registra os descontos obtidos, oriundos normalmente de pagamentos antecipados de duplicatas de fornecedores e de outros títulos.

DESEMBOLSO OU DESENCAIXE. Todo dinheiro que sai do caixa ou do disponível para um pagamento. Desencaixe.

DESENVOLVIMENTO DE QUARTA GERAÇÃO. Construção de sistemas de informação com pouca ou nenhuma assistência formal de especialistas técnicos; é útil para pequenos sistemas de informação e aplicações de computadores pessoais.

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL. Desenvolvimento que satisfaz às necessidades do presente sem comprometer a habilidade de gerações futuras de satisfazerem as suas próprias necessidades.

DESGASTE. Ver Depreciação.

DESIGN FOR MANUFACTURABILITY (DFM) – Projeto Para a Manufaturabilidade (PPM) – Engenharia sincrônica, simultânea, ou concorrente que procura melhorar o desempenho da fabricação por meio dos projetos de produto, processo e cadeia de suprimentos

DESINCORPORAÇÃO. Ato de exclusão de elementos do patrimônio público. Podem originar-se de forma ativa ou passiva. Será ativa quando a exclusão de elementos do patrimônio causarem aumento do patrimônio público e passiva quando a exclusão de elementos do patrimônio causarem diminuição do patrimônio público.

DESNATAMENTO DE PREÇOS. Uma estratégia de precificação na qual um preço maior é cobrado no início do ciclo de vida de um produto, e então, reduzido em fases posteriores do ciclo de vida.

DESPERDÍCIO. Spoilage, waste. Perda anormal.

DESPESA. Em sentido restrito, representa a utilização ou consumo de bens e serviços no processo de produzir receitas. O que caracteriza a despesa é o fato de ela tratar de expirações de fatores de serviços, direta ou indiretamente relacionados com a produção ou a venda do produto (serviço) da entidade.

DESPESA COM PESSOAL. Valor pago ou incorrido com a remuneração dos empregados, classificável de acordo com sua atividade ou função. Devendo ser contabilizada de acordo com o regime de competência.

DESPESA DE CONSTITUIÇÃO. Todo gasto referente a novos empreendimentos, como  abertura de firma, organização, salários, material consumido etc. Esse tipo de despesa é contabilizado como Gastos Pré-operacionais e classificado no Ativo Permanente - Diferido, para ser distribuído em vários períodos, já que tais gastos contribuem para a formação de resultado (obtenção de receitas) durante muitos anos.

DESPESA DE PERÍODO NA AGROPECUÁRIA. Todos os gastos não identificáveis com a cultura, não sendo, portanto, acumulados no estoque (culturas temporárias).

DESPESA NÃO PROCESSADA. Distinção dada a despesa pública orçamentária quando do registro das despesas orçamentárias em restos a pagar. Será aquela que não passou pela etapa da liquidação.

DESPESA PROCESSADA. Distinção dada a despesa pública orçamentária quando do registro das despesas orçamentárias em restos a pagar. Será aquela que passou pela etapa da liquidação.

DESPESA PÚBLICA. Gastos fixados na lei orçamentária ou em créditos especiais, destinados à execução do serviço público. Classifica-se economicamente em Despesas  Correntes e de Capital e compõe-se de quatro etapas: (a) fixação; (b) empenho; (c)  liquidação; (d) pagamento.

DESPESAS. Custos expirados. Ver Despesas do Exercício Seguinte.

DESPESAS ADMINISTRATIVAS. Despesas necessárias para administrar (dirigir) a empresa. De maneira geral, ocorrem nos escritórios, visando à direção ou à gestão da empresa. Contas de resultado que representam as despesas operacionais necessárias para administrar (dirigir) a empresa. Exemplos: honorários administrativos, salários e encargos sociais do pessoal administrativo, aluguéis de escritórios, materiais de escritório, seguro de escritório, depreciação de móveis e utensílios, assinaturas de revistas, jornais etc. Gastos, pagos ou incorridos, para direção e gestão da empresa. Várias atividades gerais que beneficiam todas as fases do negócio ou objeto social. Constam dessa categoria itens como (Diretoria e Conselho), despesas legais e judiciais, material de escritório etc.

DESPESAS ANTECIPADAS. Ver Despesas do Exercício Seguinte.

DESPESAS CORRENTES. Gastos de natureza operacional, realizados pela administração pública para a manutenção dos projetos e atividades e funcionamento dos órgãos públicos. Classificam-se em Despesas de Custeio e em Transferências Correntes.

DESPESAS DE CAPITAL. Gastos referentes a investimentos em bens móveis e imóveis e inversões financeiras para o desenvolvimento do serviço público, por meio de projetos e atividades, que constituirão, em última análise, incorporações ao patrimônio público. Classificam-se em Investimentos, Inversões Financeiras e Transferências de Capital. 

DESPESAS DE COBRANÇA. Provisão feita particularmente quando forem significativas, o que ocorre em determinados ramos, como o de vendas para grande quantidade de clientes a prestação, e que são de pequeno valor individual. Se a empresa mantém equipes de cobradores, seus gastos podem ser base para tal provisão. Pode ser incluída na provisão para devedores duvidosos ou ser constituída especificamente.

DESPESAS DE CUSTEIO. Grupo das despesas correntes, da despesa pública, que engloba as dotações para a manutenção de serviços públicos anteriormente criados, inclusive as destinadas a atender a obras de conservação e adaptação de bens imóveis.

DESPESAS DE MANUTENÇÃO. Despesas com reparos a fim de manter os ativos em condições normais de uso.

DESPESAS DE PERÍODO. Despesas de natureza não fabril, tais como despesas de vendas, administrativas e financeiras. À medida que ocorrem, lançam-se como despesa do período, mês ou ano, aparecendo imediatamente na DRE. O custo dos produtos (mercadorias) vendidos, também é, no momento da transferência, uma despesa. Ver Gastos do Período.

DESPESAS DE VENDAS. Contas de resultado que representam as despesas operacionais de vendas. Abrangem desde a promoção do produto até sua colocação junto ao consumidor (comercialização e distribuição). São despesas com pessoal da área de vendas, comissões sobre vendas, propagandas e publicidade, marketing, estimativa de perdas com duplicatas derivadas de vendas a prazo (provisão para créditos de liquidação duvidosa), não podendo ser utilizada para fins fiscais.

DESPESAS DO EXERCÍCIO SEGUINTE. (1) Conta do Ativo Circulante que representa as despesas contraídas antecipadamente e ainda não consumidas. Certamente, essas despesas serão utilizadas dentro de um ano. (2) Geralmente representam uma parcela não muito significante, em comparação com os demais ativos, motivo pelo qual, no Balanço, são normalmente apresentadas pelo seu valor total. Pelo conceito de liquidez, é o ultimo item apresentado no Ativo Circulante. Esses ativos representam pagamentos antecipados, cujos benefícios ou prestação de serviço à empresa se farão durante o exercício seguinte. Como exemplo de Despesas Pagas Antecipadamente, tem-se: os prêmios de seguro pagos antecipadamente, bilhetes de passagem adquiridos, mas ainda não utilizados, e comissões pagas relativas a benefícios ainda não usufruídos. Os estoques de materiais diversos, tais como artigos de papelaria, materiais de escritório e materiais de limpeza, não devem ser incluídos como despesas do exercício seguinte, e sim constar em conta de Estoques (Almoxarifado).

DESPESAS FINANCEIRAS. Remunerações aos capitais de terceiros tais como: juros pagos ou incorridos, comissões bancárias, correção monetária prefixada sobre empréstimos, descontos concedidos, juros de mora pagos etc. Devem ser compensadas com as Receitas Financeiras (conforme disposição legal), isto é, essas receitas são deduzidas daquelas despesas. 

DESPESAS FIXAS DISCRICIONÁRIAS. Custos incorridos para a aquisição de capacidade ou serviços de curto prazo, normalmente como resultado de planejamento anual.

DESPESAS GERAIS. Conta do grupo das despesas de vendas e administrativas que registra as despesas de viagens e representações, material de escritório, materiais auxiliares e de consumo, higiene e limpeza, copa, cozinha e refeitório,  conduções e lanches, revistas e publicações, donativos e contribuições legais e judiciais, de serviços profissionais e contratados de auditoria, consultoria, recrutamento e seleção, segurança e vigilância, treinamento de pessoal etc.

DESPESAS OPERACIONAIS. (1) Despesas necessárias para vender os produtos, administrar a empresa e financiar as operações. Despesas que contribuem para a manutenção da atividade operacional da empresa. Contas de resultado que representam todas as despesas que contribuem para a manutenção da atividade operacional da empresa. As principais são: Despesas de Vendas, Despesas Administrativas e Despesas Financeiras. (2) Despesas pagas ou incorridas para vender produtos e administrar a empresa, sendo que, dentro do conceito da Lei das S.A., abrangem também as despesas líquidas para financiar suas operações e os resultados líquidos das atividades acessórias da empresa. Obs: Despesas Financeiras a classificação internacional, mais correta, é de não Operacionais, apesar de tudo, pois tais despesas estão mais associadas à avaliação do risco que a entidade oferece para os emprestadores de dinheiro do que a decisões de consumo de ativos individuais no esforço para produzir receita.

DESPESAS PAGAS ANTECIPADAMENTE. Ativos decorrentes da aquisição, antes do uso, de material geral operacional e direitos a serviços.

DESVALORIZAÇÃO. Perda de valor de um bem.

DESVIO MÉDIO ABSOLUTO. É uma medida de dispersão. O desvio médio absoluto de um conjunto de números é a média dos desvios dos valores a contar da média, ignorando-se o sinal de diferença.

DESVIO-PADRÃO. É uma medida de dispersão. O desvio padrão de um conjunto de números é a raiz quadrada positiva da variância.

DETECTION RISK. Veja Risco de Detecção.

DETERMINISTIC INVENTORY CONTROL MODELS. Modelos Determinísticos de Controle de Estoque; sistema de controle de estoque em que todas as variáveis e os parâmetros usados são conhecidos, ou podem ser calculados com certeza.

DEVASSA. Exame de maior profundidade que a auditoria e a perícia faz para averiguar irregularidades que foram denunciadas.

DEVASSA FISCAL. Exame realizado pela auditoria do Poder Público para apurar fraudes de sonegação fiscal.

DEVASSA PROCESSUAL. Exame realizado para averiguar fatos referentes a um processo administrativo.

DEVEDOR. Ver Saldo Devedor.

DEVEDORES DIVERSOS. Nome dado à conta que tem como objeto registrar os valores a receber da empresa.

DEVEDORES DUVIDOSOS. Ver Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa.

DEVEDORES POR VENDA DE ATIVO PERMANENTE. Subconta do grupo de Títulos a Receber, refere-se a venda de ativos da empresa a prazo.

DEVOLUÇÃO DE COMPRAS. Purchase Returns. Devolução de materiais recebidos fora da especificação do pedido.

DEVOLUÇÕES. Também denominadas Vendas Canceladas, corresponde a produtos/mercadorias que estão em desacordo com o pedido ou outros motivos, cujo comprador não aceita o produto/mercadoria e efetua sua devolução.

DEZ PRINCÍPIOS DA GESTÃO FINANCEIRA. 1) Nenhum risco adicional deve ser assumido sem um retorno adicional por compensação (risco-retorno); 2) Alguns riscos podem ser diversificados (os riscos não são iguais); 3) Uma unidade monetária recebida hoje vale mais do que uma a ser recebida no futuro (valor do dinheiro no tempo); 4) Caixa é o que interessa, não o lucro (caixa); 5) Apenas o que muda deve contar (caixa incremental); 6) Dificuldade em descobrir projetos excepcionalmente rentáveis (mercado competitivo); 7) os mercados são rápidos e os preços corretos (hipóteses da eficiência de mercado); 8) os gestores tomam decisões para os proprietários desde que seja em seu interesse (teoria da representação); 9) impostos confundem as decisões gerenciais (vieses); 10) dilemas éticos permeiam as finanças (ética).

DIAGRAMA DE CAUSA E EFEITO. Diagrama que identifica as causas potenciais de falhas ou defeitos. As quatro principais categorias das causas potenciais de falhas são os fatores humanos, de métodos e projeto, de materiais e de componentes.
DIAGRAMA DE FLUXO DE DADOS. Gráfico que mostra como os dados fluem para, a partir de e dentro de um sistema de informação e os diversos processos que transformam os dados; usado para documentar o projeto lógico de um sistema de informação.

DIAGRAMA DE PARETO. Diagrama que indica a freqüência com que cada tipo de falha (defeito) ocorre.

DICIONÁRIO DA ATIVIDADE. Lista as atividades de uma organização junto com os atributos desejados.

DICIONÁRIO DE DADOS. Componente de um sistema de gerenciamento de banco de dados que armazena definições e outras características de elementos de dados; identifica quais dados residem no banco de dados, sua estrutura e formato e sua utilização na empresa.

DIFERENÇA DE CÂMBIO. Na Contabilidade Pública, despesa pública do grupo de despesas de capital, de transferências de capital referentes a despesas com a cobertura de diferença entre o valor orçado e o real a ser transferido ao exterior para atendimento de compromissos assumidos. 

DIFERIDO. (1) Aplicações que beneficiam a empresa por um longo período (vários anos). Os casos mais comuns são os gastos pré-operacionais, em que a empresa “investe” recursos antes de começar a operar. (2) Conforme a Lei nº 6.404/76, aplicações de recursos em despesas que contribuirão para a formação do resultado de mais de um exercício social, inclusive os juros pagos ou creditados aos acionistas durante o período que anteceder o início das operações sociais.

DIFERIMENTO DO IMPOSTO DE RENDA. Ver Postergação do Imposto de Renda.

DIGRAFAR. Significa contabilizar segundo o método das partidas dobradas.

DILUIÇÃO. Perda de valor para os acionistas existentes. Pode haver várias espécies de diluição: (1) diluição de propriedade, (2) diluição de valor de mercado e (3) diluição de valor patrimonial e lucro contábil, como ocorre por ocasião da emissão de warrants e obrigações conversíveis. As empresas com saldos significativos de warrants ou obrigações conversíveis são obrigadas a informar os lucros considerando sua diluição integral.

DINÂMICA PATRIMONIAL. Refere-se ao estudo da movimentação do patrimônio. Diz-se, por exemplo, que a Demonstração do Resultado do Exercício é uma demonstração dinâmica uma vez que contém a somatória de todas as operações (receitas e despesas) do período em análise.

DIPI. Sigla de Declaração de Informações do Imposto sobre Produtos Industrializados. 

DIRECIONADOR DE CUSTO. (1) Qualquer fator que afeta o custo total. Isto é: uma variação no direcionador de custo causará uma variação no nível do custo total de um objeto de custo pertinente. (2) A base usada para alocar cada uma das atividades no custeio baseado em atividade, como o número de preparações e o número de mudanças de projeto.

DIRECIONADOR DE TEMPO. Qualquer fator em que uma variação acarrete mudança da velocidade de realização de uma atividade.

DIRECIONADORES. Fatores que causam mudanças no consumo de recursos, consumo de atividades, custos, e receitas.

DIRECIONADORES DE ATIVIDADE. Medem as demandas que objetos de custos colocam sobre as atividades.

DIRECIONADORES DE ATIVIDADE BASEADOS EM UNIDADES. Fatores que medem as demandas colocadas sobre atividades em nível de unidades por produtos.

DIRECIONADORES DE ATIVIDADE NÃO BASEADOS EM UNIDADES. Fatores, outros que não o número de unidades produzidas, que medem as demandas que objetos de custos colocam sobre as atividades.

DIRECIONADORES DE CUSTOS OPERACIONAIS. Aqueles fatores que direcionam os custos de atividades operacionais.

DIRECIONADORES DE CUSTOS ORGANIZACIONAIS. Fatores estruturais e procedurais que determinam a estrutura de custos de uma organização a longo prazo.

DIRECIONADORES DE DURAÇÃO. Medem as demandas em termos do tempo que leva para desempenhar uma atividade, como as horas de cuidado higiênico e a monitorização de horas.

DIRECIONADORES DE NÍVEL NÃO UNITÁRIO. Explicam as mudanças no custo como fatores outros que não as mudanças nas unidades.

DIRECIONADORES DE RECURSOS. Fatores que medem as demandas colocadas sobre recursos pelas atividades e são usados para atribuir os custos dos recursos para as atividades.

DIRECIONADORES DE TRANSAÇÃO. Medem o número de vezes que uma atividade é realizada, como o número de tratamentos e o número de pedidos.

DIRECIONADORES EM NÍVEL DE UNIDADES. Explicam mudanças no custo com mudanças nas unidades produzidas.

DIRECT COST. Custo Direto.

DIRECT COSTING. Custeio Direto.

DIRECT LABOR. Mão-de-Obra Direta.

DIRECT LABOR BUDGET – Orçamento de mão-de-obra direta

DIRECT LABOR VARIANCE – Variação de mão-de-obra direta

DIRECT MATERIAL. Material Direto.

DIRECT MATERIALS BUDGET – Orçamento de materiais diretos

DIRECT MATERIAL VARIANCE – Variação de material direto

DIRECT METHOD OF COST ALLOCATION – Atribuição de custos diretamente aos departamentos sem recorer a rateios

DIRECT METHOD-STATEMENT OF CASH FLOW – Demonstração de fluxo de caixa pelo método direto

DIRECTIVE. Diretivas. Orientações legais da União Européia para os estados membros.

DIREITO CONTÁBIL. Ramo do direito que trata das influências contábeis na legislação com fins jurídicos e judiciais.

DIREITOS. São bens que estão em posse de Terceiros, como contas a receber, duplicatas a receber, títulos a receber, ações, depósitos em contas bancárias (direito a saque), títulos de crédito etc. De maneira geral são papéis a receber, dão direitos de saque.

DIRETRIZ. Conjunto de critérios de ação e decisão que deve disciplinar e orientar os diversos aspectos envolvidos no processo de planejamento. Trata-se de um nível mais abstrato onde há formulação geral do objetivo.

DIRF. Sigla de Declaração do Imposto de Renda na Fonte.

DISASTER RECOVERY PLANNING – Veja Contingency Planning
DISCLAIMER (OU DISCLAIMER OF OPINION). Declaração de auditor indicando a impossibilidade de expressar opinião sobre a razoabilidade de demonstrações contábeis.

DISCLOSURE. Divulgação (informações sobre as demonstrações financeiras, geralmente em forma de notas explicativas). Ver Evidenciação.

DISCO DE VÍDEO DIGITAL (DVD). Dispositivo de armazenamento ótico de alta capacidade que pode armazenar vídeos inteiros e maciças quantidades de dados.

DISCO FLEXÍVEL. É um periférico do Computador. É um disco removível e possui como característica a capacidade reduzida de armazenamento de dados e informações.

DISCO MAGNÉTICO. O meio mais conhecido de armazenamento secundário; os dados são armazenados em pontos magnetizáveis de discos rígidos ou flexíveis.

DISCO ÓPTICO. Disco no qual os dados são gravados e lidos por raio laser, e não por meios magnéticos; esses discos podem armazenar dados em densidades muito maiores que os discos magnéticos.

DISCO RÍGIDO. É um componente do Computador. É um componente que possui alta capacidade de armazenamento de dados  e informações. Sua característica é que é fixo ou não removível.

DISCOUNT. Desconto.

DISCOUNTED CASH FLOW. Fluxo de Caixa Descontado.

DISCOUNT RATE. Taxa de Desconto.

DISCONTINUED OPERATIONS – Operações descontinuadas, encerradas
DISCRETIONARY COST. Custo Discricionário. Custo fixo determinado por decisão de alocação periódica para refletir a política da empresa. Conhecido também como custo programado ou custo administrado.

DISCRIMINAÇÃO DE PREÇOS. Cobrar preços diferentes para clientes diferentes por essencialmente a mesma mercadoria.

DISPÊNDIO. Ver Gasto.

DISPONIBILIDADES. Titulação usada para indicar dinheiro em caixa e em bancos, bem como valores equivalentes, como cheques em mãos e em trânsito e que representem recursos com livre movimentação para aplicação nas operações da empresa e para os quais não haja restrições para uso imediato. Dentro deste conceito, as aplicações em títulos de liquidez imediata são também classificáveis como Disponibilidades, devendo todavia, ser mostradas em conta à parte.

DISPOSITIVO DE ARMAZENAMENTO DE ACESSO DIRETO (DIRECT ACCESS STORAGE DEVICE – DASD). Discos magnéticos, inclusive discos rígidos e flexíveis; chamados de acesso direto porque nessa tecnologia o computador encontra imediatamente um registro específico sem precisar ler todos os registros precedentes.

DISQUETE. Ver Disco Flexível.

DISTRIBUIÇÃO AMOSTRAL. É uma distribuição de probabilidades que indica até que ponto uma estatística amostral tende a variar devido a variações causais na amostragem aleatória.

DISTRIBUIÇÃO DAS MÉDIAS AMOSTRAIS. É uma distribuição de probabilidade que indica quão prováveis são diversas médias amostrais.

DISTRIBUIÇÃO DE CUSTOS. Divisão de custos de acordo com critérios diversos apropriando-os a centros de custos, a atividades ou a departamentos para depois atribuir valor aos produtos.

DISTRIBUIÇÃO DE FREQÜÊNCIA. É um grupamento de dados de classes, exibindo o número ou percentagem de observações em cada classe. Uma distribuição de freqüência pode ser apresentada sob forma gráfica ou tabular. O processo de construção de uma distribuição de freqüência para determinado conjunto de dados depende do tipo de dados em estudo (isto é, contínuos, discretos, nominais ou por postos).

DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS. Parcela do lucro que é distribuída aos sócios ou acionistas remunerando o capital investido.

DISTRIBUIÇÃO DE POISSON. É uma distribuição discreta usada nas situações probabilísticas onde a área de oportunidade de ocorrência de um evento é grande, mas a oportunidade de ocorrência em intervalo particular ou em  um ponto particular é muito pequena.

DISTRIBUIÇÃO DE PROBABILIDADE. É uma distribuição de freqüências relativas para os resultados de um espaço amostral (isto é, para os resultados de uma variável aleatória); mostra a proporção das vezes em que a variável aleatória tende a assumir cada um dos diversos valores. 

DISTRIBUIÇÃO EXPONENCIAL. É uma distribuição contínua de probabilidade. Envolve probabilidades ao longo do tempo ou da distância entre ocorrências num intervalo contínuo.

DISTRIBUIÇÃO NORMAL. É uma distribuição contínua de probabilidade. O gráfico de uma distribuição normal se assemelha muito a um sino. É suave, unimodal, e simétrico em relação à sua média. Menos óbvio é o fato que a curva se prolonga indefinidamente em qualquer das direções, a partir da média. Tende cada vez mais para o eixo horizontal à medida que aumenta a distância a contar da média, mas nunca chega a tocar o eixo. Teoricamente, os valores possíveis vão de menos infinito a mais infinito.

DISTRIBUIÇÃO OCULTA. Distribuição de lucros a sócio ou acionista que possua pequena participação no capital e que não queira ser identificado.

DISTRIBUIÇÃO UNIFORME. É uma distribuição contínua de probabilidade. Quando uma variável aleatória pode tomar qualquer valor numa escala contínua entre dois pontos de tal maneira que nenhum valor seja mais provável que outro, então as probabilidades associadas à variável podem ser descritas pela distribuição uniforme. 

DISTRIBUTION COST. Despesa de Comercialização. Distribuição.

DISTRIBUTION REQUIREMENTS PLANNING (DRP). (1) Sistema de gestão de estoque de produtos acabados para planejamento dos recursos de distribuição (PRD). (2) DRP I – Em caso de rede de distribuição de múltiplos níveis, o processo de ‘explosão’ do MRP para o planejamento dos vários armazéns em níveis regionais coordenados com o armazém principal e com a fábrica.

DISTRIBUTION RESOURCE PLANNING (DRP II). A extensão de um MRP para o planejamento dos recursos principais contidos em um sistema de distribuição.

DIVERSAS DESPESAS DE CUSTEIO. Despesa pública do grupo de despesas correntes, de custeio, que representa o pagamento de sentenças judiciais e despesas de exercícios anteriores. 

DIVERSAS TRANSFERÊNCIAS CORRENTES. Despesa pública do grupo de despesas correntes, de transferências correntes referentes a sentenças judiciais e despesas de exercícios anteriores, já transcritos. 

DIVERSIFIABLE RISK OU UNSYSTEMATIC RISCO. Risco diversificável ou não sistemático. Veja Risco Diversificável.
DIVERSIFICAR. Um método de reduzir o risco mantendo quantidades pequenas de muitos ativos de risco em vez de concentrar em somente um ou alguns ativos arriscados.

DIVERSOS. Conta que registra fatos não identificáveis no sentido de ter uma conta específica.

DIVERSOS INVESTIMENTOS. Despesa pública do grupo de despesas de capital, de investimentos referentes a despesas com sentenças judiciárias e despesas de exercícios anteriores, já transcritos. 

DÍVIDA ATIVA. Crédito decorrente do lançamento, não arrecadado e não recolhido ao Tesouro Público dentro dos prazos estabelecidos por lei. A dívida ativa subdivide-se em dívida ativa tributária e dívida ativa não tributária.

DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. Crédito da Fazenda Pública dessa natureza, proveniente de obrigação legal relativa a empréstimos compulsórios, contribuições estabelecidas em lei, multas de qualquer origem ou natureza, exceto as tributárias, foros, laudêmios, aluguéis, ou taxas de ocupação, custas processuais, preços de serviços prestados por estabelecimentos públicos, indenizações, reposições, restituições, alcance de responsáveis definitivamente julgados e outras obrigações legais. 

DÍVIDA ATIVA TRIBUTÁRIA. Crédito da Fazenda Pública dessa natureza, proveniente de obrigação legal relativa a tributos e respectivos adicionais e multas.

DÍVIDA FLUTUANTE. Dívida contraída pelo Tesouro por curto espaço de tempo para atender a eventuais insuficiências de caixa. São exemplos dessa dívida: (a) restos a pagar, (b) serviços da dívida a pagar, (c) depósitos; (d) débitos de tesouraria.

DÍVIDA FUNDADA/CONSOLIDADA. Dívida que representa um compromisso a longo prazo, de valor previamente determinado, garantida por títulos do governo, que rende juros e é amortizável ou resgatável com vencimento certo. Poderá ser classificada em Dívida Fundada Interna ou Externa.

DÍVIDA FUNDADA EXTERNA. Dívida cujos empréstimos foram contratados através de títulos do governo ou contratos de financiamento fora do País.

DIVIDA FUNDADA INTERNA. Dívida cujos empréstimos foram contratados através de títulos do governo ou contratos de financiamento dentro do País.

DÍVIDA PÚBLICA. Todos os compromissos assumidos pelo governo e os respectivos juros. Classifica-se em Divida Fundada ou Consolidada e Dívida Flutuante. 

DIVIDEND. Dividendo.

DIVIDEND YIELD – Rendimento de dividendos

DIVIDENDS IN ARREARS – Dividendos atrasados

DIVIDENDOS. Direito do acionista de receber obrigatoriamente, em cada exercício, parcela dos lucros estabelecida no estatuto, ou, se este for omisso, conforme critério da Lei n° 6.404/76.

DIVIDENDOS A PAGAR. Conta de Passivo Circulante que registra o valor dos dividendos devidos aos acionistas, devidamente aprovados pela Assembléia Geral.

DIVIDENDOS E RENDIMENTOS DE OUTROS INVESTIMENTOS. Subconta de Lucros e Prejuízos de Participações em outras sociedades que registra as receitas oriundas de outros investimentos, não avaliados pelo método de equivalência patrimonial.

DIVIDENDOS (PROPOSTOS) A RECEBER. Conta do Ativo Circulante que representa os valores referentes a dividendos a que a empresa tenha direito em função de participações em outras empresas, quando tais empresas já tenham registrado na Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados a parcela de Dividendos (Propostos) a Distribuir. 

DIVIDEND PAYABLE. Dividendos a Pagar.

DIVISAS. Conta a receber em moeda estrangeira.

DMM. Departamento de Marinha Mercante.

DMPL. Ver Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido.

DNC – DIRECT NUMERICAL CONTROL (CONTROLE NUMÉRICO DIRETO). Refere-se à operação de diversas máquinas de controle numérico, por um único computador.

DOAÇÃO. Na Contabilidade Pública, tipo de incorporação independente da execução orçamentária quando recebida pela entidade pública e desincorporação independente da execução orçamentária quando transferidas a posse e a propriedade de um bem a outrem sem qualquer contrapartida pecuniária.

DOAR. Ver Demonstração de Origens e Aplicações de Recursos.

DOCUMENTAÇÃO. Controle que envolve o estabelecimento e a manutenção da descrição exata do funcionamento de um sistema de informação do ponto de vista técnico e do usuário final; abrange a documentação do sistema, do usuário e operacional.

DOCUMENTAÇÃO CONTÁBIL. Documentos que comprovam a veracidade dos registros.

DOCUMENTAÇÃO FISCAL. Documentos que indicam à fiscalização que os registros fiscais estão corretos.

DOCUMENTAÇÃO PERICIAL. Documentos que indicam a veracidade de uma perícia.

DOCUMENTO ARRESTADO. Documento que foi apreendido para exame.

DOCUMENTO DE EXPORTAÇÃO. Documentos que darão suporte à exportação. Os principais são os seguintes: guia de exportação e declaração de exportação.

DOCUMENTO FONTE. Um documento que descreve uma transação e que é usado para acompanhar o desenvolvimento de custos enquanto estes ocorrem.

DOCUMENTOS DE EXPORTAÇÃO. Documentos que darão suporte à exportação. Os principais são os seguintes: guia de exportação e declaração de exportação.

DOMICÍLIO SOCIAL. Local onde está situada a sede da empresa.

DOMÍNIO PÚBLICO. Bens públicos que estão à disposição da população, como por exemplo, ruas praças etc.

DOSSIÊ PERMANENTE. Arquivo que contém todos os documentos, relatórios e informes que serão utilizados pela empresa.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. Uma autorização para gastar, geralmente até um teto estabelecido.

DOUBLE-ENTRY. Método das Partidas Dobradas.

DOUBLE TAXATION – Bi-tributação
DOUBTFUL DEBT. Devedores Duvidosos, crédito de liquidação duvidosa.

DOWNLOADING – Baixa de documentos, arquivos ou programas de um sistema grande para um sistema pequeno.

DOWNSIZING. (1) Redução de Tamanho; (2) Redução do tamanho de produtos; (3) Redução de níveis hierárquicos de uma organização; (4) Processo de passar softwares aplicativos de grandes computadores como mainframes ou minicomputadores para computadores menores, como PCs.

DPMA – Data Processing Management Association. Associação para programadores de computador, operadores e gestores no campo de processamento eletrônico de dados.

DRAWING ACCOUNT. Conta Corrente, Adiantamento.

DRE. Ver Demonstração de Resultados do Exercício. 

DRP – Distribution Resource Planning – Planejamento das Necessidades de Distribuição (PND) – Sistema de informação que otimiza os recursos de distribuição

DSS – Decision Support Systems – Sistema de Apoio à Decisão (DAP) – Sistema de informação que apóia os gestores nas tomadas de decisões não-estruturadas por meio de recuperação de dados e geração de informações.

DTP – Desk Top Publishing – Programa de computador que permite ao usuário desenvolver e produzir documentos profissionais impressos contendo textos, figuras. Mapas, gráficos, planilhas e ilustrações.
DUALIDADE. Para todas as transações contábeis, um valor é atribuído, consistindo em duas contas e em uma data (momento de tempo).

DUE DATE. Data de Vencimento.

DUE DILIGENCE MEETING. Reunião conduzida próxima ao final dos processos de negociação em que o auditor, procurador do cliente, e subscritor asseguram que desempenharam suas funções apropriadamente.

DUMMY ACTIVITY. Atividade simulada, uma atividade introduzida durante a construção de uma rede de projetos para evitar representações idênticas de atividades.

DUMPING. Preços predatórios no mercado internacional. Prática que consiste em vender produtos a preços inferiores ao seu custo com a finalidade de eliminar concorrentes e/ou ganhar maior participação de mercado.

DUPLICATA. Título emitido por uma empresa que corresponde a um crédito (venda de produtos/mercadorias ou serviços).

DUPLICATAS A RECEBER. Uma conta do Ativo Circulante decorrente de vendas a prazo. Normalmente são representadas por faturas ou duplicatas em aberto na data do balanço. Porém, podem existir valores a receber, ainda não faturados, oriundos de diversas operações, particularmente nos ramos de construções, produção de equipamentos sob encomenda e de serviços profissionais. Assim, nesses casos deve-se ter a conta Serviços Executados a Faturar, relativa a: (a) Serviços já executados até a data do balanço, mas cujo faturamento ainda não foi efetuado; (b) Materiais já entregues aguardando sua montagem ou aplicação a determinada obra (de terceiros) ou produto (também de terceiros) em andamento. Ver Contas a Receber.

DUPLICATAS DESCONTADAS. Conta de dedução do Ativo Circulante que representa parte das duplicatas a receber, negociadas com as instituições financeiras com o objetivo da realização  financeira antecipada daqueles títulos. Deve ser subtraída de Contas a Receber. Ver Desconto de Duplicatas.

E

EAA – Equivalent Annual Annuity. Anuidade equivalente anual, fluxo de caixa anual que rende o mesmo valor presente que o NPV (VPL) de um projeto.

EARA – Environmental Auditors Registration Association. Fundiu-se com o Institute of Environmental Management e o Institute of Environmental Assessment para formar o IEMA.

EARN. Ganhar, Auferir.

EARNED SURPLUS. Lucros Acumulados.

EARNINGS. Renda, Receita, Ganho.

EARNINGS PER SHARE. Lucro por Ação.

EBIT – Earnings Before Interest and Tax – Lucro Antes dos Juros e Impostos, conhecido também como LAJIR – Lucro Antes de Juros e Imposto de Renda.

EBIT-EPS INDIFFERENCE POINT. Ponto de Indiferença EBIT EPS, ponto em que o Resultado antes dos Juros e Impostos iguala-se aos Lucros por Ações.

EBITDA (Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization). Resultado Antes dos Juros, Impostos, Depreciação e Amortização.

E-BUSINESS – Negócios Eletrônicos – Aplicação de redes eletrônicas (incluindo Internet) para realizar processos de negócios entre indivíduos e empresas 

ECN – Engineering Change Notice. Notificação de Mudança de Engenharia.

E-COMMERCE – Comércio Eletrônico 
ECONOMETRIC MODELO. Modelo econométrico, um modelo que contém um conjunto de equações lineares simultâneas envolvendo diversas variáveis interdependentes.

ECONOMIA DA INFORMAÇÃO E DO CONHECIMENTO. Economia na qual a maior parte da nova riqueza (produto interno bruto) é produzida pela criação ou pelo processamento de informações.

ECONOMIA DE CUSTOS REALIZADA. Ver Ganho Realizado de Estocagem.
ECONOMIC FEASIBILITY – Viabilidade Econômica.

ECONOMIC FORECAST. Previsões Econômicas.

EDD – Earliest Due Date. Regra de programa prioritária que significa que a Data mais Cedo de Trabalho será a próxima a acontecer.

EDIÇÃO DE TEXTOS. Software e hardware que são usados para criar, editar, formatar, armazenar e imprimir documentos.

EDITORAÇÃO ELETRÔNICA. Aplicações para a produção de documentos que combinam tipos e imagens de alta qualidade com uma variedade de opções de layout, permitindo aos usuários a elaboração de relatórios e documentos de qualidade profissional.

EDM – Electronic Document Management – Gestão de Documentos Eletrônicos – A captura, o armazenamento, a gestão e o controle de imagens de documentos eletrônicos com o propósito de apoiar o processo de tomada de decisão a facilitar o processamento de dados dos eventos negociais.
EDP – Electronic Data Processing. Processamento Eletrônico de Dados.
EFFECTIVE CAPACITY. Capacidade Efetiva, a taxa máxima de saída alcançável em níveis específicos de padrões de qualidade, força de trabalho, manutenção de equipamentos e outros fatores limitantes.

EFFECTIVENESS. Eficácia.

EFFICIENCY. Eficiência.

EFICÁCIA. (1) Diz respeito a resultados, a produtos decorrentes de uma atividade qualquer. Trata-se da escolha da solução certa para determinado problema ou necessidade. A Eficácia é definida pela relação entre resultados pretendidos/resultados obtidos. (2) Relativo às saídas do sistema. (3) O desempenho das atividades corretas de gestores. Medidas podem focalizar em atividades que adicionam valor versus atividades que não adicionam valor.

EFICIÊNCIA. (1) Modo correto de realizar-se atividades, relaciona-se a volumes produzidos com recursos consumidos no processamento, onde objetiva-se obter menor custo por unidade produzida. (2) Relação entre consumo previsto de recurso e consumo efetivo de recursos. Relativo às entradas no sistema. (3) O desempenho das atividades. Pode ser medida pelo número de unidades produzidas por hora ou pelo custo daquelas unidades. (4) Quantidade relativa de insumos empregada para atingir um determinado nível de produção.

EFICIÊNCIA FORTE. Nível de eficiência de mercado em que todas as informações (disponíveis ou não) estão refletidas nos preços correntes da mercadoria ou ativo. Nesse caso, nenhum agente poderia realizar lucros “extraordinários” usando algum tipo de informação, fosse ela conhecida ou não.

EFICIÊNCIA FRACA. Nível de eficiência de mercado em que toda informação contida nos movimentos de preços passados de determinada mercadoria ou ativo está refletida em seus preços correntes. Em outras palavras, em um mercado com essas características, nenhum agente consegue obter lucros extraordinários através de estratégias baseadas somente nas informações contidas nos preços (ou taxas de retorno) passados.

EFICIÊNCIA SEMIFORTE. Nível de eficiência de mercado em que toda informação publicamente disponível sobre uma mercadoria ou ativo está refletida em seus preços concorrentes. Nenhuma estratégia baseada em uma informação conhecida poderia gerar lucro extraordinário em um mercado eficiente no nível semiforte.

EFT – Electronic Funds Transfer – Transferência eletrônica de Fundos
EIGHTY-TWENTY (80-20). Um termo que se refere ao princípio de Pareto, que sugere que a maioria dos efeitos tem relativamente poucas causas, isto é, 80% dos efeitos decorrem de 20% das possíveis causas. (Vilfredo Pareto, 1848-1923).

EITF (EMERGING ISSUES TASK FORCE). Força Tarefa para Assuntos Emergentes.

EIS – Executive Information Systems – Sistema de Informação Executiva 

ELECTRONIC VAULTING – Transmissão eletrônica de copias (back-up) de segurança para locais diferentes.

ELIMINAÇÃO DA ATIVIDADE. O processo de eliminar atividades que não adicionam valor.

ELISÃO CONTÁBIL – evitar, omitir, eliminar, suprimir, ou deixar de considerar um registro contábil já efetuado.
ELISÃO FISCAL - evitar o pagamento do tributo devido, reduzindo o montante ou postergar o momento em que se torne exigível, por atos ou omissões do sujeito passivo, posteriores a ocorrência do fato gerador.
EMBALAGENS. Pacotes ou similares que envolvem os produtos ou mercadorias. Invólucro ou recipiente usado para embalar produtos ou mercadorias.

EMBEZZLEMENT – Apropriação indébita.
EMBRATUR. Sigla de Empresa Brasileira de Turismo.

EMPENHAR. Expressão utilizada na Contabilidade Pública que representa um compromisso de pagamento.

EMPENHO. Segunda etapa da Despesa Pública Orçamentária. Ato emanado de autoridade competente que cria para o Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condições. Pode variar entre as seguintes modalidades: (a) ordinário ou normal; (b) por estimativa; (c) global.

EMPENHO DA DESPESA. Primeiro estágio da despesa e consiste no ato emanado da autoridade competente que cria para o Estado a obrigação de pagamento pendente ou não do implemento de condições.

EMPENHO GLOBAL. Empenho utilizado para os casos de despesas contratuais e outras sujeitas a parcelamento. 

EMPENHO ORDINÁRIO OU NORMAL. Empenho utilizado para as despesas normais que não tenham nenhuma característica especial, mas que  tenham todos os dados necessários à emissão do empenho, tais como: razão social ou nome do credor, importância exata da despesa e que  seu pagamento seja efetuado em parcela única. 

EMPENHO POR ESTIMATIVA. Empenho utilizado para as despesas normais que não tenham nenhuma característica especial, mas que tenham todos os dados necessários à emissão do empenho, tais como: razão social ou nome do credor. Contudo, seu valor total não é conhecido ou não se pode determinar o montante da despesa. Ex.: Luz, Telefone etc.

EMPIRISMO CONTÁBIL. Fase da Contabilidade onde não havia estudos científicos e metodológicos.

EMPLOYEE COST. Custo de Pessoal.

EMPOWERMENT. Uma condição em que os empregados têm autoridade de tomar decisões e ações em suas áreas de trabalho sem aprovação prévia.

EMPRESA. Ver Sociedade, Coligadas, Controladas.

EMPRESA DE CAPITAL INTENSIVO (CAPITAL-INTENSIVE FIRM). Um empreendimento que exige níveis elevados de imobilizado e insumos relativamente baixos de mão-de-obra para produzir produtos.

EMPRESA DE MÃO-DE-OBRA INTENSIVA (LABOR-INTENSIVE FIRM). Empresa que requer elevado emprego de mão-de-obra e imobilizado relativamente baixo para produzir seus produtos.

EMPRESA PÚBLICA. Empresa estatal, a qual têm as suas atividades regidas pelos preceitos comerciais constituída, organizada e controlada pelo poder público, e por este através da entidade a que estiver vinculada, supervisionada, com a finalidade de ajustar-se ao Plano Geral do Governo. Ex.: CEF, Imprensa Oficial do Estado, Empresa Municipal de Urbanismo etc.

EMPRÉSTIMO. Ato em que uma das partes recebe, para uso ou utilização, um objeto ou material que, depois de certo tempo, deve restituir ou dar outro do mesmo gênero, quantidade e qualidade.

EMPRÉSTIMO GARANTIDO POR ESTOQUES. Um empréstimo garantido de curto prazo para a compra de estoques. As três modalidades básicas são um empréstimo com vínculo geral sobre o estoque, um recibo de depósito, e o financiamento garantido por estoques depositados em armazéns.

EMPRÉSTIMOS A FUNCIONÁRIOS. Subconta de Adiantamento à Funcionários. Destina-se a registrar os recursos fornecidos a funcionários quando da concessão de empréstimos.

EMPRÉSTIMOS A RECEBER DE TERCEIROS. Subconta do grupo de Títulos a Receber.

EMPRÉSTIMOS COM JUROS PREFIXADOS. Tipo de financiamento em que os encargos financeiros não variam proporcionalmente à inflação do período, mas já são conhecidos no momento da concessão do empréstimo.

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS. Conta do Passivo que pode classificar-se no Passivo Circulante se de curto prazo, bem como, classificar-se no Passivo Exigível a Longo Prazo se de longo prazo, podendo ainda subdividir-se entre Em Moeda Nacional e Em Moeda Estrangeira, para facilitar o controle e determinar as contas sujeitas a atualização por correção monetária ou variação cambial. Essas contas registram as obrigações da empresa junto a instituições financeiras do país e do exterior, cujos recursos podem estar destinados tanto para financiar imobilizações como para capital de giro.

EMV – Expected Monetary Value. Valor Monetário Esperado, o valor esperado de uma variável que tem diferentes estados possíveis de natureza, cada uma com uma probabilidade associada.

ENCAIXE.  Todas as entradas de dinheiro em caixa por meio de Receita.

ENCAMPAÇÃO. Ver Incorporação.

ENCARGOS DA DÍVIDA EXTERNA. Despesa pública do grupo de despesas correntes, de transferências correntes referentes a juros e outros encargos da dívida contratada fora do País.

ENCARGOS DA DÍVIDA INTERNA. Despesa pública do grupo de despesas correntes, de transferências correntes, referente a juros e outros encargos da dívida contratada no País. 

ENCARGOS DA EMPRESA. Despesas decorrentes da folha de pagamento, referentes à parte do custeio da previdência social, fundo de garantia do empregado, salário-educação, seguro de acidente do trabalho etc.

ENCARGOS DOS EMPREGADOS. Descontos efetuados em folha de pagamento de responsabilidade dos empregados, tais como parte do custeio da previdência, manutenção dos sindicatos, pagamento de Imposto de Renda.

ENCARGOS FINANCEIROS LÍQUIDOS. Subconta do Ativo Diferido que inclui todos os gastos financeiros incorridos no período pré-operacional, quer variações monetárias (atualizações de dívidas), quer juros propriamente ditos etc.; somente aí um encargo financeiro pode ser ativado.

ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR. Conta do Passivo Circulante que registra as obrigações de previdência social resultantes dos salários pagos ou creditados pela sociedade, com base nas taxas de encargos incidentes, devendo ser obedecido o regime de competência.

ENCERRAMENTO DE CONTA. Quando o saldo de uma conta é anulado lançando em contrapartida o mesmo valor do seu saldo.

ENDIVIDAMENTO GERAL. É a soma do passivo circulante com o exigível a longo prazo, dividida pelo ativo. O resultado é apresentado em percentagem e representa a participação de terceiros no ativo da empresa. Ver Quociente de Endividamento.

END-OF-THE MONTH (EOM) – Fim do mes

ENDORSEMENT. Endosso.

ENDOSSO. Ato de, por meio de assinatura, transferir o direito de recebimento de um título ou duplicata.

ENDOWMENT FUNDS – Fundos de doação, em geral para entidade sem fins lucrativos
ENFOQUE DO CONJUNTO DE CONTRATOS (NEXUS OF CONTRACT). Visão da sociedade por ações como um conjunto de relações contratuais entre indivíduos com objetivos conflitantes, tais como acionistas ou administradores. A sociedade por ações é um mecanismo legal que funciona como lugar geométrico das relações contratuais.

ENFOQUE DO CUSTO-BENEFÍCIO. Critério principal de escolha, entre sistemas contábeis alternativos, de como cada sistema atinge as metas organizacionais em relação ao respectivo custo.

ENGAGEMENT LETTER. Carta de Compromisso, carta escrita pelo auditor e endereçada para o cliente, resumindo os principais aspectos da avaliação de auditoria. Freqüentemente, esta carta funciona como o contrato de auditoria.

ENGENHARIA SINCRÔNICA BIDIMENSIONAL – Engenharia focada nos projetos do produto e do processo

ENGENHARIA SINCRÔNICA TRIDIMENSIONAL – Engenharia focada nos projetos do produto, do processo e da cadeia de suprimentos

ENGENHARIA DO VALOR. (1) Avaliação sistemática de todos os aspectos das atividades da cadeia de valor, com o objetivo de reduzir custos e ao mesmo tempo atender às necessidades do cliente. (2) Estudo do valor de novas funções dos produtos existentes.

ENTE ECONÔMICO-ADMINISTRATIVO. De acordo com a teoria personalista esta é a pessoa que gera a empresa e que sem ela a empresa não existe.

ENTERPRISE. Empreendimento, Negócio, Empresa.

ENTIDADE. Pessoa, lugar ou objeto sobre a qual são mantidas informações.

ENTIDADE (OU ENTIDADE CONTÁBIL). (1) Princípio onde se reconhece o Patrimônio como objeto da Contabilidade e afirma a autonomia patrimonial, a necessidade da diferenciação de um Patrimônio particular no universo dos patrimônios existentes, independente de pertencer a uma pessoa, um conjunto de pessoas, uma sociedade ou instituição de qualquer natureza ou finalidade, com ou sem fins lucrativos. Por conseqüência, nesta acepção, o patrimônio não se confunde com aqueles dos seus sócios ou proprietários, no caso de sociedade ou instituição. (2) Postulado contábil (de acordo com a Estrutura Conceitual Básica da Contabilidade) segundo o qual qualquer indivíduo, grupo de empresas ou entidades que efetuem movimentações quantificáveis monetariamente, desde que haja necessidade de manter Contabilidade.

ENTIDADES COMERCIAIS ATACADISTAS. Empresas que se caracterizam como supridoras das Entidades Comerciais Varejistas ou industriais. Sua característica principal é a mercadoria de tais entidades nunca vai diretamente ao consumidor individual final.

ENTIDADES COMERCIAIS VAREJISTAS. Empresas que se caracterizam como supridoras do consumidor final do produto.

ENTIDADES PARAESTATAIS. São pessoas jurídicas de direito privado, cuja criação é autorizada por lei, com patrimônio público ou misto, para a realização de atividades, obras ou serviços de interesse coletivo, sob normas e controle do Estado.

ENTITY. Entidade.

ENTITY-RELATIONSHIP DIAGRAM  (E-R DIAGRAM) – Diagrama de Entidade Relacional – Um diagrama que reflete as principais entidades e seus relacionamentos, geralmente utilizado para representar um modelo de dados. 

ENTRADA. (1) Significa encaixe, ou seja, aumento de dinheiro no caixa. Ingresso. Ver também recebimento; (2) Na linguagem sistêmica representa algo que entra no sistema para ser processada (input); (3) Obtenção ou coleta de dados brutos de dentro de uma organização ou de seu ambiente externo.

ENTRADA E PROCESSAMENTO EM LOTES (BATCH). Método de entrada e processamento no qual os dados são agrupados como documentos-fonte antes de serem introduzidos; em seguida eles são armazenados como um arquivo de transações antes do processamento, que ocorre mais tarde.

ENTREPRENEUR. Empresário, Empreendedor.

ENTRY. Registro, Lançamento Contábil.

ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO. Processo pelo qual, após o embarque, a empresa exportadora deve preparar o saque de exportação contra o importador, anexando a fatura comercial, o conhecimento de embarque e os demais documentos que venham a ser exigidos. Esses documentos devem ser entregues ao banco negociador do contrato de câmbio. Para envio ao importador ou Banco correspondente a fim de realizar a cobrança ou quitação.

ENVIRONMENTAL ACCOUNTING. Contabilidade Ambiental.

EPROM. Dispositivo de memória no qual os chips de memória podem ser apagados e reprogramados com novas instruções; significa erasable programmable read-only memory (memória somente de leitura programável e apagável).

ES – Expert System. Sistema Especialista, programa de computador que imita a lógica humana e ‘resolve’ problemas como um especialista humano o faria.

EQUAÇÃO BLACK-SCHOLES DE AVALIAÇÃO DE OPÇÕES. Uma fórmula exata do preço de uma opção de compra. A utilização da fórmula exige cinco variáveis: a taxa livre de risco, a variância da ação-objeto, o preço de exercício, o preço da ação-objeto e o prazo até o vencimento.

EQUAÇÃO PATRIMONIAL. Ativo = Passivo + Patrimônio Líquido. Também conhecido como Equação Contábil.

EQUILÍBRIO PATRIMONIAL. Igualdade patrimonial indicado no Balanço Patrimonial, ou seja, os valores do Ativo devem ser iguais aos valores do Passivo e Patrimônio Líquido porque as aplicações devem ser iguais às origens.

EQUILÍBRIO PERFEITO DO CAPITAL. Combinação perfeita onde todos os componentes do capital se ajustam de acordo com os seus fins.

EQUIPAMENTO DE COMPUTAÇÃO. Ver hardware.

EQUIPAMENTOS. Conta do Ativo Permanente que registra os bens de uso direto na produção, como empilhadeiras e similares. Ver Máquinas e Equipamentos.
EQUIPAMENTOS DE PROCESSAMENTO ELETRÔNICO DE DADOS. Conta do Ativo Permanente que registra os equipamentos de processamento de dados adquiridos pela empresa.

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE. Despesa pública do grupo de despesas de capital, de investimentos referentes a despesas com aquisições de aeronaves, automóveis e outros veículos de tração mecânica, embarcações, locomotivas, automotrizes e vagões, máquinas, motores e aparelhos, e outros equipamentos e materiais que, em razão da utilização, não percam a identidade física e constituam meio para produção de outros bens ou serviços.

EQUIPMENT. Equipamento.

EQUITY. Patrimônio Líquido, Patrimônio.

EQUITY METHOD OF ACCOUNTING. Método de Equivalência Patrimonial.

EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL. Método de contabilização utilizado nos casos de investimentos em ações. Foi desenvolvido para refletir os acréscimos ou decréscimos do patrimônio líquido da investida, resultantes de seus lucros ou prejuízos. A forma de realizar isso consiste em registrar no Investimento a parcela do investidor no lucro da investida, de acordo com as demonstrações contábeis da investida. Trata-se de uma consolidação parcial, restrita apenas ao patrimônio líquido da investidora e o patrimônio líquido da investida e, portanto, incompleta. Este método requer que os lucros não realizados entre as empresas sejam eliminados na consolidação das Demonstrações Contábeis.  Método equity.

EQUIVALENTES À CERTEZA (CERTAINTY EQUIVALENTS). Uma abordagem direta de ajustamento do risco do projeto. O equivalente à certeza, associado a cada entrada de caixa prevista, reflete o percentual daquela entrada de caixa, que o tomador da decisão financeira aceitaria em troca da entrada esperada. Multiplicando a entrada de caixa esperada pelo equivalente à certeza resulta uma determinada entrada de caixa, a qual resulta por sua vez em valor atual quando descontada a taxa livre de risco.

EQUIVALENTES CORRENTES DE CAIXA. Tipo de valor de saída para todos os ativos que representa o total de dinheiro que poderia ser obtido vendendo cada ativo sob condições de liquidação ordenada. Conceito de difícil aplicação, pois excluiria do ativo todos os itens que não tivessem um valor presente de mercado. Por exemplo: os equipamentos especializados não vendáveis, como a maior parte dos ativos intangíveis, deveriam ser baixados do ativo no ato da compra, pois não teriam um preço corrente de mercado. 

EQUIVALENT UNITS OF PRODUCTION – Unidades equivalentes de produção
ERM – Enterprise Relationship Management – Gestão dos Relacionamentos Empresariais
ERP – Enterprise Resource Planning – Planejamento das Necessidades Empresariais (PRE)
ESCANEADORES ÓPTICOS. Dispositivos que lêem códigos de barra de materiais, como crachás de identificação dos empregados, produtos.

ESCOLAS DE CONTABILIDADE. Conjunto das várias correntes da Contabilidade. O mais comum hoje é a divisão da Escola Européia da Norte Americana.

ESCRITA. Registros das operações da empresa de acordo com as normas contábeis.

ESCRITURAÇÃO (BOOKEEPING). O art.177 da Lei n( 6.404/76 estabelece que ”a escrituração da empresa será mantida em registros permanentes, com obediência aos preceitos da legislação comercial e desta lei e aos princípios de contabilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos ou critérios contábeis uniformes no tempo e registrar as mutações patrimoniais segundo o regime de competência”.

ESCRITURAÇÃO ESCRITURAL. Tipo de escrituração contábil, definido pela legislação fiscal, que deverá ser mantido pelo produtor rural quando a receita anual ultrapassar o limite fixado pelo Imposto de Renda. A escrituração deverá ser feita em livro Caixa, independente de registro na Secretaria da Receita Federal, pelo próprio produtor rural (não há obrigatoriedade de um profissional de Contabilidade). Na escrituração, deverão ser lançadas todas as receitas, despesas de custeio e de investimentos. Obrigatoriamente, o contribuinte deverá manter os documentos de origem dos lançamentos, que deverão estar em ordem cronológica, sem rasuras, intervalos em branco, entrelinhas, borrões, raspagens ou emendas. O regime contábil aplicado é o regime de caixa.

ESCRITURAÇÃO SIMPLIFICADA. Tipo de escrituração contábil, definido pela legislação fiscal, que deverá ser mantido pelo produtor rural, não podendo, a receita anual ultrapassar a um limite fixado pelo Imposto de Renda. É dispensada a escrituração, porém é exigido que se mantenha a prova documental das receitas (Notas do Produtor, Notas de Entrada, Notas Promissórias Rurais etc.) e das despesas de custeio (Notas Fiscais de Compras).

ESCRITURÁRIO CONTÁBIL. Pessoa que efetua a escrita contábil.

ESPAÇO AMOSTRAL. É o conjunto de todos os resultados possíveis de um experimento. 

ESPECIALIZAÇÃO. Divisão do trabalho em uma organização de forma que cada empregado realiza uma tarefa específica sob a suposição de obter-se máxima eficiência.

ESPECIFICAÇÕES DE PROCESSO. Etapas lógicas da execução de um processo; constam em documentos que acompanham os diagramas de fluxo de dados de baixo nível para mostrar as diversas etapas nas quais os dados são transformados, ou produtos são transformados.
ESPECULADOR. Indivíduo que compra e vende, de forma intensiva, determinado ativo, seguindo as condições de mercado do instante da operação, procurando aproveitar-se das tendências do mercado para realizar seus lucros. Os especuladores não criam condições artificiais que venham a facilitar a realização de lucros a curto prazo. Eles assumem riscos elevados, com base em análises técnicas do mercado, visando a uma grande rentabilidade. Portanto, estão mais sujeitos a perdas e ganhos maiores do que aquelas que mantêm posições conservadoras.

ESPIRAL INFLACIONÁRIA. É o termo utilizado para descrever a dinâmica de aceleração intensa dos preços que ocorre quando um choque inflacionário desencadeia um mecanismo perverso da propagação e aceleração dos preços. 

ESSÊNCIA ECONÔMICA. A Contabilidade possui  relacionamento com os aspectos jurídicos que cercam o patrimônio, mas, não raro, a forma jurídica pode deixar de retratar a essência econômica. Nessas situações, deve a Contabilidade guiar-se por seus objetivos de bem informar, seguindo, se for necessário para tanto, a essência ao invés da forma.

ESSÊNCIA SOBRE A FORMA. Princípio contábil que diz que sempre que possível, a contabilidade, ao contemplar o registro de uma transação, deverá observar sua forma legal e essência econômica. Entretanto, se a forma, de alguma maneira dissimular ou não representar claramente a essência econômica da transação, esta última deverá ser a base de registro para a Contabilidade.

ESTÁGIO DE COMPLETUDE (STAGE OF COMPLETION). A fração, ou porcentagem, dos custos de materiais, mão-de-obra, e CIF de uma unidade completada que foram aplicados durante o período para produtos que ainda não foram completados.

ESTÁGIO DE CRESCIMENTO. O estágio no ciclo de vida de um produto em que as vendas aumentam a uma taxa cada vez maior.
ESTÁGIO DE DECLÍNIO. O estágio no ciclo de vida de um produto em que o produto perde aceitação no mercado e as vendas começam a cair.

ESTÁGIO DE INTRODUÇÃO. O estágio no ciclo de vida de um produto caracterizado pela pré-produção e preparação, onde o foco está em obter uma fatia do mercado.

ESTÁGIO DE MATURIDADE. O estágio no ciclo de vida de um produto em que as vendas mantêm-se a uma taxa estável.

ESTÁGIOS DA RECEITA PÚBLICA. Etapas desenvolvidas pelos órgãos responsáveis pela arrecadação, subdivididas em três estágios: (a) previsão; (b) lançamento; (c) arrecadação e recolhimento.

ESTÁTICA PATRIMONIAL. Refere-se ao estudo do patrimônio da entidade em uma determinada data, sem considerar a sua movimentação. Por exemplo, o Balanço Patrimonial é uma demonstração estática, pois reflete a situação da empresa em uma determinada data.

ESTIMAÇÃO. Em estatística é o processo que consiste em utilizar dados amostrais para estimar parâmetros populacionais desconhecidos. 

ESTIMATIVA. Na área fiscal é um arbitramento de um componente patrimonial.

ESTIMATIVA DE CUSTO. Mensuração das relações de custo.

ESTOQUE. Conta do Ativo que representa bens de propriedade tangível destinados à venda, podendo ser classificados na indústria de acordo com seu estágio de acabamento: Matérias-Primas, Produtos em Elaboração e Produtos Acabados. No comércio, será representado pela conta Mercadorias. No que se refere à determinação quantitativa dos estoques, temos três formas principais: contagem do inventário final; inventário perpétuo; combinação dos dois anteriores; determinação de valores totais por meio de métodos agregativos (método do lucro e método varejista). Representa um elemento altamente relevante do ativo de muitas empresas e um ponto crítico para a determinação do resultado do período. Sua avaliação a valores de saída, mormente de realização líquida, é justificável nos estoques destinados à venda, embora possa estar destinada a dificuldades de estimativa dos custos e despesas adicionais. Para os estoques não destinados à venda, uma base de valor de entrada parece adequada. Entre elas, a que oferece as maiores vantagens é o custo corrente de reposição. É preciso entender, todavia, que o princípio geralmente aceito é o custo histórico como base de valor, modificado ainda pela convenção do conservadorismo, por meio da regra custo ou mercado. Esta interpretação conservadora, entretanto, não deve ser levada ao exagero de atribuir sempre o valor de realização líquido menos a margem normal de lucro ao estoque destinado à venda. Ver Registro Permanente de Estoque.

ESTOQUE DE SEGURANÇA. Um estoque mínimo que serve de segurança contra uma procura máxima razoável esperada e contra variações do prazo de entrega.

ESTOQUE JUST-IN-TIME (JIT). O estoque mínimo necessário para manter um perfeito funcionamento do sistema.

ESTOQUES DE MERCADORIAS FUNGÍVEIS. Nome atribuído aos estoques de produtos agrícolas, animais e extrativos. A avaliação destes estoques, quando seus produtos forem destinados à venda, pode ser efetuada, pelo valor de mercado. 

ESTORNO. Lançamento de retificação feito no Livro Diário quando existir imperfeição na sua escrituração, pois não se deve rasurar, apagar ou raspar este livro.

ESTRATÉGIA. O processo de seleção dos segmentos de mercado e de cliente, a identificação dos processos críticos, internos e externos do negócio nos quais a empresa precisa se destacar para melhorar o valor ao cliente, e a seleção das competências individuais e organizacionais necessárias para se atingir os objetivos financeiros, do cliente e da empresa.

ESTRATÉGIA DE DIFERENCIAÇÃO. Uma abordagem que busca aumentar o valor ao cliente ao melhorar o que o cliente recebe.

ESTRATÉGIA DE FOCO. Selecionar ou enfatizar um segmento de mercado ou de cliente em que a empresa compete.

ESTRATÉGIA DE LIDERANÇA EM CUSTOS. Fornecer o mesmo, ou melhor, valor para clientes a um custo mais baixo do que o oferecido por competidores.

ESTRATÉGIA POSSÍVEL DE SER TESTADA. Um conjunto de objetivos ligados dirigidos para uma meta geral que pode ser reafirmada em uma seqüência de hipóteses de causa e efeito.

ESTRUTURA. É o conjunto estruturado de classes que reflete categorias significativas de uma entidade. O conjunto estruturado de classes é chamado de plano de contas.

ESTRUTURA DE ATIVO (ASSET STRUCTURE). A composição e tipos de ativo no balanço de uma empresa. A composição porcentual de ativos depende da divisão entre ativo circulante e permanente; o tipo de ativos depende de quais ativos circulantes e permanentes são melhores para uma dada empresa.

ESTRUTURA DE CAPITAL. O financiamento permanente de longo prazo da empresa representado por empréstimos de longo prazo, e o patrimônio líquido (capital, reservas e lucros acumulados). A estrutura de capital distingue-se da estrutura financeira, a qual inclui o capital de empréstimos de curto prazo mais todo os passivos circulantes.

ESTRUTURA DO BALANÇO. Forma com que o Balanço Patrimonial é organizado, dividindo-se em grupos de contas com características semelhantes para facilitar a sua leitura, interpretação e análise.

ESTRUTURA DO CAPITAL. São os indicadores da composição do capital de terceiros e do capital próprio que são as fontes de recursos da empresa. Em Análise das Demonstrações Financeiras são os chamados índices de endividamento.

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL. Disposição dos níveis de responsabilidade dentro da entidade, organizada por funções.

ESTRUTURA PATRIMONIAL. Forma como é composto e ordenado o patrimônio da empresa.

ESTRUTURA RELACIONAL. Uma estrutura de dados que usa uma tabela para representar o ponto de vista geral lógico de dentro de um banco de dados.

ESTUDO E AVALIAÇÃO DO SISTEMA CONTÁBIL. É uma das normas relativas a execução do trabalho de auditoria. Onde o auditor deve estudar e avaliar o sistema contábil e de controle interno da empresa, como base de determinação da confiança que nele se possa depositar, para a fixação da natureza, da extensão e da profundidade dos procedimentos de auditoria a serem aplicados. 

ÉTICA PROFISSIONAL DO CONTABILISTA. Forma de conduta do contabilista profissionalmente. O Conselho Federal de Contabilidade elaborou um Código de Ética Profissional do Contabilista que contém todas as posturas éticas que tais profissionais devem adotar.

EURODÓLAR. Um dólar depositado num banco situado fora dos Estados Unidos.

EVA – Economic Value Added – Valor Econômico Adicionado
EVASÃO FISCAL - evitar o pagamento do tributo devido, reduzindo o montante ou postergar o momento em que se torne exigível, por atos ou omissões do sujeito passivo, posteriores a ocorrência do fato gerador. Ver elisão fiscal.
EVASÃO DE RECEITAS. Omissão de receitas da empresa.

EVENTOS. Em contabilidade, são fatores representados sempre com a mesma formatação contábil. Em estatística são os resultados de um experimento. Uma ocorrência possível em um modelo de decisão.

EVENTOS SUBSEQÜENTES. São fatos relevantes que alteram significativamente as demonstrações financeiras, entre o término do exercício e a data da emissão do parecer e da sua publicação. O parecer do auditor é emitido sobre as demonstrações financeiras que refletem a posição patrimonial e financeira da empresa auditada, assim como o resultado das operações relativas ao período findo em determinada data. Entretanto, até a conclusão do exame pelo auditor, podem ocorrer eventos ou transações que, pela sua relevância, influam substancialmente na posição da empresa, sendo indispensável, portanto, que esses fatores ou eventos sejam considerados na apreciação das demonstrações financeiras examinadas.

EVIDENCIAÇÃO. Processo pelo qual a empresa apresenta todas as informações que permitam a avaliação de sua situação patrimonial e das mutações de seu patrimônio e, além disso, que possibilitem a realização de inferências perante o futuro. As informações não passíveis de apresentação explícita nas demonstrações propriamente ditas devem, ao lado das que representam detalhamentos de valores sintetizados nessas mesmas demonstrações, estar contidas em notas explicativas ou em quadros complementares. Com relação à “quantidade” muitas expressões e conceitos têm sido utilizados; alguns falam em evidenciação adequada (adequate disclosure), outros ainda em evidenciação justa (fair disclosure), e outros ainda em evidenciação plena (full disclosure). Na verdade não existe diferença efetiva entre tais conceitos, embora tenham sido utilizados com significados distintos; toda informação para o usuário precisa ser ao mesmo tempo, adequada, justa e plena, pelo menos no que se refere ao detalhe que está sendo evidenciado. Vários métodos de se realizar a evidenciação estão disponíveis: forma e apresentação das demonstrações contábeis; informação entre parênteses; notas de rodapé [explicativas]; quadros e demonstrativos suplementares; comentários do auditor; e relatório da diretoria.

EVPI – Expected Value of Perfect Information. Valor Esperado de Informação Perfeita, a diferença entre o pagamento sob certeza e sob risco.

EXAME CONTÁBIL. Verificação da Contabilidade de Acordo com os princípios contábeis. Auditoria e Perícia.

EXAME DA ESCRITURAÇÃO. É um procedimento de auditoria utilizado para a constatação da veracidade das informações contábeis. Este procedimento de auditoria é utilizado para o levantamento de análises, composições de saldo, conciliações etc.

EXAME DOS DOCUMENTOS ORIGINAIS. É um procedimento de auditoria voltado para a comprovação das transações que por questões legais, comerciais ou de controle são evidenciadas por documentos comprobatórios da efetividade destas transações. 

EXAME DOS REGISTROS AUXILIARES. É um procedimento de auditoria.  Consiste na verificação dos registros auxiliares, objetivando confrontar com os registros principais examinados.

EXAME FÍSICO. É um procedimento de auditoria. É a verificação in loco, que deverá fornecer ao auditor a formação de opinião quanto à existência física do objeto ou item examinado. São exemplos de exame físico: contagem de caixa, de estoques etc.

EXAUSTÃO. Amortização aplicada somente aos recursos naturais exauríveis. Quando se trata de floresta própria (ou vegetação em geral), o custo de sua aquisição ou formação (excluído o solo) será objeto de quotas de exaustão, à medida que seus recursos forem exauridos (esgotados). Aqui, não se tem a extração de frutos, mas a própria árvore é ceifada, cortada ou extraída do solo. Corresponde a perda do valor, decorrente da sua exploração, de direitos cujo objeto sejam recursos minerais ou florestais, ou bens aplicados nessa exploração.

EXAUSTÃO ACUMULADA. Conta redutora do Ativo Permanente que representa o consumo de recursos naturais com o decorrer do tempo. Ver Exaustão.

EXCELÊNCIA EMPRESARIAL. Indicador criado por MELHORES E MAIORES da Revista EXAME. É obtido pela soma de pontos ponderados conseguidos pelas empresas em cada um destes seis indicadores de desempenho: liderança de mercado (peso 10), crescimento (25), rentabilidade (30), liquidez (15), endividamento (10). Notar que, para rentabilidade, são atribuídos pontos apenas para as empresas cujo índice seja positivo e que tenham divulgado os efeitos da inflação em seus resultados e patrimônio líquido. Em cada indicador, a escala de pontos iniciais vai de 10 para o primeiro colocado até 1 para o décimo. Assim, o primeiro colocado em rentabilidade obtém 300 pontos, 10 pontos iniciais vezes o peso 30. Em caso de empate no total de pontos, prevalece a mais rentável. As empresas são selecionadas sempre entre as 20 maiores do setor. Indicadores calculados com dados estimados não recebem pontuação.

EXCEPTION-BASED REPORTING. Método de relatório usado com outros informações acompanhando as demonstrações contábeis e notas explicativas que modifica apenas o relatório do auditor se forem encontrados problemas de apresentação ou de exames de auditoria de outras informações.

EXCESS PROFITS. Lucros Excedentes.

EXCHANGE. Câmbio.

EXCHANGE RATE. Taxa de Câmbio.

EXCLUSÕES (DO LUCRO LÍQUIDO). De acordo com a legislação fiscal, poderão ser excluídos do lucro líquido para determinação do lucro real: (a) Os valores cuja dedução seja autorizada pela legislação tributária e que não tenham sido computados na apuração do lucro líquido do período; (b) Os resultados, rendimentos, receitas e quaisquer outros valores incluídos na apuração do lucro líquido que, de acordo com a legislação tributária, não sejam computados no lucro real.
EXECUÇÃO CONTÁBIL. Registros contábeis.

EXERCÍCIO. Período de duração das atividades contábeis, em geral, tem duração de um ano e não precisa coincidir com o ano civil. Ver Exercício Social.

EXERCÍCIO FINANCEIRO. Período de tempo durante o qual se exercem todas as atividades administrativas e financeiras relativas à execução do orçamento.

EXERCÍCIO SOCIAL. Período de tempo normalmente equivalente a um ano para levantamento de Demonstrações Contábeis. Não havendo necessidade de coincidir com o ano civil (01/01 a 31/12), embora, na maioria das vezes, assim aconteça. Contudo, para fins de Imposto de Renda o exercício social deverá coincidir com o ano civil.

EXIBIÇÃO DE LIVROS. Refere-se a apresentação dos livros à fiscalização sempre que se fizer necessário.

EXIGIBILIDADES. Fatos já ocorridos (transações ou eventos), normalmente a serem pagos em um momento específico num futuro de tempo. Tais fatos podem ser classificados como: Passivo Circulante ou Exigível à Longo Prazo.

EXIGÍVEL. São aquelas obrigações que serão reclamadas após o seu vencimento. Serão cobradas à empresa.

EXISTÊNCIA. Ver Estoque.
EXPECTATIONS THEORY. Teoria das expectativas.

EXPEDIÇÃO. Shipping. Secção ou departamento que despacha produtos para o cliente.

EXPENDITURE. Gasto, Dispêndio.

EXPENSE. Encargo. Despesa.

EXPENSE BUDGET. Orçamento de Despesa.

EXPORTAÇÃO. Operação de venda de mercadorias para fora do país.

EXPOSIÇÃO AO RISCO. O grau a que o bem-estar de uma entidade é afetado por uma fonte de risco.

EXTENSÃO DOS PROCEDIMENTOS DE AUDITORIA. É uma das normas relativas a execução do trabalho de auditoria. Os procedimentos de auditoria devem ser estendidos e aprofundados até a obtenção dos elementos comprobatórios necessários para fundamentar o parecer do auditor.

EXTERNAL AUDIT. Auditoria Externa.

EXTERNAL FAILURE COST – Custo de falha externa
EXTRACONTÁBIL. Fato que não está relacionado com a Contabilidade.

EXTRANET. Intranet privada de uma organização que é acessível a pessoas de fora selecionadas.

EXTRATO DE CONTA. Documento apenas para conferência do que foi lançado em uma conta.

EXTRAVIO. Forma de desincorporação, quando constatada a falta de um bem ou valor, por meio da devida instauração de sindicância interna e, quando for o caso, inquérito policial. Baseada na decisão proferida em processo de baixa devidamente autorizado.

EVENTO – Uma transação, ou conjunto de transações que produzem mudanças patrimoniais reconhecidas contabilmente.

EXCISE TAX - Imposto sobre consumo.

F

FABRICAÇÃO. (1) Conta também conhecida como produtos em elaboração que registra todos os custos de fabricação; (2) Produtos em processo.

FAC-SÍMILE (FAX). Máquina que pode transmitir, por linhas telefônicas, documentos contendo texto e imagens; a máquina remetente digitaliza e transmite a imagem, que é reproduzida como um fac-símile (fax) pela máquina receptora.

FACILITY-LEVEL ACTIVITIES – Atividades em nível de instalações (extruturais)

FACILITY-LEVEL COSTS – Custo de Atividades em nível de instalações (extruturais)

FACTOR. Uma instituição financeira que compra as contas a receber de uma empresa e cobra a dívida.

FACTORING. Venda de títulos e valores a receber para uma instituição financeira (factor) com um desconto em troca de que o factor assuma o risco e se responsabilize pela cobrança dos mesmos.

FACTORY OU MANUFACTURE. Fábrica.

FAF. Sigla de Fundo de Aplicação Financeira.

FAIR VALUE (VALOR JUSTO). Importância pela qual um ativo poderia ser transacionado entre um comprador disposto e conhecedor do assunto e um vendedor também disposto e conhecedor do assunto em uma transação sem favorecimento.

FAIRNESS - Razoabilidade
FALÊNCIA. Situação em que a empresa não consegue pagar seus credores. Esta situação é normal quando o Passivo Exigível for maior que o Ativo. Ver Passivo a Descoberto.
FAMILY ALLOWANCE. Salário Família. Benefício da Previdência Social (social security) pago como auxílio às famílias.

FANTASIA (NOME DE). Nome pelo qual a empresa é conhecida. Além da firma denominação ou razão social, a sociedade pode designar-se com um título de propaganda ou marca da casa.

FAP. Sigla de Fator de Aplicação Patrimonial.

FARM. Fazenda, granja, chácara.

FARM ACCOUNTING. Contabilidade Rural.

FASB. Sigla de Financial Accounting Standards Board. Veja Financial Accounting Standard Board

FATES. Sigla de Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social em Cooperativas.

FATO ADMINISTRATIVO. Ação que provoca mudanças no patrimônio da empresa.

FATO CONTÁBIL. Ver Fenômeno Patrimonial.

FATO MISTO. Ação que além de modificar o patrimônio, modifica também as contas da mesma série.

FATO MODIFICATIVO. Ação que modifica para mais ou para menos o patrimônio da empresa.

FATO PATRIMONIAL. Ver Fenômeno Patrimonial.

FATO PERMUTATIVO. Ação que não modifica o patrimônio da empresa, mas que altera valores do Ativo ou do Passivo transferindo valores de uma conta para a outra.

FATO PERMUTATIVO-MODIFICATIVO. Ver Fato Misto.

FATOR DE INSOLVÊNCIA. Forma de análise de balanços que consiste em relacionar alguns quocientes, atribuindo pesos aos mesmos e somando e subtraindo os valores assim obtidos. Conforme a soma recaia entre certos intervalos de valor, como é o caso do Termômetro de Insolvência de Kanitz, a empresa estará na faixa de “insolvência”, de “penumbra” ou “solvência”.

FATOR DE PRODUTIVIDADE TOTAL (FPT). Razão entre a quantidade produzida e o custo de todos os insumos utilizados, onde os insumos são combinados com base nos preços correntes do período.

FATORES CRÍTICOS DE SUCESSO. Fatores que afetam diretamente a satisfação do cliente, como custo, qualidade, tempo e inovação de produtos e serviços.

FATORES QUANTITATIVOS. Resultados medidos numericamente.

FATO RETIFICATIVO. Ação que retifica um fato patrimonial.

FATOR LIMITATIVO. O item que restringe ou limita a produção ou a venda de um produto ou serviço.

FATOR QUALITATIVO. Um fator influente, mas que não pode ser medido com precisão e com facilidade em valor monetário. (2) Resultados que não podem ser medidos numericamente.

FATURAMENTO PARA ENTREGA FUTURA. Conta do Ativo Circulante que representa os faturamentos antecipados. Apresenta-se com saldo credor, como conta retificadora de duplicatas a receber.

FAVORABLE VARIANCE – Variação favorável

FAZENDA PÚBLICA. É um conjunto de órgãos que formam o organismo econômico-financeiro do Estado. Características fundamentais: (1) personalidade jurídica de direito público; (2) comunidade de interesses; (3) poder imperativo de suas decisões; e (4) inalienabilidade de seus órgãos.

FCESP. Sigla de Federação do Comércio do Estado de São Paulo.

FCFS – First-Come, First-Served. Primeira a Chegar, Primeira a ser Atendida, uma regra de prioridade de programação de tarefas, pelo qual as tarefas são completadas na ordem em que elas chegam.

FEBRABAN. Sigla de Federação Brasileira das Associações de Bancos.

FECHAR UM BALANÇO. Ver Levantamento do Balanço.
FEDERAL RESERVE BANK. Banco Central do Estados Unidos.

FEE. Taxa. Honorário. Importância cobrada por trabalho de profissional liberal.

FEEDBACK DE CIRCUITO DUPLO. Informações sobre a eficácia da implementação da estratégia e a validade das suposições subjacentes da estratégia.

FEEDBACK DE CIRCUITO ÚNICO. Informações sobre a eficácia da implementação da estratégia.

FEEDBACK (RETROALIMENTAÇÃO). Informações que podem ser usadas para avaliar ou corrigir etapas que estão sendo tomadas para implementar um plano.

FEMTOSECOND – Um quadrilhonésimo de um segundo.

FENÔMENO PATRIMONIAL/FATO CONTÁBIL. Fato ocorrido no patrimônio da empresa.

FEP – Front-End Processor – Um computador dedicado à comunicações, conectado a uma CPU servidora.
FÉRIAS (VACATIONS). Encargo da empresa instituído pela Constituição Brasileira, que garante aos empregados o gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal. Os empregados adquirem o direito às férias a cada 12 (doze) meses de vigência do contrato de trabalho (é o chamado período de aquisição), o qual não é interrompido quando as férias forem efetivamente gozadas. Subconta de despesas com pessoal que registra os valores correspondentes aos salários e aos ordenados equivalentes ao período de férias dos funcionários. 

FERRAMENTAS. Conta do Ativo Permanente que registra as ferramentas de vida útil superior a um ano. É aceitável a prática de lançar diretamente em despesas as ferramentas e similares de pequeno valor unitário, mesmo quando de vida útil superior a um ano.

FGTS. Ver Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
FGTS A RECOLHER. Conta do Passivo Circulante que registra as obrigações da empresa referente ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de acordo com a folha de pagamento da empresa. Subconta de despesas com pessoal que registra o encargo da empresa relativo ao Fundo de Garantia Por Tempo de Serviço.

FIANÇAS. Formas de garantias geralmente concedidas a uma empresa por uma instituição financeira.

FIBRAS ÓPTICAS. Meio de transmissão que consiste em fibras de vidro transparente que compõem um cabo pelo qual os dados são transformados em pulsos de luz e transmitidos por um dispositivo laser.

FICHA ANALÍTICA. Fichas que servem para registros analíticos uma vez que possam existir registros sintéticos.

FICHA CONTÁBIL. Ficha para registros contábeis.

FICHA DE CUSTO DA ORDEM. Folha de acompanhamento dos custos dos produtos de determinada ordem de fabricação, produção ou serviço de produto sob encomenda.

FICHA DE RAZÃO GERAL. Ver Razão.

FICHA DE RAZÃO SINTÉTICO. Ver Razão.
FICHA TRÍPLICE. É um formulário utilizado no sistema contábil maquinizado, que contém três vias, as quais têm a impressão tipográfica diferenciada em cada via. Sendo a primeira via destinada ao Livro Diário, a segunda ao Razão da conta debitada e a terceira ao Razão da conta creditada.

FIDEICOMISSÁRIO OU AGENTE FIDUCIÁRIO. O representante dos acionistas que atua em seu interesse e facilita sua comunicação com o emissor. Tipicamente essas obrigações são manejadas por um departamento de um banco comercial.

FIFO (FIRST IN, FIRST OUT). Primeiro a Entrar, Primeiro a Sair. Método de controle de estoque. Também conhecido como PEPS (Primeiro a entrar, primeiro a sair).

FILE. Arquivo.

FILES. Ver Arquivos.

FILE TRANSFER PROTOCOL – FTP (PROTOCOLO DE TRANSFERÊNCIA DE ARQUIVOS). Ferramenta da Internet para transferir e recuperar arquivos de Internet para transferir e recuperar arquivos de e para um computador remoto.

FILIAL. Estabelecimento dependente de outro ou da sede de outro. 

FILL RATE. Mensuração baseada em item que mostra a porcentagem de demanda atendida no momento em que esta ocorreu.

FINAM. Sigla do Fundo de Investimento da Amazônia.

FINAME. Sigla de Fundo de Financiamento para Aquisição de Máquinas e Equipamentos Industriais.

FINANCIAL ACCOUNTING. (1) Contabilidade Financeira; (2) Contabilidade Geral; (3) Contabilidade Societária.

FINANCIAL ACCOUNTING STANDARD BOARD (FASB) – Conselho (Junta) de Normas de Contabilidade Financeira, organização que estuda e promulga normas de contabilidade financeiras nos Estados Unidos

FINANCIAL ANALYST. Analista Financeiro.

FINANCIAL AND MANAGEMENT ACCOUNTING COMMITTEE. Comitê de Contabilidade Financeira e Gerencial.

FINANCIAL EXPENSE. Despesa Financeira.

FINANCIAL FORECAST. Previsão Financeira.

FINANCIAL INCOME. Receita Financeira.

FINANCIAL LEVERAGE. Alavancagem Financeira.

FINANCIAL PROJECTION. Projeção Financeira, baseia-se em suposições na ocorrência de um ou mais eventos hipotéticos.

FINANCIAL REPORT. Relatório Financeiro.

FINANCIAL STATEMENT. Demonstração Financeira.

FINANCIAL YEAR. Exercício Financeiro.

FINANCIAMENTO. Ato de tomar (ou dar) emprestado dinheiro de instituições financeiras, a fim de suprir deficiências no fluxo de caixa, ampliação etc. São exemplos de financiamentos: empréstimos com juros - prefixados; Desconto de Duplicatas; Empréstimos com juros pós-fixados, empréstimos em moeda estrangeira etc.

FINANCIAMENTO PRÓPRIO. Recursos próprios, ou seja, dinheiro obtido dos sócios ou vindo do lucro.

FINANCIAMENTOS BANCÁRIOS DE CURTO PRAZO. Conta do Passivo Circulante que registra os empréstimos obtidos de instituições financeiras cujo prazo total para pagamento seja inferior a um ano, tal como o desconto de notas promissórias, empréstimos garantidos por caução de duplicatas a receber ou estoques e outros.

FINEX. Sigla de Fundo de Financiamento a Exportação.

FINOR. Sigla de Fundo de Investimento do Nordeste.

FINSOCIAL. Ver Cofins.
FIREWALL. Dispositivos de segurança. Hardware e software especializados utilizados para impedir que estranhos invadam as redes privadas.

FIRM. Firma. Termo bastante utilizado em economia, ao invés de empresa, empresa, corporação etc.

FIRMA. Ver Razão Social.

FIRST-TIER SUPPLIER. Fornecedor ao qual é atribuído componentes ou sistemas inteiros por uma montadora, e é responsável pelo trabalho como um todo da equipe de desenvolvimento de novos produtos da montadora.

FISCALIZAÇÃO DE EMBARQUE. Processo pelo qual verifica-se se o produto embarcado está de acordo com o descrito na Guia de Exportação ou Declaração de Exportação e Nota Fiscal. Após a exportação, o exportador deverá solicitar a averbação na Guia de Exportação.

FISCAL YEAR. Ano fiscal.

FISET. Sigla de Fundo de Investimento Social.

FISHBONE DIAGRAM. Diagrama Espinha-de-Peixe, Diagrama de Causa e Efeito. Veja Cause and Effect Diagram.

FITA MAGNÉTICA. (1) É um componente do Computador. (2) É um periférico que possui capacidade variada de armazenamento de dados e informações. (3) Meio de armazenamento secundário no qual os dados são armazenados por meio de pontos magnetizados e não-magnetizados em uma fita; só pode armazenar informações seqüencialmente.

FIVE Ss. Cinco ‘S’, Seiri, Seiton, Seiso, Seiketsu e Shitsuke.

FIVE WHYS. Cinco ‘porquês’, uma técnica para descobrir a rota das causas do problema e mostrar o relacionamento das causas ao perguntar repetidas vezes “Por quê?”.
FIXAÇÃO. Primeira etapa da Despesa Pública Orçamentária que consta na publicação da Lei Orçamentária.

FIXED ASSET. Ativo Fixo, Ativo Imobilizado.

FIXED COST. Custo Fixo.

FLEXIBLE BUDGET. Orçamento flexível.

FLOAT. A diferença entre caixa em conta bancária e caixa na contabilidade da empresa.

FLOATING CAPITAL. Capital Circulante Líquido.

FLOPPY-DISKS. Ver Disco Flexível.

FLOW OF FUNDS. Fluxo de Fundos.

FLOW SHOP. Configuração de processo utilizado quando um grande volume de produtos padronizados está sendo processado.

FLOW TIME. Tempo de fluxo do processamento de um pedido, também chamado de tempo de ciclo. Veja Cycle Time.
FLUXO CONTÁBIL. Movimentação do patrimônio num determinado período.

FLUXO DE CAIXA. É uma análise de todas as mudanças que afetam a conta caixa durante um período contábil. Ver Demonstração do Fluxo de caixa. 

FLUXO DE CAIXA - MÉTODO DIRETO. Método em que são demonstrados os recebimentos e pagamentos derivados das atividades operacionais da empresa, em vez do lucro líquido ajustado, como é feito no Método Indireto. 

FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO. Método em que os recursos provenientes das atividades operacionais são demonstrados com base no lucro líquido, ajustado pelos itens considerados nas contas de resultado, que não afetam o caixa da empresa. Adicionam-se as variações das contas do Balanço Patrimonial para estruturar este tipo de Fluxo de Caixa.

FLUXO DE CAIXA OPERACIONAL. Representa o montante de dinheiro que as operações da empresa geraram sem considerar os investimentos realizados e as necessidades de capital de giro.

FLUXO DE CUSTOS (COST FLOW). A seqüência na qual os materiais são realmente baixados para consumo na fábrica.

FLUXO DE DADOS. Movimento de dados dentro de um sistema de informação; pode consistir em um simples elemento de dados ou em múltiplos elementos de dados agrupados, podendo ser manual ou automatizado.

FLUXO DE FUNDOS. Denominação da DOAR, antes da atual Lei das S.A.

FLUXOGRAMA DE SISTEMA. Diagrama que documenta a seqüência dos etapas de processamento em todo um sistema; é mais útil no projeto físico, onde esses diagramas apresentam a seqüência dos eventos do processamento e os arquivos utilizados em cada etapa do processamento.

FMA – Failure Mode Analysis. Um procedimento para determinar quais sintomas de mau funcionamento aparecem imediatamente antes ou depois à falha em um parâmetro crítico do sistema.

FMEA – Failure Mode Effects Analysis. Um procedimento no qual cada modo de falha potencial em cada sub-item de um item é analisado para determinar seus efeitos em outros sub-itens e na função requerida do item.

FMECA – Failure Mode Effects and Critically Analysis. Um procedimento que ocorre após uma análise dos efeitos dos modos de falhas para classificar cada efeito das falhas potenciais de acordo com sua gravidade e probabilidade de ocorrência.

FMS – FLEXIBLE MANUFACTURING SYSTEM (SISTEMA DE MANUFATURA FLEXÍVEL). Um sistema integrado, de máquinas e equipamentos de manuseio de materiais, desenhados para fabricar uma variedade de partes em volumes pequenos e médios, que pode reagir rapidamente para alterar produto e projeto devido ao controle do computador central fornecer rotinas em tempo-real, equilíbrio de carga e programação lógica da produção.
FOB (FREE ON BOARD). Forma de contratação do frete e do seguro em que o vendedor é obrigado a colocar a mercadoria a bordo do navio designado no contrato de venda, cessando sua responsabilidade sobre a mesma no momento em que ela transpõe a amurada do navio.

FOLGA ORÇAMENTÁRIA. Prática de subestimar as receitas orçamentárias (ou de superestimar os custos), a fim de tornar as metas orçamentárias mais fáceis de alcançar.
FOLHA DE ANÁLISE. Ver Ficha Analítica.
FOLHA DE PAGAMENTO. Relatório produzido, normalmente pelo Departamento de Pessoal, que retrata o valor das despesas com pessoal e encargos, referente a um mês de trabalho.

FONTES DE CAPITAL. São as origens de recursos da empresa. Há duas fontes de capital distintas: capital próprio dos sócios e capital de terceiros.

FONTES DE INVESTIMENTOS. Ver Origem.
FONTES PRINCIPAIS DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO. (1) Fontes principais do Patrimônio Líquido, derivadas, basicamente, de: (a) valores pagos por acionistas; (b) excesso de lucro líquido sobre dividendos pagos (lucros retidos ou acumulados na empresa); (c) valores resultantes de reavaliações; (d) doações para investimento realizadas por terceiros. (2) Segundo a Lei das Sociedades Anônimas, as principais fontes são: (a) capital subscrito (–) parcela ainda não realizada; (b) reservas de capital; (c) reservas de reavaliação; (d) reservas de lucros; (e) lucros ou prejuízos acumulados.

FOOTNOTES. (1) Notas de Rodapé; (2) Notas Explicativas.

FOQ – Fixed Order Quantity. Tamanho de lote em quantidade fixa, por exemplo um contêiner ou uma carga completa de caminhão (truckload).

FORA DO DINHEIRO. Descreve uma opção cujo exercício não será rentável. Dentro do dinheiro representa uma opção cujo exercício geraria lucro.

FORECAST. Previsão.

FOREIGN CURRENCY FINANCIAL STATEMENTS. Demonstrações Financeiras em Moeda Estrangeira.

FOREIGN CURRENCY TRANSLATION ADJUSTMENT (FCTA OU CTA). Conta do Patrimônio Líquido na qual são lançados os ajustes decorrentes de tradução de Balanço para moeda estrangeira.

FOREIGN EXCHANGE. Câmbio.

FOREIGN EXCHANGE CONTROLS. Controle de divisas.

FOREIGN EXCHANGE RESERVES. Reservas de câmbio.

FOREIGN LOAN. Empréstimo Estrangeiro.

FORENSIC ACCOUNTANTS – Auditores especializados em auditoria e investigação  de fraude

FORMA ANALÍTICA. Forma de registrar os fatos com todos os detalhes.

FORMA CONTÁBIL. Maneira com que a Contabilidade trata os fatos, de acordo com as suas normas.

FORMA E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS. Forma de evidenciação que deve conter a maior quantidade de informações. A colocação de tais demonstrações em uma forma ou ordem que melhore sua capacidade de interpretação ajuda a melhorar a evidência. 

FORMALIDADES DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL. A Norma Brasileira de Contabilidade NBC T 2 define que a entidade deve manter um sistema de escrituração uniforme dos seus atos e fatos administrativos, por meio de processo manual, mecanizado ou eletrônico, obedecendo aos seguintes critérios: (a) em idioma e moeda corrente nacionais; (b) em forma contábil; (c) em ordem cronológica de dia, mês e ano; (d) com ausência de espaços em branco, entrelinhas, borrões, rasuras, emendas ou transporte para as margens; (e) com base em documentos de origem externa ou interna , ou, em sua falta, em elementos que comprovem ou evidenciem fatos e a prática de atos administrativos. 

FORMAS DE EVIDENCIAÇÃO OU MÉTODOS DE EVIDENCIAÇÃO. Embora a evidenciação se refira a todo o quadro das demonstrações contábeis, vários métodos de realizar a evidenciação podem ser utilizados: (a) forma e apresentação das demonstrações contábeis; (b) informação entre parênteses; (c) nota de rodapé (explicativas); (d) quadros e demonstrativos suplementares; (e) comentários do auditor; (f) relatório da diretoria.

FORMAS DE PREVENÇÃO DA EMPRESA. A legislação brasileira prevê, como forma de prevenção da empresa: (a) concordata preventiva; (b) concordata suspensiva; (c) continuação do negócio falido.

FORMATAR. Processo que prepara o disco para uso na configuração. Através do comando externo do MS-DOS (FORMAT) permite-se formatar os discos a serem utilizados pelo computador.

FÓRMULA BLACK-SCHOLES. O modelo de precificação de opção mais amplamente usado, nomeado por seus desenvolvedores, Fisher Black e Myron Scholes. Ela presume uma distribuição lognormal e ajustamentos contínuos da carteira replicada.

FÓRMULA DU PONT (DU PONT FORMULA). Uma fórmula que relaciona a margem líquida e o giro do ativo total da empresa ou seu retorno sobre o investimento. O ROI é igual ao produto da margem líquida pelo giro do ativo total.

FÓRMULA DU PONT MODIFICADA (MODIFIED DU PONT FORMULA). Fórmula relacionando o ROI com o retorno sobre o patrimônio líquido. O retorno sobre o patrimônio líquido é calculado dividindo-se o ROI por (1 – índice de endividamento), sendo o índice de endividamento o quociente do exigível total pelo ativo total.

FORNECEDORES. Conta do Passivo Circulante, devendo ser feita a divisão entre Fornecedores Nacionais e Fornecedores Estrangeiros. Registra o crédito dos fornecedores das compras efetuadas referentes a matérias-primas, mercadorias e outros materiais. 

FORNECIMENTO. Fornecer algo para a empresa.

FORTRAN. É uma Linguagem de Programação. Existe desde 1956, foi desenvolvida pela IBM. Destina-se à solução de problemas científicos, visto que possui certa facilidade com relação ao tratamento de dados às fórmulas matemáticas.

FORWARD PRICE – Preço a termo 

FPO – Firm Planned Order. A fixação manual ou congelamento de um pedido pelo planejador da produção para que não seja automaticamente mudado pelo sistema MRP quando o MPS é modificado.

FRAME RELAY. Tecnologia de rede que organiza os dados em pacotes sem rotinas de correção de erros para transmitir dados em redes com maior rapidez e de modo mais barato que a comutação de pacotes.

FRANCHISE. Franquia, Licença, Concessão.

FRAUDE EM CONTABILIDADE. Significa enganar os outros em benefício próprio. Pode ser roubo, desfalque, estelionato, falsificação etc. Por exemplo, falsificação de documentos, apropriação indevida de bens, cálculos errados entre outros.

FRAUDE FISCAL. Caracteriza-se pelas fraudes contra o fisco, as quais podem ser: sonegação de impostos, taxas ou contribuições, declarações falsas etc.

FREE CASH FLOW – Fluxo de caixa líquido

FREEDOM FROM BIAS – Livre de Erros, neutralidade
FREI LUCA PACIOLI. Frade franciscano que publicou, na Itália, em 1494, um tratado sobre Contabilidade sistematizando todo o conhecimento contábil até aquela data. 

FRETES E CARRETOS. Conta que indica despesas com transportes.

FRINGE BENEFITS. Vantagens além do Salário. Benefícios adicionais concedidos ao empregado.

FRONT-END. Estrutura organizacional, na qual há uma função de relacionamento com o cliente (front-end) e uma de retaguarda (back-end ou back-office) para obtenção dos produtos e serviços.

FRONT-FEED. Aparelho no qual pode se realizar dois ou mais serviços ao mesmo tempo porque permite que sejam inseridas várias fichas na parte frontal.

FULL AND FAIR DISCLOSURE. Evidenciação plena e justa. Veja Evidenciação.

FULL COST. Custo Total. Custo Pleno.

FULL DISCLOSURE – Revelação total

FUNÇÃO CONTÁBIL. Trabalhos contábeis desenvolvidos por profissionais da área.

FUNÇÃO DE CUSTO NÃO LINEAR. Função de custo em que, dentro do intervalo relevante, o gráfico do custo total contra um único direcionador de custo não é uma linha reta.

FUNÇÃO ESCALONADA DE CUSTO. Função em que o custo é constante em vários intervalos do direcionador, mas o custo aumenta em quantidades discretas (isto é, por degraus) à medida que o direcionador se desloca de um intervalo para o intervalo seguinte.

FUNÇÃO LINEAR DE CUSTO. Função de custo em que, dentro da faixa relevante, o gráfico dos custos totais contra um único direcionador de custo forma uma linha reta.

FUNÇÃO OBJETIVA. A função a ser otimizada, normalmente uma função de lucro; assim, a otimização normalmente significa uma maximização dos lucros.

FUNÇÃO OBJETIVO. Exprime o objetivo de um modelo de decisão – por exemplo, um modelo de programação linear – que deve ser maximizado (resultado operacional) ou minimizado (custos operacionais).

FUNCIONAMENTO DA CONTA. Explicação de como a conta se relaciona com as outras contas e qual a sua função.

FUNÇÕES FINANCEIRAS (E DE CONTABILIDADE). Divisão de uma organização empresarial que gerencia os bens financeiros (finanças) de uma empresa e mantém os seus registros financeiros (contabilidade).

FUNÇÕES ORGANIZACIONAIS. Tarefas especializadas desempenhadas em uma organização empresarial – por exemplo, produção, marketing, finanças e recursos humanos.

FUNCTION. Um grupo de ações relacionadas que contribuem para uma ação maior.

FUND. Fundos. Quando no plural (Funds) se refere a títulos do governo (Reino Unido). No plural pode designar também Capital de Giro (Working Capital).

FUNDAÇÕES. São entidades dotadas de personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio próprio, criação autorizada por lei, escritura pública e estatuto registrado e inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, com objetivos de interesse coletivo, geralmente de educação, saúde, ensino, pesquisa, assistência social etc., com a personificação de bens públicos, sob o amparo e controle permanente do Estado.

FUNDAMENTALISMO. (1) É a análise do desempenho da empresa e do setor em que atua, baseado principalmente em demonstrações financeiras. (2) Análise feita de acordo com os fundamentos.

FUNDO DE APLICAÇÃO IMEDIATA. Forma de investimento temporário por meio desse fundo a entidade investe suas disponibilidades. 

FUNDO DE COMÉRCIO. Ver Goodwill.
FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO. Fundo  instituído a partir da eliminação do instituto da estabilidade do empregado das empresas privadas. É calculado sobre a folha de pagamento dos empregados, como encargo da empresa, a fim indenizar o empregado quando de sua demissão sem justa causa da empresa. O depósito do FGTS é feito mensalmente, pela empresa, em contas vinculadas em nome do empregado em instituições financeiras autorizadas (Caixa Econômica Federal, por exemplo).

FUNDO DE REPOSIÇÃO DO ATIVO. Ver Depreciação.
FUNDO FIXO. No sistema de fundo fixo não há, normalmente, problemas de classificação de valores. Nesse sistema, define-se uma quantia fixa que é fornecida ao responsável pelo fundo, suficiente para os pagamentos de diversos dias e, periodicamente, efetua-se a prestação de contas do valor desembolsado, repondo-se o valor do fundo fixo, através de cheque nominal, ao seu responsável.

FUNDO FIXO DE CAIXA. Ver Fundo Rotativo.
FUNDO ROTATIVO/FUNDO FIXO. Conta do Ativo Circulante que representa uma quantia de dinheiro disponibilizado pela gerência da empresa a uma pessoa para a realização de pequenos pagamentos, tais como: transportes urbanos, selos, telegramas, pequenos materiais etc.

FUNDOS DE INVESTIMENTOS DE RENDA FIXA OU VARIÁVEL. Forma de investimento temporário. Por meio desses fundos, a entidade investe suas disponibilidades. 

FUNDOS MÚTUOS DE AÇÕES. Também conhecidos como fundos de renda variável, são administrados por bancos de investimento ou sociedades corretoras, Têm grande parte do seu patrimônio formado por ações. Esse patrimônio é dividido em cotas e cada aplicador (cotista) possui a quantidade de cotas correspondente à sua aplicação inicial. A valorização das cotas depende do desempenho dos títulos no mercado.

FUNRURAL. Sigla de Fundo de Assistência e Previdência ao Trabalhador Rural.

FUSÃO. Operação pela qual se unem duas ou mais sociedades para formar sociedade nova, que lhes sucederá em todos os direitos e obrigações.

FUTURE MARKET. Mercado Futuro.

FUTURE PRICE – Preço Futuro.

FUTURE-VALUE INTEREST FACTOR. Fator de juros de valor futuro, (1+i)n.
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FUTURE-VALUE INTEREST FACTOR OF AN ANNUITY. Fator de juros de valor futuro de uma anuidade, [     (1+i)t ].
FUZZY LOGIC – Ver Lógica Difusa.

G

GAAP – Generally Accepted Accounting Principles – Princípios de Contabilidade Geralmente Aceitos (PCGA).
GAAS – Generally Accepted Auditing Standards – Normas de Auditoria Geralmente Aceitas.

GAIN. Ganho, Lucro.

GANA. Sigla de Grupo de Apoio à Normatização Ambiental.

GANHO. (1) Acréscimo no Patrimônio Líquido independente da atividade operacional da empresa. (2) Resultado líquido favorável resultante de transações ou eventos não relacionados às operações normais do empreendimento.

GANHO DE CAPITAL. São chamados assim os lucros na venda de itens do ativo permanente.

GANHO NÃO REALIZADO NO ESTOQUE. Ver Valorização do Estoque.
GANHO REALIZADO DE ESTOCAGEM. Diferença entre o custo das vendas a preços de reposição e a preços originais. Lucro realizado pela venda. Representa quanto a empresa lucrou por ter adquirido a mercadoria, naquela data. Contudo, não é considerado como operacional. Esse “lucro realizado” do demonstrativo a custos de reposição coincidirá com o lucro total do demonstrativo a custos históricos. 

GANHOS E PERDAS DE CAPITAL. Lucros ou prejuízos na venda ou baixa de itens do ativo permanente: venda de um veículo (imobilizado), com lucro ou prejuízo; venda de máquinas, equipamentos (imobilizado), com lucro ou prejuízo; venda com lucro ou prejuízo de ações (investimentos) etc.

GANHOS E PERDAS DE CAPITAL NO IMOBILIZADO. Conta do grupo de Resultados Não Operacionais que registra os resultados líquidos na baixa (por perecimento, obsoletismo etc.) ou na venda de bens do ativo imobilizado, tais como imóveis, equipamentos, veículos etc. 

GANHOS E PERDAS DE CAPITAL NOS INVESTIMENTOS. Conta do grupo de Resultados Não Operacionais que registra o valor ganho ou a perda apurada na venda de investimentos permanentes a terceiros. O valor do ganho ou da perda será determinado pelo valor total da venda, deduzido do valor total líquido pelo qual o investimento estiver contabilizado, na data da transação. 

GANHOS EVENTUAIS. (1) São receitas esporádicas decorrentes, por exemplo, da venda de um Ativo Imobilizado. (2) Também decorrente da venda de sucata.

GAP ANALYSIS. A comparação de uma situação atual com uma situação desejada.

GARANTIA DE PAGAMENTO DE DIVIDENDOS PREFERENCIAIS. Forma de análise de balanços a qual visa calcular qual a margem de segurança para o pagamento dos dividendos preferenciais e quantas vezes tais dividendos são cobertos pela geração de lucros. Sua fórmula é: Lucro Líquido / Dividendos Preferenciais.

GARANTIA REAL. Refere-se aos ativos que são vinculados ao pagamento de uma dívida, isto é, ativos são oferecidos como forma de pagamento e podem ser vendidos caso a dívida não seja liquidada.

GARANTIAS DE TRANSAÇÕES A TERMO. Garantias prestadas de duas formas: cobertura; margem.

GARGALO. Operação em que o trabalho exigido se aproxima da capacidade disponível ou é maior do que ela.

GAS – Generalized Audit Software – Programa genérico de auditoria por computador.

GASB – Governamental Accounting Standard Board – Conselho de Normas de Contabilidade Governamental

GASTO. Representa um sacrifício financeiro realizado pela empresa para a obtenção de um produto/serviço que é representado pela entrega do ativo.

GASTOS COM PESQUISAS E DESENVOLVIMENTO DE PRODUTOS. Subconta do Ativo Diferido que inclui os custos com desenvolvimento e pesquisas de novos produtos, podendo até abranger as pesquisas de mercado antecedentes à fase de início da produção comercial, para aferir a utilidade do produto ou a existência de mercado potencial, por sua similaridade com atividades de desenvolvimento. Estes gastos, quando a empresa já está em funcionamento, muitas vezes, são apropriados como despesa.

GASTOS DE CAPITAL. Gastos que beneficiam mais de um exercício social e são  adicionados ao valor do ativo imobilizado. Exemplos: custo de aquisição do bem, custo de instalação e montagem etc.

GASTOS DE IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS E MÉTODOS. Subconta do Ativo Diferido que inclui gastos que irão beneficiar diversos exercícios no futuro. Contudo, esse tipo de gasto é freqüentemente registrado como despesas operacionais, em face do conservadorismo e de sua dificuldade de conexão como os benefícios futuros. 

GASTOS DE ORGANIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO. Subconta do Ativo Diferido que inclui os honorários dos diretores, salários do pessoal administrativo, gastos com publicidade para captação de recursos e colocação de ações, recrutamento e treinamento de pessoal, gastos com viagens etc. realizados antes do início das operações da empresa. 

GASTOS DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO. Conta do grupo do intangível da empresa, que representa custos de projetos bem sucedidos, capazes de gerar receitas futuras. Pelo menos os custos diretos com tais projetos deveriam ser ativados para serem amortizados durante os períodos em que tais projetos bem-sucedidos gerarão receitas.

GASTOS DE REORGANIZAÇÃO. Subconta do Ativo Diferido que inclui os gastos realizados com a reorganização de setores ou da totalidade da empresa.

GASTOS DO PERÍODO. Gastos que devem ser agregados às contas de despesas do período, pois só beneficiam um exercício, e são necessários para manter o imobilizado em condições de operar, não lhe aumentando o valor. Exemplo: manutenção e reparos etc.

GASTOS PRELIMINARES DE OPERAÇÃO. Subconta do Ativo Diferido que inclui os materiais consumidos, os salários pagos ao pessoal da produção e respectivos encargos sociais, e os custos indiretos de fabricação incorridos na fase de testes. Custo fixo da capacidade não utilizada de uma fábrica que esteja iniciando suas atividades. 

GECON. Gestão Econômica significa Administração por Resultado. Tem por objetivo a otimização dos resultados por meio da melhoria da produtividade e de eficiência operacionais. O Gecon é totalmente voltado para a eficácia empresarial cuja concretização se verifica pela otimização do Resultado Econômico.

GENERAL ACCEPTED ACCOUNTING PRINCIPLES. (GAAP). Princípios Contábeis Geralmente Aceitos.

GENERAL EXPENSES. Despesas Gerais.

GENERAL JOURNAL. Livro Diário.

GENERAL LEDGER. Livro Razão.

GENERAL OVERHEAD. Gastos Gerais de Fabricação, ou Custos Indiretos.

GENERALIZED AUDIT SOFTWARE. Programa de computador ou grupo de programas que podem realizar dados certos selecionando registros desejados, mais utilizado para testes de controle e testes substantivos.

GERADOR DE RELATÓRIOS. Ferramenta de software que extrai dados armazenados para criar relatórios adaptados que não são produzidos rotineiramente pelas aplicações existentes.

GERENCIAMENTO POR EXCEÇÃO. Prática de concentração em áreas que não estão operando como se esperava e de dar menos atenção às áreas que estão operando de acordo com a expectativa.

GESTÃO. Processo de tomada de decisão que inclui Planejamento, Execução e Controle.

GESTÃO AMBIENTAL – Processo que gera um conjunto de  decisões e ações conduzidas pela gestão,  que tem impacto no meio ambiente. Este processo deve orientar-se por princípios como: a) reconhecer a questão ambiental entre as principais prioridades da organização, b) integração de políticas ambientais em todos os negócios e funções,  c) políticas de melhoria contínua dos programas ambientais, d) educação, treinamento e motivação do pessoal em relação às questões ambientais, e) considerar as repercussões ambientais em todos os projetos novos e existentes, f) criar, desenvolver e produzir produtos e prestar serviços não agressivos ao ambiente, g) orientar os usuários de produtos e serviços quanto ao uso seguro, correto, transporte, armazenagem, descarte ou reciclagem, h) operar equipamentos considerando a economia dos recursos naturais que levem a um desenvolvimento sustentável, com menor poluição ao ambiente, i) apoiar projetos de pesquisas que estudem os impacots ambientais de suas atividades, j) adotar postura preventiva em suas atividades e processos, consistentes com os conhecimentos mais avançados em relação aos efeitos da degradação ambiental, l) desenvolver planos contingências em conjunto com as agencias regulatórias e comunidade na prevenção de acidentes, m) contribuir e disseminar conhecimentos de gestão amigáveis ao meio ambiente, n) mensuração do desempenho ambiental por meio de indicadores de desempenho e de resultado e de auditorias ambientais.

GESTÃO BASEADA EM ATIVIDADE (ABM). Um sistema de controle avançado que focaliza a atenção da gestão em atividades com o objetivo de melhorar o valor recebido pelo cliente e o lucro recebido ao fornecer deste valor. Inclui a análise do direcionador, a análise da atividade, e a avaliação de desempenho, e usa o custeio baseado em atividade como a principal fonte de informação.

GESTÃO CONTINUADA. Parte do princípio de que a empresa é uma entidade em continuidade e que, portanto, deve ser gerida continuamente.

GESTÃO DA QUALIDADE TOTAL. Uma filosofia que requer que gestores busquem criar um ambiente que possibilitará os trabalhadores a manufaturarem produtos sem defeitos (defeitos zero).

GESTÃO DE CUSTOS. Identifica, coleta, mede, classifica, e relata informações que são úteis para os gestores no custeio, planejamento, controle, e tomadas de decisão.

GESTÃO DE RISCO. O processo de formular as substituições de custo-benefício da redução do risco e de decidir sobre cursos de ação a serem tomados.

GESTÃO DE RISCO DA MOEDA.  A gestão de uma empresa de seu grau de exposição econômica, de transação e de tradução devido a flutuações na taxa cambial.

GESTÃO DO CUSTO DO CICLO DE VIDA. Ações tomadas que fazem com que um produto seja projetado, desenvolvido, produzido, comercializado, distribuído, utilizado, mantido, atendido, e descartado para que os lucros no ciclo de vida possam ser maximizados.

GESTÃO ESTRATÉGICA – Processo por meio do qual se analisa as variáveis ambientais com propósito de processa-las, formar e formular estratégias, alinhando-as às vantagens competitivas e capacidades diferenciadoras, elaborar o planejamento, implementa-lo e controlar as decisões e ações para a satisfação dos objetivos organizacionais e stakeholders.

GESTÃO ESTRATÉGICA DE CUSTOS. A coleta, acumulação e uso de dados de custos para analisar, desenvolver e identificar estratégias superiores que produzirão uma vantagem competitiva sustentável.

GESTOR. Responsável pela gestão. Pressupõe aquele que tem autoridade sobre os recursos e atividades e responsabilidade com os resultados.

GIGA BYTE. É igual a 1.024 mega byte. Sua abreviatura é Gb. Capacidade de memória para armazenamento de dados.

GIRO. Significa rotação de um bem, no qual tem-se o seu investimento, financiamento e o seu reinvestimento. Alguns exemplos são: giro do Estoque, giro do Ativo etc.

GIRO DO ATIVO. É a receita bruta de vendas e serviços dividida pelo ativo total. Mede a eficiência operacional da empresa. Ver Rotatividade do Ativo.

GIRO DO ATIVO OPERACIONAL. Forma de análise do retorno sobre o investimento (podendo também ser tratado como quociente de rotatividade). Sua fórmula é: Receitas Operacionais Líquidas / Ativo Operacional Médio.

GIRO DO ATIVO TOTAL. Forma de análise do retorno sobre o investimento (podendo também ser tratado como quociente de rotatividade). Sua fórmula é: Receitas Líquidas / Ativo Total Médio.

GLOSA DE DESPESAS. Recusa em aceitar uma despesa lançada pela empresa feita pelo fisco o qual emite uma notificação que pode ser contestada.

GLOSA DE LANÇAMENTOS. Recusa de um lançamento devido à sua falta de confiabilidade.

GmbH (Gesellschaft mit beschränkter Haftung). Tipo de sociedade de responsabilidade limitada da Alemanha.

GOING CONCERN. Continuidade.

GOODS. Bens, Mercadorias, Produtos.

GOODWILL. (1) Bens Intangíveis da empresa. É expresso pela diferença entre o lucro projetado para os períodos futuros menos o valor do patrimônio líquido expresso a valores de realização no início de cada período multiplicado pela taxa de custo de oportunidade (investimento de risco zero); cada diferença é dividida pela taxa desejada de retorno (ou custo de capital). (2) Excesso de preço pago pela compra de um empreendimento ou patrimônio sobre o valor de mercado de seus ativos líquidos; (3) nas consolidações, como o excesso de valor pago pela empresa-mãe por sua participação sobre os ativos líquidos da subsidiária; e (4) como o valor atual dos lucros futuros esperados, descontados por seus custos de oportunidade. (5) A diferença entre o valor da empresa e o valor de mercado dos Ativos e Passivos. A diferença entre o valor da empresa e o valor contábil dos Ativos e Passivos é denominada nos meios contábeis de Ágio.

GOODWILL OBJETIVO. Valor pago na aquisição de uma empresa (menos) o valor de mercado dos Ativos e Passivos.

GOODWILL SUBJETIVO. Em situação em que não ocorre negociação da empresa, uma das fórmulas preferidas é o cálculo da diferença entre o Valor Presente dos Fluxos Futuros de Caixa menos o Valor de Mercado dos Ativos e Passivos.

GOVERNANÇA CORPORATIVA – Sistema pelo qual as empresas são dirigidas e controladas, que assegura aos proprietários o governo estratégico da empresa e a efetiva monitoração da diretoria executiva. A relação entre propriedade e controle ocorre por meio do conselho de administração, a auditoria independente e o conselho fiscal que, devem assegurar aos proprietários a equidade (fairness), a transparência (disclosure),  a responsabilidade pelos resultados (accountability) e o cumprimento das leis e normas (compliance).

GOVERNMENTAL ACCOUNTING. Contabilidade Governamental.

GRAFISMO. (1) É a análise baseada em gráficos que demonstram o comportamento da ação tanto em termo de cotação quanto em volume de títulos negociados. Também são utilizados para analisar o próprio comportamento das Bolsas, com base em desempenhos anteriores. (2) Denominação atribuída a Análise Técnica.

GRANDFATHER-FATHER-SON. Método de retenção de arquivos que permite que qualquer atualização seja re-criada de gerações anteriores destes arquivos.

GRATIFICAÇÕES. Subconta de despesas com pessoal que registra todas as gratificações concedidas pela empresa, espontaneamente, as quais não integram o salário normal e horas extras.

GRAU DE ALAVANCAGEM FINANCEIRA. Variação percentual nos lucros disponíveis para os acionistas, associada com certa variação percentual nos lucros antes dos juros e do imposto de renda. Uma forma de calcular esse grau é a seguinte: Lucro antes das Despesas Financeiras e Imposto de Renda / (Lucro antes das Despesas Financeiras e Imposto de Renda - Despesas Financeiras).

GRAU DE ALAVANCAGEM OPERACIONAL. (1) Variação percentual  nos lucros operacionais, relacionada com determinada variação percentual no volume de vendas. Uma forma de calcular esse grau é a seguinte: unidades de produtos x (preço médio de venda por unidade de produto - custo variável por unidade de produto) / unidades de produtos x  (preço médio de venda por unidade de produto - custo variável por unidade de produto) - custo fixo total. (2) Variação porcentual no lucro operacional dividido pela variação porcentual nas vendas.

GRAU DE CONTA. Desdobramento de uma conta para que aumente o seu grau de detalhe possibilitando melhor análise.

GRAU DE ENDIVIDAMENTO DA EMPRESA. Endividamento revelado quando se compara o capital de terceiros com o capital próprio. 

GROSS BOOK VALUE. Valor Contábil Bruto.

GROSS INCOME. Receita Bruta.

GROSS NEGLIGENCE. Negligência Bruta, lacuna de cuidado mínimo no exercício de uma tarefa legal, ocorre quando o auditor apresenta um “desmazelo indiferente” em relação às suas obrigações.
GROSS PROFIT. Lucro Bruto.

GROSS PROFIT MARGIN. Margem Bruta de Lucro.

GROSS REVENUE. Receita Bruta.

GROSS SALES. Vendas Brutas.

GROUP ACCOUNTS. Demonstrações Financeiras Consolidadas.

GROUPAGE. Termo aplicado à consolidação de cargas individuais, pertencentes a diferentes proprietários, embarcadas sob um único documento de transporte (B/L).

GROUPWARE. Software que tenta acelerar todas as funções de um grupo de trabalho típico – por exemplo, controlar os calendários de todas ou de determinadas pessoas e um escritório, agendando reuniões e compartilhando idéias e documentos.

GRUPAMENTO DE CONTAS. Ver Agrupamento de Contas.

GRUPO DE CONTAS. União de contas que têm os mesmos objetivos sob aspectos diferentes, podem ser divididos em contas e subcontas.

GRUPO DE CUSTOS HOMOGÊNEOS. Uma coleção de CIF associada com as atividades que têm o mesmo processo, o mesmo nível, e que podem usar o mesmo direcionador de atividade para atribuir custos aos produtos.

GRUPOS DE SOCIEDADES. Conforme disposição legal, a empresa controladora e suas controladas podem constituir-se dessa forma, mediante convenção pela qual se obrigam a combinar recursos ou esforços para a realização dos respectivos objetos, ou a participar de atividades ou empreendimentos comuns. Embora as sociedades conservem suas personalidades e seus patrimônios distintos e publiquem demonstrações financeiras individuais, o grupo de sociedades deverá publicar demonstrações consolidadas de todas as sociedades do grupo. A Lei das S.A. diz que essas demonstrações consolidadas do grupo serão publicadas juntamente com as da sociedade de comando.

GSS – Group Support Systems – Sistema de Apoio a Grupos, também conhecido como GDSS – Group Decision Systems – Sistema de Apoio à Decisão de Grupos

GT – Group Technology – Grupo de Tecnologia – Um processo de classificar e codificar famílias de peças de acordo com as similaridades e características físicas, roteamento, necessidades de materiais e operações por maquinas.

GUARDA-LIVROS. Nome que se dava há alguns anos atrás ao profissional contábil. Atualmente não é mais utilizado.

GUIA DE EXPORTAÇÃO. Documento em que devem constar as condições gerais da operação de venda para o exterior. É de grande valor para os serviços de exportação e para comprovação de benefícios fiscais e financeiros.

GUIA DE LANÇAMENTOS. É um guia para orientar a elaboração dos lançamentos contábeis.

GUIA FISCAL. São documentos que tem por objetivo atender ao fisco.

H

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL (EM CONTABILIDADE). Capacidade técnica para que um profissional possa exercer sua profissão. Além disto, também é a capacidade legal (registro nos órgãos competentes) para exercer a profissão. A partir do ano 2000 tornou-se necessária para o exercício profissional.

HACCP – Hazard Analysis and Critical Control Point. Um sistema de gestão da qualidade para garantir, eficaz e eficientemente, a segurança dos alimentos das plantações até os consumidores.

HACKER. Pessoa que obtém acesso não-autorizado a uma rede de computadores, visando a lucros, ações criminosas ou interesses pessoais.

HALT – Highly Accelerated Life Test. Um processo desenvolvido para descobrir defeitos de projetos e fraquezas em montagens eletrônicas e mecânicas, usando um sistema de vibração combinado com rápidas oscilações de temperatura. O propósito do HALT é otimizar a confiabilidade do produto ao identificar os limites funcionais e destrutivos de um produto.

HANDLING. Manuseio, movimento.

HAPHAZARD SAMPLING. Método de seleção de amostras em que os itens não são selecionados por um método sistemático ou organizado; não é um método apropriado para aplicações de amostragem estatística.
HARD-DISKS. Ver Disco Rígido.

HARDWARE. (1) Parte física do computador. (2) Equipamento físico usado para o trabalho de entrada, processamento e saída em um sistema de informação. (3) Ver Equipamentos de Processamento Eletrônico de Dados.

HARDWARE CONTROLS. Controles de hardware.

HARVEST. Colheita agrícola.

HASA. Highly Accelerated Stress Audits. Técnica em que uma amostra de partes é tomada e sujeita a testes similares aos dos níveis e duração de HALT, com o propósito de detectar pequenas alterações nos atributos do produto para que ações corretivas possam ser implementadas antes da saída dos produtos.

HASH TOTAL. Totalização de uma seqüência numérica.
HASS – Highly Accelerated Stress Screening. Técnica para a peneiração da produção que expõe, rapidamente, as imperfeições dos processos ou da produção dos produtos.

HAULAGE. Transporte rodoviário.

HEDGE. (1) Estratégia usada para compensar investimento de risco. É perfeito quando elimina a possibilidade de ganhos e perdas futuras.

HEDGERS. Partes que reduzem sua exposição ao risco dando parte do potencial para ganho.

HEDGING. Proteção Contra Riscos. Assumir uma posição em dois ou mais títulos negativamente correlacionados (assumir posições contrárias) para reduzir risco.

HELD TO MATURITY INVESTMENT – Investimento mantido até seu vencimento
HERANÇA JACENTE. Ver Herança Vacante.

HERANÇA VACANTE. Forma de incorporação de bens ao patrimônio público decorrente da morte de uma pessoa que não tenha herdeiros. Preliminarmente, denomina-se Herança Jacente, ou seja, herança em que aparentemente não existem herdeiros, salvo o Estado. Portanto, não existindo parente, é declarada herança vacante e passará a ser de domínio público e, como tal, o Estado é o herdeiro desses bens.  

HETEROCEDASTICIDADE – Em análise de regressão, há heterocedasticidade quando ocorre a violação das hipóteses subjacentes, isto é, a variância não é constante.

HIDDEN ASSET. Ativo Oculto, Reserva Oculta. Ocorre quando um ativo está registrado abaixo do seu valor real.

HIDDEN COSTS. Custos ocultos.

HIDDEN PARTNER. Sócio Oculto.

HIERARQUIA. Distribuição de pessoas em uma organização de acordo com o nível e o grau de autoridade; as pessoas de um nível da hierarquia subordinam-se às do nível acima, que têm mais autoridade.

HIERARQUIA DE CUSTO. Classificação dos custos em diversos centros de custo, com base nas diversas categorias de direcionadores de custo, ou nos diversos graus de dificuldade para a determinação das relações de causa e efeito (ou de benefícios recebidos).

HIERARQUIA DE CUSTO DO CLIENTE. Classificação dos custos referentes aos clientes em diversos centros de custo com base em diversas categorias de direcionadores de custo ou diversos graus de dificuldade na determinação das relações de causa e efeito.

HIGH-LOW METHOD – Método Alto-Baixao -Método de separação de custos mistos entre fixos e variáveis

HIPERINFLAÇÃO. É um processo de elevação exponencial, explosiva e desorganizada do nível de preços que acaba desestruturando o sistema monetário e ameaçando a própria estabilidade de economia capitalista, na medida em que destrói o sistema financeiro e torna o cálculo econômico impossível.

HIPOTECA. Forma de garantia. Uma caução de uma propriedade específica como garantia para um empréstimo.

HIPOTECÁRIO. Referente à realização de uma hipoteca (sobre imóveis ou outros ativos). Pode ocorrer um crédito hipotecário quando a empresa tem decorrente de um empréstimo concedido, ou um débito quando a empresa contrai uma dívida na qual a garantia é uma hipoteca.

HISTÓRIA DA CONTABILIDADE. Demonstra a evolução da Contabilidade, desde os seus primórdios, a fase rudimentar, empírica, científica, até os nossos dias.

HISTORICAL COST. Custo Histórico.

HOLDING. Sociedade controladora de um grupo de sociedades. 

HOLDING COST. O custo de manter estoque.

HOMOCEDASTICIDADE. Em analise de regressão refere-se a uma hipótese subjacente que exige que as variáveis tenham variância constante.

HONORÁRIO PROFISSIONAL. Remuneração recebida referente à prestação de serviços.

HONORÁRIOS. Conta do grupo das despesas administrativas que registra as despesas com honorários podendo ser segregada em Honorários da Diretoria, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal.

HORAS EXTRAS (OVERTIME). Horas trabalhadas pelos funcionários além do seu horário normal, reunidas em uma conta de mesmo nome.

HORIZONTAL ANALYSIS – Análise horizontal das demonstrações contábeis
HOSHIN PLANNING. Um processo de planejamento estratégico japonês em que uma empresa desenvolve até quatro declarações de visão que indicam onde a empresa deverá estar nos próximos cinco anos.

HOUSE OF QUALITY. O primeiro de quatro estágio do processo de desenvolvimento da função da qualidade.
HURDLE RATE. Taxa de atratividade.

HYBRID COSTING. Custeio Híbrido.

HYPERLINK. Vínculo para outros documentos relacionados ou para páginas da web que possibilitam que o usuário salte diretamente de um documento para outro ou de uma página da web para outra.

HYPERTEXT MARKUP LANGUAGE (HTML). Ferramenta de programação para criar páginas da web que utiliza hipertexto para estabelecer vínculos dinâmicos para outros documentos armazenados no mesmo computador ou em computadores remotos.

I

IAPAS. Sigla de Instituto de Administração da Previdência e Assistência Social.

IASC. Sigla do International Accounting Standard Committee.

IATA. Sigla de International Air Transport Association.

IBDF. Sigla de Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal.

IBGE. Sigla de Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.

IBMEC. Sigla de Instituto Brasileiro de Mercado de Capitais.

IBOVESPA. Índice de ações da Bolsa de Valores de São Paulo. O Ibovespa é uma carteira teórica de ações. Para que uma ação possa participar dessa carteira, deve ter uma participação, em termos de volume negociado, superior a 0,1%, e também ser negociada em pelo menos 80% dos pregões dos últimos doze meses.

IBRACON. Sigla de Instituto Brasileiro de Contadores.

ICAC. Sigla de Instituto de Contabilidad y Auditoria de Cuentas, órgão subordinado ao Ministério da Fazenda da Espanha.

ICMS. Sigla de Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços.

ICMS A COMPENSAR. Subconta de Impostos a Recuperar e destina-se a registrar os créditos da empresa referente ao imposto.

ICMS A RECOLHER. Conta do Passivo Circulante que representa a obrigação da empresa junto ao Governo Estadual, relativa ao Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços.  

IDH – Indicadores de Desenvolvimento Humano
IDENTIDADE PATRIMONIAL. Termo não utilizado pela Contabilidade, mas que representa a igualdade patrimonial do Ativo e Passivo sem considerar o Patrimônio Líquido, por isso não é usado.

IEVA – Índice de Especulação de Valor Agregado [Kassai, J. R. (2000) tese FEA-USP], refere-se a relação entre o valor adicionado de mercado, dividido pela relação entre valor econômico adicionado e custo médio ponderado de capital.

IFAC. Sigla da Federação Internacional de Contadores, que possui os mesmos membros que o IASC.

IGP. Sigla de Índice Geral de Preços.

IGP-M. Índice geral de preço de mercado, apurado mensalmente pelo Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio Vargas.

IGUALDADE PATRIMONIAL. Ver Equação Patrimonial.
ILIQUIDEZ. Refere-se a alguns itens do patrimônio da empresa que não podem se transformar em dinheiro.

ILL. Sigla de Imposto de Renda na Fonte sobre Lucro Líquido.

IMMATERIAL - Irrelevante

IMOBILIZAÇÃO. Aplicação em bens que não tem movimentação, Ativo Fixo. Aplicações em Ativo Permanente.

IMOBILIZADO. É um subgrupo do Ativo Permanente que compreende os bens ou direitos destinados à manutenção da atividade principal da empresa ou exercidos com esta finalidade.

IMOBILIZADO EM ANDAMENTO. Aplicações de recursos em bens que ainda não estão em operação. Conta do Ativo Permanente que registra: Bens em uso na fase da implantação; Construções em andamento.etc.

IMOBILIZADO TANGÍVEL. Subgrupo do Ativo Imobilizado que representa os bens corpóreos da empresa. Suas características principais são de ser utilizados nas operações normais da empresa e sua vida estender-se, usualmente, além de qualquer período menor que o ciclo operacional (capacidade). São duas as condições necessárias para caracterizá-lo: possibilidade de ser utilizado nas operações normais da empresa (tem “utilidade” para a entidade) e possuir um ciclo de capacidade normalmente superior a um ciclo operacional ou, aprioristicamente, de longa duração. Este grupo divide-se em três tipos: (a) Imobilizado Tangível sujeito a depreciação; (b) Imobilizado Tangível não sujeito a depreciação; (c) Imobilizado Tangível sujeito à Exaustão.

IMOBILIZADO TANGÍVEL NÃO SUJEITO À DEPRECIAÇÃO. Bens componentes da planta da empresa. O melhor exemplo é o item Terrenos. Obras de Arte também é um item não depreciável, só que, pela Lei das S.A., é classificado no grupo Investimentos, e não Imobilizado.

IMOBILIZADO TANGÍVEL SUJEITO À DEPRECIAÇÃO. Bens componentes da planta da empresa. São exemplos desse grupo: máquinas, ferramentas, móveis, equipamentos de transporte, edifícios etc. Não são possíveis de serem adquiridos paulatinamente, à medida que o processo produtivo o requer. São adquiridos em grandes “lotes de serviços e propriedade” que serão utilizados nas produções futuras. Têm vida limitada, não são monetários, são mantidos para facilitar a produção de outros bens ou serviços, seu valor deriva da habilidade de obrigar a exclusão de outras entidades ou pessoas para obtenção dos direitos legais de propriedade a seu uso, mais do que da força ou disposições de contratos, em geral, os serviços devem ser recebidos durante um período mais longo do que um ano, embora possa haver algumas exceções.

IMOBILIZADO TANGÍVEL SUJEITO À EXAUSTÃO. Recursos naturais. Exemplos:  minas, florestas, reservas petrolíferas etc.

IMÓVEIS DE EXPLORAÇÃO. Imóveis para uso da empresa.

IMÓVEIS DE NEGOCIAÇÃO. Imóveis para venda.

IMÓVEL. Bem vinculado ao solo, que não pode ser retirado sem destruição ou dano.

IMPLANTAÇÃO DE SERVIÇO CONTÁBIL. Colocar em prática um plano contábil.

IMPORTAÇÃO DE PLANO DE CONTAS. Ato de copiar planos de contas de outras empresas. Não é aconselhável, mesmo que sejam as empresas do mesmo ramo de atividade.

IMPORTAÇÕES EM ANDAMENTO DE BENS DO IMOBILIZADO. Conta do Ativo Permanente que registra todos os gastos incorridos relativos aos equipamentos, máquinas, aparelhos e outros bens até sua chegada, desembaraço e recebimento pela empresa, considerando-se as modalidades de importações, CIF ou FOB.

IMPORTAÇÕES EM ANDAMENTO. Custos já incorridos relativos a importações em andamento e as próprias mercadorias em trânsito, quando a condição de compra é FOB, no ponto de embarque, pelo exportador.

IMPOSTO DE RENDA A COMPENSAR. Subconta de Impostos a Recuperar. Destina-se a registrar os créditos da empresa referentes ao imposto.

IMPOSTO DE RENDA A PAGAR. Conta do Passivo Circulante onde se consigna o valor do imposto devido pela empresa e acusado na declaração de rendimentos. Representa, portanto, uma obrigação efetiva junto ao Governo Federal. Com advento da Lei n( 8.383, de 30/12/91, o Imposto de Renda, a partir de janeiro de 1992, passou a ser devido mensalmente. A base de cálculo do Imposto de Renda pode ser lucro real, lucro presumido ou lucro arbitrado, de acordo com as situações previstas na referida Lei e alterações posteriores introduzidas através da Lei n( 8.541/92. O pagamento do imposto, devido, ocorrerá no mês seguinte ao de sua ocorrência.

IMPOSTO DE RENDA A RESTITUIR. Subconta de Impostos a Recuperar. Destina-se a registrar o Imposto de Renda a restituir apurado na declaração de rendimentos, decorrente de retenções na fonte e/ou antecipações superiores ao Imposto de Renda devido no exercício.

IMPOSTO DE RENDA DIFERIDO. Subconta de Impostos a Recuperar. Destina-se a registrar a parcela do Imposto de Renda que representa a diferença entre os valores de lucro  apurados segundo as normas fiscais e o regime de competência, quando este for menor e a diferença for temporária.

IMPOSTOS A RECOHER. Conta contábil de passivo circulante que registra o montante de impostos pagos pelos consumidores (ou compradores), que, no entanto, não pertencem à empresa, e a esta cabe, apenas, a tarefa de receber e transferir o imposto ao governo. Daí a expressão a Recolher e não a Pagar.

IMPOSTOS A RECUPERAR. Conta do Ativo Circulante que representa os créditos da empresa para com o governo originados em função de transações de compras de produtos ou serviços e que serão compensados quando do recolhimento de tais impostos.

IMPOSTOS E TAXAS. Conta do grupo das despesas administrativas e de vendas que registra as despesas com o imposto sobre a propriedade territorial rural (ITR), o imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU), o imposto sobre a propriedade de veículos automotores (IPVA), a contribuição sindical, a contribuição para o Programa de Integração Social (PIS), a contribuição para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) etc.

IMPOSTOS INCIDENTES SOBRE VENDAS. Impostos que guardam proporcionalidade com o preço de venda, normalmente tratados como deduções na DRE.

IMPOSTO SOBRE O VALOR ADICIONADO. Imposto calculado segundo uma porcentagem que incide sobre o valor do aumento das mercadorias e serviços.

IMPRESSORA. É um periférico do Computador. Permite a impressão dos dados e das informações digitalizadas, em papel, transparências etc.

IMPREST CASH FUND. Caixa Rotativo. Fundo Fixo de Caixa. Caixa Pequeno.

IMPUGNAÇÃO DE LANÇAMENTO. Não aceitação de um lançamento porque não atende à sua finalidade.

IMPUTAÇÃO DE CUSTO. Apropriação de custos a um centro de custo ou a uma atividade.

IMPUTED COST. Custo Imputado.

IN. Sigla de Instrução Normativa.

INADIMPLÊNCIA. A falha em atender a um contrato. Geralmente a inadimplência refere-se à falha no pagamento de juros ou principal sobre obrigações de empréstimo.

INAMPS. Sigla de Instituto Nacional de Assistência Médica e Previdência Social.

INATIVIDADE PATRIMONIAL. Falta de atividade patrimonial.

INCERTEZA. Possibilidade de o valor real desviar-se do valor esperado.

INCLUSÕES. Um dos itens do processo para apuração do Lucro Real. Onde, por autorização da legislação pertinente, far-se-á a inclusão de despesas consideradas pela contabilidade, mas tida como não dedutível pelo fisco. Um exemplo é a depreciação acima do permitido pela legislação. Ver Adições ao Lucro Líquido.

INCOBRÁVEIS. Títulos ou contas a receber que a empresa não consegue receber.

INCOME. Receita. Lucro. Resultado. Renda.

INCOME ACCOUNT. Conta de Resultado.

INCOME STATEMENT. Demonstração de Resultado do Exercício.

INCOME TAX. Imposto de Renda.

INCONCILIAÇÃO DE CONTAS. Refere-se às contas que não podem ser conciliadas.

INCONSISTÊNCIA. Falta de uniformidade na utilização dos critérios contábeis.

INCORPORAÇÃO. (1) Agregação de novos elementos ao patrimônio público, que podem originar-se de forma ativa ou passiva. Será ativa quando causarem aumento do ativo e passivo quando causarem diminuição do ativo. (2) Operação pela qual uma ou mais sociedades são absorvidas por outra, que lhe sucede em todos os direitos e obrigações. A empresa incorporada deixa de existir e a incorporadora continua com sua personalidade jurídica.

INCOTERMS. International Commercial Terms. Ver Contratação do Frete e do Seguro.
INCRA. Sigla de Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária.

INCREMENTAL ANALYSIS – Analise incremental, em que se analise apenas pelo que muda, por exemplo no fluxo de caixa ou nos custos.
INCREMENTO PATRIMONIAL. Aumento do patrimônio da empresa.

INCUBADORAS DE EMPRESAS. Berçário de empresas. Espaço físico para abrigar empresas, dotando-as de maior capacitação técnica e gerencial.

INCURRED COST. Custo Incorrido.

INDENIZAÇÕES. Subconta de despesas com pessoal que registra os gastos com funcionários relativamente ao tempo de serviço anterior ao FGTS e, eventualmente, com não optantes, pagáveis quando da demissão sem justa causa ou quando negociado com os funcionários. Por se tratar de uma contingência, poder-se-ia constituir uma provisão para indenizações, em existindo esse tipo de funcionário na empresa, evitando, assim, quando de sua ocorrência, a contabilização como despesa daquele período. 

INDEPENDÊNCIA. É uma das normas relativas à pessoa do auditor externo. É condição primordial dos trabalhos de auditoria, pois o auditor não deve expressar sua opinião sobre as demonstrações financeiras quando: (a) tem interesse considerável na empresa auditada; (b) tem interesse na aquisição da empresa auditada; (c) tem relações de parentesco com pessoas comprometidas na aquisição da empresa auditada; (d) tem vínculo familiar com pessoas-chave na empresa auditada e, (f) teve em um período imediatamente anterior relação de trabalho na empresa auditada em cargo incompatível com a função. Ver também Confidencialidade.

ÍNDICE DE COBERTURA (COVERAGE RATIO). Índices tais como o índice de cobertura de juros e o índice de cobertura dos pagamentos fixos, que medem a capacidade de uma empresa cobrir seus compromissos fixos financeiros.

ÍNDICE DE COBERTURA DOS JUROS (TIMES INTEREST EARNED). Índice que mede a capacidade da empresa em pagar suas despesas financeiras.

ÍNDICE DE DISPONIBILIDADE. Ver Índices de Liquidez.

ÍNDICE DE EFICIÊNCIA. Relação entre a Receita Operacional e o Ativo Tangível.

ÍNDICE DE GASTO. Relação entre um gasto e os gastos totais.

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (CURRENT RATIO). Uma medida de liquidez calculada através da divisão do ativo circulante da empresa pelo seu passivo circulante.

ÍNDICE DE LIQUIDEZ SECO (ACID-TEST RATIO). Uma medida de liquidez usada quando se supõe que uma empresa possui estoques com liquidez duvidosa. É calculado dividindo-se o ativo circulante menos o estoque pelo passivo circulante.

ÍNDICE DE LUCRATIVIDADE (IL) (PROFITABILITY INDEX – PI). Ás vezes chamado de índice custo-benefício é usado para avaliar propostas de investimento de capital. É obtido através do quociente entre o valor atual de entradas de caixa, gerada pelo projeto, e o investimento líquido feito.

ÍNDICE DE PREÇOS AO CONSUMIDOR. Indicador da evolução dos preços ao consumidor determinado por uma pesquisa mensal.

ÍNDICE DE RENDIMENTO. Ver Índices de Rentabilidade.

ÍNDICE EXIGÍVEL A LONGO-PRAZO LÍQUIDO (DEBT-EQUITY RATIO). Uma medida da alavancagem financeira da empresa, calculada pelo quociente entre o exigível a longo prazo e o patrimônio líquido da empresa.

ÍNDICE FINANCEIRO. Relação entre os recursos financeiros e as obrigações financeiras.

ÍNDICE-PADRÃO. Índice que representa a relação ideal entre os valores. Índices de comparação.

ÍNDICE P/L (PRICE/EARNINGS (P/E) RATIO). O quociente entre o preço de mercado de uma ação e o LPA anual.

ÍNDICE Q DE TOBIN. Valor de mercado dividido pelo valor de reposição dos ativos da empresa.

ÍNDICES. São relações que se estabelecem entre duas grandezas; facilitam sensivelmente o trabalho do analista, uma vez que a indicação de certas relações ou percentuais é mais significativa que a observação de montantes, por si só. Ver Quocientes.
ÍNDICES DE AÇÕES PONDERADOS PELO MERCADO. Um tipo de índice que representa o preço de desempenho de uma carteira que mantém cada ação na proporção de seu valor de mercado total.

ÍNDICES DE LIQUIDEZ São utilizados para avaliar a capacidade de pagamento da empresa, isto é, constituem uma apreciação sobre se a empresa tem capacidade para saldar seus compromissos. Ver Quocientes de Liquidez.
ÍNDICES DE RENTABILIDADE. São indicadores econômicos utilizados na análise empresarial voltada para a rentabilidade da empresa, para seu potencial de vendas, para sua habilidade em gerar resultados, para a evolução das despesas etc. Ver Quocientes de Rentabilidade.

INDIRECT COST. Custo Indireto.

INDIRECT LABOR. Mão-de-Obra Indireta.

INDISPONIBILIDADE. Bem da empresa que não pode se transformar em dinheiro.

INDISSOLUÇÃO PATRIMONIAL. Patrimônio que não pode ser dissolvido.

INDUSTRIAL ACCOUNTING. Contabilidade Industrial.

INDUSTRY. (1) Ramo de Atividade. (2) Setor da Economia.

INDUTIVO. Ver Raciocínio Método Indutivo.
INÉRCIA PATRIMONIAL. Patrimônio da empresa que não tem movimento.

INEXIGÍVEL. Ver Não Exigível.
INFLAÇÃO DE CUSTO. É a denominação dada ao processo inflacionário desencadeado pela prática das grandes empresas de defender as margens de lucro repassando para os preços as elevações de seus custos unitários de produção. Tal modalidade de inflação pressupõe duas coisas: (a) crescimento do custo de produção acima do ritmo da inflação e dos ganhos de produtividade; e (b) estruturas concentradas de mercado em que os preços não são determinados pelo livre jogo de demanda e da oferta, mas fixados unilateralmente pelas empresas.

INFLAÇÃO DE DEMANDA. Consiste no processo de elevação do nível geral de preços que decorre da existência de uma demanda que não pode ser atendida pela disponibilidade interna de bens e serviços.

INFLATION ACCOUNTING. Contabilidade à Nível Geral de Preços. Ver Price Level Accounting.
INFLOW. Entrada.

INFORMAÇÃO. (1) É um dado trabalhado, isto é, quem recebe a informação tomará alguma decisão, pois significa uma comunicação. (2) Aquilo que altera o estado precedente de coisas. (3) Dados que foram modificados para uma forma significativa e útil para seres humanos.

INFORMAÇÃO DE NATUREZA DE PRODUTIVIDADE. Utilização mista de conceitos valorativos (financeiros, no sentido restrito) e quantitativos (físicos, no sentido restrito) como, por exemplo: receita bruta per capita, depósitos por cliente. Inclui também relacionamentos entre dimensões físicas, como quantidade de insumos e produção etc.

INFORMAÇÃO DE NATUREZA ECONÔMICA. Deve ser entendida dentro da visão que a Contabilidade tem do que seja econômico e não, necessariamente, do tratamento que a Economia daria ao mesmo fenômeno; em largos traços, podemos afirmar que os fluxos de receitas e despesas (demonstração de resultado, por exemplo), bem como o capital e o patrimônio, em geral, são dimensões econômicas da Contabilidade, ao passo que os fluxos de caixa, de capital de giro, por exemplo, caracterizam a financeira. Não estamos, portanto, utilizando o termo financeiro no sentido de avaliado em moeda, como a própria Lei das Sociedades por Ações e a tradição anglo-americana consagram. 

INFORMAÇÃO DE NATUREZA FÍSICA. Importante desdobramento dentro da evolução da teoria dos sistemas contábeis. As mais recentes pesquisas sobre a evolução de empreendimentos têm revelado que um bom sistema de informação e avaliação não pode repousar apenas em valores monetários, mas deverá incluir, na medida do possível, mensurações de natureza física, tais como: quantidades geradas de produtos ou de serviços, número de depositantes em estabelecimentos bancários, e outras que possam permitir melhor inferência da evolução do empreendimento por parte do usuário.

INFORMAÇÃO ENTRE PARÊNTESES. Forma de evidenciação que, dentro do corpo dos demonstrativos tradicionais, fornece maiores esclarecimentos sobre um título de um grupo ou um critério de avaliação utilizado e que podem ser feitos entre parênteses.

INFORMAÇÃO PRIVILEGIADA (INSIDER). Conhecimento privado a respeito de uma empresa, possuído por pessoas em posição especial nessa empresa.

INFORMATION OVERLOAD – Sobrecarga de informação, a condição em que informação adicional não pode ser usada eficientemente e não tem qualquer valor econômico.

INFORMATION SYSTEM. Veja Sistema de Informação.

INFORMES CONTÁBEIS. Ver Relatórios Contábeis.
INFRAÇÃO FISCAL. Ver Fraude Fiscal.
INFRAÇÃO PROFISSIONAL. Violação da ética profissional ou fraude contra terceiros.

INGRESSO. Ver Entrada.
INHERENT RISK. Veja Risco Inerente.

INITIAL OUTLAY. Desembolso inicial.

INOVAÇÃO – O resultado da ação que conduz à mudança na forma como as coisas são feitas, por exemplo: uma mudança em um produto, em um processo, ou em um serviço.

INOVAÇÃO DO PROCESSO (REENGENHARIA DO NEGÓCIO) - o desempenho de um processo em uma forma radicalmente nova com o objetivo de atingir melhorias drásticas no tempo de resposta, custo, qualidade, e outros importantes fatores competitivos.

INPC. Sigla de Índice Nacional de Preço ao Consumidor.

INPI. Sigla de Instituto Nacional de Propriedade Industrial.

INPM. Sigla de Instituto Nacional de Pesos e Medidas.

INQUÉRITO. É um procedimento de auditoria. Consiste na formulação de perguntas e na obtenção de respostas satisfatórias. 

INSEPARABILIDADE. Um atributo de serviços que significa que a produção e o consumo são inseparáveis.

INSIDER. É aquele aplicador que está ligado à empresa e, por força de sua posição, tem acesso privilegiado a informações antes que elas sejam de conhecimento público, usando-as em proveito próprio.

INSOLVABILIDADE FINANCEIRA. Falta de capacidade de pagamento. Ver Falência e Concordata.
INSOLVÍVEL. Que não pode ser resgatado.

INSPETOR DE ESCRITA. Pessoa responsável para verificar o trabalho de escrita de outrem.

INSS. Sigla de Instituto Nacional de Seguridade Social. Subconta de despesas com pessoal que registra a parte do encargo social computada sobre a folha de pagamento, mas que representa ônus efetivo para a empresa, pois o recolhimento total feito para o INSS engloba também a parte que é ônus do empregado, deduzida do mesmo na folha de pagamento. 

INSTABILIDADE PATRIMONIAL. Falta de segurança no valor de um patrimônio por motivo de insolvência.

INSTALAÇÕES. Conta do Ativo Permanente que registra os equipamentos, materiais e custos de implantação de instalações que, apesar de integradas aos edifícios, devem ser segregadas das obras civis, como, por exemplo: instalações elétricas, hidráulicas, sanitárias, de vapor, de ar comprimido, frigoríficas, contra incêndio, de comunicações, de climatização, para combustíveis, gases, antipoluição, para cozinha etc., em função de terem vida útil e depreciação diferentes.

INSTALLMENT SALE. Venda a Prestação ou por Crediário.

INSTANT PUDDING. Termo cunhado por James Bakken da Ford Motor Co., usado para ilustrar um obstáculo para alcançar qualidade ou a suposição que a melhoria de qualidade e produtividade são rapidamente alcançáveis por meio de uma afirmação ou crença, em vez de por meio de esforço e educação suficientes.

INSTITUTE OF MANAGEMENT ACCOUNTANTS (IMA). A associação de contadores gerenciais dos Estados Unidos.

INSUBSISTÊNCIAS ATIVAS. (1) Reduções do Ativo da empresa causadas por perdas, fatos anormais, fortuitos e imprevistos. Caso típico de mortes, desaparecimentos de animais do rebanho etc. (2) Variações patrimoniais negativas, ou seja, diminuições reais do Ativo. (3) No patrimônio público, reduções do Ativo independente da execução orçamentária.

INSUBSISTÊNCIAS PASSIVAS. Aumentos do patrimônio público, decorrentes de fatos independentes da execução orçamentária. Exemplo: cancelamento de obrigações passivas, nascimento de animais etc.

INSURANCE. Seguro.

INTANGIBLE ASSET. Ativo Intangível.

INTANGIBLE COSTS. Custos Intangíveis.

INTANGÍVEL. Grupo do Ativo Imobilizado que representa os bens da empresa que não têm existência física, cujo valor é limitado pelos direitos e benefícios que, antecipadamente, confere sua posse ao proprietário. Itens que caracteristicamente podem ser classificados como intangíveis são: (a) goodwill; (b) gastos de organização; (c) marcas e patentes; (d) certos investimentos de longo prazo; (e) certos ativos diferidos de longo prazo.

INTEGRABILIDADE. Característica de alguns bens do patrimônio que originam outro valor patrimonial. Ver Integridade.
INTEGRALIZAÇÃO DO CAPITAL. Ato de fornecer (entregar) o capital comprometido por ocasião da subscrição de capital, podendo a integralização ser total ou parcial, conforme o estabelecido, em dinheiro, em outros bens ou ainda em direitos a receber.

INTEGRATED SERVICES DIGITAL NETWORK (ISDN – REDE DIGITAL DE SERVIÇOS INTEGRADOS). Padrão para transmissão de voz, dados e vídeo por comutação de linhas telefônicas.

INTEGRIDADE. Qualidade da informação contábil que se refere ao fato de a informação contábil ter de compreender todos os elementos relevantes e significativos sobre o que se pretende revelar ou divulgar, como transações, previsões, análises, demonstrações, opiniões e outros elementos.

INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL. Estudo e criação de máquinas que apresentam qualidades humanas, inclusive a capacidade de raciocinar.

INTEMPESTIVIDADE DE REGISTRO. Registro executado fora de prazo.

INTERCÂMBIO ELETRÔNICO DE DADOS (EDI – ELECTRONIC DATA INTERCHANGE). Método de gestão de estoque que permite ao fornecedor acessar o banco de dados do comprador on-line.

INTERESSE RESIDUAL. O capital próprio que está no ativo da entidade após a dedução do passivo exigível e de quaisquer outros direitos preferenciais.

INTEREST. Juros.

INTEREST RATE. Taxa de Juros.

INTERFACE. Circuito eletrônico construído especialmente para possibilitar a ligação do computador ao mundo exterior. Este circuito converte os sinais gerados externamente para os sinais próprios (padronizados) que o computador necessita, e vice-versa.

INTERFACE COM O USUÁRIO FINAL. Partes de um sistema de informação com as quais os usuários finais devem interagir – por exemplo, telas de entrada de dados on-line ou relatórios.

INTERFACE GRÁFICA COM O USUÁRIO (GRAPHICAL USER INTERFACE – GUI). Recurso de sistema operacional que utiliza símbolos gráficos, ou ícones; em vez de digitar comandos, o usuário leva o cursor para o ícone apropriado movendo um mouse sobre uma mesa.

INTERIM REPORT. Relatório Intermediário.

INTERNAL AUDIT. Auditoria Interna.

INTERNAL CONTROL. Controle Interno.

INTERNAL FAILURE COSTS – Custos de falhas internas geralmente relacionados a qualidade.

INTERNAL RATE OF RETURN. Taxa Interna de Retorno.

INTERNATIONAL ACCOUNTING STANDARDS COMMITTEE. Ver IASC.

INTERNATIONAL FEDERATION OF ACCOUNTANTS. Federação Internacional de Contadores (IFAC).

INTERNATIONAL STANDARDS OF ACCOUNTING AND REPORTING. Normas Internacionais de Contabilidade e Apresentação de Relatórios. ISAR / (ONU).

INTERNET. Uma vasta rede de redes interligadas ligando organizações empresariais, governamentais, científicas e educacionais e também pessoas por todo o mundo.

INTERNET AUCTION MARKETS – Mercados de leilões eletrônicos 

INTERPRETAÇÃO DE BALANÇO. Tradução dos valores do balanço facilitando a sua leitura pelos leigos.

INTÉRPRETE. Programa tradutor de linguagens que convertem um programa em linguagem de alto nível para código de máquina na modalidade de tradução e execução de uma instrução por vez.

INTERVALO. É uma medida de dispersão. Pode ser expresso pela diferença entre o maior e o menor número num grupo, ou pela identificação desses dois números.

INTERVALO DE CONFIANÇA. Intervalo de previsão que fornece uma amplitude de valores para o custo real com um grau pré-especificado de confiança.

INTERVALO RELEVANTE. Refere-se ao intervalo de interesse ao contador na análise do Ponto de Equilíbrio derivado da análise Custo-Volume-Lucro. Intervalo do direcionador de custo em que vale uma relação específica entre o custo e o direcionador.

INTRANET. Rede privada interna baseada na tecnologia da Internet e da web.

INTRODUCTORY PARAGRAPH. Parágrafo introdutório, onde são discutidas as responsabilidade da administração e dos auditores a respeito dos relatórios contábeis.

INVENÇÃO – O resultado da ação que conduz ao desenvolvimento de um novo dispositivo, método, ou equipamento que poderá mudar a maneira pela qual as coisas são feitas

INVESTEE - Investida
INVENTÁRIO. É o processo de verificação de existências na empresa, num sentido restrito é mais atribuído para a verificação das existências nos estoques.

INVENTÁRIO DA ATIVIDADE. Uma lista de atividades desempenhadas dentro de uma organização.

INVENTÁRIO PERIÓDICO. É a contagem de estoque realizada no final de cada período (semanal, mensal, anual etc.). Ver Método de Contagem Física.

INVENTÁRIO PERMANENTE/PERPÉTUO. Processo de determinação quantitativa dos estoques. Nesse processo, a avaliação das saídas é que determina o valor do inventário final. A qualquer momento se conhece o estoque, sem necessidade de uma contagem especial.

INVENTORY. Inventário. Estoque.

INVENTORY LIST. Lista de estoque, listagem de quantidades e custos de estoque mantida pelo cliente ao final do ano, é o foco dos procedimentos de testes substantivos na auditoria.

INVENTORY TURNOVER. Rotação ou giro de Estoque.

INVENTORY VALUATION. Avaliação de Estoque.

INVERSÃO DE LANÇAMENTO. Lançamento contrário ao lançamento que representa a realidade dos fatos contábeis.

INVERSÕES FINANCEIRAS. (1) Aplicações Financeiras. (2) Despesa pública do grupo de despesas de capital, referentes a aquisições de imóveis (exceto aqueles necessários à realização de obras), aquisição de outros bens de capital já em utilização, aquisição de bens para revenda, aquisição de títulos de crédito, aquisição de títulos representativos de capital já integralizado, constituição ou aumento de capital de empresas comerciais ou financeiras (que visem a objetivos comerciais e financeiros, inclusive operações bancárias ou de seguros), concessão de empréstimos, depósitos compulsórios e diversas despesas de custeio. 

INVESTIGAÇÃO MINUCIOSA. É um procedimento de auditoria. No qual é efetuado exame em profundidade da matéria auditada, que pode ser por documento, uma análise, informação obtida etc.

INVESTIGAÇÃO PATRIMONIAL. Pesquisa contábil.

INVESTIMENTO PATRIMONIAL. Aplicação de recursos para a obtenção de lucro.

INVESTIMENTO RELEVANTE. De acordo com a Lei das Sociedades por Ações, considera-se relevante: (a) em cada sociedade coligada ou controlada, se o valor contábil é igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor do patrimônio líquido da empresa; (b) no conjunto das sociedades coligadas e controladas, se o valor contábil é igual ou superior a 15% (quinze por cento) do valor do patrimônio líquido da empresa.

INVESTIMENTOS. (1) Participações permanentes em outras sociedades, isto é, não há interesse de a empresa vender sua participação. (2) Conforme a Lei nº 6.404/76, participações permanentes em outras sociedades e os direitos de qualquer natureza, não classificáveis no ativo circulante, e que não se destinem à manutenção da atividade da empresa ou da empresa. (3) Toda aplicação no Ativo suscetível de gerar resultados positivos para a entidade, no longo prazo.

INVESTIMENTOS COM INCENTIVOS FISCAIS. Conta do Ativo Permanente do grupo de Participações Permanentes em Outras Empresas. Representa investimentos originados de destinações de parte do Imposto de Renda, tais como FINOR ou FINAM. Dentro desse critério, as parcelas de incentivos fiscais (redução do Imposto de Renda) são recolhidas juntamente com o próprio Imposto de Renda, em favor do Fundo de Investimento selecionado pela empresa. Só é possível às pessoas jurídicas que optarem pelo recolhimento do Imposto de renda calculado com base no lucro real mensal, pois a legislação fiscal determina que, nos casos de apuração do lucro real anual e de imposto apurado na declaração de ajuste anual, todos os valores sejam recolhidos a título de Imposto de Renda, ou seja, não se pode optar pelos incentivos fiscais FINOR e FINAM.

INVESTIMENTOS EM REGIME DE EXECUÇÃO ESPECIAL. Despesa pública do grupo de despesas de capital, de investimentos referentes a despesas previstas em programas especiais de trabalho que, por sua natureza, não possam cumprir-se subordinadamente às normas gerais de execução da despesa e que resultem em investimento. 

INVESTIMENTOS TEMPORÁRIOS. Conta do Ativo Circulante que representa as aplicações realizadas normalmente no mercado financeiro com o excedente do Caixa. São investimentos por um curto período, pois, tão logo a empresa necessite do dinheiro, ela se desfaz da aplicação. Forma de aplicar as disponibilidades da empresa. A classificação desses investimentos deverá ser feita em função do tipo de investimento, do prazo de resgate e considerando, ainda, a própria intenção da empresa quanto à época em que pretende resgatar os títulos.

INVESTIMENTOS VOLUNTÁRIOS. Conta do Ativo Permanente do grupo de Participações Permanentes em outras Empresas. O normal é que tais aplicações de capital em outras sociedades sejam de natureza voluntária, representando uma espécie de extensão da atividade econômica da própria empresa, pela participação em uma coligada ou controlada, que são fornecidas à investidora, ou vice-versa.

INVESTIR. Ato de aplicar um determinado capital para que gere resultado.

INVESTMENT. Investimento.

INVESTMENT CENTER. (1) Centro de investimento. (2) Segmento organizacional no qual o gestor designado responde pelo resultado e pelos ativos do segmento.

INVOICE. Fatura.

IOF. Sigla de Imposto sobre Operações Financeiras.

IOU – I owe you – Vale que empregados obtém da empresa como adiantamento à empregados

IPC. Ver Índice de Preços ao Consumidor.

IPCA. Sigla de Índice de Preço ao Consumidor Ampliado.

IPI. Sigla de Imposto sobre Produtos Industrializados.
IPI A COMPENSAR. Subconta de Impostos a Recuperar. Destina-se a registrar os créditos da empresa referente ao imposto.

IPI A RECOLHER. Conta do Passivo Circulante que representa a obrigação da empresa junto ao Governo Federal, relativa ao Imposto sobre Produtos Industrializados.

IPMF. Sigla de Imposto Provisório sobre a Movimentação Financeira. Ver CPMF.

IPT. Sigla de Instituto de Pesquisas Tecnológicas.

IPTU. Sigla de Imposto Predial e Territorial Urbano.

IPVA. Sigla de Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores.

IR. Sigla de Imposto de Renda.

IRB. Sigla de Instituto de Resseguros do Brasil.

IRR. Ver Taxa de Retorno Interna
IRRF. Sigla de Informe de Rendimentos e Retenção na Fonte.

ISO 9000. Conjunto de padrões de qualidade desenvolvidos pela Comunidade Européia.

ISS. Sigla de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza.

ISS A RECOLHER. Conta do Passivo Circulante que representa a obrigação da empresa junto ao Governo Municipal, relativa ao imposto incidente sobre os serviços prestados, que deve ser apurado e contabilizado pelo regime de competência.

ITBI. Sigla de Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos. Sisa.

ITF – Integrated Test Facility. Uma técnica CAAT em que uma entidade simulada é criada através de transações teste processadas com transações regulares, para verificar os processamentos do cliente. Veja CAAT.

ITR. Sigla de Imposto Territorial Rural.

ITSC – Information Technology Steering Committee – Comitê diretor de tecnologia da informação
IUM. Sigla de Imposto Único sobre Minerais.

J

JOB COSTING. Custeio por Ordem de Produção.

JOB COST SHEET. Planilha dos Custos de Produção.

JOB SHOP. Operação na qual um produto, ou serviço, personalizado é produzido em pequenos volumes usando um grupo focado em processos.
JOINT VENTURE. (1) Consórcio. União de partes para explorar um empreendimento. (2) Tipo de parceria na qual investidores são co-proprietários da empresa.

JOURNAL. Mais conhecido como Livro Diário no qual são efetuados registros diários das operações da empresa.

JOURNAL ENTRY. Lançamento no diário.

JOYSTICK. É um periférico do Computador. Precursor do mouse. É rotulado como sendo um periférico apenas para diversão, porém anteriormente era bastante utilizado como forma de permitir a relação visual entre o usuário e a máquina.

JUNIOR ACCOUNTANT. Assistente de contabilidade ou auditoria.

JUNK BOND. Uma obrigação de natureza especulativa, com classificação inferior pelas empresas de Rating, ou uma obrigação sem classificação de risco. Também conhecida como obrigação de rendimento elevado ou qualidade baixa.

JUNTA COMERCIAL. Órgão do governo que realiza os registros do comércio, sejam eles registro de abertura e fechamento de empresas comerciais, autenticação de livros etc.; cada Estado possui uma Junta Comercial.

JUROS. Remuneração efetiva do capital, recebida pelo financiador, decorrente do prazo concedido.

JUROS A RECEBER. Conta do Ativo Circulante que representa os juros a receber de terceiros relativos a diversas operações, tais como de empréstimos feitos a terceiros, juros sobre empréstimos da Eletrobrás, juros de aplicações em títulos de emissão do governo e outras operações em que os juros não sejam agregados aos próprios títulos. Devem ser contabilizados de acordo com o regime de competência, ou seja, pró rata tempore calculado pela taxa de juros em função do tempo já transcorrido. A contrapartida é contabilizada em Receitas Financeiras.

JUROS AUFERIDOS. (1) Juros recebidos, ganhos. (2) Ver Juros Recebidos.

JUROS DE EMPRÉSTIMOS. Subconta de Despesas financeiras que registra operações sujeitas a despesas e juros, tais como juros sobre financiamentos, descontos de duplicatas etc.

JUROS DOS ACIONISTAS. Subconta do Ativo Diferido que destina-se ao registro dos juros pagos ou creditados aos acionistas durante o período que anteceder o início das operações sociais (fase pré-operacional); isto é comum em empresas concessionárias de serviço público ou em outras em que essa fase anterior à geração de receitas é longa, tornando-se conveniente remunerar o investidor durante esse período como se tal investimento fosse, nesse tempo, uma forma de empréstimo. 

JUROS E COMISSÕES DE EMPRÉSTIMOS. Encargos financeiros sobre empréstimos e financiamentos que devem ser contabilizados pelo regime de competência, ou seja, pelo tempo transcorrido. Assim, a contabilização dos juros independe da data de seu pagamento. 

JUROS E DESCONTOS. Conta onde são registrados os juros incorridos, pagos e recebidos pela empresa.

JUROS RECEBIDOS. Subconta de Receitas Financeiras que registra os juros cobrados pela entidade de seus clientes, por atraso de pagamento, postergação de vencimento de títulos e outras operações similares.

JUROS SOBRE CAPITAL. Significa o valor referente ao rendimento sobre uma aplicação de capital.

JUSTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. Comprovação de um lançamento através de documentação que justifique tal registro.

JUSTIFICAÇÃO ECONÔMICA. Plano de proposta de investimento de capital para aprovação de inversões.

JUST IN CASE. Abordagem para cada caso específico.

JUST IN TIME. Técnica de suprimento de materiais que visa diminuir o nível de estoques a um mínimo, se possível zerá-los. Uma abordagem logística desenhada para resultar em mínimos, inventário e desperdício durante o processo de manufatura.

K

KANBAN DE PRODUÇÃO. Um cartão ou marcador que especifica a quantidade que o processo anterior deve produzir.

KANBAN DE RETIRADA. Um cartão ou marcador que especifica a quantidade que o processo subseqüente deve retirar de um processo precedente.

KANBAN DO FORNECEDOR. Cartão ou marcador que sinaliza a um fornecedor a quantidade de materiais que precisa ser entregue e a hora da entrega.

KEEP. Manter (registros, livros etc.)

KEIRETSU. Palavra japonesa para designar fornecedores que se tornaram parte de uma aliança organizacional (aglomerado financeiro ou não).

KEY MONEY. Luvas.

KG (KOMMANDITGESELLSCHAFT). Tipo de sociedade em comandita da Alemanha.

KILO BYTE. É igual a 1.024 byte. Sua abreviatura é Kb.

KITING  - Um esquema de fraude no qual o perpetrador encobre o desvio de numerário criando caixa por transferências eletrônicas de fundos de um banco para outro.

KNOW-HOW. Como fazer. Conhecimento e ou experiência específicos.

KPI – Key Performance Indicator. Medida estatística de quão bem está o desempenho de uma organização. Um KPI pode mensurar o desempenho financeiro de uma empresa ou como ela tem se saído frente às requisições dos clientes.

L

LABOR. Mão-de-Obra.

LABOR COST. Custo de mão-de-obra.

LAJI (EARNINGS BEFORE INTEREST AND TAXES – EBIT). Lucro Antes de Juros e Impostos. Também conhecido por LAJIR.

LALUR. Sigla de Livro de Apuração do Lucro Real.

LANÇADOR. Vendedor da opção. Indivíduo que cede o direito a uma contraparte, recebendo por isso um prêmio.

LANÇAMENTO. (1) O ato de registrar, de contabilizar uma operação. (2) Estágio da receita pública no qual o Poder Executivo identifica e individualiza o contribuinte ou devedor e os respectivos valores, espécies e vencimentos.

LANÇAMENTO DE AJUSTE. (1) Correção. Estorno. É um tipo de papel de trabalho de auditoria, no qual o auditor propõe novo lançamento, quando encontra lançamentos contábeis incorretos. Também pode ser os lançamentos  para encerramento de um período contábil. Nesta categoria enquadra-se também os lançamentos de reclassificação ou retificação. (2) Os registros de uma transação contábil para efeito de corrigir um erro, para lançar uma acumulação, uma dedução, um pagamento adiantado, uma provisão para devedores duvidosos, uma depreciação etc.

LANÇAR. Registrar um fato contábil.

LAND. Terrenos.

LAND IMPROVEMENT. Benfeitorias em terrenos.

LÁPIDE. Pedra onde foram feitos os primeiros registros contábeis.

LAPPING – Encobrimento de falta de caixa por meio de atrasos seriados de lançamentos de recebimentos.

LARGURA DE BARRAMENTO. Número de bits que podem ser movimentados de cada vez entre a CPU e os outros dispositivos do computador.

LAST IN, FIRST OUT. Ver Método Último a Entrar, Primeiro a Sair (UEPS).

LAUDO PERICIAL. Consiste em um relatório escrito no qual os peritos expõem as conclusões da perícia, fundamentada nos estudos e observações realizados.

LAYOUT. Disposição, plano ou esquema dos equipamentos ou instalações de um determinado espaço físico.

LEAD-TIME. Em sistemas de compra, o tempo entre a colocação do pedido e seu recebimento; em sistemas de produção, o tempo total de espera, movimentação, fila, preparação e processamento para cada componente produzido.

LEAN PRODUCERS. Produtores que adotam a Produção Enxuta em empresas de classe mundial.

LEAN PRODUCTION / LEAN MANUFACTURING. Produção Enxuta.

LEARNING CURVE. Curva de Aprendizagem ou Curva de Experiência, a promessa de que as pessoas e as organizações tornam-se melhores em suas tarefas pela repetição destas.

LEASE-BACK. Um tipo de operação de arrendamento mercantil, onde uma empresa vende os bens a um banco de investimento, banco de desenvolvimento ou caixa econômica, para em seguida arrendá-los, ou seja, alugá-los para si próprio.

LEASED ASSETS. Ativos arrendados.

LEASING. Arrendamento Mercantil. Contrato de aluguel de bens. É uma modalidade de financiamento.

LEASING IMOBILIÁRIO. Arrendamento mercantil de imóvel, por exemplo, lojas e escritórios.

LEASING MOBILIÁRIO. Arrendamento mercantil de bens móveis, por exemplo, máquinas, veículos etc.
LEAST-SQUARES METHOD – Método dos Mínimos Quadrados
LEDGER. Razão. Razonete.

LEDGER CARD. Ficha Razão.

LEGAL ENTITY. Pessoa Jurídica.

LEI ANTITRUSTE. Legislação destinada a evitar monopólios e restrições ao livre comércio.

LEI DA USURA. O Decreto nº 22.626 de 07.04.1933, dizia que “é de interesse superior da economia do país que não tenha o capital, remuneração exagerada, impedindo o desenvolvimento das classes produtoras”. Este decreto assinado por Getúlio Vargas ficou conhecido como “Lei da Usura”, que previa pena de seis meses a um ano de prisão para quem estipulasse taxas de juros superiores a 12% (doze por cento) ao ano.

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS. Instrumento utilizado pela administração pública, que visa conduzir, traçar rumos para a elaboração dos orçamentos anuais, de acordo com o plano plurianual.  

LEI DO PREÇO ÚNICO. A idéia que, em um mercado competitivo, se dois ativos são equivalentes, eles terão o mesmo preço de mercado.

LEILÃO. Modalidade de licitação, efetuada pelas entidades públicas, entre quaisquer interessados para a venda de bens móveis inservíveis para a Administração ou de produtos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de bens móveis, a quem oferecer maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação.

LEITOR DE CÓDIGO DE BARRAS. É um periférico do Computador. É uma espécie de scanner que permite reconhecer um código através da leitura das barras.

LESSEE – Arrendatário

LESSOR - Arrendador

LETRA EXPLICATIVA. É uma indicação dos exames de auditoria, na qual são utilizadas letras minúsculas do alfabeto para explicação de uma informação recebida, ou algo mais simples, como uma conferência documental.

LETRAS A PAGAR. Conta que registra letras de câmbio a pagar.

LETRAS A RECEBER. Conta que registra letras de câmbio a receber.

LETRAS DE CÂMBIO. Forma de investimento temporário utilizado pela entidade para investir suas disponibilidades.

LEVANTAMENTO DO BALANÇO. Elaboração de um balanço, demonstrando a situação patrimonial da empresa.

LEVANTAMENTO DO INVENTÁRIO. Elaboração de um inventário dos bens da empresa, normalmente feito para posterior levantamento do balanço.

LEVERAGE. Alavancagem.

LEVERAGE BUYOUT. Assunção de controle ou tomada de controle de uma empresa com o uso de fundos emprestados, geralmente por um grupo incluindo algum membro da atual administração.
LIABILITY. Passivo, Exigível.

LIBOR. Sigla de London Interbank Offered Rate. Taxa de Juros cobrados pelos banqueiros ingleses.

LICITAÇÃO. Ato pelo qual as entidades públicas garantem a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a realização de gastos públicos. São modalidades de licitação: (a) concorrência; (b) tomada de preços; (c) convite; (d) concurso; (e) leilão. 

LIFE-CYCLE COSTING. Forma derivada das novas maneiras de encarar o ciclo de vida de um produto e a equipe que vai tratar dele, desde as etapas mais embrionárias de seu projeto.

LIFO. Abreviatura do método de controle dos estoques Last In, First Out. Ver Método Último a Entrar, Primeiro a Sair.

LIGAÇÕES EXTERNAS. Relacionamento das atividades de uma empresa dentro de seu segmento da cadeia de valores com aquelas atividades de seus fornecedores e clientes.

LIGAÇÕES INTERNAS. Relacionamentos entre atividades dentro da cadeia de valores de uma empresa.

LIGTH PEN. Ver Caneta Ótica.
LIKELY ERROR. Erro provável, a soma de erros conhecidos e erros projetados.

LIMITADA. Ver Sociedade Limitada.

LIMITE DE CRÉDITO. Valor concedido por uma instituição financeira ou outra empresa qualquer, para ser utilizado.

LIMITED ASSURANCE (OR NEGATIVE ASSURANCE). Garantia limitada, isto é, declaração de que nada tenha chegado à atenção do auditor que indicasse qualquer violação de critérios.

LIMITED LIABILITY CORPORATION. Sociedade Anônima.

LIMITED “LIABILITY” PARTNERSHIP. Limited Partnership. Sociedade por Quotas de Responsabilidade Limitada. Comandita. É uma variação da sociedade comum (general partnership). A diferença está em que um ou mais sócios podem ter responsabilidade limitada, desde que pelo menos um deles tenha responsabilidade ilimitada.

LIMITED, OR FINITE, POPULATION. População limitada ou finita. Veja População.

LIMITES DE CONTROLE. Máximo desvio permitido de um padrão.

LINGUAGEM C. É uma Linguagem de Programação. Permite maior aproveitamento dos mais novos recursos dos equipamentos atuais, tanto na plataforma – MS-DOS quanto na plataforma OS/2 e MS-WINDOWS.

LINGUAGEM CLIPPER. É uma Linguagem de Programação. Desenvolvida pela empresa Nantucket e fortemente derivada do Gerenciador de Banco de Dados dBASE.

LINGUAGEM DE ALTÍSSIMO NÍVEL. É uma Linguagem de Programação muito mais acessível ao usuário, face ao grau de simplicidade com que as “instruções” são constituídas. Não requer o mínimo de conhecimento sobre o equipamento. Utiliza-se de maior quantidade de recursos de hardware se comparada a outras linguagens de programação para a realização de uma dada tarefa.

LINGUAGEM DE ALTO NÍVEL. É uma linguagem de programação mais acessível ao usuário. Constitui-se de regras básicas e códigos mais próximos da linguagem do ser humano.

LINGUAGEM DE BAIXO NÍVEL. É uma Linguagem de Programação, a qual está ainda bem próxima da usada pela máquina, contudo com alguns artifícios que a torna mais acessível ao usuário.

LINGUAGEM DE CONSULTA. Linguagem de quarta geração, de alto nível e fácil utilização, para acessar dados armazenados.

LINGUAGEM DE DEFINIÇÃO DE DADOS. Parte de um sistema de gerenciamento de dados que define cada elemento de dado como ele aparece no banco de dados antes de ser traduzido para a forma exigida por diversos programas de aplicação.

LINGUAGEM DE MÁQUINA. Linguagem de Programação utilizada na primeira geração de software de computadores; consiste em seqüências de dígitos binários (0 e 1). Está mais próxima da máquina, é a própria linguagem com a qual a máquina trabalha.

LINGUAGEM DE PROGRAMAÇÃO. É a regra básica que permite a melhor integração e buscam o melhor relacionamento entre o software e o hardware, bem como o usuário em questão. Existem pelo menos quatro classes de linguagens de programação: (a) Linguagem de Máquina; (b) Linguagem de Baixo Nível; (c) Linguagem de Alto Nível e (d) Linguagem de Altíssimo Nível.

LINGUAGEM GRÁFICA. Linguagem de quarta geração para exibir dados computadorizados em forma gráfica.

LINHA DE PRODUTO. Agrupamento de produtos similares.

LINHA RETA (STRAIGHT-LINE). Linear. Taxas Fixas. Ver Método de Quotas Constantes.
LIQUIDAÇÃO. Terceira etapa da Despesa Pública Orçamentária. Verificação do direito adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito. 

LIQUID ASSETS. Disponibilidades.

LIQUIDEZ. Avaliação da capacidade de pagamento da empresa.

LIQUIDEZ GERAL. Mede quanto a empresa possui de recursos não aplicados em ativos permanentes para cada real de dívida. É aferida pela divisão da soma do ativo circulante com o realizável a longo prazo e as duplicatas descontadas, pela soma do exigível total com as duplicatas descontadas. Ver Quociente de Liquidez.

LIQUIDITY. Liquidez.

LIQUIDITY RATIO. Índice de liquidez.

LISTA DE ATIVIDADES. Especifica o produto, quantidade do produto, atividade, a quantia de cada atividade que se espera que seja consumida por produto.

LISTA DE MATERIAIS. Uma especificação das quantidades de material direto que podem ser usadas na fabricação de determinada quantidade de um produto.

LISTING OF ACCOUNTS PAYABLE. Listagem de contas a pagar, resumo de todas os montantes devidos aos fornecedores ao final do ano.

LITERATURA CONTÁBIL. Obras escritas que tratam da Contabilidade.

LIVESTOCK. Gado. Semovente.

LIVRO ARRESTADO. Livro apreendido para averiguação.

LIVRO AUXILIAR. Devido ao volume de operações realizadas pela empresa, pode-se criar livros subsidiários que ajudam para o melhor controle contábil. Exemplos: Livro Diário Auxiliar de Caixa, Livro Diário Auxiliar de Recebimentos, Livro Diário Auxiliar de Pagamentos etc.

LIVRO BORRADOR. Rascunho do Diário elaborado mediante a análise dos comprovantes. Usado quando da Contabilidade manualizada.

LIVRO BORRÃO. Livro contábil não mais utilizado, que servia para anotar os fatos ocorridos sem levar em consideração a técnica contábil e era a base para o Livro Borrador.

LIVRO CAIXA. Livro que registra todas as entradas e saídas de dinheiro.

LIVRO DE APURAÇÃO DO LUCRO REAL. Livro em que é apurado o Lucro Real da empresa, criado pela legislação brasileira com o objetivo de separar a apuração do resultado fiscal da contabilidade financeira.

LIVRO DE ATAS DAS ASSEMBLÉIAS. Livro obrigatório para as sociedades anônimas, que registra o conteúdo das reuniões dos acionistas.

LIVRO DE ENTRADAS. Livro que é um desmembramento do Livro Caixa, e que registra apenas as entradas de dinheiro na empresa.

LIVRO DE ESTOQUES. Livro que registra todas as entradas e saídas do estoque e mantém seu saldo atualizado.

LIVRO DE PRESENÇA DOS ACIONISTAS. Livro obrigatório para as sociedades anônimas, que contém as assinaturas dos acionistas presentes às reuniões etc.

LIVRO DE REGISTRO DE AÇÕES NOMINATIVAS. Livro obrigatório para as sociedades anônimas, que destaca o nome dos acionistas, número de suas ações, resgate de ações, transferências etc.

LIVRO DE TRANSFERÊNCIA DE AÇÕES NOMINATIVAS. Livro obrigatório para as sociedades anônimas, que no caso de transferência, o cedente e o comprador  devem assinar esse livro.

LIVRO DIÁRIO. Livro obrigatório (exigido por lei) em todas as empresas. Registra os fatos contábeis em partidas dobradas, na ordem cronológica de dia, mês e ano.

LIVRO FISCAL. Livro que registra operações que possam vir a ser solicitadas pelo fisco.

LOAN. Empréstimo.

LÓGICA DIFUSA (FUZZY LOGIC). (1) Diversos conceitos e técnicas em IA para utilizar regras para representar conhecimento impreciso, incerto ou não confiável. (2) tecnologia que traduz descrições em linguagem natural para políticas de decisões em algoritmo por meio de um modelo matemático. (3) Conjunto de dados, obtidos em linguagem natural, difusos transformados em variáveis numéricas, aplicados em Inteligência Artificial para adaptar-se a funções logísticas,  de custos, de investimentos e de incertezas por ocasião de planejamento orçamentário.

LÓGICA FORMAL - Estudo que tem por objeto determinar quais as operações que são válidas e quais não o são (também chamada de lógica racional, ou lógica formal aristotélica, lógica clássica) dentro do principio de não contradição.

LÓGICA PARACONSISTENTE – lógica na qual as inconsistências não necessariamente conduzem a trivializações, ou seja, lógica que desafia o princípio clássico da não contradição, em geral utilizada em sistemas de informação que operam as questões inferenciais, com questões logísticas e analise estratégica de custos, nas industrias para as quais a programação matemática clássica não resolve satisfatoriamente as questões de previsão e planejamento.

LÓGICA SIMBÓLICA (Symbolic Logic) – Processo de dedução que inicia e depende de postulados, definições e premissas com o emprego de símbolos que representam sistemas, categorias, classes e proposições.

LOGISMOGRAFIA. Doutrina da Contabilidade que estuda a relação de três pensamentos diferentes: o econômico, o administrativo e o computístico.

LOGÍSTICA. O fluxo de materiais, serviços e comunicações, necessários para gerir o fluxo.

LOGÍSTICA INTEGRADA. Uma lógica única que guia o processo de planejamento, alocação e controle de recursos comprometidos com a distribuição física, apoio à manufatura e operações de aquisição e venda de produtos e serviços.

LO-LO. Transbordo por suspensão (Lift-on/Lift-off).

LONDON INTERBANK OFFER RATE (LIBOR). Taxa que os bancos de crédito mais elevado cobram uns dos outros por empréstimos substanciais de eurodólares com prazo de um dia no mercado de Londres.

LONG-FORM REPORT – Relatório de forma longa
LONG HAUL. Transporte rodoviário de longa distância.

LONG TERM ASSET. Ativo de Longo Prazo.

LONG TERM LIABILITY. Passivo de Longo Prazo.

LOSS. Perda, Prejuízo.

LOSS CONTINGENCY. Perda ou prejuízo contingencial.

LOTE ECONÔMICO DE COMPRA (LEC). A quantidade ótima (mais econômica) de materiais que devem ser pedidos de uma só vez; representa o tamanho do pedido que minimiza o total dos custos do pedido e de manter o produto em estoque.

LOWER OF COST OR MARKET. Custo ou Mercado, o menor.

LPA (EPS). Abreviação para lucro por ação, ou “earnings per share”.

LPT – Longest Processing Time. Regra prioritária que designa a maior prioridade daquelas tarefas com o Maior Tempo de Processamento.

LRF. Lei de Responsabilidade Fiscal. Lei no 101 de 04/05/2000, prevista pelo artigo 163 da Constituição Federal de 1988, que objetiva corrigir o rumo da administração pública, limitando as despesas às receitas por meio da adoção de planejamento governamental, organização e controle. a fim de dar transparência as ações de governo em relação à população. Lei que altera a anterior Lei no 4.320/64 em seus anexos de demonstrações contábeis por meio das portarias da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda no 471 de 19/09/2000 e no 469 e no 470 de 20/09/2000.

LTN. Sigla de Letras do Tesouro Nacional.

LTPD – Lot Tolerance Percent Defective. Porcentagem de Tolerância a Defeitos de Lotes.

LUCRATIVIDADE. Indicadores calculados na Demonstração do Resultado do Exercício que mostram, por exemplo, quantos centavos se ganham com cada real vendido. Normalmente a base de cálculo são as vendas, custos etc.

LUCRO. Profit.

LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA. Lucro da empresa antes da dedução do Imposto de Renda, indicado na Demonstração do Resultado do Exercício.

LUCRO BRUTO (GROSS MARGIN). Receita de Vendas menos Custo das Vendas. Ver Resultado com Mercadorias.

LUCRO ECONÔMICO. É o que pode ser consumido sem enfraquecer o valor subjetivo da empresa. Num certo sentido o lucro (resultado) apurado pela contabilidade na DRE é econômico. O resultado apurado pelo Fluxo de Caixa é financeiro.

LUCRO EXTRAORDINÁRIO – Em Economia representa o saldo excedente das receitas menos as despesas, incluindo o rendimento do capital empregado como despesa, isto é, o valor econômico adicionado, o excedente ao lucro normal. Veja Lucro Normal e Valor Econômico Agregado.

LUCRO GANHO PELAS AÇÕES ORDINÁRIAS. Forma de análise de balanços. Expressa o lucro ganho em cada ação ordinária, após o imposto de renda e os dividendos de ações preferenciais, se estes forem fixos. Sua fórmula é: (Lucro Líquido – Dividendos Preferenciais) / Número de Ações Ordinárias.

LUCRO INFLACIONÁRIO. É o antigo saldo credor de correção monetária ajustado pelas variações monetárias e pelas receitas e despesas financeiras computadas na determinação do lucro líquido do ano calendário. A correção monetária de Balanço foi extinta em 1995.

LUCRO LÍQUIDO. Sobra líquida à disposição do sócio ou acionista, apurada na DRE.

LUCRO LÍQUIDO AJUSTADO. Lucro líquido real apurado depois de reconhecidos os efeitos da inflação nas Demonstrações Contábeis.

LUCRO LÍQUIDO POR AÇÃO. Resultado da divisão do Lucro Líquido pela quantidade de ações em que está dividido o capital da empresa. Deverá ser demonstrado no final da Demonstração do Resultado do Exercício. 

LUCRO NORMAL – Em Economia representa o saldo zero de receitas menos as despesas, incluindo o rendimento do capital empregado como custo, isto é, o resultado correspondente a recuperação de todos os ativos consumidos nas atividades, inclusive o custo do capital empregado, em que não há excedente. Veja Lucro Extraordinário.

LUCRO OPERACIONAL BRUTO. Diferença entre a Receita de Vendas, menos as suas deduções e o custo daquilo que tenha sido vendido. Ver Lucro Bruto.

LUCRO REAL. Lucro Fiscal ou Tributável. Lucro contábil ajustado de acordo com as exigências do Imposto de Renda. É obtido através da seguinte fórmula: Lucro antes do Imposto de Renda (+) Inclusões (-) Exclusões.  

LUCRO REMANESCENTE. Ver Lucros Acumulados.

LUCRO TRIBUTÁVEL. Ver Lucro Real.

LUCROS. (1) Rendimentos resultantes do capital aplicado na empresa, pertence aos seus proprietários que nela investiram. Excesso de Receita em relação à Despesa. (2) Remuneração do Fator de Produção Gestão. Ver Superávit.

LUCROS ACUMULADOS. Normalmente remanescentes de lucros sem fim específico, sem destino certo, em suspenso, serão adicionados ao Lucro Líquido do próximo exercício social, para, em conjunto, participarem de uma nova distribuição (destinação). Também conhecido como Lucro Remanescente.

LUCROS DEFLACIONADOS. Lucro que é diminuído em função da inflação.

LUCROS E PERDAS. Profit and Loss.

LUCROS E PREJUÍZOS DE PARTICIPAÇÕES EM OUTRAS SOCIEDADES. Subconta do grupo de Outras Receitas e Despesas Operacionais, em que serão registrados como operacionais os lucros ou prejuízos oriundos dos investimentos em outras empresas, normalmente de caráter permanente, ou seja oriundos dos investimentos de risco, e não dos de caráter especulativo. 

LUVAS. Valor maior que pode ser pago por um bem, por ponto comercial e outros intangíveis.

M

MACHINERY. Maquinário. Máquinas.

MACHINERY AND EQUIPMENT. Máquinas e Equipamentos.

MACRS – Modified Accelerated Cost Recovery System – Sistema modificado de recuperação acelerada de custos de depreciação.

MAD – Mean Absolute Deviation. Medida de erro (desvio-padrão) da previsão geral para um modelo, é calculado pela soma dos valores absolutos dos erros das previsões individuais, dividida pelo número de períodos dos dados (n).
MAINFRAME. Computador de grande porte, geralmente utilizado para problemas comerciais ou militares.

MAIS-VALIA. Um tipo de valorização ocorrida no Ativo Permanente (Investimentos e Imobilizado) independente da vontade da administração da empresa.

MAJUR. Sigla de Manual (Imposto de Renda) de Orientação de Pessoa Jurídica.

MAKE-OR-BUY DECISION. Veja Decisão de Fazer ou Comprar.

MANAGED COST. Custo predeterminado. São custos fixos que surgem das decisões periódicas, geralmente anuais, refletindo diretamente as políticas da empresa. Trata-se de um custo previsto, também conhecido como custo programado ou custo discricionário.

MANAGEMENT ACCOUNTING. Contabilidade Gerencial.

MANAGEMENT LETTER. Carta gerencial, endereçada pelo auditor ao Conselho de Diretores ou sua Comissão de Auditoria (Audit Committee), para o CEO ou qualquer executivo designado para o recebimento desse documento, que contém recomendações relativas a assuntos contábeis, de auditoria, fiscais e de serviços de consultoria.

MANAGEMENT REPORTS. Relatórios Gerenciais.

MANAGEMENT REPRESENTATIONS. Representações gerenciais, demonstrações assinadas pela entidade para o auditor que atesta o conhecimento do cliente sobre questões importantes e corrobora declarações verbais feitas ao auditor pelo pessoal da entidade durante o contrato.

MANAGERIAL ACCOUNTING. Contabilidade Gerencial.
MANIPULADOR. A manipulação é uma atitude de má fé, onde são criadas condições artificiais de demanda, oferta ou preços, visando obter ganhos com as oscilações das cotações. A manipulação também pode ocorrer através da divulgação de notícias falsas (boatos) com a finalidade de forçar a alta ou queda das cotações de um determinado papel.

MANUFACTURING COST. Custo de Fabricação.

MANUFATURA. Conta que há algum tempo atrás representava os custos de fabricação.

MANUFATURA JUST-IN-TIME (JIT). Sistema de demanda (puxar) que busca produzir um produto apenas quando este é necessário e apenas nas quantidades demandadas por clientes. Veja Produção Just-In-Time (JIT).
MANUFATURA OTIMIZADA. Uso otimizado de todas as ferramentas e técnicas para realizar as metas do negócio ou para executar uma operação através de uma série de estágios de produção chamados operações ou processos. Os custos são acumulados pelas operações ou processos por um período específico de tempo; um custo médio por unidade de saída é desenvolvido para propósitos de custos.

MANUTENÇÃO. Maintenance.

MANUTENÇÃO DO CAPITAL FÍSICO. A capacidade de manter níveis anteriores de produção de bens e serviços.

MANUTENÇÃO DO CAPITAL MONETÁRIO. A quantidade de recursos financeiros (geralmente a custos históricos), distinta dos recursos físicos ou da capacidade operacional a ser recuperada para que possa haver lucro.

MANUTENÇÃO E REPAROS. Gastos de período incorridos para manter ou recolocar os ativos em condições normais de uso, sem com isso aumentar sua capacidade de produção ou período de vida útil. 

MANUTENÇÃO PREVENTIVA. Preventive Maintenance.

MANUTENÇÃO PREVENTIVA TOTAL. Programa de manutenção preventiva que tem zero falha de máquina como seu padrão.

MÃO-DE-OBRA. Valor referente ao salário dos funcionários que trabalham na elaboração do produto.

MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. Conta do Ativo Permanente (Imobilizado) que registra todo o conjunto de bens utilizados no processo de produção da empresa. Pode ser denominada também como, EQUIPAMENTOS, somente.

MAQUINISMOS. Outra maneira de nomear a conta onde são registrados os valores referentes a máquinas e equipamentos.

MAQUINIZAÇÃO DE ESCRITA. Forma de realizar a escrita contábil na qual é utilizada a máquina de datilografar comum, a máquina de calcular e a ficha tríplice.

MARCAS COMERCIAIS. Identificações distintivas de um produto industrializado ou de um serviço por meio de um nome, um sinal, um lema ou um emblema.

MARCAS E PATENTES. Conta do grupo intangível da empresa que representa direitos específicos conferidos a alguém, normalmente durante determinado período. São amortizados quando de duração limitada, durante a vida conferida pelo direito, contrato ou permissão governamental, ou por sua vida econômica.

MARGEM BRUTA. Percentual obtido da divisão do Lucro Bruto pelas Vendas Líquidas.

MARGEM DE CONTRIBUIÇÃO (CONTRIBUTION MARGIN). A diferença entre receita e todas as despesas variáveis.

MARGEM DE LUCRO SOBRE VENDAS. Mede o lucro líquido em relação às vendas. É a divisão do lucro líquido pelas vendas. 

MARGEM DE SEGMENTO. Termo usado na análise por segmento para o excesso de receita do segmento sobre os custos diretos atribuídos ao segmento.

MARGEM LÍQUIDA. Forma de análise do retorno sobre o investimento que compara o lucro líquido com as vendas líquidas. Sua fórmula é: Lucro Líquido / Vendas Líquidas.

MARGEM OPERACIONAL OU MARGEM DE LUCROS SOBRE VENDAS. Forma de análise do retorno sobre o investimento que compara o Lucro Operacional com as Vendas Líquidas. Sua fórmula é: Lucro Operacional / Vendas Líquidas.

MARGEM (SPREAD). (1) Percentual do lucro em relação às vendas. Quantos centavos a empresa lucrou em relação a cada um real vendido. (2) Forma de garantia de transações a termo, realizadas na bolsa. É a garantia dada em dinheiro ou títulos autorizados pela bolsa. O valor da margem inicial requerida é um percentual do contrato, fixado pela bolsa em função da volatilidade e liquidez do ativo-objeto.

MARGINAL ANALYSIS – Análise Marginal, método econômico para computar variações de fatores que contribuem para um efeito desejado

MARGINAL COST. Custo Marginal.

MARGINAL COSTING – Custeio Marginal, Custeio Variável.

MASTER BUDGET. Orçamento Geral.

MATCHING PRINCIPLE – Principio da confrontação da receita com as despesas no período

MATERIAIS AUXILIARES. Materiais de menor importância utilizados no processo industrial.

MATERIAIS DE ACONDICIONAMENTO. Itens que se destinam ao acondicionamento dos produtos para sua remessa.

MATERIAIS DE EMBALAGEM. Itens que compõem a embalagem dos produtos.

MATERIAIS DE MANUTENÇÃO E SUPRIMENTO GERAIS. Materiais para a manutenção de máquinas, equipamentos, edifícios etc. para uso em consertos, manutenção, lubrificação, pintura etc.

MATERIAL DE CONSUMO. Material secundário. Despesa pública do grupo de despesas correntes, de custeio. 

MATERIALIDADE. (1) Convenção segundo a qual o contador não deve dar um tratamento rígido para coisas triviais ou insignificantes que terão benefícios que não justifiquem o custo do seu trabalho. Também conhecido como Relevância. (2) Critério que determina se e quando uma transação econômica ou evento relacionado deve ser refletido por uma transação contábil.

MATERIALISMO. Doutrina contábil que considera os fatos contábeis como fatos materiais e não pessoais como era antes estudado. Foi a base para o surgimento de outras escolas contábeis deste século.

MATERIALITY. Materialidade, Relevância.

MATERIALS REQUISITION. Requisição de Materiais.

MATERIAL WEAKNESS. Ponto fraco significativo, uma deficiência no controle interno tão severa que existe uma grande possibilidade de os empregados da entidade não detectarem erros significativos em demonstrações contábeis ao realizar suas tarefas.

MATÉRIA-PRIMA. Conta do Ativo do grupo de Estoques que representa, na indústria, os componentes que estão para ser consumidos na produção de bens ou serviços que se tornarão disponíveis para a venda. Materiais mais importantes e essenciais e que sofrem transformação no processo produtivo. Sua composição e natureza é extremamente diversificada e depende de cada tipo de indústria. 

MATÉRIAS DE CONSUMO. Nome dado à conta que agrega todas as matérias usadas pela empresa, que não são utilizadas no processo de produção.

MATRIZ. Sede de um estabelecimento em relação a suas filiais.

MAXIMAX. Critério para tomadas de decisão sob incertezas, que encontra alternativas para maximizar o resultado ou conseqüência máximo, um critério otimista.

MAXIMIX. Critério para tomadas de decisão sob incertezas, que encontra alternativas para maximizar o resultado ou conseqüência mínimo, um critério pessimista.

MAXIMUM ERROR LIMITE. Limite de erro máximo.

MBNQA – Malcolm Baldrige National Quality Award.Um prêmio estabelecido pelo Congresso dos Estados Unidos em 1987 para criar consciência pela gestão da qualidade e reconhecer as empresas que têm implementado com sucesso sistemas de gestão da qualidade.

MBTI – Myers-Briggs Type Indicator. Uma metodologia e um instrumento para identificar o tipo psicológico de um indivíduo baseado na Teoria das Preferências de Personalidade de Carl Gustav Jung, com a finalidade de avaliar e intervir na formação do Corpo de Dirigentes de uma organização.

MEASUREMENT. Mensuração. Avaliação. Aferição.

MÉDIA. É uma medida de tendência central. Ver Média Aritmética e Medidas de Tendência Central.

MÉDIA ARITMÉTICA. Média simples obtida dividindo a soma de dois ou mais itens pelo número deles.

MÉDIA DOS ESTOQUES. Valor do estoque inicial da empresa durante um determinado período somado ao valor do estoque final do mesmo período e o seu resultado deve ser dividido por dois. Bastante utilizada em Análise das Demonstrações Financeiras para cálculo dos Índices de Atividade.

MÉDIA MÓVEL. Moving Average.

MEDIANA. É uma medida de tendência central. Sua característica principal é dividir um conjunto ordenado de dados em dois grupos iguais: a metade terá valores inferiores à mediana, a outra metade terá valores superiores à mediana. 

MEDIDA DA PRODUTIVIDADE LIGADA AOS LUCROS. Avaliação da quantidade de mudança no lucro - do período base até o período atual - atribuível às mudanças na produtividade.

MEDIDA DA PRODUTIVIDADE PARCIAL. Índice que mede a eficiência produtiva para uma entrada.

MEDIDA DA PRODUTIVIDADE TOTAL. Avaliação da eficiência produtiva para todas as entradas combinadas.

MEDIDA DA SAÍDA DA ATIVIDADE. Avalia o número de vezes que a atividade é realizada. É a medida quantificável da saída.

MEDIDA FINANCEIRA DA PRODUTIVIDADE. Medida da produtividade na qual as entradas e saídas são expressas em unidades monetárias.

MEDIDAS DE DISPERSÃO. As medidas de dispersão indicam se os valores estão relativamente próximos uns dos outros ou separados. São exemplos de medidas de dispersão: (a) o intervalo; (b) o desvio médio absoluto; (c) a variância; e (d) o desvio padrão.

MEDIDAS DE PREVISÃO (CRITÉRIOS DE DESEMPENHO). Fatores que direcionam o desempenho futuro.

MEDIDAS DE TENDÊNCIA CENTRAL. São usadas para indicar um valor que tende a tipificar, ou a representar melhor um conjunto de números. As três medidas mais usadas são a média, a mediana e a moda.

MEDIDAS SUBJETIVAS. Medidas que não são quantificáveis e cujos valores são judiciosos em natureza.

MEGA BYTE. (1) É igual a 1.024 kilo byte. Sua abreviatura é Mb. (2) Capacidade da memória para armazenar dados.

MEGAHERTZ (MHz). Medida da velocidade do clock, ou do ritmo de eventos de um computador; representa 1 milhão de ciclos por segundo.

MELHORIA. Manutenção de um ativo imobilizado que promove um aumento da vida útil do bem, ou um incremento em sua capacidade produtiva ou, ainda, da diminuição do custo operacional. Uma melhoria pode envolver uma substituição de partes do bem ou ser resultante de uma reforma significativa.

MELHORIA CONTÍNUA. Proposta de aperfeiçoamento constante na qualidade dos Produtos.
MELHORIA DO PROCESSO. Aumentos constantes e incrementais na eficiência de um processo existente.

MENSURAÇÃO DE ATIVOS. Medir, avaliar Ativos. Ver Avaliação.
MERCADO A TERMO. Compra ou venda de ações feita pela cotação futura preestabelecida, com prazos de liquidação em 30, 60, 90 ou 180 dias. O comprador deve entregar à Caixa de Registro e Liquidação uma margem de garantia da operação, correspondente normalmente a cerca de 25% do valor desta operação.

MERCADO A VISTA. A liquidação da operação de compra e venda de ações se processa até cinco dias depois.

MERCADO DE BALCÃO. Mercado primário; primeira venda de um valor mobiliário sem pregão. Negociações realizadas através de instituições financeiras, envolvendo ações de empresas ainda não registradas na Bolsa de Valores.

MERCADO DE CAPITAIS. Mercado onde são negociados fundos de capital. Mercado de títulos representativos de dívida e mercado acionário.

MERCADO DE OPÇÕES. Uma compra de ações que não precisa necessariamente ser efetivada no vencimento do contrato. O preço é estabelecido para um prazo determinado e o comprador paga pelo direito de concretizar ou não a transação, no vencimento do contrato ou a qualquer momento. Para isso ele tem que dar um sinal, ou uma garantia, também chamada de prêmio. Se a operação não se concretizar, (“virar pó”, como se diz na linguagem da Bolsa), o comprador perde o prêmio por não exercer o direito da opção.

MERCADO FUTURO. Cotações fixadas no presente para meses futuros. Os compradores também têm de fazer um depósito inicial, que varia de acordo com o valor da transação. Qualquer uma das partes contratantes pode fechar a sua posição antes do final do prazo, assumindo a posição inversa à original, ou seja, se havia comprado vende, se vendeu compra, sempre considerando a cotação futura do papel.

MERCADO PRIMÁRIO. Quando ações são emitidas e totalmente adquiridas (subscritas) pelos antigos acionistas da empresa. A operação é sempre feita por uma instituição financeira, geralmente um banco de investimento.

MERCADORIAS PARA REVENDA. Produtos adquiridos de terceiros para revenda, e que não sofrem nenhum processo de transformação na empresa.

MERCADO SECUNDÁRIO. Depois que as ações são adquiridas no mercado primário, os acionistas poderão negociá-las na Bolsa. Portanto, a própria Bolsa é o mercado secundário.

MERCADOS PERFEITOS. Mercados financeiros em regime de concorrência perfeita.

MERCADO (VALOR DE). Em Contabilidade pode ter dois sentidos: avaliação a Custo de Reposição ou Valor de Realização. É o oposto de avaliação pelo preço de custo.

MERCHANDISING. É o conjunto de atividades destinadas a exibir e apresentar produtos aos consumidores, indo desde a vitrinagem até a arrumação e reposição dos artigos nas prateleiras dos supermercados. 

MERCOSUL. Sigla de Mercado do Cone Sul.

MERGER. Fusão.

MES – Manufacturing Execution Systems. Sistema que usa rede de computadores para automatizar o controle da produção e dos processos.

METAS. (1) É a especificação e quantificação física dos objetivos estabelecidos; (2) São os resultados que se pretende obter com a realização de cada programa.

MÉTODO ALTO-BAIXO. Um método usado para isolar os elementos fixos e variáveis de um custo semivariável; envolve a comparação de um volume alto e o seu custo relativo, com um volume baixo e o seu custo relativo, para determinar o montante variável por unidade, e o elemento fixo.

MÉTODO CONTÁBIL. Procedimentos de aplicação dos Princípios Fundamentais de Contabilidade.

MÉTODO DA ENGENHARIA INDUSTRIAL. Sistema de estimativa de custo que primeiro analisa a relação entre os insumos e os produtos em termos físicos.

MÉTODO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL. (1) Conceito que é baseado no fato de que os resultados e quaisquer variações patrimoniais de uma controlada ou coligada devem ser reconhecidos (contabilizados) no momento de sua geração, independentemente de serem ou não distribuídos. Desta forma, o método da equivalência patrimonial acompanha o fato econômico, que é a geração de resultados e não a formalidade da distribuição de tal resultado. (2) Este método considera as variações no Patrimônio Líquido da investida (Coligada ou Controlada), resultando em acréscimo (ou decréscimo) da conta Investimento da investidora (Coligada ou Controlada), proporcionalmente a participação no Capital Social. Avaliação de “Investimento em Outras Empresas” de acordo com a variação do Patrimônio Líquido da(s) investida (s).

MÉTODO DA SOMA DOS ALGARISMOS DOS ANOS. Método de quotas crescentes. De acordo com esse método, as quotas de depreciação são calculadas da seguinte forma: somam-se os algarismos que vão desde a unidade até o algarismo que representa o número de anos de vida útil do bem. 

MÉTODO DA TAXA CORRENTE. Método de conversão das Demonstrações Contábeis para moeda nacional (estrangeira), aceitável quando os investimentos forem em países de moeda forte e ou quando os investimentos forem em países de moeda fraca e alta inflação, mas que tenham adequado sistema de correção monetária e de ajustes em face da inflação local. Significa a taxa de câmbio em vigor na data do balanço que se pretenda converter.

MÉTODO DA TAXA HISTÓRICA. Baseia-se no princípio de que a conversão das demonstrações contábeis é feita interpretando-se as transações como se tivessem ocorrido na moeda para qual se pretende converter. 

MÉTODO DA TAXA HISTÓRICA COM CORREÇÃO MONETÁRIA. Método de conversão das Demonstrações Contábeis para moeda nacional, aceitável quando os investimentos forem em países de moeda fraca e alta inflação, sem sistema de correção monetária.

MÉTODO DAS PARTIDAS DOBRADAS (DOUBLE-ENTRY SYSTEM). Método que determina que cada operação contábil dá origem a um lançamento duplo: débito e crédito. Não há débito sem crédito. Ver Frei Luca Pacioli.

MÉTODO DAS PERCENTAGENS CONSTANTES SOBRE O VALOR CONTÁBIL. Ver Método do Saldo Decrescente.

MÉTODO DE ACESSO SEQÜENCIAL INDEXADO (INDEXED SEQUENTIAL-ACCESS METHOD – ISAM). Modo de armazenar registros seqüencialmente em um dispositivo de acesso direto que permite que registros individuais sejam acessados em qualquer ordem desejada utilizando-se um índice de campos-chave.

MÉTODO DE ANUIDADE. Ver Método de Sinking Fund.
MÉTODO DE AVALIAÇÃO DE ESTOQUES. Forma pela qual são avaliados os produtos ou mercadorias em estoque. A avaliação pode ser feita a valores de saída e a valores de entrada.

MÉTODO DE CONTAGEM FÍSICA. Processo de determinação quantitativa dos estoques. Neste processo a contagem e a avaliação do inventário final é o fator determinante para a avaliação do custo dos produtos.

MÉTODO DE CUSTEIO DIRETO-PADRÃO. O método de custeio de produtos no qual o custo da unidade acabada é calculado como a soma dos custos padrão dos fatores de produção, excluindo-se as despesas indiretas fixas de produção, que são tratadas como um custo do período, e sem qualquer referência a custos reais.

MÉTODO DE DISTRIBUIÇÃO ALGÉBRICO. Método para alocação de custos de departamento de serviços para departamentos de produção usando técnicas algébricas. MÉTODO DE DISTRIBUIÇÃO DIRETA. Método para alocar custos do departamento de serviços para os departamentos de produção.

MÉTODO DE DISTRIBUIÇÃO SEQÜENCIAL. Um método para alocar custos do departamento de serviços para os departamentos de produção, reconhecendo o inter-relacionamento dos departamentos de serviços. Os custos são alocados primeiro, seqüencialmente, para os outros departamentos de serviços, e depois para os departamentos de produção.

MÉTODO DE DUAS VARIAÇÕES. A análise de CIF baseado na computação da variação de volume e a variação do orçamento.

MÉTODO DEDUTIVO. Processo pelo qual inicia-se com objetivos e postulados e, destes, derivam-se princípios lógicos que provêem as bases para aplicações práticas ou concretas. Um dos problemas da abordagem dedutiva é que se qualquer um dos postulados e premissas for falso, as conclusões também serão falsas, embora logicamente deduzidas.

MÉTODO DE HORAS DE TRABALHO. Método de depreciação, baseado na estimativa de vida útil do bem, representada em horas de trabalho. 

MÉTODO DE MATHESON. Ver Método do Saldo Decrescente.
MÉTODO DE PERCENTAGEM DE VENDAS. Uma previsão planejada que presume que a maioria dos itens da demonstração de resultados de um balanço de uma companhia manterão a mesma relação com as vendas no próximo ano como no anterior.

MÉTODO DE QUATRO VARIAÇÕES. A análise de CIF, fixos e variáveis, baseado na computação de uma variação de dispêndio e uma variação de eficiência para os custos variáveis, e uma variação do orçamento e uma variação de volume para os custos fixos.

MÉTODO DE QUOTAS CONSTANTES. Método de depreciação, mais conhecido como alocação em linha reta. Repousa nas seguintes premissas principais: (a) depreciação é função do tempo, e não do uso; (b) não se leva em conta o fator custo de capital; (c) a eficiência do equipamento é constante durante os anos. Este método é sugerido pelo Imposto de Renda, que determina taxas de Depreciação: Máquinas e Equipamentos, 10%, Prédios, 4% etc.

MÉTODO DE QUOTAS CRESCENTES. Método de depreciação que é aconselhável ou adequado quando o ativo tiver uma eficiência constante ou até crescente. Os métodos de sinking fund e de anuidade são outras formas desse método.

MÉTODO DE QUOTAS DECRESCENTES. Método de depreciação que divide-se em dois tipos: (a) método da soma dos dígitos dos algarismos dos anos; (b) o método do saldo decrescente ou método de percentagens constantes sobre o valor contábil.

MÉTODO DE QUOTAS VARIÁVEIS. Método de depreciação que baseia-se na premissa de que a depreciação é um custo variável e não fixo. Isto significa que ocorre a diminuição do valor do ativo como conseqüência de sua utilização e não o decurso do prazo.

MÉTODO DE TRÊS VARIAÇÕES. Método de análise do CIF baseado na computação das variações de eficiência, capacidade e orçamento (dispêndio).

MÉTODO DE UNIDADES PRODUZIDAS. Método de depreciação, baseado numa estimativa do número total de unidades que devem ser produzidas pelo bem a ser depreciado, dividido pelo total produzido durante o ano x, sendo o resultado o percentual de depreciação a ser aplicado no ano x.

MÉTODO DO CUSTO ESPECÍFICO. Método de avaliação dos estoques segundo o qual o custo de uma mercadoria vendida é exatamente o custo de adquiri-la. Há, portanto, uma relação íntima e indissociável entre as unidades físicas e seus custos de aquisição, enquanto estiverem no Ativo, tanto para fins de balanços, como para fins de determinação do CMV.

MÉTODO DO CUSTO MÉDIO PONDERADO MÓVEL. Método de avaliação dos estoques segundo o qual há uma fusão das quantidades monetárias decorrentes de novas compras com o custo total do que existia em estoque antes da compra. O novo custo unitário passa, então, a ser obtido pela divisão desse valor global pelo total de unidades existentes. Com isso, o CMV, por este método, reflete o valor das mercadorias segundo o último custo unitário calculado. Neste critério, o valor de cada unidade em estoque se altera pelas compras de outras unidades por um preço diferente. É o método, mais comumente utilizado no Brasil, evita o controle de custos por lotes de compras, como nos outros métodos, mas obriga a maior número de cálculos ao mesmo tempo em que foge dos extremos, dando como custo da aquisição um valor médio das compras.

MÉTODO DO ÍNDICE DE VENDAS PARA PRODUÇÃO. Aloca custos conjuntos de acordo com um fator de ponderação que compara a porcentagem de vendas com a porcentagem de produção.

MÉTODO DO PREÇO COMPARÁVEL NÃO CONTROLADO. O preço de transferência comparável não controlado é essencialmente igual ao preço de mercado.

MÉTODO DO PREÇO DE REVENDA. Preço de transferência aceitável ao Serviço da Receita Federal. O método do preço de revenda computa um preço de transferência igual ao preço de venda recebido pelo revendedor menos uma margem apropriada.

MÉTODO DO PREÇO DE VENDA A VAREJO. Critério para apurar custo/valor do estoque, que se originou da necessidade de controle para empresas comerciais com elevadíssimo número de itens de estoques à venda. Trata-se de uma avaliação a valores de entrada, na linha do custo pela média ponderada móvel, apesar de os controles serem a preços de venda. O método consiste na apuração do total do estoque a preço de venda, quer através de contagem física ou de controles permanentes valorizados aos preços unitários de venda, que são então convertidos a valores de entrada mediante a sua multiplicação por quociente médio do custo com relação aos preços de venda a varejo para o período corrente. Essa forma de controle e avaliação representa avaliar os estoques finais aos preços aproximados de custo, pois dos estoques a preços de venda elimina-se, por totais, a margem do lucro, apurando-se assim os estoques finais a preço de custo.

MÉTODO DO SALDO DECRESCENTE. Método de quotas constantes. De acordo com este método, o cálculo das quotas de depreciação dá-se pela multiplicação de um percentual fixo sobre o valor contábil que vai decrescendo período a período. Também conhecido como Método das Percentagens constantes sobre o valor contábil, ou Método Exponencial ou Método Matheson.

MÉTODO DO SINKING FUND. Método de depreciação que supõe que as quantias colocadas de lado todo ano rendam juros, de modo que a depreciação acumulada se converta em um fundo de amortização. Sendo a quota periódica de depreciação, por este método, uma quota de substituição, o valor da quota é constante. Porém, nesse método, deve-se depositar, ao final de cada período, o valor da quota, para, no final da vida útil do bem, poder substituí-lo, tendo recursos para tal. Fundo de Amortização: segregação de numerário para amortização parcial ou total de uma dívida, mesmo antes de seu vencimento. É uma medida preventiva. Para certas empresas americanas que lançam títulos no mercado, às vezes, o fundo é uma exigência legal.

MÉTODO DO VALOR LÍQUIDO DE VENDA. Método de alocar custos conjuntos de produção aos produtos conjuntos baseado em sua parte proporcional de receitas eventuais menos custos de processamento adicional.

MÉTODO DO VALOR DE VENDAS NO PONTO DE SEPARAÇÃO. Método de alocação de custos conjuntos de produção baseado na proporção de cada produto da receita realizada no ponto de separação.

MÉTODO EQUITY. Ver Equivalência Patrimonial.
MÉTODO EXPONENCIAL. Ver Método do Saldo Decrescente.
MÉTODO INDUTIVO. Processo pelo qual obtém-se conclusões generalizantes a partir de observações e mensurações parciais detalhadas. Muitas descobertas no campo da Física e em outras ciências foram possíveis pelo uso do processo indutivo. Em Contabilidade, por exemplo, a aplicação da indução seria feita pela observação e análise de informações financeiras relativas a empresas e entidades. Se pudermos localizar relacionamentos recorrentes, poderemos realizar generalizações e formular princípios.

MÉTODO OBSERVACIONAL. Uma técnica usada para classificar um custo semivariável como fixo ou variável; envolve um exame e uma análise de relacionamentos passados entre a despesa e o volume de produção, baseado no padrão observado de comportamento do custo.

MÉTODO PEPS. Método de avaliação de estoques, no qual a primeira mercadoria ou matéria-prima a entrar será a primeira a sair.

MÉTODO PRIMEIRO A ENTRAR, PRIMEIRO A SAIR. Método de avaliação dos estoques que, para considerar o valor do Custo das Mercadorias Vendidas (CVM), adota o seguinte raciocínio: vendem-se primeiro as unidades que foram adquiridas primeiro. Com isso, o CMV retrata o valor das mercadorias adquiridas há mais tempo e o que resta, o Estoque Final, retrata o valor do custo das mercadorias que foram compradas mais recentemente. Quando estiver tratando de matéria-prima o raciocínio é o mesmo, ou seja, a primeira matéria–prima a ser adquirida será a primeira a ir para a produção.

MÉTODO RECÍPROCO. Método que simultaneamente aloca custos de serviços para todos os departamentos usuários.

MÉTODOS DE MÍNIMOS QUADRADOS. Método estatístico de encontrar uma linha que melhor ajusta um conjunto de dados. É usado para desdobrar os componentes fixos e variáveis de um custo misto.

MÉTODO SEQÜENCIAL (OU POR DEGRAU). Método que aloca custos de serviços para departamentos de usuários de forma seqüencial.
MÉTODO ÚLTIMO A ENTRAR, PRIMEIRO A SAIR OU UEPS. Método de avaliação dos estoques que, para considerar o valor do Custo das Mercadorias Vendidas (CMV), adota o seguinte raciocínio: as unidades que por último foram adquiridas, são as primeiras a ser vendidas.  Com isso, o CMV obtido pelo Método UEPS reflete o valor das mercadorias compradas mais recentemente e o Estoque Final retrata o valor das mercadorias compradas mais anteriormente. Este método, também, pode ser utilizado para controle de matérias-primas.

METROLOGY. Metrologia, a ciência de pesos e medidas ou da mensuração.

MICROFONES. É um periférico do Computador. Permite a entrada de dados e instruções. Consiste não apenas no microfone, mas também em uma interface digitalizadora de voz.

MICROPROCESSADOR. Chip de silício que contém uma CPU inteira; utilizado em PCs.

MICROSSEGUNDO. Medida de tempo de ciclo de máquina; igual a um milionésimo de segundo.

MILISSEGUNDO. Medida de tempo de ciclo de máquina; igual a um milésimo de segundo.

MILKING THE FIRM. Ordenha da Empresa. Expressão inglesa usada para referir-se à práticas de ocultação de custos e despesas por redução de reservas de contingências, depreciação, fundos de pensão ou investimentos. Também referido como miopia que tem a intenção de adequar os resultados obtidos aos orçados mas, perigosas para a continuidade da empresa a médio e longo prazos, prática contábil imprópria embora juridicamente defensável.

MINICOMPUTADOR. Computador de porte médio; geralmente utilizado em universidades ou laboratórios de pesquisa.

MINORITY INTEREST – Interesse minoritário

MIRR – Modified Internal Rate of Return – Taxa Interna de Retorno Modificada (TIRM)

MISAPPROPRIATION OF ASSETS. Veja Sonegação de Ativos.

MIX DE PRODUTOS. Combinação de produtos, usualmente para venda. 

MIXED COST. Custo misto.

MNMONIC CODING – Codificação na qual todos ou quase todos os caracteres são letras do alfabeto

MODA. É uma medida de tendência central. A moda é o valor que ocorre com maior freqüência num conjunto. 

MODELO DE BANCO DE DADOS DE REDE. Organização de dados em um banco de dados para representar um relacionamento muitos-para-muitos.

MODELO DE DECISÕES. Um conjunto de procedimentos que, se seguidos, levarão a uma decisão, freqüentemente envolvendo análise quantitativa.

MODELO DE GORDON (GORDON MODEL). Comumente chamado de modelo de avaliação, em que o valor da empresa é igual ao valor atual de todos os dividendos futuros esperados durante a vida infinita da empresa. Os dividendos são descontados ao custo de capital própria da empresa.

MODELO DE PRECIFICAÇÃO BINOMIAL DE OPÇÃO. Um modelo amplamente usado para precificação de opções que presume que em cada período o título subjacente pode assumir apenas um de dois valores possíveis.

MODELO DO TEMPO MÉDIO CUMULATIVO DE APRENDIZAGEM. Modelo de curva de aprendizagem em que o tempo médio acumulado por unidade diminui um percentual constante cada vez que a quantidade acumulada de unidades produzidas dobra.

MODELO HIERÁRQUICO DE BANCO DE DADOS. Organização dos dados de um banco de dados na modalidade de cima para baixo, semelhante a uma árvore; cada registro é subdividido em segmentos com diversos níveis, com um segmento raiz ligado a diversos segmentos subordinados com um relacionamento de um para muitos ou de pai para filho.

MODELO RELACIONAL DE BANCO DE DADOS. Organização de dados em um banco de dados em tabelas de duas dimensões chamadas relações; um elemento de dados em qualquer uma das tabelas pode ser relacionado a qualquer item de dados de uma outra tabela enquanto ambas as tabelas compartilharem um elemento de dados comum.

MODEM. É um componente do Computador. O termo refere-se às duas sílabas iniciais de Modulador e Demulador. Este periférico realiza as tarefas de conversão do sinal digital em analógico e vice-versa.

MODI METHOD – Modified Distribuiton Method. Método da Distribuição Modificada.
MODULAÇÃO. Processo de converter sinais digitais na forma analógica.

MONETARY ASSET. Ativo Monetário.

MONETARY GAIN. Ganho Monetário.

MONETARY POLICY. Política Monetária.

MONITOR DE VÍDEO SENSÍVEL AO TOQUE. É um componente do Computador. Trabalha com uma espécie de membrana vinculada à tela, que, quando pressionada, registra (por meio de sensores bidimensionais) a coordenada do toque, reproduzindo assim um efeito no processamento.

MONITOR DE VÍDEO. É um periférico do Computador. Permite visualizar as etapas do processamento de dados, desde a entrada de dados até a saída das informações.

MONTE CARLO METHOD. Técnica de simulação que usa variáveis aleatórias quando existe probabilidade em seu comportamento.
MORTGAGE. Hipoteca.

MORTGAGE MARKET. Mercado Hipotecário.

MOUSE DE COMPUTADOR. Dispositivo manual que pode ser movimentado em uma mesa para controlar a posição do cursor na tela do vídeo.

MÓVEIS E UTENSÍLIOS. Conta do Ativo Permanente que registra todas as mesas, cadeiras, arquivos, máquinas de somar e calcular, máquinas de escrever e de contabilidade e outros itens dessa natureza que tenham vida útil superior a um ano.

MP. Sigla de Medida Provisória.

MPS – Master Production Schedule – Programa Mestre de Produção

MRO – Mainteance, Repair, and Operating materials. Materiais de manutenção, reparo e operações.
MS-DOS. Disk Operating System da Microsoft. É um sistema operacional dos computadores do padrão IBM PC.

MSE – Mean Square Error. A média das diferenças ao quadrado entre os valores  previstos e observados.
MS-WINDOWS. Sistema operacional da Microsoft.

MTBF – Mean Time Between Failures. O intervalo de tempo médio entre falhas de produtos reparáveis para uma unidade definida de mensuração.

MTO – Make To Order. Descreve uma empresa que não começa o processamento de materiais para e componentes de um produto antes que tenha recebido o pedido de um cliente.

MTS – Make To Stock. Descreve uma empresa que fabrica produtos e armazena-os em estoques antes de receber pedidos de clientes.

MUDA. A palavra japonesa para desperdício; qualquer atividade que consuma recursos, mas não cria valor para o consumidor.

MULTI ECHELON SUPPLY CHAIN. Cadeia de suprimentos de múltiplos níveis.

MULTIMÍDIA. Integração de dois ou mais tipos de meios (mídia) como textos, imagens, som, vídeo com movimento integral, ou animação em uma aplicação baseada em computador.

MULTINATIONAL CORPORATION. Empresa multinacional.

MULTIPROCESSAMENTO. Uso simultâneo de duas ou mais CPUs sob um só controle para executar instruções diferentes para o mesmo ou para diversos programas.

MUTAÇÃO PATRIMONIAL. Modificação ocorrida no patrimônio da entidade.

MVR. Sigla de Maior Valor de Referência.

N

NANOSSEGUNDO. Medida de tempo de ciclo de máquina; igual a um bilionésimo de segundo.

NÃO CIRCULANTE. Toda operação não realizada no Ativo Circulante e Passivo Circulante. Conceito também usado para fins de Demonstração de Origens e Aplicação de Recursos (DOAR).

NÃO EXIGÍVEL. São as obrigações da empresa com os sócios (os proprietários) que não reclamarão, uma vez que normalmente estes recursos só serão devolvidos aos proprietários por ocasião da extinção da empresa ou em situações especiais. Equivale ao Patrimônio Líquido, representando os Investimentos dos proprietários de uma empresa.

NAPM – National Association for Purchasing Management. Associação Nacional para Gestão de Compras, nos Estados Unidos.
NASDAQ. National Association of Securities Dealers Automated Quotation System. Sistema Computadorizado para fornecer aos corretores e distribuidores as cotações de preços para títulos negociados no mercado de balcão, bem como para alguns títulos da NYSE (New York Stock Exchange).

NBC. Sigla de Normas Brasileiras de Contabilidade.

NC – Numerically Controlled machine. Máquinas numericamente controladas que pode responder a instruções pré-registradas que mostram o caminho a seguir em um processo mecânico.

NEGATIVE CONFIRMATION REQUEST. Uma forma de pedido de confirmação no qual pede-se ao cliente que responda apenas se o saldo como mostrado no pedido não estiver correto.

NEGATIVE WORKING CAPITAL. Capital de Giro Negativo.

NEOCONTISMO. Doutrina contábil que surgiu logo após o contismo para aprimorá-lo, pois defendia que era preciso observar não apenas o aspecto formal da conta, mas também o seu valor.

NET. Líquido.

NET EQUITY. Patrimônio Líquido.

NET INCOME. Lucro Líquido, Renda Líquida.

NET INCOME (NI) APPROACH TO VALUATION. Abordagem de lucro líquido para valorização, conceito da teoria financeira que declara que a estrutura de capital da empresa tem impacto direto sobre seu valor de mercado.

NET LOSS. Prejuízo Líquido.

NET OPERATING INCOME (NOI) APPROACH TO VALUATION. Abordagem de lucro operacional líquido para valorização, conceito da teoria financeira que declara que a estrutura de capital da empresa não tem qualquer impacto sobre seu valor de mercado.

NET PROFIT. Lucro Líquido.

NET REALIZABLE VALUE – Valor realizável líquido
NET WORKING CAPITAL. Capital de Giro Líquido.

NET WORTH. Patrimônio Líquido.

NIFO (NEXT IN, FIRST OUT). Custo a valores de reposição, ou seja, o valor do próximo produto a ser adquirido para o estoque é aquele que servirá de base para a sua avaliação.

NÍVEL ACEITÁVEL DE QUALIDADE (AQL). Nível predeterminado de produtos defeituosos que uma empresa permite que sejam vendidos.

NÍVEL DE ATIVIDADE. Activity Level.
NÍVEL DE ATIVIDADE ESPERADA. O nível esperado de atividade de produção para o período vindouro.

NÍVEL DE OBJETIVOS. São categorias de programação onde são definidos os fins ou produtos finais a serem atingidos e alcançados. Neste nível elaboram-se os programas e subprogramas a serem desenvolvidos, de conformidade com os objetivos definidos.

NÍVEL GERAL DE PREÇOS. Método de avaliação dos componentes patrimoniais de acordo com o valor da moeda.

NÍVEL NORMAL DE ATIVIDADE. Nível médio de atividade que uma empresa tem sobre mais de um período fiscal.

NÍVEL PRÁTICO DE ATIVIDADE. Produção que uma empresa consegue atingir se estiver operando eficientemente.

NÍVEL TEÓRICO DE ATIVIDADE. Máxima produção possível para uma empresa sob condições perfeitas de operação.

NN – Neural Network – Rede Neural – Sistemas baseados em computador que imitam a habilidade do cérebro humano em reconhecer padrões ou predizer resultados usando informações imperfeitas.

NÓ. Dispositivo interligado a uma rede.

NOMENCLATURA CONTÁBIL. Ver Terminologia Contábil.

NOMINATIVAS. Forma de circulação das ações em que a propriedade das ações nominativas presume-se pela inscrição do nome do acionista no livro de Registro das Ações Nominativas e a transferência de propriedade dessas ações se opera lavrando-se o livro de Transferência de Ações Nominativas com a assinatura do cedente e do cessionário.

NON-CURRENT ASSET. Ativo Não Circulante.

NON-CURRENT LIABILITY. Passivo Não Circulante.

NON-FOR-PRIFIT ACCOUNTING – Contabilidade de empresas sem fins lucrativos

NON-MONETARY ASSET. Ativo Não Monetário.

NON-OPERATION INCOME. Lucro Não Operacional.

NONSTATISTICAL SAMPLING. Amostragem não-estatística. Este tipo de amostragem não permite que o auditor tenha controle sobre a exposição aos riscos de amostragem.
NOPAT – Net Operating Profit After Tax – Lucro Operacional Líquido Após Imposto de Renda

NOPLAT – Net Operating Profit Less Adjusted Tax – Lucro Operacional Liquido Menos Impostos Ajustados

NORMA DE BALANÇO. Procedimentos necessários para o levantamento do Balanço.

NORMAL COSTING. “Custeio Normalizado”. Sistema de custeio que apropria os custos diretos pelos valores reais e rateia os custos indiretos por uma taxa predeterminada.

NORMAL DISTRIBUITION. Distribuição Normal.

NORMAL STANDARD COST. Custo Padrão.

NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE. Conjunto de Procedimentos contábeis utilizados no Brasil regulamentado pelo Conselho Federal de Contabilidade.

NORMAS CONTÁBEIS. Critérios, conceitos e procedimentos contábeis. Ver Princípios Fundamentais de Contabilidade.

NORMAS DE AUDITORIA. Ver Normas Usuais de Auditoria.
NORMAS DE AUDITORIA GERALMENTE ACEITAS. Norma a ser seguida quando do trabalho de auditoria. São requisitos a serem observados no desempenho de atividade de auditoria.

NORMAS INTERNACIONAIS DE CONTABILIDADE. Conjunto de procedimentos e normas contábeis advindos de entidades internacionais que busca uma harmonização entre os diversos países.

NORMAS RELATIVAS À EXECUÇÃO DO TRABALHO. São normas usuais de auditoria. Estas normas são relativas à execução do trabalho de auditoria e dizem respeito aos seguintes itens: (a) planejamento e execução; (b) estudo e avaliação do sistema contábil e de controle interno; e (c) extensão dos procedimentos de auditoria.

NORMAS RELATIVAS AO PARECER. São normas usuais de auditoria. Estas normas dizem respeito ao que o parecer do auditor deve indicar: (a) o parecer deve declarar se o exame foi realizado de acordo com as normas usuais de auditoria; (b) se as demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com uniformidade em relação ao exercício anterior, ou em relação aos períodos examinados; (c) salvo declaração em contrário, entende-se que o auditor considera satisfatórios os elementos contidos nas demonstrações financeiras examinadas e nas notas explicativas que as acompanham; e, (d) o parecer deve expressar a opinião do auditor sobre as demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

NORMAS RELATIVAS À PESSOA DO AUDITOR. São normas usuais de auditoria. São os requisitos básicos exigidos para o desempenho do trabalho de auditoria, por parte do auditor. As normas relativas à pessoa do auditor dividem-se em três tópicos: (a) competência técnico-profissional; (b) independência e, (c) cuidado e zelo.

NORMAS USUAIS DE AUDITORIA. São os requisitos básicos a serem observados no desempenho do trabalho de auditoria. As normas usuais de auditoria aprovadas e reconhecidas como as geralmente aceitas são: (a) as normas relativas à pessoa do auditor; (b) normas relativas à execução do trabalho; e, (c) normas relativas ao parecer.

NORTHWEST-CORNER RULE. Regra do Canto-Noroeste, um procedimento sistemático no modelo de transporte, no qual se inicia na célula superior esquerda de uma tabela (isto é, o canto noroeste) e sistematicamente aloca as unidades para rotas de embarque.

NOTA DE EMPENHO. É a materialização do empenho da despesa, documento no qual constam todas as especificações da despesa contratada.

NOTAS DE RODAPÉ (NOTAS EXPLICATIVAS). Forma de evidenciação que tem o objetivo de destacar informação que não pode ser apresentada no corpo dos demonstrativos contábeis e/ou, se o fizéssemos, diminuiríamos sua clareza. A Lei das Sociedades por Ações, ao tratar de notas explicativas, estabelece que as empresas deverão indicar pelo menos: (a) os principais critérios de avaliação dos elementos patrimoniais, especialmente estoques, dos cálculos de depreciação, amortização e exaustão, de constituição de provisões para encargos ou riscos e dos ajustes para atender às perdas prováveis na realização de elementos ativos; (b) os investimentos em outras sociedades, quando estes forem relevantes; (c) o aumento de valor de elementos do ativo resultantes de novas avaliações; (d) os ônus reais constituídos sobre elementos do ativo, as garantias prestadas a terceiros e outras responsabilidades eventuais ou contingentes; (e) a taxa de juros, as datas de vencimento e as garantias das obrigações; (f). as opções de compras de ações outorgadas e exercidas no exercício; (g) o número, as espécies e as classes das ações de capital social; (h) os ajustes de exercícios anteriores; (i) eventos subseqüentes à data de encerramento do exercício que tenham, ou possam vir a ter, efeito relevante sobre a situação financeira e sobre os resultados futuros da empresa.

NOTAS EXPLICATIVAS. Ver Notas de Rodapé.

NOTES FINANCIAL STATEMENTS. Notas Explicativas.

NOTIONAL AMOUNT. Ver Notional Value.

NOTIONAL VALUE. Valor do contrato de derivativo sobre o qual são gerados percentuais de responsabilidade efetiva.

NPV. Ver Valor Presente Líquido.

NUCEX. Sigla de Núcleo de Exportação. Mantido pelo Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo, especializado no atendimento a empresários que querem dar os primeiros passos para exportar.

NUMERAÇÃO DE CONTA. Atribuição de números às contas de acordo com o Plano de Contas.

NUMERÁRIO. É o mesmo que dinheiro.

NUMERÁRIO EM TRÂNSITO. Conta do Ativo Circulante que representa valores da empresa em trânsito podendo ser decorrente de: remessa para filiais, depósitos ou semelhantes, através de cheques, ordem de pagamento etc.; ou recebimento dessa mesma espécie, ou ainda de clientes ou de terceiros, quando conhecidos até a data do balanço. Tal dinheiro em trânsito representa também um disponível classificável juntamente com os saldos em bancos. Dependendo das necessidades de cada empresa, pode-se também, criar no Plano de Contas uma conta específica para registrar o Numerário em Trânsito destro do subgrupo Disponível.

NÚMEROS DO BALANÇO. São os valores do Balanço Patrimonial.

O

OAB. Sigla de Ordem dos Advogados do Brasil.

OAG – Open Applications Group. Consórcio focado em vendedores, sem fins lucrativos, formado por empresas líderes vendedoras de software, com o propósito de criar mais integração de aplicativos acessíveis.

OBJECT-ORIENTED DATABASE MODEL – Modelo de Banco de Dados Orientado para Objeto – Um banco de dados que permite que objetos simples e complexos sejam armazenados usando tipos de dados abstratos.

OBJETIVIDADE. Convenção contábil segundo a qual o contador não deve ser subjetivo em suas avaliações, mas sim imparcial, neutro (impessoal) junto aos usuários da contabilidade. Portanto, sempre que possível, os registros contábeis deverão ter suporte em documentação gerada na transação.

OBJETIVOS. Define-se como cada bem ou serviço que o Governo se propõe a colocar à disposição da comunidade, no cumprimento de sua tarefa de satisfazer as necessidades públicas.

OBJETIVOS DA CONTABILIDADE. O principal objetivo da Contabilidade é o de permitir, a cada grupo principal de usuários, a avaliação da situação econômica e financeira da entidade, num sentido estático, bem como fazer inferências sobre suas tendências futuras. Em ambas as avaliações, todavia, as demonstrações contábeis constituirão elemento necessário, mas não suficiente. Sob o ponto de vista do usuário externo, quanto mais a utilização das demonstrações contábeis se referir à exploração de tendências futuras, mais tenderá a diminuir o grau de segurança das estimativas envolvidas. Quanto mais a análise se detiver na constatação do passado e do presente, mais acrescerá e avolumará a importância da demonstração contábil. Os objetivos da contabilidade devem ser aderentes, de alguma forma explícita ou implícita, àquilo que o usuário considera como elementos importantes para o seu processo decisório.

OBJETO DA CONTA. É ao que se refere a conta, por exemplo, a conta material de escritório destina-se ao registro dos valores referentes ao material adquirido para uso no escritório.

OBJETO DA CONTABILIDADE. Assuntos, temas que servirão de estudo da Contabilidade.

OBJETO DE CUSTOS. Qualquer item como produtos, departamentos, projetos, atividades, e assim por diante, para os quais custos são medidos e atribuídos. Algo para o qual se deseja medição separada dos custos.

OBJETOS ECONÔMICOS. Conceito referente aos objetos das transações econômicas, cujos valores e condições físicas estão sujeitos a variações.

OBJETO SOCIAL. Fim para o qual foi constituída uma sociedade, determinado no estatuto ou contrato social.

OBRAS CIVIS. Conta do Ativo Permanente que registra os edifícios que estão em operação, abrangendo prédio ocupado pela administração, edifícios da fábrica ou setor de produção, armazenagem, expedição etc. e os edifícios de filiais, depósitos, agências de vendas etc., de propriedade da empresa.

OBRAS E INSTALAÇÕES. No setor público, despesa pública do grupo de despesas de capital, de investimentos referentes a despesas com estudos e projetos; aquisição de imóveis necessários à realização de obras, seu início, prosseguimento e conclusão; pagamento de pessoal temporário não pertencente ao quadro da entidade e necessário à realização da obra; pagamento de obras contratadas; instalações que sejam incorporáveis ou inerentes ao imóvel, tais como: elevadores, aparelhos de ar condicionado etc.

OBRAS PRELIMINARES E COMPLEMENTARES. Conta do Ativo Imobilizado que abrange todos os melhoramentos e obras integradas aos terrenos, bem como os serviços e instalações provisórias, necessários à construção e ao andamento das obras. Assim sendo, engloba limpeza do terreno, serviços topográficos, sondagens de reconhecimento, terraplanagem, drenagens, estradas e arruamento, pátios de estacionamento e manobra, urbanização, cercas, muros e portões etc.

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. Obrigações que estão vinculadas a um contrato referente a dívidas com terceiros.

OBRIGAÇÕES FISCAIS. As obrigações da empresa junto ao Governo, relativas a impostos, taxas e contribuições são registradas em contas específicas dentro deste subgrupo. As mais comuns são: ICMS a recolher; IPI a recolher, Imposto de Renda a pagar, Provisão para Imposto de Renda; Contribuição Social a recolher; Provisão para IOF; ISS a recolher; PIS a recolher; Retenções de impostos a recolher; Outros impostos e taxas a recolher.

OBRIGAÇÕES NÃO MONETÁRIAS. Obrigações que não serão pagas em dinheiro, mas em bens.

OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS. Obrigações da empresa para com o fisco.

OBSERVAÇÃO. É um procedimento de auditoria mais intrínseco, pois este envolve o poder de constatação visual do auditor. É um procedimento que depende da experiência e dos conhecimentos do auditor. 

OBSERVATION OF PHYSICAL INVENTORY. Observação de estoque físico, procedimento de auditoria geralmente aceito.

OBSOLESCÊNCIA. Representa a perda da capacidade de uso de um bem seja ela por desgaste, por avanço tecnológico etc.

OCR – Optical Character Recognition – Dispositivo sensível a luz que converte caracteres legíveis por humanos em entradas de computador.

OCUPAÇÃO. Conta do grupo das despesas de vendas e administrativas que registra as despesas com ocupação física dos imóveis e as instalações representadas por aluguéis e despesas de condomínio quando os imóveis ou bens forem de terceiros. 

ODBC – Open Database Connectivity. Estratégia da Microsoft para uma interface acessível de banco de dados, tornado possível o acesso a ambos os sistemas gerenciais de bancos de dados relacional e não-relacional.

OE. Tipo de combinação de ações Ordinárias + Endossáveis.

OFEMILIDADE – Atributo de uma coisa ou mercadoria capaz de satisfazer uma necessidade ou desejo, seja ele legitimo ou não (valor de uso, utilidade).
OFF-BALANCE-SHEET.  Item não incluído em contas patrimoniais do balanço.

OFFSHORE. Atividades em paraíso fiscal. Proteção de regulamentação fiscal. Significa que uma empresa, nessas condições, não está sujeita à regulamentação do país em que opera, principalmente no que diz respeito à proteção dos investidores e à tributação.

OFF-SITE PEER REVIEW. Revisão minuciosa na qual a equipe de revisão avalia as demonstrações financeiras do cliente e relatórios contábeis para determinar se estão de acordo com os padrões profissionais. Exigida se a empresa realiza a contabilidade e revisão das obrigações de serviços, mas não das obrigações de auditoria.
OLAP – On-Line Analitical Processing – Processamento Analítico On-Line
OLTE – Online Transaction Entry – Lançamento da Transação Online – O uso de dispositivos de lançamento de dados que permitem que os dados de eventos entrem nos sistemas de informação no momento e local em que a transação ocorre.
OLRT – Online Real-Time Systems – Sistemas que asseguram que os dados de transações sejam processados no momento da ocorrência, atualizados nos registros mestres instantaneamente, fornecendo resultados dessas transações num curtíssimo período de tempo

OLTP – On-Line Transaction Processing – Processamento de Transações On-Line
OMITTED PROCEDURE. Procedimento omitido pelos auditores durante a auditoria, mas que foi considerado, subseqüentemente, como sendo necessário para apoiar a opinião do auditor.

ON. Tipo de combinação de ações Ordinárias + Nominativas

ON-SITE PEER REVIEW. Revisão minuciosa na qual a equipe de revisão: (a) examina os documentos e relatórios de obrigações, e (b) conduz uma avaliação relativamente completa dos padrões de controle de qualidade da empresa. Exigida se a empresa realiza auditoria de demonstrações financeiras históricas ou exames de demonstrações financeiras prospectivas.
ÔNUS. Ver Gasto.
OP. Tipo de combinação de ações Ordinárias + Portador

OPÇÃO AMERICANA. Um contrato de opção que pode ser exercido a qualquer momento até a data de vencimento. Uma opção européia só pode ser exercida na data de vencimento.

OPÇÃO DE COMPRA. (1) Modalidade em que o titular tem o direito de comprar certo lote do ativo-objeto a um preço predeterminado, até certa data. (2) Tipo Europeu, o exercício se dá na data, Tipo Americano, até a data.

OPÇÃO DE VENDA. Modalidade em que o titular adquire o direito de, se assim o desejar, vender ao lançador, até uma data fixada, o ativo-objeto relativo à opção, e por um preço predeterminado.

OPÇÃO EUROPÉIA. Um contrato de opção que só pode ser exercido na data de vencimento. Uma opção americana pode ser exercida a qualquer momento até a data de vencimento.

OPÇÕES DE ÍNDICE. As opções de compra e venda sobre um índice de ação ou qualquer outro índice econômico.

OPENING ENTRY. Lançamento de Abertura.

OPERAÇÕES AUTOMATIZADAS. As máquinas conduzem a maioria (ou a totalidade) das fases da produção, como o transporte de materiais para a linha de produção, montagem e outras atividades, e a expedição dos produtos acabados para os locais de embarque.

OPERAÇÕES DE CRÉDITO. Conta do grupo de receitas de capital que registra a arrecadação proveniente de operações de créditos (empréstimos ou financiamentos) internos ou externos.

OPERAÇÕES DE DEPORT. Venda a vista de títulos e sua compra simultânea a prazo, realizada no mesmo ato. Contrário de report.

OPERAÇÕES DE REPORT. Compra a vista de títulos e sua venda simultânea a prazo, realizada no mesmo ato. 

OPERAÇÕES SINTÉTICAS. Diversos instrumentos financeiros utilizados para obter-se o mesmo efeito de um simples instrumento financeiro.

OPERATING BUDGET. Orçamento Operacional.

OPERATING COST. Custo Operacional.

OPERATING CYCLE. Ciclo Operacional.

OPERATING EXPENSES. Despesas Operacionais.

OPERATING INCOME. Resultado Operacional.

OPERATING INCOME RETURN ON INVESTIMENT. Retorno operacional sobre investimento.

OPERACIONAL AUDIT. Auditoria Operacional, uma avaliação de auditoria (primariamente realizada por auditores internos) que fornece informações para a administração sobre a eficiência e eficácia das atividades operacionais da organização.

OPERATIONAL FEASIBILITY. Viabilidade Operacional.

OPINION PARAGRAPH. Parágrafo de opinião, no qual os auditores fornecem sua opinião ou parecer.

OPORTUNIDADE (CUSTO). Representa a alternativa mais valiosa que foi excluída em função de outra.

OPORTUNITY COST. Custo de Oportunidade.

OPT. Sigla de Optimized Production Technology. Tecnologia de Produção Otimizada.

OPTIMAL PRODUCT MIX – Composto ótimo de produtos

ORÇAMENTAL/ORÇAMENTÁRIO. Que se refere ao orçamento.

ORÇAMENTO. (1) Plano de ação expresso em termos financeiros. (2) Plano operacional da gestão expresso em termos quantitativos, como unidades de produção e custos relacionados. (3) Plano econômico e financeiro de operação empresarial. É um plano coordenado de ações financeiras para a empresa executar. Estimativa de receita e de despesa para um período determinado.

ORÇAMENTO BASEADO EM ATIVIDADE. Abordagem de elaboração de orçamento voltada para os custos das atividades necessárias à produção e à venda dos produtos e serviços.

ORÇAMENTO BASE ZERO. (1) Método de orçar no qual o nível orçado do ano anterior não é levado em conta. Operações existentes são analisadas, e a continuação da atividade ou da operação deve ser justificada na base de sua necessidade, ou utilidade à organização. (2) Filosofia de planejamento e de orçamento com um conjunto muito flexível de procedimentos que precisa ser adaptado para se ajustar às necessidades específicas de cada usuário. (3) Desenvolvido por Peter Phyr.

ORÇAMENTO CONTÍNUO (OU ROLANTE). Orçamento móvel de doze meses com um mês futuro adicionado assim que o mês atual expira.

ORÇAMENTO DA MÃO-DE-OBRA DIRETA. Orçamento que mostra o total de horas de mão-de-obra direta necessárias, e o custo associado, para o número de unidades no orçamento de produção.

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL. Este orçamento compreenderá um conjunto integrado de ações dos Poderes Públicos, seus fundos especiais regulamentados, órgãos e entidades da Administração direta e indireta, inclusive fundações, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.

ORÇAMENTO DE CAIXA. (1) Orçamento que mostra o fluxo de caixa antecipado, e o momento de recebimentos e desembolsos baseado em vendas projetadas, custos de manufatura, e outras despesas. (2) Plano detalhado que delineia todas as origens e aplicações de caixa. (3) Previsão de recebimentos e pagamentos para um período futuro.

ORÇAMENTO DE CAPITAL. (1) Programa para financiamento de despesas a longo prazo, como por exemplo expansão da indústria, pesquisas e desenvolvimento . Entre os métodos usados para calcular o orçamento de capital incluem-se o NPV - Valor Presente Líquido, IRR - Taxa de Retorno Interna e o Payback Period - Período de Recuperação do Investimento. (2) O processo de tomar decisões de investimento de capital.

ORÇAMENTO DE CIF. Orçamento que revela as despesas planejadas para todos os itens indiretos de manufatura.

ORÇAMENTO DE COMPRAS DE MATERIAIS DIRETOS. Orçamento que delineia o consumo esperado de materiais para a produção e compras dos materiais diretos necessários.

ORÇAMENTO DE DESPESAS ADMINISTRATIVAS. Orçamento que consiste de despesas estimadas para a organização e operação geral da empresa.

ORÇAMENTO DE DESPESAS DE CAPITAL. (1) Plano para determinar o momento para adquirir prédios, equipamentos, e outros ativos operacionais durante o ano. (2) Plano financeiro que delineia a aquisição de ativos a longo prazo.

ORÇAMENTO DE DESPESAS DE MARKETING. Orçamento que delineia despesas planejadas para as atividades administrativas ligadas a vendas.

ORÇAMENTO DE DESPESAS DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO. Orçamento que delineia despesas planejadas para pesquisa e desenvolvimento.

ORÇAMENTO DE PRODUÇÃO. (1) Instrumento utilizado para o acompanhamento da produção, origina-se no orçamento de vendas e na política de estoque ao fim do período orçamentário. (2) Orçamento que mostra quantas unidades devem ser produzidas para satisfazer as necessidades de vendas e de estoque final.

ORÇAMENTO DE VENDAS. (1) Fixação prévia das vendas, em quantidade e em valor, tendo em conta as limitações impostas à empresa e a ação desta sobre tais limitações. O orçamento de vendas implica na decisão voluntária por parte do empresário, em vista das circunstâncias de mercado em que este se encontra. (2) Orçamento que descreve as vendas esperadas em unidades físicas e unidades monetárias para o período vindouro.

ORÇAMENTO DO CICLO DE VIDA. Orçamento que assimila as receitas e custos atribuíveis a cada produto, desde a respectiva P&D inicial até o atendimento final ao cliente nas questões de descarte.

ORÇAMENTO DO ESTOQUE FINAL DE PRODUTOS ACABADOS. Orçamento que descreve o estoque final planejado de produtos acabados em unidades físicas e monetárias.

ORÇAMENTO EQUILIBRADO. Receita igual a despesas em um determinado período.

ORÇAMENTO ESTÁTICO. (1) Orçamento para um nível específico de atividade. (2) Orçamento que é preparado para apenas um nível de atividade; quando as variações são calculadas ao final do exercício, não se faz ajuste dos valores orçados.

ORÇAMENTO FISCAL. Demonstrará sinteticamente, a ação governamental dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, seus fundos especiais regulamentados, órgãos e entidades da Administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público.

ORÇAMENTO FLEXÍVEL. (1) Orçamento que pode especificar custos para uma amplitude de atividade. (2) Orçamento que mostra os custos esperados a níveis diferentes de produção. (3) Orçamento elaborado com a utilização de valores orçados de receitas ou de custos; quando as variações são determinadas, os valores orçados são ajustados (flexionados) para se reconhecer o nível real de saída e as quantidades verdadeiras dos direcionadores de custo e de receita.

ORÇAMENTO FLEXÍVEL POR ATIVIDADE. Previsão do que serão os custos de atividades com mudanças na atividade de produção.

ORÇAMENTO KAIZEN. Abordagem orçamentária que incorpora explicitamente a melhoria contínua aos valores do orçamento durante o período orçamentário.

ORÇAMENTO MESTRE. Um resumo de todos os orçamentos de áreas e atividades que representa um plano abrangente da empresa.

ORÇAMENTO PARA A MÃO-DE-OBRA PROFISSIONAL. Um orçamento para o qual as horas orçadas necessárias para cada área de serviço do cliente são multiplicadas pela taxa orçada para cada categoria, para obter a despesa total dos ordenados para cada categoria de mão-de-obra profissional.

ORÇAMENTO PARA CUSTOS DE MANUFATURA. Orçamento do custo de materiais, mão-de-obra, e CIF para cada mês (ou período mais curto) para o ano vindouro.

ORÇAMENTO PÚBLICO. Lei na qual são previstas todas as receitas que serão arrecadadas no exercício financeiro seguinte e fixadas todas as despesas para aquele período.

ORÇAMENTOS INCREMENTAIS (OU LINHA-BASE). A prática de tomar o orçamento do ano anterior e de ajustá-lo para cima, ou para baixo, para determinar o orçamento do ano seguinte.

ORÇAMENTOS PARTICIPATIVOS. Abordagem para o orçamento que permite os gestores que serão responsáveis pelo desempenho orçamentário a participem no desenvolvimento do orçamento.

ORÇAMENTO VARIÁVEL. É uma técnica de controle para ajudar a administração a se ajustar a um ambiente em transformação com um orçamento ajustável, relacionado com o volume de produção. O orçamento variável está tipicamente associado a três categorias de despesa: (a) mão-de-obra direta; (b) material direto; e, (c) despesas indiretas de fabricação ou de operação. Ver Orçamento Flexível.

ORDEM CRONOLÓGICA. Disposição de tempo na qual os lançamentos contábeis são efetuados.

ORDEM DE FABRICAÇÃO. Ato formal de autorização de início do processo de fabricação do produto sob encomenda.

ORDENADOR DE DESPESA. É toda e qualquer autoridade de cujos atos resultarem emissão de empenho, autorização ou liquidação de pagamento, suprimento ou dispêndio de recurso do Erário público ou pela qual esta responda.

ORDENADOS E SALÁRIOS A PAGAR. Conta do Passivo Circulante que registra as obrigações da empresa para com os empregados referentes a serviços prestados, conforme contrato de trabalho, devendo ser obedecido o regime de competência. 

ORDENS DE PAGAMENTO. Conta utilizada pelos bancos para lançar ordens de pagamento.

ORDINARY NEGLIGENCE. Negligência Comum, lacuna de cuidado razoável no exercício de uma tarefa, ocorre quando o auditor não segue aos Princípios de Contabilidade Geralmente Aceitos no desempenho da auditoria.
ORGANIZAÇÃO ALEATÓRIA DE ARQUIVOS. Modo de armazenar registros de dados de modo que possam ser acessados em qualquer seqüência, não importando sua ordem física; utilizada com tecnologia de discos magnéticos.

ORGANIZAÇÃO CONTÁBIL. Forma de organizar um escritório contábil ou um departamento de Contabilidade para que este seja eficiente.

ORGANIZAÇÃO SEQÜENCIAL DE ARQUIVOS. Maneira de armazenar registros de dados de modo que eles tenham de ser acessados obedecendo à ordem física em que foram armazenados; é o único método de armazenamento de dados que pode ser utilizado em fitas magnéticas.

ORGANIZAÇÃO VIRTUAL. Arranjo organizacional em que as empresas estabelecem parcerias com outras empresas para fornecer mercadorias e serviços fora da estrutura organizacional tradicional e sem que haja ligações físicas entre as empresas.

ÓRGÃO. Identifica uma entidade integrante do sistema, podendo ser do Governo Federal, Estadual, Municipal ou Privado.

ÓRGÃO CONTÁBIL. Ver Contadoria.

ÓRGÃOS DIRETIVOS. São os que providenciam a realização das decisões tomadas pelos órgãos volitivos, expedindo ordens e orientando para que tudo se realize no sentido daquelas decisões. Ex.: no caso de órgãos Federais: são os Ministérios e Diretores de Departamentos, e nos órgãos Estaduais: os Secretários e Diretores de Departamentos.

ÓRGÃOS EXECUTIVOS. São aqueles que executam as ordens dos outros órgãos públicos.

ÓRGÃO SUBORDINADO. São as entidades supervisionadas por um órgão da Administração direta.

ÓRGÃO SUPERIOR. Para efeito do SIAFEM, é considerado como um Órgão Superior aquele, da Administração direta, que tenha entidades por eles supervisionadas.

ÓRGÃOS VOLITIVOS. São aqueles que deliberam, os que determinam a decisão Ex. no âmbito federal a presidência da republica, no âmbito estadual o governador do Estado e no âmbito municipal o prefeito.

ORIGEM. (1) Entrada de recursos, pelo lado do Passivo e Patrimônio Líquido, sendo aplicado no Ativo. (2) Toda a operação que aumenta o Capital Circulante Líquido, para fins da DOAR, seja pela obtenção de recursos através de Financiamentos a Longo Prazo, pelo aumento de Capital em dinheiro e por vendas de itens do Permanente (Investimentos e Imobilizado) ou de itens Realizáveis a Longo Prazo e por recursos oriundos de causas operacionais.

ORIGEM DA CONTABILIDADE. A noção de conta, portanto de Contabilidade, é, talvez, tão antiga quanto a origem do Homo sapiens. Alguns historiadores fazem remontar os primeiros sinais objetivos da existência de contas aproximadamente a 4.000 anos a. C. Entretanto, antes disto, o homem primitivo, ao inventariar o número de instrumentos de caça e pesca disponíveis, ao contar seus rebanhos, ao contar suas ânforas de bebidas, já estava praticando uma forma rudimentar de Contabilidade. A Contabilidade assumiu formas sistemáticas de registro, no século XIII, quando apareceu a Partida Dobrada.

OTIMIZAÇÃO – a maximização ou minimização de um efeito, ou resultado, desejado da interação de variáveis, conhecidas com certeza, dentro de um modelo, por meio de decisões e ações planejadas.

ÓTIMO DE PARETO – Organização de recursos em tal ordem que nenhuma outra ordem diferente possa melhorar os resultados de uma  entidade, sem piorar a de outra entidade. [Vilfredo Pareto 1848-1923]

OTM. Operador de Transporte Multimodal.

OUTFLOW. Saída.

OUTLAY. Desembolso.

OUT OF CONTROL PROCESS. Um processo em que a medida estatística em avaliação não está em situação de controle estatístico.

OUT-OF-POCKET COSTS – Custos desembolsados
OUTPUT CONTROLS. Controles de saída, projetados para fornecer segurança razoável de que as informações contábeis estão acuradas ou completas.
OUTSOURCING - Terceirização

OUTRAS RECEITAS CORRENTES. No setor público, conta do grupo de receitas correntes que registra a arrecadação proveniente de multas e juros de mora, cobrança da dívida ativa, indenizações, restituições e outras receitas diversas. 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL. Conta do grupo de receitas de capital que registra a arrecadação proveniente de receitas diversas, classificáveis como de capital.

OUTRAS RECEITAS E DEPESAS OPERACIONAIS. Conta de resultado da entidade que engloba, lucros e prejuízos de participações em outras sociedades, vendas diversas etc.

OUTROS CRÉDITOS. Subgrupo de contas que pode ser genericamente analisado como sendo composto pelos demais títulos, valores e outras contas a receber, normalmente não originadas do objeto principal da sociedade. Esse subgrupo poder ser, portanto, composto de diversas contas, sendo as mais comuns: Títulos a Receber; Cheques em Cobrança; Dividendos Propostos a Receber; Bancos – Conta Vinculada; Juros a Receber; Adiantamentos a Terceiros; Créditos de Funcionários; Impostos a Recuperar; Operações na Bolsa; Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados; Provisões e Ajuste a Valor Presente.

OUTROS IMPOSTOS A RECUPERAR. Conta onde são registrados outros casos de impostos a recuperar, tais como: Impostos (ICMS e IPI) são destacados na saída de bens (mercadorias) em demonstração, consignação etc., que deverão retornar ao estabelecimento; Impostos a recuperar por pagamentos efetuados indevidamente a maior etc.

OUTROS IMPOSTOS E TAXAS A RECOLHER. Conta do Passivo Circulante onde são contabilizados os impostos e taxas, devidos pela empresa e que não estiverem já inclusos nas demais contas do subgrupo Obrigações Fiscais. Serão, usualmente, impostos e taxas pagáveis mais esporadicamente, tais como IPTU, imposto de transmissão e outros, além de taxas e contribuições.

OUTROS INVESTIMENTOS PERMANENTES. São ativos que devem ter a característica de permanente, isto é, não devem ser valores ou bens destinados à negociação. Além disso, são ativos que não tem uma destinação definida quanto ao seu uso na manutenção da atividade da empresa, mesmo que possam vir a ter no futuro. Imóveis e terrenos não utilizados nas atividades da empresa são um exemplo, obras de arte, não utilizadas nas atividades da empresa e que não se desvalorizam, pelo contrario, muitas vezes têm uma valorização acima da média, são outros etc.

OUTSIDER. Estranho, intruso.

OUTSOURCING. Terceirização.

OVERDRAFT PROTECTION. Cheque Especial.

OVERHEAD COSTS. Custos Indiretos de Fabricação.

OVERHEAD TICKET. Documento utilizado pela Contabilidade de Custos para atribuir os Custos Indiretos de Fabricação às várias atividades de produção.

OWNER. Proprietário.

OWNER’S EQUITY. Patrimônio Líquido. No Reino Unido também é chamado de Total Equity.

P

P / AP / CD – Purchasing / Accounts Payable / Cash Disbursement. Estrutura interativa de pessoas, equipamentos, métodos e controles projetados para cuidar dos trabalhos rotineiros de compra, recebimento, contas a pagar, folha de pagamento e tesouraria; para apoiar as necessidades de decisão dos gestores e a preparação de relatórios internos e externos.

P / OM – Production and Operations Management. Gestão da Produção e Operações ou Administração da Produção e Operações.

PACKING LIST. Romaneio, listagem das embalagens (contendo informações sobre quantidade, pelo líquido e bruto, e volume).

PACKING SLIP. Lista de embarque que identifica os conteúdos dos volumes e os clientes.

PACOTE DE DECISÕES. Descrição de serviços, com custos associados, que uma unidade de decisão pode, ou deveria, oferecer.

PADRÃO. (1) Norma, ou critério, contra a qual o desempenho pode ser medido. (2) Valor preestabelecidos através de técnicas.

PADRÃO IDEAL. (1) Critério de desempenho que reflete eficiência máxima, sem concessão para tempo perdido, desperdício, ou danos. (2) Padrões que refletem as condições perfeitas.

PADRÃO INTERINO DA QUALIDADE. Padrão baseado em metas de qualidade de curto prazo.

PADRÃO KAIZEN. Padrão interino que reflete a melhoria planejada para um período vindouro.

PADRÕES BÁSICOS DE CUSTO. Tipo de Custo-Padrão que representa padrões básicos fixados em determinado período e nunca alterados. A hipótese seria de que os relatórios contábeis que reportam diferenças entre os custos reais e os custos expressos ao nível de padrão básico expressem tendências. Esse tipo de padrão é raramente utilizado, pois as tendências perdem seu significado porque mudanças no produto e nos métodos exigem mudança nos padrões.

PADRÕES CORRENTES DE CUSTO. Tipo de Custo-Padrão que representa padrões “apertados”, apresentando quase sempre pequenas variações desfavoráveis quando comparados com os custos reais, mas não ideais. Levam em conta certa proporção de desperdício, tempo ocioso etc. embora em níveis bastante reduzidos. São padrões que podem ser atingidos. Embora elaborados para estimular um bom desempenho, são possíveis de ser alcançados, bastando para tanto que a eficiência seja maior do que nos períodos passados.

PADRÕES DE PREÇOS. Preço que deveria ser pago por unidade de entrada.

PADRÕES DE QUANTIDADE. Quantidade de entrada permitida por unidade de saída.

PADRÕES IDEAIS DE CUSTO. Tipo de Custo-Padrão que representa o ideal, em termos de ser alcançada a máxima eficiência técnica dentro da fábrica. São utilizados quando se deseja forçar a organização rumo a um desempenho excelente, mas podem ter efeitos contraproducentes. Uma meta excessivamente ambiciosa pode desestimular, pela irrealidade com que transparece aos olhos dos operários, supervisores etc.

PADRONIZAÇÃO DE BALANÇOS. Padrão de apresentação do balanço e das demonstrações financeiras.

PADRONIZAÇÃO DE CONTAS. Padrão estabelecido para que haja uniformidade no nome dado a contas que pode Ter diversas nomenclaturas diferentes.

PAGAMENTO (DISBURSEMENT). Quarta etapa da Despesa Pública Orçamentária. Consiste no ato pelo qual o poder público faz a entrega do numerário correspondente, recebendo a devida quitação.

PAID-IN CAPITAL. Capital Integralizado ou realizado.

PAID-IN SURPLUS. Capital em excesso, (Superávit contribuído por acionistas).

PALLET. Pequena plataforma, geralmente com 1,2 m por 1,00 m, na qual mercadorias são empilhadas em lastro para manuseio e armazenagem.

PAPÉIS DE TRABALHO. São o conjunto de formulários e documentos que contém as informações e apontamentos obtidos pelo auditor durante seu exame, bem como as provas e descrições dessas realizações, os quais constituem a evidência do trabalho executado e o fundamento da sua opinião.

PAPÉIS INFORMATIVOS. Atividades gerenciais que envolvem o monitoramento das atividades da empresa, a divulgação de informações por meio de relatórios e memorandos e a atuação como porta-voz da empresa.

PAPEL DE TRABALHO MESTRE. É a denominação dada ao papel de trabalho resumo ou sintetizador. 

PAPEL DE TRABALHO SUBSIDIÁRIO. É a denominação dada aos demais papeis de trabalho, diferenciando-se do papel de trabalho mestre.

PAPERLESS SYSTEM. Sistema eletrônico que dispensa o uso de papel.

PAPER PROFIT. Lucro no Papel. Diz-se do aumento monetário no valor de um bem ativo, mas que não foi realizado. É o que ocorre em períodos inflacionários, por exemplo, quando um imóvel passa a valer mais no presente do que quando foi adquirido, neste caso por perda do poder aquisitivo da moeda.

PARALLEL SIMULATION. Simulação paralela, a criação de um programa pelo auditor para desempenhar funções essenciais equivalentes àquelas dos programas do cliente.
PARAMETRIC PRODUCTION PLANNING. Planejamento de produção paramétrico, uma técnica heurística para o planejamento de produção agregado.

PARCERIA NA AGROPECUÁRIA. Processo pelo qual o proprietário da terra contribui no negócio agropecuário com o capital fundiário e o capital de exercício, associando-se a terceiros em forma de parceria. A parceria pode ser a meia (o lucro da colheita é dividido, metade cabe ao proprietário e metade ao parceiro), e a terça parte (2/3 para o proprietário e 1/3 para o parceiro). Esse tipo de associação assemelha-se a uma sociedade de capital e indústria, em que há dois tipos de sócios: o capitalista e o de trabalho.

PARECER. Ver Parecer de Auditoria.
PARECER ADVERSO. É um dos tipos de parecer de auditoria. Será emitido quando o auditor verificar efeitos e condições que, em sua opinião, comprometem substancialmente as demonstrações financeiras examinadas, a ponto de não ser suficiente a simples ressalva no parecer.

PARECER COM NEGATIVA DE OPINIÃO. É um dos tipos de parecer de auditoria. Será emitido quando o auditor não conseguir obter comprovação suficiente para fundamentar sua opinião sobre as demonstrações financeiras tomadas em conjunto, ele deve declarar que está impossibilitado de expressar sua opinião sobre estas.

PARECER COM RESSALVA. É um dos tipos de parecer de auditoria. Será emitido quando um ou mais de um valor nas demonstrações financeiras não refletem adequadamente a posição patrimonial e financeira, de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade, ou quando o auditor não consegue obter evidências adequadas que permitam a comprovação desses valores. 

PARECER DE AUDITORIA. O objetivo da auditoria é o de expressar opinião sobre a propriedade das demonstrações financeiras e se estas representam a posição patrimonial e financeira da empresa auditada. O auditor expressa sua opinião através do parecer de auditoria, obedecendo as normas usuais de auditoria. Existem quatro tipos de parecer que o auditor pode emitir: (a) parecer sem ressalva; (b) parecer com ressalva; (c) parecer adverso; e, (d) parecer com negativa de opinião.

PARECER “LIMPO”. Ver Parecer Sem Ressalva.
PARECER PARCIAL. É um tipo de parecer de auditoria. Em algumas situações que exigem um parecer com negativa de opinião ou um parecer adverso sobre a adequação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto, desde que, observado o limite do escopo do exame e que as descobertas deles decorrentes justifiquem, o auditor pode emitir este parecer, a respeito da uniformidade das demonstrações financeiras com os princípios fundamentais de contabilidade, sob aspectos distintos daqueles que requerem negativa de opinião ou parecer adverso.

PARECER SEM RESSALVA. É um dos tipos de parecer de auditoria. Será emitido quando as demonstrações financeiras da empresa examinada pelo auditor representam adequadamente a posição patrimonial e financeira e o resultado das operações de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade aplicados em bases uniformes.

PARIDADE DO PODER DE COMPRA. A teoria que as taxas de câmbio se ajustam para manter o mesmo preço ajustado pela inflação de uma cesta básica representativa de bens e serviços em diferentes moedas.

PARTES BENEFICIÁRIAS. Participação dos lucros concedida às pessoas que tiveram atuação relevante nos destinos da sociedade.

PARTES RELACIONADAS. Entidades, físicas ou jurídicas, com as quais uma empresa tenha possibilidade de contratar, no sentido lato deste termo, em condições que não sejam as de comutatividade e independência que caracterizam as transações com terceiros alheios à empresa, ao seu controle gerencial ou qualquer outra área de influência.

PARTICIPAÇÃO DAS PARTES BENEFICIÁRIAS. Títulos negociáveis sem valor nominal que a Empresa pode criar a qualquer tempo. Os titulares desses títulos terão direito a participação (prevista em estatutos) nos lucros anuais (não dedutíveis para efeito do Imposto de Renda). São concedidas às pessoas que tiveram atuação relevante nos destinos da sociedade (tais como fundadores, reestruturadores, etc.). 

PARTICIPAÇÃO DE EMPREGADOS E ADMINISTRADORES. Complemento à remuneração de empregados e administradores, normalmente definidos no estatuto ou contrato social.

PARTICIPAÇÃO NO MERCADO (MARKET SHARE). A proporção de vendas do setor que a empresa participa.

PARTICIPAÇÃO NOS GANHOS. Fornecimento de incentivos monetários para toda a força de trabalho da empresa que é ligado à qualidade ou ganhos em produtividade.

PARTICIPAÇÃO RECÍPROCA (CAPITAL CRUZADO). Procedimento vetado pela Lei n( 6.404, através do seu artigo 244, onde a participação recíproca entre a empresa e suas coligadas ou controladas provocaria o inchamento do capital de ambas. Mas é possível que isso ocorra temporariamente em virtude de fusão ou incorporação, havendo o prazo de um ano, após a sua ocorrência, para a eliminação.

PARTICIPAÇÕES PERMANENTES EM OUTRAS EMPRESAS. Conta do Ativo Permanente. Esse tipo de participação é a participação tradicional em outras empresas, na forma de ações ou de quotas. Deve ter características de permanente, ou seja, incluem-se aqui somente os investimentos em outras sociedades que tenham a característica de aplicação de capital, não de forma temporária ou especulativa, existindo efetiva intenção de usufruir dos rendimentos proporcionados por esses investimentos.

PARTICIPATIVE BUDGETING – Orçamento participativo
PARTIDA. Registro contábil que identifica as contas envolvidas, a data, o histórico e o valor da operação.

PARTNER. Sócio.

PARTNERSHIP. Sociedade, associação, parceria.

PAR-VALUE – Valor Nominal
PASCAL. É uma Linguagem de Programação. Recebe este nome em função do matemático francês Blaise Pascal. Criada na Suíça em 1968, permite sua aplicação em ambientes de menor porte. Também possui como característica de ser uma linguagem estruturada, o que obriga maior clareza (por parte do programador) quando da criação do software.

PASEP. Sigla de Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público. 

PASSIVO. (1) Evidencia toda a obrigação (dívida) que a empresa tem com terceiros. O Passivo é uma obrigação exigível, pois será cobrada no seu vencimento, por isso também é chamado de Passivo Exigível. (2) Conforme a Lei n( 6.404, grupo de contas do Balanço Patrimonial situado do lado direito do mesmo com a seguinte classificação: (a) passivo circulante; (b) passivo exigível a longo prazo; (c) resultados de exercícios futuros; (d) patrimônio líquido: (d1) capital social; (d2) reservas de capital; (d3) reservas de reavaliação; (d4) reservas de lucros; e (d5) lucros ou prejuízos acumulados. Ver Exigibilidades.

PASSIVO A DESCOBERTO. Denominação dada ao Patrimônio Líquido Negativo, quando o Passivo Exigível for maior que o Ativo.

PASSIVO CIRCULANTE. Grupo do Passivo que representa as obrigações para cuja liquidação se espera seja requerido o uso de recursos existentes classificados como ativos circulantes ou a criação de outras exigibilidades circulantes. Obrigações da empresa cuja liquidação se espera que ocorra dentro do exercício social seguinte, ou de acordo com o ciclo operacional da empresa, se este for superior àquele prazo. Essas obrigações podem representar valores fixos ou variáveis, vencidos ou a vencer, em uma data ou em diversas datas futuras.

PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO. Agrupamento das contas que serão pagas em um prazo mais longo, após o Exercício Social seguinte, ou após o Ciclo Operacional se este for maior que um ano.

PASSIVO MONETÁRIO. Refere-se a obrigações de pagar montantes fixos de dinheiro em alguma data futura, sem considerar as flutuações do poder aquisitivo médio da moeda. Incluem-se também obrigações de pagar certo número fixo de dinheiro, embora o montante exato não seja ainda conhecido com certeza. Neles estão inclusos contas e títulos a pagar, salários e juros a pagar, obrigações de longo prazo pagáveis em quantias fixas.

PAST DUE - Vencido

PATENT. Patente.

PATENTE – Um privilégio legal concedido pelo Estado a autores de invenções de produtos, de processos de fabricação, ou de aperfeiçoamento de produtos ou processos já existentes.

PATENTES. Registro de invenções que é feito no Ativo Permanente e está sujeito a amortização.

PATRIMONIAL. Que se refere ao patrimônio.

PATRIMONIALISMO. Doutrina contábil que considera o patrimônio como principal foco de estudo da Contabilidade.

PATRIMÔNIO. É o conjunto de bens, direitos e obrigações da empresa.

PATRIMÔNIO LÍQUIDO. (1) Diferença, em determinado momento, entre o ativo e o passivo, atribuindo-se a este último a conotação restritiva de dívidas e obrigações. Evidencia recursos dos proprietários aplicados no empreendimento. No Patrimônio Líquido existem várias abordagens, a mais antiga é a da teoria do proprietário; Tem-se também: A teoria da entidade; A teoria do acionista ordinário; A teoria do fundo; A teoria do empreendimento; A teoria do comando. (2) De acordo com a Lei N º 6.404/76, o patrimônio líquido é dividido em: (a) Capital Social; (b) Reservas de Capital; (c) Reservas de Reavaliação; (d) Reservas de Lucros; (e) Lucros ou Prejuízos Acumulados.

PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO. É o Patrimônio Líquido Legal devidamente atualizado pelos efeitos da inflação.

PAYABLE. Contas a Pagar.

PAYBACK. Tempo de Recuperação do Investimento.

PAYBACK PERIOD. Ver Período de Recuperação do Investimento.

PAY OUT. Pagamento, desembolso.

PAYMENT IN ADVANCE. Pagamento antecipado.

PAYROLL. Folha de pagamento.

PAYROLL SUBCYCLE. Sub-ciclo de folha de pagamento; componente do Ciclo de Conversão (Conversion Cycle) responsável pelo registro das horas trabalhadas pelos empregados e suas compensações (remunerações).
PAYROLL TAXES – Encargos sociais sobre folha de pagamento

PDCA – Plan-Do-Check-Act. Processo de quatro etapas pela melhoria da qualidade: Planejar (Plan), Fazer (Do), Verificar (Check) e Agir (Act).

PE. Tipo de combinação de ações Preferenciais + Endossáveis. 

PEÇA CONTÁBIL. Documento contábil que comprova um fato.

PEÇAS E CONJUNTOS DE REPOSIÇÃO. Conta do Ativo Permanente que registra os conjuntos já montados destinados à substituição em máquinas e equipamentos, aeronaves, embarcações etc. Dependendo das circunstâncias, as peças ou conjuntos de reposição podem ser classificados no imobilizado ou em conta de Estoques no Ativo Circulante, em função das características específicas de uso, vida útil, destinação contábil etc.

PEER REVIEW. Revisão minuciosa das práticas de uma empresa, realizada por Auditores Independentes (CPAs). Veja CPA.
PENHOR MERCANTIL. Método de empregar contas a receber ou estoque como garantia de empréstimos a curto prazo.

PENHOR. (1) Forma de garantia. (2) Um direito do credor sobre os ativos que estão vinculados a um empréstimo.

PENSAMENTO CONTÁBIL. Maneira de pensar a Contabilidade. Possui várias correntes distintas.

PEPS. Ver Método Primeiro a Entrar, Primeiro a Sair.
PEQUENOS SALDOS. Forma pela qual são tratadas as contas de valor insignificantes, as quais não deverão aparecer destacadamente, mas agrupadas com outras contas do mesmo grupo que sejam semelhantes, desde que indicada  sua natureza.

PERDA. (1) Toda diminuição do Patrimônio Líquido involuntária, que não visa à obtenção de Receita. (2) Excesso de toda ou uma parte do custo dos ativos sobre as receitas respectivas, se existir, quando forem vendidos, abandonados ou parcial ou totalmente destruídos em conseqüência de sinistros ou de alguma outra forma baixados. (3) Custos expirados que não são benéficos para as atividades produtoras de receita da empresa.

PERDA ACUMULADA. Perdas (prejuízos) de vários períodos que vai sendo acumulada.

PERDA ANORMAL. Perda não-esperada sob as condições eficientes de operação; não é pertinente ao processo de produção escolhido.

PERDA BRUTA. Prejuízo que será somado com as despesas para obter a perda líquida.

PERDA LÍQUIDA. Fenômeno Patrimonial que se caracteriza pela diferença entre a soma da perda bruta e gastos complementares e as receitas complementares. Perda total de um período.

PERDA NORMAL. Perda que aparece dentro das condições eficientes de operação, conseqüência inerente a um determinado processo de produção.

PERDAS EM CULTURAS PERMANENTES. Decorrem de fatos tais como: incêndios, geadas, inundações, granizo, tempestades, secas e outros eventos dessa natureza. A ocorrência de um desses fatos provoca perda de capacidade parcial e, em alguns casos, até total; deve, sem dúvida, ser baixada do Ativo Permanente e ser considerada como perda do período, indo diretamente para o Resultado do Exercício, mesmo que tal perda esteja coberta por seguro, não importando se tratar de culturas formadas ou em formação. 

PERECIBILIDADE. Atributo de serviços que significa que eles não podem ser estocados, mas devem ser consumidos quando realizados.

PERFORMANCE. Desempenho.
PERFORMANCE REVIEW CONTROLS. Controles de Revisão de Desempenho.

PERÍCIA CONTÁBIL. Compreende os procedimentos técnicos que conduzem a um laudo que constatará a veracidade de situações ou fatos.

PERÍCIA EXTRAJUDICIAL. Exame, realizado por um perito, que visa elucidar, de forma técnica, uma questão sem que haja necessidade de levar a juízo a questão; neste caso é feito um acordo entre as partes com base na informação pericial.

PERÍCIA FISCAL. Perícia realizada por agentes fiscais nos livros fiscais.

PERÍCIA JUDICIAL. Perícia motivada por uma questão judicial, solicitada pela justiça.

PERÍCIA VOLUNTÁRIA. Ver Perícia Extrajudicial.
PERIOD COST. Despesas ou Custos do Período.

PERIODICIDADE. Dispõe que os períodos contábeis devem ter a mesma duração.

PERÍODO BASE. Período anterior usado para estabelecer um nível de referência para a mensuração das mudanças na produtividade.

PERÍODO CONTÁBIL. Período de tempo entre dois acontecimentos contábeis.

PERÍODO DE APURAÇÃO. Período, geralmente coincidindo com a ano civil que caracteriza a apuração.

PERÍODO DE RECUPERAÇÃO DO INVESTIMENTO. O número de períodos exigidos para se recuperar o investimento inicial em um projeto com base em entradas de caixa geradas por este. Também conhecido como Prazo de Recuperação, ou Payback.

PERITAGEM. Desenvolvimento da função de perito.

PERITO CONTADOR. Profissional que fará uma verificação dos registros contábeis e em outros aspectos.

PERMANENT ASSET. Ativo Permanente.

PERMANENT FILE. Arquivo Permanente, documentos que contêm informações que o auditor usará nos anos atuais e futuros do contrato com o cliente.

PERMUTA. Forma de incorporação e de desincorporação independente da execução orçamentária, quando ocorre a cessão mútua de bens entre entidades públicas. 

PERMUTATIVO. Ver Fato Permutativo.
PERPETUAL INVENTORY SYSTEM. Sistema de inventário perpétuo, controle perpetuo de estoque 

PERPETUIDADE. Uma série uniforme e infinita de fluxos de caixa.

PERSONALISMO. Doutrina Contábil que aderiu a idéia de que o patrimônio é o conjunto de direitos e obrigações e todas as operações são vistas sob este aspecto, ou seja, adota os conceitos de personificação das contas.

PERSONIFICAÇÃO DAS CONTAS. Usada na teoria personalista e trata as contas como se elas fossem pessoas para explicar os fatos contábeis.

PERSPECTIVA DE APRENDIZAGEM E CRESCIMENTO (INFRA-ESTRUTURA). Ponto de vista do Painel de Indicadores Equilibrados que define as competências que uma organização precisa para criar crescimento e melhorias a longo prazo.

PERSPECTIVA DO CLIENTE. Ponto de vista do Painel de Indicadores Equilibrados que define os segmentos de clientes e de mercado nos quais a empresa irá competir.

PERSPECTIVA FINANCEIRA. Ponto de vista do Painel de Indicadores Equilibrados que descreve as conseqüências financeiras das ações tomadas nas outras três perspectivas.

PERSPECTIVA INTERNA DO PROCESSO DE NEGÓCIOS. Ponto de vista do Painel de Indicadores Equilibrados que descreve os processos internos necessários para fornecer valor aos clientes e proprietários.

PERSPECTIVA SOCIOTÉCNICA. Abordagem de sistemas de informação que envolve a coordenação da tecnologia, organizações e pessoas.

PESQUISA CONTÁBIL. Investigação de fatos contábeis.

PESQUISA DE MERCADO. Market Research.

PESQUISADOR CONTÁBIL. Profissional que se dedica à investigação científica na Contabilidade.

PESQUISA E DESENVOLVIMENTO (P&D) (RESEARCH AND DEVELOPMENT). Geração e experimentação de idéias relativas a novos produtos, serviços ou processos.

PESQUISA OPERACIONAL. (1) O termo pesquisa operacional foi usado para descrever um método nascido de grupos interdisciplinares de cientistas que pretendiam resolver problemas estratégicos e táticos de administração militar. O método pode ser explicado considerando-se as principais fases: (a) formulação do problema; (b) construção de um modelo que represente o sistema em estudo; (c) obtenção de solução a partir do modelo; (d) teste do modelo e da solução dele originada; (e) estabelecimento de controles sobre a solução e; (f) colocação da solução em funcionamento: implantação. (2) Disciplina que usa técnicas variadas sob um método científico na solução dos problemas para tomada de decisão.

PESSOA. Todo ente capaz de direitos e obrigações, no seu conceito jurídico. As pessoas podem ser físicas ou jurídicas.

PESSOA FÍSICA. Pessoa natural, todo ser humano, todo indivíduo (sem qualquer exceção). A existência da pessoa física termina com a morte. 

PESSOA JURÍDICA. União de duas os mais pessoas, capazes de possuir e exercitar direitos e de contrair obrigações, independentemente das pessoas físicas através das quais agem. Portanto, é uma nova pessoa, com personalidade distinta da de seus membros.

PESSOAL. Despesa pública do grupo de despesas correntes, de custeio, que visa o pagamento dos servidores públicos referente a vencimentos, salários de pessoal regidos pela CLT, adicionais, auxílios, gratificações, indenizações, diárias, ajuda de custo, horas extra, representações, substituições e outras despesas decorrentes de pagamento de pessoal em serviço na entidade. 

PETTY CASH. Caixa Pequeno.

PFC. Sigla de Princípios Fundamentais da Contabilidade.

PHYSICAL DATABASE STORAGE. A maneira como os dados são fisicamente armazenados na mídia eletrônica usada pelo sistema de gestão de dados.

PHYSICAL OBSERVATION. Observação física, uma forma de procedimento de teste substantivo. Veja Observação.

PIBpm. Produto Interno Bruto a preço de mercado.

PICOSSEGUNDO. Medida de tempo de ciclo de máquina; igual a um trilionésimo de segundo.

PIECEMEAL OPINION. Ato de emitir um relatório dos elementos, contas, ou itens das demonstrações contábeis quando um parecer adverso ou negativa de opinião é emitido com o conjunto das demonstrações contábeis.

PILARES DA CONTABILIDADE. Alguns autores denominam os Postulados da Entidade e da Continuidade como pilares da Contabilidade.

PIS. Sigla de Programa de Integração Social.

PIS A RECOLHER. Conta do Passivo Circulante que representa a obrigação da empresa junto ao Governo, relativa ao Programa de Integração Social, calculado sobre o faturamento da empresa.

PISO DE TAXA DE JUROS (FLOOR). Uma garantia de uma taxa mínima de juros sobre o empréstimo.

P/L – INDICE PREÇO/LUCRO DE UMA AÇÃO. Obtido através da divisão do preço da ação no mercado pelo seu lucro líquido anual. Esse índice demonstra quantos anos o aplicador levaria para reaver o capital aplicado na compra da ação, apenas com o recebimento de lucros gerados pela empresa, sem levar em conta a variação da cotação em Bolsa. Para se fazer esse cálculo tem-se de considerar que o lucro se manterá constante e será distribuído todos os anos.

PLAN-DO-CHECK-ACT CYCLE – Um enfoque sistemático de comprovação e superação

PLANEJAMENTO. (1) Conjunto de decisões tomadas antecipadamente em um dado momento, (inicial) para implementação a posteriori, considerando todas as incertezas em cada elemento da cadeia de alternativas a serem implementadas. (2) Escolha de metas, previsão dos resultados segundo diversos caminhos e, em seguida, decisão de como alcançar as metas desejadas. (3) Escolha de objetivos e de meios para sua consecução.

PLANEJAMENTO CONTÁBIL. Previsão dos trabalhos contábeis que deverão ser desenvolvidos no decorrer do período contábil.

PLANEJAMENTO E EXECUÇÃO. É uma das normas relativas a execução do trabalho de auditoria. O trabalho de auditoria para atingir sua finalidade, deve ser adequadamente planejado, de forma que preveja a natureza, a extensão e a profundidade dos procedimentos de auditoria que nele serão empregados, assim como a oportunidade e o momento que serão aplicados. 

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO. Projeto pelo qual se assegura o cumprimento da missão da empresa. Essa fase do processo de gestão gera um conjunto de diretrizes estratégicas de caráter qualitativo que visa orientar a etapa de Planejamento Operacional. O Planejamento Estratégico contempla a análise das variáveis do ambiente externo e do ambiente interno da empresa.

PLANEJAMENTO OPERACIONAL. Detalhamento das alternativas selecionadas, dentro de determinada perspectiva temporal considerada pela empresa como médio e longo prazos, quantificando-se analiticamente recursos, volumes, preços, prazos investimentos e demais variáveis planejadas.

PLANEJAMENTO PÚBLICO. Processo que consiste de: (a) Diagnosticar a situação existente e a identificação das necessidades; (b) Definição de Objetivos; (c) Discriminação e quantificação das metas de receitas e custos; (d) O controle da execução e (e) Avaliação dos resultados realizados.

PLANIFICAÇÃO CONTÁBIL. Ver Plano de Contas.
PLANILHA. Mapa onde são explicadas as movimentações de todas as contas, pode ser uma planilha eletrônica do computador.

PLANNING. Planejamento.

PLANO DE CONTAS. Agrupamento ordenado de todas as contas que serão utilizadas pela contabilidade dentro de determinada entidade. Ver Estrutura.

PLANO DE PENSÃO DE BENEFÍCIOS DEFINIDOS. Um tipo de plano de pensão no qual o benefício de pensão do empregado está determinado por uma fórmula que leva em conta anos de serviço e, na maioria dos casos, remuneração ou salário.

PLANO DE PENSÃO DE CONTRIBUIÇÃO DEFINIDA. Um tipo de plano de pensão no qual o empregador e usualmente o empregado também, fazem contribuições regulares e o beneficiário recebe o valor dos ativos mais os lucros acumulados.

PLANO DE RECUPERAÇÃO DE DESASTRES. Plano que descreve em detalhes como uma organização pode reiniciar suas operações depois que desastres interromperam seu processamento em computador.

PLANO PLURIANUAL. Plano de médio prazo, por meio do qual procura-se ordenar as ações do governo que objetivem o atingimento das metas fixadas para um período de cinco anos, para o governo federal, e de quatro anos, para os governos estaduais e municipais. 

PLANT. Fábrica, Instalações Fabris.

PLEDGED ASSET – Ativo Penhorado 

PLOTTER. É um periférico do Computador. Conhecido também como traçador gráfico, é um periférico cujo objetivo se assemelha ao da impressora, porém é de uso mais específico, destina-se à confecção de trabalhos gráficos, traçado de desenhos, projetos de engenharia civil etc.

PN. Tipo de combinação de ações Preferenciais + Nominativas.

PNBcf. Produto Nacional Bruto a custo de fatores.

PO – Purchase Order. Pedido de compra de produtos ou serviços de um vendedor.

PODER AQUISITIVO. A habilidade de adquirir bens e serviços com certa quantidade de dinheiro comparada com quanto poderíamos ter adquirido, com a mesma quantidade de dinheiro, em uma data anterior.

POKA-YOKE. Termo japonês que significa “à prova de erros”, prevenindo que partes incorretas sejam produzidas ou montadas.

PONTO CRÍTICO. Ponto de um gráfico de lucro onde há o encontro das receitas com os custos.

PONTO DE EQUILÍBRIO OU PONTO DE RUPTURA (BREAK-EVEN POINT). Volume em que as receitas totais igualam os custos totais. Representa o ponto de encontro entre as retas da função da receita e da função do custo freqüentemente, as duas funções não são lineares. O ponto de encontro entre as duas funções representa o “ponto de ruptura” (ou de equilíbrio), a partir do qual a empresa aufere lucro e abaixo do qual incorre em prejuízos.

PONTO DE INTERSEÇÃO DE VENDAS. Ver Ponto Crítico.

PONTO DE PEDIDO. O ponto no qual um item de estoque deve ser pedido; ocorre quando um nível mínimo predeterminado de estoque é atingido.

PONTO DE RECOMPRA. Nível de estoque disponível que dá origem a um novo pedido.

PONTO DE RE-SUPRIMENTO. Momento em que um pedido novo (ou preparação) deve ser iniciado.

PONTO DE SEPARAÇÃO. Ponto no qual é possível identificar produtos oriundos da mesma matéria-prima no processo de produção conjunta. Exemplo típico de produtos derivados de petróleo e da cana-de-açúcar.

PONTO DO LUCRO ÓTIMO. Optimal Profit Point. Ponto em que receita marginal se iguala ao custo marginal.

PONTO PARA RECOMENDAÇÃO. É um tipo de papel de trabalho no qual o auditor procede apontamento, quando observa fraquezas de procedimentos durante a revisão dos controles internos, objetivando subsidiar o seu relatório final, a fim de demonstrar para a administração da empresa auditada as possíveis correções e recomendações para melhoria dos controles internos.

POOLING OF INTERESTS – Combinação de interesse, troca de ações com direito a voto entre a matriz e subsidiária, um critério utilizado na consolidação de balanços.

POPULAÇÃO. É o grupo todo do qual se extrai a amostra.

POQ – Period Order Quantity. Método que converte a quantidade econômica de pedido para um pedido econômico periódico.

POS – Pont Of Sale. Ponto de Vendas.
POSIÇÃO. Termo utilizado no mercado financeiro para indicar o saldo líquido dos contratos negociados. Há a posição de um cliente, de uma corretora ou do total de posições no mercado. As posições em aberto em cada contrato no mercado, open interest, são o número total de contratos não encerrados ou a soma de todas as posições “compradas” ou, por equivalência, a soma de todas as posições “vendidas”.

POSIÇÃO COMPRADA. Em um contrato financeiro, o termo usado para descrever a posição do comprador.

POSIÇÃO DE ASSESSORIA. Posição em uma organização preenchida por um indivíduo que fornece apoio para uma posição de linha.

POSIÇÃO DE LINHA. Posição em uma organização preenchida por um indivíduo que é diretamente responsável por decisão e execução dos objetivos básicos da empresa.

POSIÇÃO VENDIDA. Em um contrato financeiro, o termo usado para descrever a posição do vendedor.

POSICIONAMENTO ESTRATÉGICO. Processo de selecionar a combinação ótima de estratégias de liderança de custo, diferenciação, e foco.

POSITIVE CONFIRMATION REQUEST. Uma forma de pedido de confirmação no qual pede-se ao cliente que responda independentemente de seu saldo como mostrado no pedido esta correto ou incorreto.

POSITIVISMO. Doutrina contábil que se refere às contas como unidades de valores.

POSTERGAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. Ato de recolher o imposto devido sobre receitas não realizadas em períodos posteriores. 

POSTULADO DA ENTIDADE. Postulado ambiental da contabilidade, que representa conjuntos de pessoas, recursos e organizações capazes de exercer atividade econômica como meio ou como fim. Em sua dimensão jurídica, é perfeitamente distinto dos sócios; em sua dimensão econômica, caracteriza-se como massa patrimonial, cujo evoluir, quantitativo e qualitativo, a Contabilidade precisa acompanhar; em sua dimensão organizacional, pode ser encarado como grupo de pessoas ou pessoa exercendo controle sobre receitas e despesas, sobre investimentos e distribuições; em seu sentido social, pode ser examinado em suas transfigurações sociais, no sentido de que a entidade pode ser avaliada, não só pela utilidade que a si acresce, mas também pelo que contribui no campo social, em termos de benefícios sociais. Segundo a Estrutura Conceitual Básica da Contabilidade aprovada pela CVM/IBRACON, a Contabilidade é mantida para as entidades: os sócios ou quotistas destas não se confundem, para efeito contábil, com aquelas.

POSTULADOS AMBIENTAIS DA CONTABILIDADE. Postulados ou axiomas (entidade e continuidade) que enunciam, condições sociais, econômicas e institucionais dentro das quais a Contabilidade atua; escapam ao domínio exclusivo da Contabilidade para inserirem-se no mais amplo feudo da Sociologia Comercial e do Direito, bem como da Economia e outras ciências. Predispõe a Contabilidade, no que se segue, a assumir esta ou aquela postura, embora o condicionamento não seja restrito quanto se possa imaginar. 

PP. Tipo de combinação de ações Preferenciais + Portador.

PPM – Process Performance Management. A visão geral dos estágios do processo para assegurar sua qualidade e alinhamento de tempo.

PPS – Probability-Proportional-to-Size sampling. Amostragem PPS, probabilidade proporcional ao tamanho.

PRAGMATISMO CONTÁBIL. Teoria que diminui o conhecimento contábil voltada para a ação e se preocupa em demasia com o imediato.

PRÁTICA CONTÁBIL. Realização dos serviços contábeis.

PRÁTICO. Pessoa que exerce funções contábeis sem ser habilitada para isso. O que é proibido.

PRAZO CURTO. Período de tempo de um ano ou o ciclo operacional da empresa valendo o maior para considerar as contas a pagar e as contas a receber a curto prazo.

PRAZO DE ENTREGA (LEAD TIME). (1) Para compras, o tempo para receber um pedido após este ter sido colocado. Para a manufatura, o tempo para produzir um produto do começo ao fim. (2) O intervalo estimado de tempo entre a colocação do pedido e o recebimento do material.

PRAZO LONGO. Período de tempo superior a um ano ou o ciclo operacional da empresa valendo o maior para considerar as contas a pagar e as contas a receber a longo prazo.

PRAZO MÉDIO DE PAGAMENTO DE COMPRAS. Forma de análise da rotatividade que indica quantos dias, semanas ou meses que a empresa terá, em média, para pagar suas compras a prazo. Sua fórmula é: Fornecedores (Prazo Médio) / Compras Médias a Prazo.

PRAZO MÉDIO DE RECEBIMENTO DE CONTAS A RECEBER (DERIVANTES DE VENDAS A PRAZO). Forma de análise da rotatividade que indica quantos dias, semanas ou meses que a empresa deverá esperar, em média, antes de receber suas vendas a prazo. Sua fórmula é: Contas a Receber Médio / Vendas Médias.

PRÉ-AUDITORIA. Exame preliminar da empresa a ser auditada, para que o auditor possa conhecer a empresa e desenvolver seu plano de trabalho.

PRECEITO CONTÁBIL. Ensinamentos contábeis.

PRECISION. Precisão.
PREÇO A TERMO “JUSTO”. Valor de mercado à vista acrescido de uma taxa de juros livre de risco para o prazo do contrato.

PREÇO À VISTA (SPOT). O preço especificado para a entrega imediata de um item em um contrato a termo.

PREÇO DE EXERCÍCIO (STRIKE PRICE) (DE OPÇÕES). Em opção de compra: preço que o titular deve pagar ao lançador por seu ativo-objeto, se o primeiro exercer o direito de comprar. Em opções de venda: preço que o lançador deve pagar ao titular se este exercer seu direito de vender seu ativo-objeto ao lançador.

PREÇO DE MERCADO. Método de preço de transferência passível de ser usado se houver um mercado altamente competitivo, pois implica dizer que a unidade produtora pode vender tanto quanto queira a clientes externos e que a unidade compradora pode comprar de fornecedores externos, sem afetar o preço. É, também, uma forma de preço de transferência; por meio de cotação junto a fornecedores, obtém-se o preço praticado para volumes pretendidos.

PREÇO DE MERCADO AJUSTADO. Forma de preço de transferência para casos em que não haja produtos idênticos ao da empresa. O preço de mercado é ajustado em função de suas características.

PREÇO DE REPOSIÇÃO. Valor atual de um bem, que seria pago caso a empresa comprasse o bem hoje.

PREÇO DE TRANSFERÊNCIA. (1) Forma pela qual, tanto em nível interno da empresa (entre departamentos) quanto entre partes relacionadas, procura-se ter como objetivo básico a avaliação do desempenho e a maximização de lucro do grupo como um todo. São exemplos de preço de transferência: preço de mercado; preço de mercado ajustado, cost plus; custo padrão mais lucro. Preço pelo qual será transferido um produto ou serviço de uma Divisão A para uma Divisão B. Para A, que transfere, será Receita e para B, que recebe, será Custo; logo ambos os gerentes têm interesse em determinar bem os métodos, pois isso afeta a rentabilidade das divisões. Principais métodos para estabelecer um preço de transferência: (a) preço de mercado; (b) custo marginal; (c) custo incremental mais uma taxa; (d) custos totais; (e) preços de mercado negociados. (pelo fato de transferência). (2) Os preços de transferência entre divisões ou subsidiárias internacionais estão regulamentados no Brasil pelas leis no 9.430/96, 9.959/00 e art. 241 do RIR/99 por meio dos quais se reconhece: (a) Preços Independentes comparados (PIC); Preço de Revenda menos Lucro (PRL), Custo de produção mais Lucro (CPL).

PREÇO DE VENDA. Método de avaliação de estoques a valores de saída. Este método é aplicável quando existir certa invariabilidade dos preços de venda dos estoques e se não existirem despesas de vendas relevantes para vender o produto. Essas condições são satisfeitas apenas em poucos casos. 

PREÇO ESPECÍFICO. Significa valorizar cada unidade do estoque ao preço efetivamente pago para cada item especificamente determinado. É usado somente quando é possível fazer tal determinação do preço específico de cada unidade em estoque, mediante identificação física, como no caso de revenda de automóveis usados por exemplo. Esse critério normalmente só é aplicável em alguns casos onde a quantidade, o valor ou a própria característica da mercadoria ou o material o permitam. Na maioria das vezes, é impossível ou economicamente inconveniente.

PREÇO JUSTO. Preço que é formado somando-se o custo da mercadoria mais uma margem de lucro justa.

PREÇO MÉDIO. Média dos preços da mercadoria.

PREÇO-META. Preço estimado de um produto (ou serviço) que os consumidores potenciais estarão dispostos a pagar.

PREÇO MÍNIMO DE TRANSFERÊNCIA. Preço de transferência que fará com que a divisão de vendas não se saia mal se vender um produto intermediário internamente.

PREÇOS ABUSIVOS. Quando empresas com poder de mercado (pouca, ou nenhuma concorrência) determinam preços “excessivamente altos” para os produtos.

PREÇOS CORRENTES DE VENDA. Tipo de avaliação de estoque a valor de saída que pressupõe que, quando o produto da empresa for vendido em um mercado organizado, o preço corrente de venda pode ser uma razoável aproximação do futuro preço de venda. Assim, este método pode ser uma razoável aproximação para as entradas previstas de caixa para ativos, tais como inventários de produtos para venda, produtos ou co-produtos próximos do estágio final de acabamento.

PREÇOS DE MERCADO NEGOCIADOS. Método de preço de transferência, talvez o mais eficaz, que implica em os dois gerentes negociarem preços e condições que têm, como ponto de partida, cotações de uma unidade produtora externa à empresa.

PREÇOS DE PENETRAÇÃO. Determinação de um preço inicial baixo para um produto novo, talvez até mais baixo do que o custo, para construir participação no mercado com rapidez.

PREÇO SOMBRA (SHADOW PRICE). Montante em que o processamento aumentará para uma unidade adicional de um recurso escasso.

PREÇOS PREDATÓRIOS. A prática de estabelecer preços abaixo do custo para o propósito de prejudicar concorrentes e eliminar a competição.

PREDATORY PRICING – Preços predatórios, abaixo do custo com propósito de eliminar a concorrência.

PRÉDIOS E INSTALAÇÕES. Conta do Ativo Permanente Imobilizado que registra o valor dos prédios e suas instalações, adquiridos pela empresa.

PREFERRED CAPITAL STOCK. Ação Preferencial ou Prefered Share ou Prefered Stock.

PREGÃO. Proclamação pública, com corretores. São sessões realizadas nas Bolsas, onde os operadores efetuam as ordens de compra de títulos, registrados nas respectivas Bolsas. Diante de um monitor de computador os operadores acompanham as cotações das ações e os negócios são realizados.

PREJUÍZO. Quando as despesas ultrapassam as receitas. Ver Déficit.

PREJUÍZO BRUTO. Quando a receita de vendas é menor que o custo das mercadorias ou serviços vendidos.

PREJUÍZO OPERACIONAL BRUTO. Ver Resultado Operacional Bruto.

PRELIMINARES DO BALANÇO. Trabalhos que antecedem a elaboração do balanço.

PRÊMIO (EM OPÇÕES). Preço de negociação da opção, ou preço de mercado, ou ainda cotação da opção em bolsa de valores.

PRÊMIO DE RESGATE DE TÍTULOS E DEBÊNTURES. Subconta de Receitas Financeiras que registra os prêmios auferidos pela empresa em tais resgates, operações essas relativamente incomuns.

PRÊMIOS PAGOS. No mercado de opções utiliza-se o termo “prêmio”, que corresponde ao montante pago pelo comprador ao lançador (vendedor), para poder exercer o direito de compra das ações, e que não é dedutível do valor da negociação, nem recuperável, ou seja, caso o comprador não exerça seu direito de compra, perderá o prêmio pago. 

PREPAID EXPENSE. Despesa Antecipada.

PRESENT VALUE. Valor Atual, Valor Presente.

PRESENT-VALUE INTEREST FACTOR. Fator de juros de valor presente, [1 / (1+i)n ].
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PRESENT-VALUE INTEREST FACTOR FOR NA ANNUITY. Fator de juros de valor presente para uma anuidade,      [1/(1+i)t].

PRESSUPOSTO CONTÁBIL. São os planos da Contabilidade.

PRESTAÇÃO DE CONTAS. (1) Demonstração dos fatos ocorridos a partir de sua comprovação. (2) Ver Accountability.

PREVALÊNCIA DA ESSÊNCIA SOBRE A FORMA. Qualidade da informação contábil muito importante, onde sempre que houver discrepância entre a forma jurídica de uma operação a ser contabilizada e sua essência econômica, a Contabilidade deverá privilegiar a essência sobre a forma. A sua importância é tal, que deveria ser vista até como um Postulado ou um Pré-requisito ao conjunto de Postulados, Princípios e Convenções.

PREVENTION COSTS – Custos de Prevenção
PREVISÃO. Estágio da receita pública que corresponde aos valores que a lei do orçamento consignar. São estimativas de receitas que comporão o projeto de lei orçamentária.

PRICE-EARNING RATIO – Índice Preço/Lucro

PRICE LEVEL ACCOUNTING. Contabilidade ao nível geral de preços. Ver Nível Geral de Preços.

PRICE TEST. Teste de preço, procedimento de auditoria em que o auditor compara os preços da Lista de Estoques com alguns formulários da documentação de custos de estoque.

PRIMARY KEY. Chave-primária, um código de identificação atribuído a cada registro dentro de um sistema.

PRIME COST. Custo Primário.

PRIMEIRA FÓRMULA. Fórmula de classificação de lançamentos no Livro Diário, nela há uma única conta de Débito e uma única conta de Crédito.

PRIME RATE. Taxa de juros que os principais bancos norte americanos cobram de seus clientes.

PRINCÍPIO DA DIVERSIFICAÇÃO. A teoria que pela diversificação dos ativos arriscados entre investidores pode algumas vezes alcançar uma redução em sua exposição total ao risco com nenhuma redução de seu retorno esperado.

PRINCÍPIO DA OPORTUNIDADE. Refere-se, simultaneamente, à tempestividade e à integridade do registro e das suas mutações, determinando que este seja feito de imediato e com a extensão correta, independentemente das causas que as originaram.

PRINCÍPIO DA REALIZAÇÃO DA RECEITA E DA CONFRONTAÇÃO DAS DESPESAS. Conforme geralmente aceito, considera como ponto usual de reconhecimento da receita e de todas as despesas associadas. O ponto em que produtos ou serviços são transferidos ao cliente, coincide, muitas vezes, com o ponto de venda. Ver Realização da Receita.

PRINCÍPIO DE ADITIVIDADE DO VALOR (AV). Num mercado eficiente, o valor da soma de dois fluxos de caixa é igual à soma dos valores dos fluxos de caixa individuais.

PRINCÍPIOS CONTÁBEIS. Constituem o núcleo central da estrutura contábil. Delimitam como a profissão irá, em largos traços, posicionar-se diante da realidade social, econômica e institucional. Segundo a Estrutura Conceitual Básica da Contabilidade, tem-se como princípios contábeis: Custo como Base de Valor, Denominador Comum Monetário, Realização da Receita e Confronto das Despesas com as Receitas e com os Períodos Contábeis e Essência sobre a Forma.

PRINCÍPIOS DE CONTABILIDADE GERALMENTE ACEITOS. Conjunto de regras geralmente aceito nos meios contábeis que orienta a atividade do contador. No Brasil se denominam Princípios Fundamentais de Contabilidade.

PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS DA CONTABILIDADE. Essência das doutrinas e teorias relativas à Ciência da Contabilidade, consoante o entendimento predominante nos universos científico e profissional de nosso País. Concernem, pois, à Contabilidade no seu sentido mais amplo de ciência social, cujo objetivo é o Patrimônio das Entidades. São PFC conforme o Conselho Federal de Contabilidade: Entidade, Continuidade, Oportunidade, Registro pelo Valor Original, Atualização Monetária, Competência e Prudência.

PRIOR PERIOD ADJUSTMENT – Ajustes de exercício anterior
PRM – Partner Relationship Management – Gestão dos Relacionamentos com a Parceria

PROAGRO. Sigla de Programa de Garantia de Atividade Agropecuária.

PROÁLCOOL. Sigla do Programa Nacional do Álcool.

PROBABILIDADE. É a possibilidade de quantificar quão possível é determinado evento. As probabilidades são utilizadas para exprimir a chance de ocorrência de determinado evento.

PROBABILIDADE BAYSEANA. É um método de revisão de probabilidades existentes (a priori) com base em informação amostral. 

PROBABILIDADE MÉTODO CLÁSSICO OU OBJETIVO. É um método de probabilidade considerado objetivo. O método clássico aplica-se a situações que têm resultados igualmente prováveis. Os jogos de azar (lançamento de moeda, jogo de dados, extração de cartas) usualmente apresentam esta característica de resultados igualmente prováveis.

PROBABILIDADE MÉTODO EMPÍRICO. É um método de probabilidade considerado objetivo. O método empírico baseia-se na freqüência relativa de ocorrência de um evento num grande número de provas repetidas. Também conhecido como Probabilidade Objetiva ou Probabilidade Subjetiva.

PROBABILIDADE MÉTODO SUBJETIVO. Método de probabilidade considerando subjetivo conforme seu nome indica. O método subjetivo utiliza estimativas pessoais de probabilidade baseadas num certo grau de crença, de opinião. A probabilidade subjetiva é uma avaliação pessoal do grau de viabilidade de um evento.

PROBLEMA DO PREÇO DE TRANSFERÊNCIA. Problema de se encontrar um método de preço de transferência que simultaneamente satisfaz os três objetivos de avaliação acurada de desempenho, congruência das metas, e autonomia.

PROCEDIMENTO CONTÁBIL. Forma de realizar a profissão contábil.

PROCEDIMENTOS DE AUDITORIA. São as investigações técnicas que, tomadas em conjunto, permitem a formação fundamentada da opinião do auditor sobre as demonstrações financeiras ou sobre os trabalho realizado. Os procedimentos de auditoria comumente utilizados são dez, a saber: (a) exame físico; (b) confirmação; (c) exame dos documentos originais; (d) conferência dos cálculos; (e) exame da escrituração; (f) investigação minuciosa; (g) inquérito; (h) exames dos registros auxiliares; (i) correlação das informações obtidas; e, (j) observação.

PROCEDIMENTOS ANALÍTICOS. Avaliações de informações financeiras feitas por um estudo dos relacionamentos entre os dados financeiros e não-financeiros.

PROCESS. Processamento, processo.

PROCESS IMPROVEMENT. A aplicação da filosofia PDSA aos processos, para produzir melhorias positivas e melhor satisfação às necessidades e expectativas dos clientes. Veja PDSA.

PROCESS KAIZEN. Melhorais realizadas em um processo individual ou em uma área específica.

PROCESS MANAGEMENT. As técnicas pertinentes e ferramentas aplicadas a um processo para implementar e melhorar a eficácia do processo. Veja Processo.

PROCESS MAP. Uma espécie de quadro que descreve as etapas em um processo, com identificação da responsabilidade para cada etapa e as medidas principais.

PROCESS REENGINEERING. Estratégia direcionada para um grande repensar e reestruturação de um processo.

PROCESSAMENTO. Conversão da entrada de dados em sua forma original para uma forma mais apropriada para utilização.

PROCESSAMENTO ANALÍTICO ONLINE (ONLINE ANALYTICAL PROCESSING – OLAP). A visualização de dados sob diferentes maneiras utilizando múltiplas dimensões.

PROCESSAMENTO COOPERATIVO. Divisão do trabalho de processamento de aplicações entre computadores de grande porte e PCs.

PROCESSAMENTO DE TRANSAÇÕES ONLINE (ONLINE TRANSACTION PROCESSING – OLTP). Modo de processamento de transações no qual as transações introduzidas online são imediatamente processadas pela CPU.

PROCESSAMENTO DISTRIBUÍDO. Distribuição do processamento entre computadores múltiplos interligados por uma rede de comunicações.

PROCESSAMENTO ONLINE EM TEMPO REAL. Abordagem de entrada na qual os dados são introduzidos no computador e processados à medida que se tornam disponíveis.

PROCESSO. Série de ações ou operações que levam a um fim definido.

PROCESSO DE INOVAÇÃO. Processo que antecipa as necessidades emergentes e potenciais de clientes e cria novos produtos e serviços para satisfazer aquelas necessidades.

PROCESSO DE MANUFATURA. As atividades envolvidas na conversão de matérias-primas em produtos acabados.

PROCESSO DE SERVIÇO PÓS-VENDAS. Processo que fornece serviços críticos e responsivos aos clientes após o produto ou serviço ter sido entregue.

PROCESSING CONTROLS. Controles de processamento, empregados pelo cliente para detectar erros criados no processo das transações.
PRODUÇÃO. Significa fabricar um produto; elaborar algo.

PRODUÇÃO DA CULTURA PERMANENTE. Classifica-se no Ativo Circulante, na conta Estoque em Andamento, destinada à venda. Como o ciclo de floração, formação e maturação do produto normalmente é longo, pode-se criar uma conta de “Colheita em Andamento”, sempre identificando o tipo de produto que vai ser colhido. Essa conta é composta de todos os custos necessários para a realização da colheita. Exemplos: mão de obra e respectivos encargos sociais (poda, capina, aplicação de herbicidas, desbrota, raleação...), produtos químicos (para a manutenção da árvore, das flores, dos frutos...), custo de combate a formigas e outros insetos, seguro da safra, secagem da colheita, serviços de terceiros etc. Entretanto, gastos que objetivem prolongar a vida útil da cultura deverão ser imobilizados, e este ativo será debitado às safras através da depreciação ou (exaustão).

PRODUÇÃO JUST-IN-TIME (JIT). Sistema de produção em que cada componente de uma linha de produção é fabricado tão logo seja necessário para a etapa seguinte.

PRODUCT COST. Custo do Produto.

PRODUCT LEVEL ACTIVITIES – Atividades em nível de produto
PRODUCT LEVEL COSTS – Custos em nível de produto 

PRODUCT LIFE CYCLE – Ciclo de vida do produto

PRODUCTION CYCLE (CONVERSION CYCLE). Inclui o registro de atividades relacionadas à manufatura de produtos para venda.

PRODUCT-ORIENTED LAYOUT. Layout característico de flow shops, no qual as pessoas e os equipamentos organizam-se conforme os requisitos de montagem do produto.

PRODUTIVIDADE. Melhor aproveitamento dos meios patrimoniais de produção. Mede a relação entre os insumos (físicos e custos) realmente empregados e a produção realmente alcançada; quanto menores os insumos para um dado conjunto de unidades de produção, ou maiores as unidades de produção para um dado conjunto de insumos, maior o nível de produtividade.

PRODUTO. Resultado final do processo de fabricação.

PRODUTO DEFEITUOSO. Produto ou serviço que não está em conformidade com as especificações.

PRODUTO SUBCUSTEADO. Produto que consome nível relativamente alto de recursos, mas é relatado como tendo custo total relativamente baixo.

PRODUTO SUPERCUSTEADO. Produto que consome nível relativamente baixo de recursos, mas é relatado como tendo custo total relativamente alto.

PRODUTOS ACABADOS. (1) Conta do Ativo do grupo de Estoques que representa, na indústria, os bens acabados para a venda no curso dos negócios. (2) Produtos já terminados e oriundos da própria produção da empresa e disponíveis para a venda.

PRODUTOS CONJUNTOS. (1) dois ou mais produtos, cada um de um valor relativamente substancial, que são produzidos simultaneamente pelo mesmo processo até um ponto de “separação”. (2) Dois ou mais produtos que são obtidos do mesmo processo de manufatura e que são os objetivos primários do processo.

PRODUTOS EM ELABORAÇÃO. (1) Conta do Ativo do grupo de Estoques que representa, na indústria, os produtos que estão em processo de produção para a venda. (2) Totalidade das matérias-primas já requisitadas que estão em processo de transformação e todas as cargas de custos diretos e indiretos relativos à produção não concluída na data do balanço.

PRODUTOS INTENSIVOS DE CONHECIMENTO E DE INFORMAÇÕES. Produtos que exigem um grande volume de aprendizado e conhecimento para serem criados e muitas vezes exigem tecnologias da informação para conclusão em tempo útil.

PROEX. Sigla de Programa de Financiamento às Exportações.

PROFESSOR DE CONTABILIDADE. Exerce o magistério de 2º grau ou de curso universitário (neste caso há necessidade de pós-graduação), ensinando a contabilidade não só na área Contábil como também em cursos de Ciências Econômicas, de Administração etc.

PROFIT. Lucro. Resultado. Ganho.

PROFIT AND LOSS STATEMENT. Demonstração de Lucros e Perdas. Demonstração de Resultados.

PROFIT SHARING. Participação nos Lucros.

PROGRAMA. (1) Série de declarações e instruções para o computador.(2) Instrumentos por meio dos quais se fixa propósitos organicamente articulados para o cumprimento das funções.

PROGRAMAÇÃO ESTRUTURADA. Método de escrever códigos de programas que simplifica os caminhos de controle, de modo que os programas podem ser facilmente compreendidos e modificados por outros; apóia-se em três construções básicas de controle – a construção de seqüência, a de seleção e a de iteração.

PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA. Cronograma que visa manter o equilíbrio entre as receitas arrecadadas e as despesas realizadas.

PROGRAMAÇÃO LINEAR. É um método de programação matemática de designar um montante fixo de recursos que satisfaça certa demanda de tal modo que alguma função-objetivo seja otimizada e ainda se satisfaça as outras condições restritivas definidas. (2) um método que busca por iterações entre possíveis soluções até encontrar a solução ótima.

PROGRAMAÇÃO ORIENTADA A OBJETOS. Abordagem de desenvolvimento de software que combina dados e as instruções que atuam sobre esses dados em um “objeto”.

PROGRAMAÇÃO VISUAL. Método de programação no qual os programas são criados trabalhando-se com objetos na tela.

PROGRAMA DE AUDITORIA. É o plano de ação voltado para orientar e controlar a execução dos exames de auditoria.

PROJECT MANAGEMENT. A aplicação de conhecimentos, habilidades, ferramentas e técnicas para um conjunto de atividades de forma a alcançar as requisições de um projeto em particular.

PROJECTED ERROR. Erro projetado.

PROJETO. Instrumento de programação para alcançar os objetivos de um programa, envolvendo um conjunto de operações limitadas no tempo, das quais  resulta um produto final que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação do Governo. 

PROJETO DE PRODUTOS, SERVIÇOS E PROCESSOS. Planejamento detalhado e execução de produtos, serviços e/ou processos.

PROJETO DE SISTEMAS. Modelo ou planta para uma solução de sistema de informação para um problema; mostra em detalhes como os componentes técnicos, organizacionais e de pessoal trabalharão em conjunto.

PROJETO FÍSICO. Parte de um projeto que converte o modelo de sistema lógico abstrato em especificações de equipamentos, hardware, software e outros recursos físicos e lógicos.

PROJETO LÓGICO. Parte do projeto que apresenta a descrição do nível geral de recursos, do processo operacional e da natureza das saídas que a solução deve requerer; descreve o que a solução fará, e não como ela funciona fisicamente.

PROJETOS INDEPENDENTES. Projetos que, se aceitos ou rejeitados, não afetarão os fluxos de caixa de um outro projeto.

PROJETOS MUTUAMENTE EXCLUDENTES. Projetos que, se aceitos, impossibilitam a aceitação de projetos competidores.

PRÓ-LABORE. Salário dos donos da empresa, proveniente dos seus serviços prestados.

PROM (PROGRAMMABLE READ-ONLY MEMORY – MEMÓRIA DE LEITURA PROGRAMÁVEL). Dispositivo de memória no qual os chips de memória podem ser programados apenas uma vez e são usados para armazenar instruções introduzidas pelo comprador.

PROPAGANDA. Advertising.

PROPAGANDA E PUBLICIDADE. Conta do grupo das despesas de vendas que registra as despesas de propaganda e publicidade. Pode às vezes, ser considerada como despesa administrativa, no caso de campanhas não vinculadas à promoção de vendas de produtos, mas à, propaganda para  melhoria da imagem da empresa ou com sentido social. 

PROPERTY. Propriedade. 

PRO RATA. Em proporção.

PRORURAL. Sigla de Programa de Assistência ao Trabalhador Rural.

PROSPECÇÃO CONTÁBIL. Previsão de um fato contábil que pode vir a acontecer de acordo com uma simulação.

PROSPERIDADE PATRIMONIAL. Aumento do patrimônio pela eficácia patrimonial.

PROTEÇÃO PATRIMONIAL. Garantia contra riscos do patrimônio, representada por meio da criação de reservas, pagamento de seguros etc.

PROTOTYPING. Estratégia de desenvolvimento interativa que focaliza a determinação das requisições dos usuários e gradualmente implementando porções do sistema.

PROVA DE LANÇAMENTO. Documento que comprova um lançamento.

PROVEDOR DE SERVIÇOS DA INTERNET (INTERNET SERVICE PROVIDER – ISP). Empresa com conexão permanente com a Internet que oferece acesso à Internet aos assinantes.

PROVISÃO COMO CONTA REDUTORA DO ATIVO. Há determinados bens ou direitos classificados no Ativo cujo valor real aproximado é menor que aquele contabilmente destacado. Daí a necessidade de fazer a provisão para reduzi-los a um valor mais próximo da realidade.

PROVISÃO COMO EXIGÍVEL. Existem algumas obrigações ainda não vencidas, mas possíveis de estimar, que foram geradas no exercício social encerrado e devem ser contabilizadas com tal. Os casos mais comuns são: (a) Provisão para férias; (b) Provisão para décimo terceiro salário; (c) Provisão de Contingência. 

PROVISÃO DE COMISSÕES. Conta do Passivo Circulante que registra o valor total da comissão de vendas como provisão, uma vez que, usualmente, as comissões são pagas em duas partes, sendo uma já creditada pela venda, na conta Comissões a Pagar, e a outra parte transferida apenas quando do recebimento total do valor da venda.

PROVISÃO DE DIVIDENDOS PROPOSTOS. Conta do Passivo Circulante que registra o valor proposto pela Gestão da empresa na data do balanço, como parte da destinação proposta para os lucros. Assim, quando aprovados pela Assembléia Geral, tais dividendos propostos, inclusos na provisão, serão transferidos dessa conta para a de Dividendos a Pagar. Atualmente não é uma prática comum, sendo que o lançamento é direto como Dividendos a Pagar.

PROVISÃO DE PARTES BENEFICIÁRIAS. Conta do Passivo Circulante que registra a participação nos lucros atribuível à Partes Beneficiárias. Ver Provisão para Resgate de Partes Beneficiárias.
PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS. Ver Provisão para Riscos Fiscais e Outros Passivos Contingentes.

PROVISÃO PARA CRÉDITOS DE LIQUIDAÇÃO DUVIDOSA. Conta de dedução do Ativo Circulante que representa a parcela estimada pela empresa que não será recebida em decorrência dos maus pagadores. Deve ser subtraída de Contas a Receber. Não dedutível para fins fiscais.

PROVISÃO PARA DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO. Conta do Passivo Circulante que registra mensalmente 1/12 do valor bruto da folha de pagamento, para fins de apuração mensal de resultados. Direito do empregado, de acordo com o princípio de competência, em que, a cada mês de trabalho o empregado adquire direito a 1/12 de 13º Salário, devendo ser pago até o dia 20 de dezembro de cada ano.

PROVISÃO PARA FÉRIAS. Conta do Passivo Circulante que registra, de acordo com o regime de competência, as férias transcorridas e ainda não gozadas, permitindo assim melhor apuração do resultado. A legislação permite a dedução da formação dessa provisão, inclusive considerando a parcela proporcional, bem como a relativa aos encargos sociais derivantes das férias. Exigindo, no entanto, que a empresa mantenha na data do balanço uma posição analítica como suporte do valor provisionado. Direito do empregado, de acordo com o princípio de competência, em que, a cada mês de trabalho o empregado adquire direito de 1/12 de férias. E, em momento adequado, a empresa pagará esta obrigação.

PROVISÃO PARA O IMPOSTO DE RENDA. É a obrigação constituída na base de estimativa, e com o advento da Lei n( 8.383, de 30/12/91, o Imposto de Renda, a partir de janeiro de 1992, passou a ser devido mensalmente. O pagamento do imposto, provisionado mensalmente, ocorrerá no mês seguinte ao de sua ocorrência.

PROVISÃO PARA PERDAS. Conta de dedução do Ativo que representa as perdas prováveis na realização financeira, quando comprovadas. 

PROVISÃO PARA PERDAS EM ESTOQUES. Conta que se destina a registrar as perdas conhecidas e calculadas por estimativa, relativas a estoques morosos ou obsoletos e, mesmo, para dar cobertura a diferenças físicas, quando tais perdas não puderem ser baixadas das próprias contas, pelo fato de não estarem identificados os itens específicos e por constituírem estimativas. Tal provisão não é dedutível para fins fiscais.

PROVISÃO PARA REDUÇÃO AO VALOR DE MERCADO. Conta de dedução do Ativo Circulante que representa, de acordo com o Princípio Fundamental de Contabilidade - Conservadorismo, a redução do valor do estoque se o valor de mercado deste item for menor que o valor do custo de aquisição ou produção.

PROVISÃO PARA RESGATE DE PARTES BENEFICIÁRIAS. De acordo com o art. 46 da Lei n( 6.404/76, a sociedade por ações pode criar partes beneficiárias, que são títulos negociáveis com terceiros ou atribuíveis a fundadores, acionistas ou terceiros como remuneração por serviços prestados à empresa. No caso de empresas abertas, as partes beneficiárias serão sempre títulos negociáveis, podendo somente ser atribuídas gratuitamente a sociedades ou fundações beneficentes de seus empregados. Esses fatos deverão estar expostos no Estatuto que fixará, ainda, o prazo de seu resgate, quando houver, devendo-se criar provisão especial para este fim.

PROVISÃO PARA RISCOS FISCAIS E OUTROS PASSIVOS CONTINGENTES. Conta do Passivo Circulante que registra contingências que são situações de risco já existentes e que envolvem um grau de incerteza quanto à efetiva ocorrência e que, em função de um evento futuro, poderá resultar em ganho ou perda para a empresa. 

PROVISION. Provisão (EUA).

PROVISÕES. (1) Estimativas que reduzem o Ativo ou aumentam o Passivo. Em outras palavras, representam perdas do Ativo ou obrigações. Embora as provisões tenham conotação negativa, são fundamentais para se cumprir rigidamente o Regime de Competência. Dividem-se em: Provisão como conta redutora do ativo e Provisão como aumento de obrigações ou Provisão como exigível. (2) Obrigações da empresa, normalmente encargos e riscos já conhecidos, sendo seus valores calculáveis, mesmo que por estimativas. Isso porque no exigível devem estar contabilizadas todas as obrigações, encargos e riscos, conhecidos e calculáveis.

PROXY – Procuração, transferência de poder para representação na assembléia de acionistas.
PRUDÊNCIA.  Ver Conservadorismo.

PSEUDO-ATIVO. Ativo fictício.

PUBLIC ACCOUNTING. Auditoria Independente.

PUBLICAÇÃO. Ato de divulgar através do Diário Oficial e de outro jornal de grande circulação as Demonstrações Financeiras das Sociedades por Ações, sendo que as S.A. de capital fechado deverão fazê-la anualmente, e as S.A. de capital aberto deverão fazê-la semestralmente.

PUBLICAÇÃO DE BALANÇO. A Lei das S/A determina que o Balanço Patrimonial, juntamente com as demais Demonstrações Financeiras das Sociedades por Ações, deve ser publicado no Diário Oficial e em outro jornal de grande circulação na localidade em que está situada a sede da empresa.

PULL SYSTEM. A produção de itens somente em função da demanda para uso ou para substituir os que foram usados.

PUNÇÃO FINANCEIRA. Acionar um ativo improdutivo para verificar se este gera recursos que aumentem a liquidez da empresa.

PURCHASE. Compra. 

PURCHASE CUTOFF TESTS. Testes aplicados pelo auditor para determinar se as compras feitas no final de ano estão registradas no período contábil adequado.

PURCHASE ORDER. Pedido de Compra.

PURCHASING POWER. Poder de Compra.

PUSH SYSTEM. A produção independente de itens para estocar e empurrar as vendas.

PUT OU PUT OPTION OU OPTION TO SELL (REINO UNIDO). Ver Opção de Venda.

Q

QA/QC – Quality Assurance / Quality Control. (Garantia de Qualidade / Controle de Qualidade). Dois termos que têm muitas interpretações devido às múltiplas definições de garantia (assurance) e controle (control). Freqüentemente, entretanto, ‘garantia de qualidade’ e ‘controle de qualidade’ referem-se a ações desempenhadas para assegurar a qualidade de um produto, serviço ou processo.

Q DE TOBIN. Valor de mercado dos ativos dividido pelo valor de reposição dos ativos. Um índice Q de Tobin superior a um indica que a empresa tem conseguido bons resultados em suas decisões de investimento.

QFD – Quality Function Deployment. Método estruturado em que as requisições dos clientes são traduzidas para requisições técnicas apropriadas para cada estágio do desenvolvimento do produto e da produção.

QM. A aplicação de um sistema de gestão da qualidade na gestão de um processo para alcançar máxima satisfação dos clientes ao menor custo total para a organização, enquanto o processo é continuamente melhorado.

QUADRO DE DETALHAMENTO DA DESPESA. (QDD) Instrumento por meio do qual se detalha, em nível operacional, os projetos e atividades constantes do orçamento de um determinado exercício, especificando-se os elementos da despesa.

QUADROS SUPLEMENTARES. Ver Demonstrativos e Quadros Suplementares.

QUALIDADES DA INFORMAÇÃO CONTÁBIL. Os requisitos mais importantes a destacar são: tempestividade, integralidade, confiabilidade, comparabilidade e compreensibilidade.

QUALIFICATION SYSTEM. Sistema de Qualificação; sistema para a seleção de licitantes a serem convidados para oferecer uma proposta para contrato de uma empresa de serviços públicos.

QUALIFIED OPINION. Veja Parecer com Ressalva.

QUALITY ASSURANCE. Garantia de Qualidade.

QUALITY AUDIT. Exame e revisão sistemáticos e independentes para determinar se as atividades da qualidade e resultados relacionados concordam com programas de ações planejados e se esses programas são eficazmente implementados e adequados para alcançar os objetivos.

QUALITY ENGINEERING. A análise de um sistema de manufatura em todos os estágios para maximizar a qualidade do próprio processo e dos produtos que ele produz.

QUALITY LOSS FUNCTION. Função de Perda da Qualidade, por Genichi Taguchi. Uma aproximação parabólica da perda de qualidade que ocorre quando uma característica de qualidade desvia-se de seu valor-alvo.

QUALITY TRILOGY. Abordagem tripla para a gestão pela qualidade. As três vertentes são planejamento da qualidade, controle da qualidade e melhoria da qualidade.

QUANTIDADE ECONÔMICA DE PEDIDO (EOQ). Quantia que deve ser pedida (ou produzida) para minimizar o total dos custos de pedir (ou preparar) e de manter.

QUEBRA DE CONSISTÊNCIA. Quando em uma empresa, a Contabilidade altera um procedimento. Como por exemplo: troca do método do controle do Estoque, alteração na forma de calcular a Amortização ou Depreciação. Ver Consistência. 

QUEUING THEORY. Teoria da Fila, o conjunto de conhecimentos a respeito de filas de espera.
QUICK ASSET. Ativo de Rápida Realização. Alta Liquidez.

QUICK RATIO. Índice de Liquidez Imediata.

QUITAÇÃO. Liquidação (pagamento) de uma dívida para terceiros, movimenta a conta caixa ou banco.

QUOCIENTE. Ver Índices.

QUOCIENTE DE CAPITAIS DE TERCEIROS/CAPITAIS PRÓPRIOS. Forma de análise de endividamento que representa outro modo de observar a dependência de recursos de terceiros. Se este quociente, durante vários anos, for consistente e acentuadamente maior que um, denotaria uma dependência exagerada de recursos de terceiros. Sua fórmula é: Exigível Total / Patrimônio Líquido. 

QUOCIENTE DE DIVIDENDOS POR AÇÃO. Forma de análise de balanços. Procura avaliar a relação entre o montante de dividendos pagos e o número de ações que receberam o benefício. Sua fórmula é: Dividendos Pagos no Período / Número de Ações Beneficiárias. 

QUOCIENTE DE IMOBILIZAÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO. Forma de análise de balanços. Este quociente retrata qual a porcentagem dos recursos próprios que está imobilizada em plantas e instalações, bem como outras imobilizações, ou que não está em giro. Sua fórmula é: Ativo Imobilizado / Patrimônio Líquido.

QUOCIENTE DE LIQUIDEZ CORRENTE. Forma de análise da liquidez que representa a quantia de moeda, imediatamente disponíveis e conversíveis em curto prazo em dinheiro, com relação às dívidas de curto prazo. É considerado como o melhor índice de liquidez. Contudo, é preciso considerar que no numerador estão incluídos itens tão diversos como: disponibilidades, valores a receber a curto prazo, estoques e certas despesas pagas antecipadamente. No denominador, estão incluídas as dívidas e obrigações vencíveis a curto prazo. Sua fórmula é: Ativo Circulante / Passivo Circulante. 

QUOCIENTE DE LIQUIDEZ GERAL. Forma de análise da liquidez. Serve para detectar a saúde financeira (no que se refere à liquidez) de longo prazo do empreendimento. Contudo, o problema dos prazos empobrece o sentido e a utilidade do quociente, a não ser que seja explicitamente  levado a sua devida conta. Os prazo de liquidação do passivo e de recebimentos do ativo podem ser os mais diferenciados possíveis, ainda mais se considerarmos que temos passivo e ativo a longo prazo. Sua fórmula é: (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) /  (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo).

QUOCIENTE DE LIQUIDEZ IMEDIATA. Forma de análise da liquidez que representa o valor de quanto se dispõe imediatamente para saldar as dívidas de curto prazo. Considere-se que a composição etária do numerador e denominador é completamente distinta. No numerador tem-se fundos imediatamente disponíveis. No denominador, dívidas que, embora de curto prazo, vencerão em 30, 60, 90 e até 365 dias. Assim, a comparação mais correta seria com o valor presente de tais vencimentos, ou colocando-se no denominador o valor que seriam pagos se dispusesse-se a pagar as dívidas de curto prazo hoje, de uma só vez. Provavelmente obter-se-ia um desconto. Sua fórmula é: Disponibilidades/Passivo Circulante.

QUOCIENTE DE LIQUIDEZ SECO. Forma de análise da liquidez. É uma variante muito adequada para se avaliar conservadoramente a situação de liquidez da empresa. Eliminando-se os estoques do numerador, está-se eliminando uma fonte de incerteza. Por outro lado, está-se eliminando as influências e distorções que a adoção deste  ou daquele critério de avaliação de estoques poderia acarretar, principalmente se os critérios foram mudados ao longo dos períodos. Permanece o problema dos prazos do ativo circulante (no que se refere aos recebíveis) e do passivo circulante. Em certas situações, pode-se traduzir em um quociente bastante conservador, visto a alta rotatividade dos estoques. O quociente apresenta uma posição bastante conservadora da liquidez da empresa em um determinado momento. Sua fórmula é: (Ativo Circulante - Estoques) / Passivo Circulante.

QUOCIENTE DE PARTICIPAÇÃO DAS DÍVIDAS DE CURTO PRAZO SOBRE O ENDIVIDAMENTO TOTAL. Forma de análise de endividamento que representa a composição do endividamento total ou qual a parcela que vence a curto prazo, no endividamento total. Sua fórmula é: Passivo Circulante / Exigível Total. 

QUOCIENTE DE PARTICIPAÇÃO DE CAPITAIS DE TERCEIROS SOBRE OS RECURSOS TOTAIS. Forma de análise de endividamento que relaciona o exigível total (capital de terceiros) com os fundos totais providos (por capitais próprios e capitais de terceiros). Expressa a porcentagem de capitais de terceiros sobre os fundos totais. Também significa qual a porcentagem do ativo total financiada com recursos de terceiros. Sua fórmula é: Exigível Total / (Exigível Total + Patrimônio Líquido).

QUOCIENTE DE POSICIONAMENTO RELATIVO. Forma de análise da rotatividade que representa a situação relativa entre o prazo médio de pagamentos e o prazo médio de recebimentos. Sua fórmula é: Prazo Médio de Recebimentos / Prazo Médio de Pagamentos.

QUOCIENTE DE PROTEÇÃO. A fração de uma unidade de ativo necessária em uma carteira projetada para replicar (reproduzir) os pagamentos de um título derivativo (tal como opção de compra) naquele ativo.

QUOCIENTE PREÇO/LUCRO. Forma de análise de balanços. Representa para o investidor quantos exercícios seriam necessários para “recuperar” o valor desembolsado para adquirir a ação. Sua fórmula é: Valor de Mercado da Ação / Lucro por Ação. 

QUOCIENTES DE RENTABILIDADE. Medidas de lucratividade pelas quais se estabelece a relação entre lucro e vendas, lucro e ativos, lucro e patrimônio líquido. As mais comuns são: margem bruta, margem líquida, retorno sobre ativo, retorno sobre patrimônio líquido.

QUOTA DE AMORTIZAÇÃO. Parcela representativa de perda de valor aplicada a Ativos Intangíveis de duração limitada, tais como: Fundo de Comércio, Ponto Comercial, Direito de Exploração etc. È calculada dividindo-se o valor do direito pelo número de períodos de duração.

QUOTA DE DEPRECIAÇÃO. Parcela representativa de perda do bem levando-se em consideração o prazo de sua vida útil considerando causas físicas e funcionais, em geral é anual e sugerida pela legislação do Imposto de Renda.

QUOTA DE EXAUSTÃO. Parcela correspondente à perda de valor, decorrente da exploração de direitos cujo objeto seja recursos minerais ou florestais. Pode ser calculada dividindo-se o valor do direito deduzido o valor residual pelo número de períodos de duração do direito.

QUOTISTAS. Proprietários (sócios) de uma empresa por quotas de responsabilidade limitada.

R

r  Coeficiente de correlação entre variáveis. Na análise de carteira financeira arriscada geralmente se usa a letra grega  rhô representada por e assume os valores de -1 a +1.

R2 ou r2 Coeficiente de determinação da variável explanatória, freqüentemente usada na determinação da função custos.

RACIOCÍNIO CONTÁBIL. Qualquer que seja a abordagem ou composição de abordagens escolhida pela Contabilidade pode-se utilizar, no estabelecimento dos princípios e dos procedimentos que irão reger a disciplina, dois tipos de raciocínio contábil: o dedutivo e o indutivo.

RACIOCÍNIO MÉTODO INDUTIVO. Processo que consiste em obter conclusões generalizantes com base em observações e mensurações parciais detalhadas.

RACIOCÍNIO REVERSO. Estratégia para procurar regras em um banco de conhecimento na qual o mecanismo de inferência começa com uma hipótese e prossegue fazendo perguntas ao usuário sobre fatos selecionados até que a hipótese seja confirmada ou negada.

RACIONALIDADE (RACIONALIDADE PLENA) – Em teoria econômica presume-se que as variáveis econômicas possam ser operadas em modelos matemáticos e portanto presume-se que os tomadores de decisões econômicas atuem racionalmente, isto é, que todos possuem todas as informações sobre as alternativas de decisão, analisam todas elas para escolher a melhor alternativa.
RACIONALIDADE LIMITADA – Parte da teoria administrativa que admite que o tomador de decisão atue analisando apenas algumas variáveis e tome decisões por acabar se satisfazendo, tendo percebido que há simetria nas informações, isto é, informações imperfeitas.

RACIONAMENTO DE CAPITAL. Uma situação em que é colocada uma restrição no volume total de investimentos de capital durante um período específico.

RAID (REDUNDANT ARRAY OF INEXPENSIVE DISKS). Tecnologia de armazenamento em discos de alto desempenho que pode fornecer dados por múltiplos caminhos simultaneamente, agrupando mais de 100 drives menores de discos com um chip controlador e software especializado em uma grande e única unidade.

RAIS. Sigla de Relação Anual de Informações e Salários.

RAMO DE ATIVIDADE. Objeto social da empresa, atividade principal da empresa: indústria, comércio ou serviço, destacando-se detalhadamente seu negócio.

RAM (RANDOM-ACCESS MEMORY). (1) Memória de acesso aleatório ou Memória de Acesso Randômico é o termo utilizado para definir o tipo de memória mais comum de um computador. A memória RAM possui como característica fundamental a possibilidade de ser gravada e lida pelo processador. (2) Dispositivo de memória usado para armazenamento de dados ou instruções de programas por um curto período de tempo.

RANDOM SAMPLING. Amostragem Aleatória.
RASTREABILIDADE. Habilidade de atribuir um custo diretamente a um objeto de custo de forma economicamente viável usando um relacionamento causal.

RASTREAMENTO DIRETO. Processo de identificar custos que são específica ou fisicamente associados com um objeto de custo.

RASTREAMENTO DO DIRECIONADOR. Uso de direcionador para atribuir custos aos objetos de custo.

RATE. Taxa, Índice.

RATEAR. (1) Distribuir proporcionalmente de acordo com uma base de cálculo. (2) Efetuar relação de causa e efeito por não se ter identidade direta.

RATEIO. (1) Normalmente, utiliza-se o rateio em Contabilidade de Custos quando se faz a distribuição dos custos indiretos aos produtos ou serviços. (2) Procedimento lógico para itens cuja identidade com o objeto não é perfeitamente identificada. (3) Derivado de razão, racional.

RATIO. Índice, Quociente.

RAW MATERIAL. Matéria-Prima.

RAZÃO. É um livro obrigatório pelas Normas Brasileiras de Contabilidade, que registra os valores em contas de mesma natureza e de forma racional. No Razão tem-se um controle por conta.

RAZÃO SOCIAL. Designação e assinatura da sociedade comercial.

RAZONETE. Representação gráfica, em forma de “T” que representa o raciocínio contábil para lançamentos, o que debitar e o que creditar. O lado esquerdo da conta “T” denomina-se de débito e o direito de crédito.

REABASTECIMENTO CONTÍNUO. Quando um fabricante assume a função de gestão do estoque para o varejista.

REAL COST. Custo Real.

REAL ESTATE. Bens Imóveis.

REALIDADE VIRTUAL. Tecnologia que cria simulações computadorizadas que capacitam os usuários a sentir que estão participando de atividades do “mundo real”.

REALIZABLE VALUE. Valor Realizável.

REALIZAÇÃO. (1) Quando um bem se transforma em dinheiro, por exemplo, quando é feita uma venda, o bem é entregue a terceiros e é efetuado seu pagamento, transformando em dinheiro para a empresa. (2) Quando a ocorrência do benefício esperado é identificada, por exemplo, depreciação.

REALIZAÇÃO DA RECEITA. Princípio fundamental de contabilidade segundo o qual a receita é considerada realizada e, portanto, passível de registro pela Contabilidade, quando produtos ou serviços produzidos ou prestados pela Entidade são transferidos para outra Entidade ou pessoa física com a anuência destas e mediante pagamento ou compromisso de pagamento especificado perante a Entidade produtora. 

REALIZAÇÃO DE LUCROS. Ocorrem quando um aplicador, satisfeito com a lucratividade que seus papéis já apresentam ou temendo uma possível baixa, prefere vendê-los antes que a cotação caia.

REALIZÁVEL A LONGO PRAZO. Grupo de contas da mesma natureza do Ativo Circulante que, todavia, tenham sua realização, certa ou provável, após o término do exercício seguinte, ou o Ciclo Operacional, quando este for maior. 

REALOCAÇÃO. Alocação dos custos de funcionamento dos departamentos de serviço aos diversos departamentos de produção, proporcionalmente aos benefícios relativos ou aos serviços recebidos para cada departamento de produção.

REAVALIAÇÃO. (1) Processo pelo qual é possível fazer nova avaliação  quando um bem de propriedade da empresa está avaliado abaixo do valor de mercado. (2) Processo onde as empresas abandonam os custos de seus ativos e avaliam-los pelo valor de mercado conforme legislação (Lei n( 6.404; Deliberação da CVM no 183 de 19/6/95, etc).

RECEBIMENTO. Entrada de dinheiro ou bens para a empresa.

RECEBIMENTOS ANTECIPADOS. Entrada de dinheiro ou bens antes da data predeterminada e do produto/mercadoria ser entregue.

RECEBIMENTOS DESCONTADOS DE CAIXA. Método de avaliação de estoques a valores de saída. Nesse método, dever-se-ia conhecer o dinheiro (quantidade de moeda) a serem recebidos no futuro por meio da venda e os prazos de recebimento. Contudo, como estas duas condições são raramente satisfeitas, este método de avaliação não apresenta grande aplicabilidade.

RECEBIMENTOS VINCULADOS. Entrada de dinheiro na empresa que possui uma finalidade específica, determinada em contrato.

RECEITA. (1) Representa a entrada de ativos, sob forma de dinheiro ou direitos a receber, correspondentes, normalmente, à venda de mercadorias, de produtos ou à prestação de serviços. Pode também derivar de juros sobre depósitos bancários ou títulos e de outros ganhos eventuais. (2) Receita de uma empresa durante um período de tempo representa uma mensuração do valor de troca dos produtos (bens e serviços) de uma empresa durante aquele período. (3) Valor monetário, em determinado período, da produção de bens e serviços da entidade, em sentido lato, para o mercado, no mesmo período, validada, mediata ou imediatamente pelo mercado, provocando acréscimo de patrimônio líquido e simultâneo acréscimo de ativo, sem necessariamente provocar, ao mesmo tempo, um decréscimo do ativo e do patrimônio líquido, caracterizado pela despesa. (4) Expressão monetária conferida pelo mercado à produção de bens e serviços da entidade, em sentido amplo, em determinado período. Em geral pode-se dizer que é a expressão monetária, validada pelo mercado, do agregado de bens e serviços da entidade, em sentido amplo (em determinado período de tempo), e que provoca um acréscimo concomitante no ativo e no patrimônio líquido, considerado separadamente da diminuição do ativo (ou do acréscimo do passivo) e do patrimônio líquido provocados pelo esforço em produzir tal receita.

RECEITA EXTRA-ORÇAMENTÁRIA. Grupo da receita pública que compreende todos os recebimentos realizados pela entidade pública que não lhe pertencem, e sobre os quais figure apenas como depositário de valores, tais como: cauções, fianças, consignações, débitos de tesouraria e outros. 

RECEITA INDUSTRIAL. Conta do grupo de receitas correntes que registra a arrecadação proveniente da industria extrativa, de transformação e de serviços industriais de utilidade pública.

RECEITA LÍQUIDA. Receita real da empresa, com a exclusão dos impostos incidentes, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos comerciais.

RECEITA NÃO OPERACIONAL. Conta onde devemos incluir todos os acréscimos de ativo e de patrimônio líquido derivantes de rendimentos de aplicações financeiras (na prática internacional), rendas patrimoniais, despesas financeiras etc., exceto ganhos na venda de ativos não sujeitos à negociação normal.

RECEITA OPERACIONAL. Conta onde somente deve-se englobar a parcela proveniente do produto principal ou dos co-produtos da empresa (ou serviços), não a receita extraordinária derivante da venda de sucatas e de subprodutos.

RECEITA ORÇAMENTÁRIA. Receita prevista e proveniente do orçamento público e que pertence à entidade pública. Classifica-se economicamente em Receitas Correntes e Receitas de Capital.

RECEITA PATRIMONIAL. Conta do grupo de receitas correntes que registra a arrecadação de rendas provenientes de aluguéis, juros e ou dividendos.

RECEITA PÚBLICA. Todo e qualquer recolhimento feito aos cofres públicos, independentemente de contrapartida, cuja a arrecadação lhe pertença ou não. A receita pública classificar-se-á em receita orçamentária e receita extra-orçamentária. 

RECEITAS CORRENTES. Grupo da receita orçamentária oriunda de receitas tributárias, receitas de contribuições, receitas patrimoniais, receitas agropecuárias, receitas industriais, receitas de serviços, transferências correntes e de outras receitas correntes.

RECEITAS DE CAPITAL. Grupo da receita orçamentária provenientes de receitas de alienações de bens, operações de crédito, de amortizações de empréstimos, de transferências de capital e de outras transferências de capital.

RECEITAS DE CONTRIBUIÇÕES. Conta do grupo de receitas correntes que registra a arrecadação das contribuições sociais e econômicas, destinadas, geralmente, à manutenção dos programas e serviços sociais.

RECEITAS DE EXERCÍCIOS FUTUROS. Conta classificada no lado do Passivo no grupo de Resultado de Exercícios Futuros que representa as receitas recebidas ou faturadas antecipadamente que não corram risco de devolução.

RECEITAS DE SERVIÇOS. Conta do grupo de receitas correntes que registra a arrecadação proveniente de serviços de transportes, de comunicações etc.

RECEITAS DE TÍTULOS VINCULADOS AO MERCADO ABERTO. Subconta de Receitas Financeiras que registra todas as receitas financeiras nas aplicações de open market, ou seja, a diferença total entre o valor de resgate e o de aplicação. 

RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS. Conta de resultados que registra os juros, descontos e a atualização monetária prefixada, além de outros tipos de receitas ou despesas, como as oriundas de aplicações financeiras temporárias em títulos.

RECEITAS FINANCEIRAS. (1) Receitas derivadas de aplicações financeiras (open-market, prazo fixo etc.), juros de mora recebidos, descontos obtidos etc. (2) Conta de resultado que apresentam as receitas de natureza financeira, derivadas de aplicações financeiras, juros de mora recebidos, descontos obtidos etc.

RECEITAS FINANCEIRAS A TRANSCORRER. (1) Conta retificadora do Ativo Circulante que representa valores referentes a receitas financeiras não vencidas ativadas na conta Títulos a Receber em função da renegociação de créditos. (2) Receitas de juros diferidos sobre títulos pré-fixados como efeito do desconto a valor presente.

RECEITAS FINANCEIRAS COMERCIAIS. Denominação atribuída em geral para propósito de Contabilidade Gerencial ou Controladoria, identificando a origem da decisão para separar a receita decorrente de Decisão Operacional da Decisão Financeira na Gestão dos prazos de financiamento da Área de Finanças.

RECEITAS SOBRE OUTROS INVESTIMENTOS TEMPORÁRIOS. Subconta de Receitas Financeiras que registra as receitas totais nos demais tipos de aplicações temporárias de Caixa, tal como em Letras de Câmbio, Depósito a Prazo Fixo etc.

RECEITAS TRIBUTÁRIAS. Conta do grupo de receitas correntes que registra a arrecadação dos impostos, das taxas e das contribuições de melhoria. 

RECEIVABLE. Conta a Receber.

RECIBO DE DEPÓSITO DE AÇÕES. Recibo de ações de uma empresa sediada fora dos EUA, custodiado por um banco nos EUA e outorgado ao acionista o direito sobre todos os dividendos e ganhos de capital.

RECIPROCIDADE. Uma exigência comumente encontrada numa linha de crédito ou outro contrato de empréstimo a curto prazo com um banco. O tomador é obrigado a manter um saldo em conta corrente do saldo devedor.

RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DE RENDA EM BASES REAIS. Forma de recolhimento pela qual a empresa levanta balanços mensais durante o ano (um para cada mês) e, sobre os resultados apurados, recolhe os tributos correspondentes. Nessa hipótese, a declaração do imposto de renda a ser feita não deverá apresentar saldo de tributo nem a pagar nem a restituir. 

RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DE RENDA POR ESTIMATIVA. Forma de recolhimento pela qual a empresa poderá, opcionalmente, realizar recolhimentos mensais do imposto de renda baseada em cálculos por estimativa, sobre o faturamento, ou fazê-lo com base nos resultados acumulados, se estes forem comprovadamente menores do que o apurado com base no faturamento. Essa forma requer a apuração do lucro real em 31 de dezembro de cada ano ou na data de encerramento de suas atividades; os tributos recolhidos mensalmente são considerados antecipação do devido na declaração. 

RECONCILE. Reconciliar.

RECONHECIMENTO (CONTÁBIL). Aceitação de algo para efeito contábil.

RECONHECIMENTO DE CARACTERES EM TINTA MAGNÉTICA (MAGNETIC INK CHARACTER RECOGNITION – MICR). Forma de automação de dados-fonte na qual uma leitora MICR identifica caracteres escritos em tinta magnética; utilizado principalmente no processamento de cheques.

RECONHECIMENTO ÓTICO DE CARACTERES (OPTICAL CHARACTER RECOGNITION – OCR). Forma de automação de dados-fonte em que dispositivos de leitura ótica lêem dados especialmente desenhados em documentos e convertem estes dados para a forma digital para serem utilizados pelo computador.

RECORD. Contabilizar, Registrar, Registro.

RECURSOS FINANCEIROS. Dinheiro disponível na empresa para pagamento de dívidas, investimentos etc.

RECURSOS OPERACIONAIS. Dinheiro vindo da atividade da empresa (vendas ou serviços).

REDE. Meio físico e software que interligam dois ou mais computadores para transmitir voz, dados, imagens, som e/ou vídeo ou para compartilhar recursos como uma impressora.

REDE DE VALOR ADICIONADO (VALUE-ADDED NETWORK – VAN). Rede de múltiplos trajetos, somente para dados, gerenciada por uma empresa privada que cria a rede e cobra uma taxa das empresas que desejarem usá-la.

REDE EM ANEL. Rede na qual alguns computadores são interligados por um circuito fechado composto por fio, cabo coaxial ou fibra ótica de uma maneira que permita que os dados passem pelo circuito em uma única direção, de computador para computador.

REDE EM BARRAMENTO. Rede na qual alguns computadores são interligados por um único circuito feito de cabo trançado, cabo coaxial ou fibras óticas; todas as mensagens são transmitidas a toda a rede e podem fluir em ambas as direções , com um software especial que identifica qual componente deve receber cada mensagem.

REDE EM ESTRELA. Rede na qual o comutador principal é conectado a vários computadores menores e/ou terminais; todas as comunicações entre os computadores menores e os terminais devem passar pelo computador principal.

REDE LOCAL (LOCAL AREA NETWORK – LAN). Rede de transmissão que abrange uma área limitada, como um prédio ou alguns prédios próximos; muito utilizada para interligar PCs de modo que possam compartilhar informações e dispositivos periféricos.

REDE NEURAL. Hardware ou software que simula a fisiologia do cérebro animal ou humano.

REDE REMOTA (WIDE AREA NETWORK – WAN). Rede de telecomunicações abrangendo uma grande área geográfica; fornecida pelas empresas de telecomunicações, mas gerenciada pelo cliente.

REDESCONTO. Desconto efetuado sobre outro desconto, ou seja, quando uma instituição financeira concede títulos que já haviam sido descontados.

REDES DE DADOS MÓVEIS. Redes sem fio, baseadas no rádio, para transmissões de dados digitais nos dois sentidos.

RÉDITO. Resultado positivo ou negativo da variação entre as receitas e despesas da empresa.

REDITUALISMO. Linha de pensamento contábil que centraliza seus estudos no rédito.

REDUÇÃO DE CAPITAL. Diminuição de capital.

REDUÇÃO DE CUSTOS. Diminuição dos custos, ou ainda, menor volume de investimentos em custos.

REDUÇÃO DE DÍGITOS. A Lei 6.404/76 dispõe que as Demonstrações Financeiras podem ser publicadas com eliminação de dígitos, principalmente, em números grandes. Exemplo: $ 936.428.621; poderíamos eliminar os três últimos números ($ 936.428), desde que colocássemos, no cabeçalho das demonstrações financeiras, a expressão em $ milhares (ou em $ mil).

REDUNDÂNCIA DE DADOS. Presença de dados duplicados em múltiplos arquivos de dados.

REEMBOLSO. Ato pelo qual se restitui um valor já desembolsado.

REEMBOLSO DE AÇÕES. Operação pela qual a empresa paga aos acionistas o valor de suas ações por razões de dissidência nos casos previstos na legislação societária. 

REENGENHARIA. Re-projeto dos processos empresariais para melhorar significativamente o custo, a qualidade, os serviços e a velocidade e também maximizar os benefícios da tecnologia da informação.

REFERÊNCIAS CRUZADAS. São as demonstrações de onde os trabalhos foram realizados ou de onde os valores foram examinados, com a utilização de letras explicativas. É um meio simples de se localizar a evidência de realização de trabalhos.

REFINANCIAMENTO DE EMPRÉSTIMOS. Operação na qual a empresa negocia com a instituição financeira credora um novo prazo, ou seja, negocia um re-escalonamento das dívidas, com novos prazos, novas taxas etc, mediante novo contrato.

REFUGO ANORMAL. Refugo que não deve aparecer em condições operacionais eficazes.

REFUGO NORMAL. Refugo esperado durante uma produção decorrida sobre condições operacionais eficientes.

REFUGOS. São as perdas no processo de fabricação, ou seja, durante o referido processo existem itens que não podem ser retrabalhados tendo em vista seu reaproveitamento, esses itens são chamados de refugos.

REFUGOS E PERDAS. Waste and Lost.

REGIME CONTÁBIL. Regras e normas que norteiam os registros contábeis. Normalmente se fala Regime de Competência e Regime de Caixa. Ver Princípios Fundamentais de Contabilidade.

REGIME DE ADIANTAMENTO. Processo especial de despesa pública orçamentária, por meio do qual se coloca o numerário à disposição de um funcionário ou servidor, a fim de dar-lhe condições de realizar gastos que, por sua natureza, não possam obedecer os trâmites normais. 

REGIME DE CAIXA. Consiste, basicamente, em considerar Receita do exercício aquela efetivamente recebida dentro do exercício (entrada de dinheiro) e Despesa do exercício aquela também efetivamente dentro do exercício. 

REGIME DE COMPETÊNCIA DOS EXERCÍCIOS. Princípio básico da contabilidade, que considera a Receita gerada em determinado exercício social e a despesa consumida no mesmo exercício (período), não importando o recebimento ou pagamento das mesmas.

REGIME DE LUCRO ARBITRADO. Cálculo do imposto de renda de forma simplificada. É uma forma anômala (o fisco arbitra o valor do lucro, em geral, quando a escrita é desclassificada) de obter a base de cálculo do imposto.

REGIME DE LUCRO PRESUMIDO. Forma simplificada de cálculo do imposto de renda que pode ser adotada por empresas que possuam alguns requisitos predeterminados pelo fisco. Neste caso é fixado um valor para a receita (somatória das receitas da empresa) e sobre esta é aplicada uma porcentagem para cálculo do imposto.

REGIMES CONTÁBEIS NA CONTABILIDADE PÚBLICA BRASILEIRA. Considera-se para a receita o regime de caixa e para a despesa o regime de competência. 

REGISTRAR. Significa escriturar nos livros contábeis as operações oriundas da gestão empresarial. 

REGISTRO. Grupo de campos de dados relacionados, como nome, idade e endereço de pessoas.

REGISTRO DE AÇÕES ENDOSSÁVEIS. Ver Endossáveis.

REGISTRO DE AÇÕES NOMINATIVAS. Ver Nominativas.

REGISTRO INDIVIDUAL DE BENS EM UFIR. Método de registro que procura eliminar o efeito da inflação no valor histórico dos bens da empresa, transformando-o em um valor dito de moeda forte. 

REGISTRO INICIAL. Ver Custo Original como Base de Valor.

REGISTRO PELO VALOR ORIGINAL. Princípio contábil onde os componentes do patrimônio devem ser registrados pelos valores originais das transações com o mundo exterior, expressos a valor presente na moeda do País, que serão mantidos na avaliação das variações patrimoniais posteriores, inclusive quando figurarem agregações ou decomposições no interior da Entidade.

REGISTRO PERMANENTE DE ESTOQUES. Controle da movimentação em quantidade e valor dos estoques. No caso de matérias-primas e contas similares de estoques de insumos da produção, como embalagem, manutenção e almoxarifado, para empresas industriais e para os estoques de mercadorias para revenda de empresas comerciais, é importante a manutenção de um Registro Permanente desses estoques, item por item. Tal registro permanente é também exigido pela legislação do Imposto de Renda, como instrumento necessário de controle  para apuração mensal dos estoques, conforme dispõe o Parecer Normativo CST n( 06, de 26-01-79.

REGRA CONTÁBIL. Princípios e Normas Contábeis.

REGRESSÃO. Fornece uma equação que descreve o relacionamento em termos matemáticos.

REGRESSÃO LINEAR SIMPLES. Constitui uma tentativa de estabelecer uma equação matemática linear (linha reta) que descreva o relacionamento entre duas variáveis. Uma equação linear tem a forma: y = a + bx.

REGRESSÃO MÚLTIPLA - o uso da análise dos mínimos quadrados para determinar os parâmetros em uma equação linear que envolve duas ou mais variáveis explanatórias.

REI. Registro de Exportadores e Importadores.

REISSUING NA OPINION. Re-emissão de um opinião.

RELAÇÃO DE PARIDADE PREÇO À VISTA – FUTURO. A relação entre os preços futuros, os preços à vista, e a taxa de juros livre de risco.

RELATIVIDADE. É no exame de auditoria, o item de maior ou menor risco que se pode incorrer em face da deficiência ou imaterialidade em relação ao objetivo do exame, às demonstrações financeiras ou ao parecer do auditor.

RELATÓRIO CONTÁBIL. Evidenciação resumida e ordenada de dados colhidos pela contabilidade. Objetiva relatar aos usuários da contabilidade os principais fatos registrados  em determinado período. 

RELATÓRIO DA DIRETORIA (ADMINISTRAÇÃO). Forma de evidenciação que engloba, normalmente, informações de caráter não financeiro que afetam a operação da empresa: expectativas com relação ao futuro, no que se refere à empresa e ao setor, planos de crescimento da empresa e valor de gastos efetuados ou a efetuar no orçamento de capital ou em pesquisa e desenvolvimento.

RELATÓRIO DE ANÁLISE. Relatório fundamentado na análise das demonstrações financeiras.

RELATÓRIO DE AUDITORIA. Relatório baseado na auditoria realizada na empresa que expõe o resultado da auditoria.

RELATÓRIO DE PERÍCIA/PERICIAL. Relatório que indica os resultados da perícia.

RELATÓRIOS DE DESEMPENHO. Relatórios contábeis que fornecem feedback aos gestores ao compararem resultados planejados com resultados reais.

RELEVAÇÃO. Palavra traduzida do italiano que quer dizer levantamento.

RELEVANCE. Veja Relevância.

RELEVÂNCIA. É no exame de auditoria, aquele item de maior importância de um fato ou de um elemento em relação ao objetivo do exame, às demonstrações financeiras ou ao parecer do auditor. Ver Materialidade.
RELIABILITY. A probabilidade de que um produto desempenhe sua função pretendida sob condições estabelecidas, sem falhas durante um dado período de tempo.

RELIANCE APPROACH. Abordagem de Confiança.

REMESSA. Forma de liquidação da contratação de câmbio onde o importador remete, antes do embarque da mercadoria, o valor da transação.

REMITTANCE ADVICE. Dispositivo de remessa de valores, indica o montante pago pelos clientes em sua conta.

REMITTANCE LISTING. Lista de remessa de valores.

RENDA. Ver Receita.

RENDABILIDADE. Ver Rentabilidade.

RENDIMENTO ATÉ VENCIMENTO (YIELD TO MATURITY). A taxa de desconto que faz o valor atual do fluxo de pagamento de caixa de uma obrigação igual a seu preço; a taxa interna de retorno de uma obrigação.

RENDIMENTOS NÃO OPERACIONAIS. Rendimentos que não decorrem da atividade principal da empresa.

RENTABILIDADE. Retorno do capital investido. Ver Quocientes de Rentabilidade.

RENTABILIDADE DO PATRIMÔNIO. Mede o retorno do investimento aos acionistas, em porcentagem. É o lucro líquido dividido pelo patrimônio líquido. Ver Quocientes de Rentabilidade.

REORGANIZAÇÃO CONTÁBIL. Organizar novamente os trabalhos contábeis.

REPAIRS AND MAINTENANCE. Veja Manutenção e Reparos.

REPAROS. Veja Manutenção e Reparos.

REPARTIÇÃO DE GASTOS. Distribuição do custo (gasto) aos diversos produtos da empresa.

REPASSE. Transferência de recursos financeiros, do órgão setorial de programação financeira para as unidades orçamentárias.

REPLACEMENT COST. Custo de Reposição.

REPORTING DATE. Data das Demonstrações Financeiras.

REPOSITÓRIO DE DADOS. Banco de dados que consolida os dados de diversos sistemas operacionais para uso em relatórios e análises.

REPRESENTAÇÃO GRÁFICA CONTÁBIL. Quadros explicativos da situação patrimonial.

REPRESENTAÇÃO GRÁFICA DE TENDÊNCIAS. Forma de representar nos relatórios de análise de balanços a evolução de um item ou para comparar dois ou mais itens. Elementos de visualização importantes, que permitem estabelecer tendências. Os métodos principais de representação gráfica de tendências são dois: (a) Gráfico em escala aritmética e, (b) Gráfico em escala semilogarítmica. Os gráficos do tipo (a) mostram variações em valores absolutos dos itens estudados, ao passo que os gráficos do tipo (b) demonstram os coeficientes de variação, determinados pela inclinação das linhas.

REQUISIÇÃO DE COMPRA. Um formulário normalmente preparado pelo almoxarife, ou um empregado com responsabilidades similares, que é usado para notificar o agente de compras de que materiais adicionais são necessários; representa a autoridade do agente para comprar materiais.

REQUISIÇÃO DE MATERIAIS. Um formulário preparado por pessoal autorizado de fábrica, e normalmente aprovado pelo supervisor do departamento de produção, para requisitar materiais do almoxarifado; representa a autorização do almoxarife para baixar materiais a serem usados na produção.

REQUISITOS DO BALANÇO PATRIMONIAL. São requisitos do balanço patrimonial: (a) Cabeçalho, do qual constará: Denominação da empresa; Título da demonstração; Data do encerramento do balanço; (b) Corpo, constituído por duas colunas: a da esquerda é chamada de Ativo e a da direita, Passivo e Patrimônio Líquido; (c) Colunas Comparativas - a Lei das Sociedades por Ações dispõe que as demonstrações de cada exercício serão publicadas com a indicação dos valores correspondentes do exercício anterior; (d) Redução de Dígitos - a Lei das Sociedades por Ações dispõe ainda que as demonstrações financeiras podem ser publicadas com a eliminação de dígitos. Ex.: Quando se tem números como $936.428.621, podem-se eliminar os três últimos dígitos (621) e ficar com $936.428, desde que se coloque, no cabeçalho das demonstrações, a expressão em milhares (ou $ mil).

REQUISITOS DO CONTRATO SOCIAL. O contrato social conterá os seguintes dados: (a) nomes e qualificação completa dos sócios; (b) espécie e tipos de sócios; (c) firma, razão social ou denominação; (d) objeto da sociedade; (e) sede social; (f) capital social e  número dos respectivos sócios; (g) nome do gerente da sociedade e poderes que lhe são conferidos; (h) tempo e duração da sociedade etc.

RESERVA DE CAPITAL. (1) Consiste no resultado da Correção Monetária do Capital (extinta a partir de 1996) enquanto não realizado, isto é, enquanto não incorporado ao próprio capital através de uma operação jurídica (registro na junta comercial). As doações e as subvenções para investimentos, entre outros casos, são também integrantes desta reserva. (2) Conta do Patrimônio Líquido onde são registrados os valores recebidos pela empresa e que não transitam pelo Resultado como Receitas, por se referirem a valores destinados a reforço de seu capital, sem terem como contrapartidas qualquer esforço da empresa em termos de entrega de bens ou de prestação de serviços.

RESERVA DE CAPITAL - ALIENAÇÃO DAS PARTES BENEFICIÁRIAS E BÔNUS DE SUBSCRIÇÃO. Conta do Patrimônio Líquido em que são registrados os valores recebidos pela empresa  quando da alienação das partes beneficiárias e dos bônus de subscrição.

RESERVA DE CAPITAL - DESTINAÇÕES. As reservas de capital somente podem ser utilizadas para: (a) absorver prejuízos, quando estes ultrapassarem os lucros acumulados e as reservas de lucros; (b) resgate, reembolso ou compra de ações; (c) resgate de partes beneficiárias; (d) incorporação ao capital (e) pagamento de dividendos a ações preferenciais, quando essa vantagem lhes for assegurada. 

RESERVA DE CAPITAL - PRÊMIO NA EMISSÃO DE DEBÊNTURES. Conta do Patrimônio Líquido em que são registrados os valores recebidos pela empresa  quando o preço da emissão de debêntures for superior ao seu valor nominal a diferença constituirá o prêmio. 

RESERVA DE CAPITAL - DOAÇÕES PARA INVESTIMENTO. Conta do Patrimônio Líquido em que são registrados os valores recebidos pela empresa referentes a doações. Essas doações poderão ser em dinheiro ou em bens imóveis, móveis ou direitos.

RESERVA DE CAPITAL - SUBVENÇÕES PARA INVESTIMENTO. Conta do Patrimônio Líquido em que são registrados os valores recebidos pela empresa  do governo como incentivo ou ajuda a setores econômicos ou regiões em cujo desenvolvimento haja interesse especial.

RESERVA DE LUCROS A REALIZAR. (1) Conta do patrimônio líquido, prevista na Lei n( 6.404 no artigo 197, e é bastante inovadora, em termos internacionais, em seu parágrafo único define como lucros a realizar o seguinte: (a) o saldo credor da conta de registro das contrapartidas dos ajustes de correção monetária (já extinto); (b) o aumento do valor do investimento em coligadas e controladas; e (c) o lucro em vendas a prazo realizável após o término do exercício seguinte. Quando os lucros a realizar, acima definidos, ultrapassarem o valor destinado às reservas: legal, estatutária de contingências e especial, a assembléia geral, por proposta dos órgãos da administração, poderá destinar o excesso à constituição de reserva de lucros a realizar. Estas reservas servem para postergar o pagamento de dividendos relativos a lucros economicamente existentes, mas financeiramente ainda não realizados. São de uso optativo e deverão ser analiticamente controladas, ou seja, deve-se registrar separadamente cada lucro financeiro por realizar decorrente de cada uma das três hipóteses legais, para que seja possível a realização de reversão futura da forma mais correta possível. (2) Constituída como uma destinação dos lucros do exercício, sendo, todavia, optativa a sua ou não constituição. Seu objetivo é evidenciar a parcela de lucros ainda não realizados financeiramente (apesar de contábil e economicamente realizada) pela empresa e também não distribuir dividendo obrigatório, fixado como porcentagem do lucro do exercício, sobre essa mesma parcela.

RESERVA DE LUCROS - BENEFÍCIOS FISCAIS.  A Lei n( 7.450, de 23-12-85, isenta do imposto de renda o lucro obtido pelas empresas na venda de imóveis do ativo imobilizado, obedecidas certas condições estipuladas na referida lei.

RESERVA DE LUCROS PARA EXPANSÃO. Para atender a projeto de investimento, a empresa poderá reter parte dos lucros do exercício, conforme disciplinado pelo art.196 da Lei n( 6.404/76, que trata da reserva de Retenção de Lucros.

RESERVA DE REAVALIAÇÃO. Contrapartidas de acréscimos de valor atribuído ao Ativo Permanente em circunstâncias de novas avaliações, normalmente ao valor de mercado.

RESERVA DE RETENÇÃO DE LUCROS. Conta do Patrimônio Líquido onde a assembléia geral poderá, por proposta dos órgãos da administração, deliberar reter parcela do lucro líquido do exercício prevista em orçamento de capital por ela previamente aprovado. Este orçamento deverá conter a justificação da retenção de lucros proposta e todas as fontes de recursos e aplicações de capital, fixo ou circulante, e poderá ter a duração de até cinco exercícios, salvo ou no caso de execução, por prazo maior, de projeto de investimento. Tal reserva é tratada no artigo 196 da Lei n( 6.404.

RESERVA ESPECIAL PARA DIVIDENDO OBRIGATÓRIO NÃO DISTRIBUÍDO. Reserva que as empresas deverão constituir, quando tiverem dividendos obrigatórios a serem distribuídos, mas não tiverem condições financeiras para o pagamento dos mesmos. Será utilizado nesta situação do expediente previsto nos parágrafos 4( e 5( do artigo 202 da Lei n( 6.404/76.

RESERVA LEGAL. Conta do Patrimônio Líquido em que são registradas as reservas de lucros instituídas, basicamente, para dar proteção ao credor; é tratada no art. 193 da Lei nº 6.404/76 e deverá ser constituída com a destinação de 5% (cinco por cento) do lucro líquido do exercício. Esta reserva será constituída obrigatoriamente, pela empresa, até que o seu valor atinja 20% (vinte por cento) do capital realizado, quando então deixará de ser acrescida.

RESERVA PARA CONTINGÊNCIAS. Conta do Patrimônio líquido onde a assembléia geral poderá, por proposta dos órgãos da administração, destinar parte do lucro líquido à formação de reserva com a finalidade de compensar, em exercício futuro, a diminuição do lucro decorrente de perda julgada provável, cujo valor possa ser estimado. Tal reserva é tratada no artigo 195 da Lei n( 6.404 e em seu 1( parágrafo estabelece que a proposta dos órgãos de administração deverá indicar a causa de perda prevista a justificar, com razões de prudência que a recomendem, a constituição da reserva.

RESERVAS. (1) São parcelas que representam a diferença entre o Patrimônio Líquido e o Capital, se positivas; correspondem a valores recebidos dos sócios ou de terceiros que não representam aumento de capital e que não transitaram pelo resultado como receita (Reservas de Capital), ou representam acréscimos de valor do ativo (Reservas de Reavaliação), ou se originam de lucros não distribuídos aos proprietários (Reservas de Lucros e Lucros Acumulados). São em suma, a explicação da diferença entre o Capital Realizado Atualizado e o Patrimônio Líquido. Não tem nenhuma característica de exigibilidade imediata ou remota. (2) São acréscimos ao Patrimônio Líquido que, quase sempre, são utilizadas para aumento de capital. Normalmente as reservas originam-se de contribuições dos acionistas, de doações, de lucros não distribuídos aos proprietários etc.

RESERVAS DE LUCROS. (1) Retenção de lucros. Existem vários tipos de reservas de lucros, tais como: Reserva Legal; Reservas Estatutárias; Reserva Orçamentária; Reserva de Lucros a Realizar. (2) Conta do Patrimônio Líquido onde são registradas as reservas constituídas pela apropriação de lucros da empresa. 

RESERVE. Reserva.

RESGATE DE AÇÕES. Operação pela qual a empresa compra as próprias ações para retirá-las definitivamente de circulação. 

RESIDUAL COST. Custo Residual.

RESÍDUOS. Sobras vindas da elaboração de um produto que podem ser vendidas no mercado.

RESPONSIVENESS. Termo que se refere à inclusão de um número específico de pontos de dados em uma média móvel.

RESSALVA EM PARECER. Restrição feita no parecer de auditoria quando o auditor não concorda com algo que foi examinado.

RESTITUIÇÃO DE RECEITAS. Ato pelo qual o poder público devolve ao contribuinte valores recebidos a título de receita orçamentária, a maior ou indevidamente cobradas.

RESTOS A PAGAR. Dívida flutuante, correspondente à despesas legalmente empenhadas no exercício, mas não paga até o dia 31 de dezembro, distinguindo-se em despesas processadas e despesas não processadas. 

RESTRIÇÃO. (1) Expressão matemática que expressa uma limitação de recursos. (2) Igualdade ou desigualdade matemática que, em um modelo matemático, deve ser satisfeita pelas variáveis.

RESTRIÇÃO CONSISTENTE (DO SISTEMA). Restrições cujos recursos limitados são totalmente consumidos por uma combinação de produto.

RESTRIÇÕES. Ver Convenções.

RESTRIÇÕES EXTERNAS. Fatores limitativos impostos à empresa por fontes externas.

RESTRIÇÕES INCONSISTENTES. Restrições cujos recursos limitados não são totalmente consumidos por uma combinação de produto.

RESULTADO BRUTO. Ver Resultado com Mercadorias.

RESULTADO COM MERCADORIAS. Diferença entre o valor das Vendas efetuadas em um determinado período e o valor do Custo das Mercadorias incorridos nesse período. Sua fórmula é: Vendas (-) Custo das Mercadorias Vendidas. É também denominado de Resultado Operacional Bruto, Resultado Bruto. Quanto positivo, é denominado Lucro Operacional Bruto ou Lucro Bruto e, quando negativo, Prejuízo Operacional Bruto ou Prejuízo Bruto.

RESULTADO ECONÔMICO. (1) Variação positiva da riqueza de uma empresa entre dois momentos. Ele expressa todos os esforços e benefícios obtidos pela empresa no sentido de cumprir sua missão, quantificando o impacto econômico de todos os eventos que alteraram seu patrimônio (Controladoria – Armando Catelli). (2) Ganhos líquidos que uma pessoa espera obter, derivado de seu negócio, excedente ao juro sobre seu capital, à taxa corrente, a fim de continuar o negócio:...“Considerada a riqueza como meio de satisfazer as necessidades e como resultado de esforços” [Marshall, A., Princípios de Economia (1890) versão Abril Cultural, 1982, p. 81].

RESULTADO OPERACIONAL BRUTO. Ver Resultado com Mercadorias.

RESULTADO RESIDUAL. Resultado menos o retorno desejado por recurso investido.

RESULTADOS DE EXERCÍCIOS FUTUROS. Grupo do Balanço Patrimonial situado entre o Passivo Exigível e o Patrimônio Líquido e o seu objetivo é o de abrigar receitas já recebidas que efetivamente devem ser reconhecidas em anos futuros, devendo ser deduzidas dos custos e despesas correspondentes, incorridas ou a incorrer. Entretanto, somente deve englobar tais receitas menos despesas, ou seja, resultados futuros recebidos, mas para os quais não haja qualquer tipo de obrigação de devolução por parte da empresa. Pelo Anteprojeto de alteração da Lei 6.404/76 este grupo deve ser alterado.

RESULTADOS NÃO OPERACIONAIS. Grupo que registra os lucros ou prejuízos na venda ou baixa de bens do Ativo Permanente. 

RESULTADOS NÃO REALIZADOS. Procedimento contábil definido pela Lei das S.A. que determina que, no valor do patrimônio da coligada ou controlada, não serão computados os resultados não realizados decorrentes de negócios com a empresa ou com outras sociedades coligadas à empresa, ou por ela controladas. O objetivo de eliminação de lucros não realizados do patrimônio líquido da coligada ou controlada deriva do fato de que, realmente, somente se deve reconhecer lucro em operações com terceiros, pois as vendas de bens de uma para outra empresa do mesmo grupo não geram, economicamente, lucro, em termos do grupo como um todo, a não ser quando tais bens forem vendidos a terceiros.

RETAINED EARNINGS. Lucros Retidos ou Acumulados.

RETENÇÕES CONTRATUAIS. Conta do Passivo Circulante ou Passivo Exigível a Longo Prazo, conforme o caso,  que registra as retenções de um percentual das faturas ou medições apresentadas, definidas em contrato, que representam garantias da empresa e só serão pagas no término da obra ou na entrega do bem com a respectiva aprovação.

RETENÇÕES DE IMPOSTOS A RECOLHER. Contas do Passivo Circulante que representam obrigações da empresa junto ao Governo relativas a valores retidos dos empregados e de terceiros, a título de imposto de renda incidente sobre os salários ou rendimentos pagos a terceiros.

RETIFICAÇÃO EM CONTA. Acerto, correção feita em uma conta.

RETIRADAS DE PRÓ-LABORE. Valor pago ao dono da empresa por seu trabalho.

RETORNO ANUALIZADO. A taxa anual de retorno que, capitalizada N vezes, daria o mesmo retorno em N períodos efetivamente ocorrido do período 1 ao período N.

RETORNO DE CAPITAL. Refere-se ao lucro obtido em relação ao capital investido.

RETORNO DO INVESTIMENTO EM TERMOS DE CAIXA. Forma de análise de balanços. Procura demonstrar a capacidade da entidade de gerar recursos financeiros (caixa) para saldar seus compromissos. Sua fórmula é: Retorno do Investimento em Termos de Caixa = Valor Presente dos Fluxos de Caixa  Futuros Gerados pelos Ativos / Valor de Custo Corrente dos Ativos Geradores de Fluxos de Caixa.

RETORNOS DESIGUAIS. Uneven returns.

RETORNOS IGUAIS. Even returns.

RETORNO SOBRE ATIVO. Ver Retorno Sobre Investimento.

RETORNO SOBRE O INVESTIMENTO. Tipo de análise de balanços, provavelmente, o mais importante quociente individual de toda a análise de balanços. Pode ser calculado de duas formas: (a) Retorno sobre o Investimento Operacional e (b) Retorno sobre o Investimento Total. De maneira geral a fórmula é: Lucro Líquido / Ativo. No Brasil chamamos de TRI, ou seja, Taxa de Retorno sobre Investimentos. Nos Estados Unidos é ROI, Return On Investiment. A fórmula Lucro Líquido / Ativo resulta no mesmo que: Margem de Lucro x  Giro do Ativo  =  LL / Vendas  x  Vendas / Ativo. Assim, TRI é igual a Margem de Lucro multiplicada pelo Giro do Ativo.

RETORNO SOBRE O INVESTIMENTO OPERACIONAL. Forma de análise do retorno sobre o investimento que representa a rentabilidade do investimento operacional. Sua fórmula é: Margem Operacional x Giro do Ativo Operacional.

RETORNO SOBRE O INVESTIMENTO TOTAL. Forma de análise do retorno sobre o investimento que representa a rentabilidade do investimento total. Sua fórmula é: Margem Líquida x Giro do Ativo Total.

RETORNO SOBRE O PATRIMÔNIO LÍQUIDO. Forma de análise do retorno sobre o investimento. Pode ser calculado de duas formas, apresentando o mesmo resultado. Suas fórmulas são: (a) Quociente de Retorno sobre o Patrimônio Líquido = Lucro Líquido /Patrimônio Líquido; (b) Quociente de Retorno sobre o Patrimônio Líquido = Taxa de Retorno sobre o Ativo/Porcentagem do Ativo Financiado pelo Patrimônio Líquido.

RETURN ON CAPITAL. Índice de retorno do Capital Investido.

RETURN ON INVESTIMENT (ROI). Retorno sobre o Investimento. Corresponde ao TRI (Taxa de Retorno do Investimento).

RETURN ON SALE (ROS). Índice de Lucro sobre as Vendas.

REVENUE CENTER. Centro de Receita.

REVENUE CYCLE. Ciclo de receita. Compreende todas as atividades que envolvem o reconhecimento da receita.

REVERIFICAÇÃO CONTÁBIL. Ver Revisão.

REVERSÃO. Efeito de voltar algo ao seu estado de início, por exemplo, reversão de reservas que significa que estas voltam a fazer parte do lucro.

REVERSE. Estornar.

REVISÃO. Rever algo que já foi feito com o intuito de modificar, exemplo, revisão de escrita.

RICMS. Sigla de Regulamento do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços.

RICO (Racketeer Influenced and Corrupt Organization act). Lei da Influência de Extorsão e Organização Corrupta, lei que permite às pessoas que levantem processos judiciais contra contadores, baseados na participação destes em uma atividade de extorsão.
RIQUEZA. (1) No sentido contábil pode–se dizer que refere-se ao patrimônio da empresa, ou seja, o conjunto de bens, direitos e obrigações da empresa. (2) No sentido econômico refere-se ao conjunto de bens e serviços a disposição de uma entidade.

RIQUEZA LÍQUIDA. Bens e Direitos menos as Obrigações, correspondendo ao Patrimônio Líquido, no sentido contábil.

RISCO. (1) Significa a possibilidade de perda financeira; está constantemente relacionado ao retorno obtido, ou seja, quanto maior o risco maior o retorno e quanto menor o risco menor o retorno. (2) Financeiramente é medido pelo desvio-padrão em torno da média, ou esperança matemática do retorno.

RISCO ATUAL. Corresponde, de acordo com o método current exposure, ao ganho embutido nas operações derivativas ainda não recebido, avaliado a mercado. Portanto, são operações em que a contraparte é devedora.

RISCO DA TRADUÇÃO (OU CONTÁBIL). Grau no qual as demonstrações financeiras de uma empresa são expostas a flutuações de taxas cambiais.

RISCO DA TRANSAÇÃO. A possibilidade de que futuras transações de caixa serão afetadas por mudanças nas taxas cambiais.

RISCO DE AUDITORIA. O risco de que o auditor possa falhar em fornecer uma opinião correta das demonstrações financeiras, sem que o controle interno do cliente ou os testes substantivos do auditor detectem ou previnam esta falha.

RISCO DE CONTROLE. O risco de que uma demonstração contábil apresente erros significativos e não seja detectada pelas políticas e procedimentos de controle interno da entidade.

RISCO DE CRÉDITO. Risco de perda com o não recebimento de valores devido pela contraparte da operação com derivativos. No caso de falência da contraparte numa operação de derivativo em andamento, o valor da perda correspondente ao custo de reposição do contrato com um outro. O custo de reposição é igual ao valor presente dos fluxos de caixa futuros esperados.

RISCO DE DETECÇÃO. O risco de que uma demonstração contábil apresente erros significativos e não seja detectado pelo auditor.

RISCO DE INADIMPLÊNCIA (DEFAULT RISK). A possibilidade de que os juros ou o principal não sejam pagos na data estabelecida e no montante prometido.

RISCO DE MERCADO. Risco de perdas em virtude de comportamento adverso dos preços em condições de mudanças ocorridas no mercado.

RISCO DIVERSIFICÁVEL. Um risco que afeta especificamente um único ativo ou um pequeno grupo de ativos. Também conhecido como risco específico ou não sistemático.

RISCO DO NEGÓCIO. O risco de não se conseguir cobrir os custos operacionais. O aumento da alavancagem operacional determina a elevação do risco do negócio de uma empresa.

RISCO ECONÔMICO (BUSINESS RISK). A possibilidade de que o valor presente dos fluxos de caixa futuros de uma empresa possam ser afetados por flutuações cambiais.

RISCO FINANCEIRO (FINANCIAL RISK). O risco de ser incapaz de cobrir os custos financeiros.

RISCO IDIOSSINCRÁTICO. Um risco não sistemático.

RISCO INERENTE. A suscetibilidade de uma demonstração contábil apresentar erros substanciais.

RISCO LEGAL. Risco de perda por não ser possível executar um contrato ou operação em virtude de documentação insuficiente, legalidade incerta, impossibilidade de execução em falências etc.

RISCO MORAL. Indica os contextos em que um empregado prefere despender esforço menor que o empenho desejado pelo patrão, porque o seu esforço não pode ser acompanhado com precisão nem imposto.

RISCO NÃO SISTEMÁTICO. É a parte do risco dos títulos associada com os eventos aleatórios; o risco não-sistemático pode ser eliminado por uma diversificação adequada.

RISCO OPERACIONAL. Risco de perda devido a sistemas e controles inadequados, erro humano, ou falha no gerenciamento. Tais riscos existem também em negócios com títulos e crédito. A complexidade dos derivativos, entretanto, requer ênfase especial em manter pessoas e sistemas de controle adequados para validar e monitorar as transações e posições da instituição negociadora.

RISCO POTENCIAL FUTURO. Consiste, de acordo com o método current exposure, na aplicação dos fatores de conversão sobre os valores nocionais de todas as operações derivativas (devedoras e credoras), considerando o restante do tempo da operação.

RISCO SISTEMÁTICO. Qualquer risco que afeta um grande número de ativos, cada um deles em grau maior ou menor. Também conhecido como risco de mercado ou risco comum.

RISK-ADJUSTED DISCOUNT RATE. Taxa de desconto ajustada ao risco, método que incorpora o nível de risco de um projeto no processo de orçamento de capital.

RISK ASSESSMENT. Processo de identificar, analisar e administrar riscos relacionados com os objetivos de controle interno.

RISK CAPITAL. Capital de Risco.

RISK OF INCORRECT ACCEPTANCE. Risco de Aceitação Incorreta, a probabilidade de que os resultados da amostra indiquem que o balanço contábil esteja demonstrado corretamente quando, de fato, tem erros de demonstração significativos.

RISK OF INCORRECT REJECTION. Risco de Rejeição Incorreta, a probabilidade de que os resultados da amostra indiquem que o balanço contábil tenha erros de demonstração significativos quando, de fato, está demonstrado corretamente.

RISK OF OVERRELIANCE (OU RISK OF ASSESSING CONTROL RISK TOO LOW). Risco de excesso de confiança, risco do controle interno no qual o auditor escolhe confiar como planejado (baseando-se em amostras) quando o desvio populacional não justifica tal confiança.
RKW (Reichskuratorium für Wirtschaftlichtkeit). Um método de custeio por absorção desenvolvido na Alemanha para seções homogêneas de custos, em 1937.

RNLcf. Renda Nacional Líquida a custo de fatores.

ROAD HAULIER. Transportador rodoviário, por estrada.

ROBÓTICA. Estudo ou utilização de sistemas e dispositivos físicos com inteligência embutida, com recursos controlados por computador e semelhantes aos humanos, que podem executar tarefas normalmente feitas por seres humanos, especialmente em ambientes prejudiciais ou letais.

ROBUSTNESS. A condição de um projeto de produto ou processo que mantém-se relativamente estável, com um mínimo de variação, mesmo apesar de fatores que influenciam operações ou utilização estejam constantemente mudando.
ROCE – Return On Capital Employed – Retorno sobre o capital empregado. Veja Retorno sobre o investimento total
ROI. Ver Return on Investiment ou TRI.

ROLLING BUDGET. Orçamento Contínuo.

ROM (READ ONLY MEMORY). Memória somente de leitura ou Memória para Leitura é o termo utilizado para definir outro tipo específico de memória encontrada nos computadores. Sua gravação se dá quando da fabricação do equipamento não sendo passível de alteração. Este tipo de memória possui uma característica de poder ser utilizada apenas para leitura por parte do processador, serve como um conjunto de informações internas do próprio computador.

ROOT CAUSE. Causa Raiz.
ROP ANALYSIS – Reorder Point Analysis. Técnica para determinar quando fazer um novo pedido para estoque para cada item, baseado na taxa única de venda ou uso daquele item.

ROTAÇÃO DE CRÉDITO. Índice também conhecido como giro de duplicatas a receber que representa a renovação das contas a receber.

ROTAÇÃO DE DUPLICATAS A RECEBER. Indica quantos dias em média a empresa espera para receber suas duplicatas. Fórmula: Duplicatas a Receber x 360 / Receita Bruta.

ROTAÇÃO DE ESTOQUES. Indica quantos dias em média a empresa demora para vender seus estoques. Fórmula: Estoques x 360 / Custo da Mercadoria Vendida.

ROTAÇÃO DE FORNECEDORES. Indica quantos dias em média a empresa leva para pagar seus fornecedores. Fórmula: Fornecedores x 360 / Compras.

ROTAÇÃO DE FUNDOS. Giro, movimentação dos fundos.

ROTAÇÃO DO CAPITAL. Giro do capital, isto é, movimentação do capital durante um determinado período.

ROTATION OF DUTIES. Uma política que requer a rotação periódica do trabalho de um empregado.

ROTATIVIDADE. É a velocidade com que elementos patrimoniais de relevo se renovam durante determinado período de tempo.

ROTATIVIDADE DO ATIVO. Forma de análise da rotatividade que expressa quantas vezes o ativo “girou” ou se renovou pelas vendas. Pode ser desdobrado numa série de subquocientes, tais como: Vendas/Ativo Circulante, Vendas/Ativo Permanente etc. No numerador, pode-se utilizar vendas brutas ou, como variante, vendas líquidas. Sua fórmula é: Vendas/Ativo Médio.

ROTATIVIDADE DO ESTOQUE DE PRODUTOS ACABADOS. Forma de análise da rotatividade que representa quantas vezes se “renovou” o estoque por causa das vendas. Este quociente pode ser aplicado aos estoques de materiais e de produtos em elaboração. Sua fórmula é: Custo dos Produtos Vendidos/Estoque Médio de Produtos Acabados. 

ROTATIVIDADE DOS CRÉDITOS. Ver Rotação de Crédito.

ROTEIRO PARA EXPORTAÇÃO. Empresa que desejar exportar deverá cumprir os seguintes passos: (a) Registro no DECEX; (b) Marketing; (c) Contratação do câmbio; (d) Documentos de Exportação; (e) Contratação do Frete e do Seguro; (f) Fiscalização de Embarque; (g) Envio da Documentação.

ROTINA CONTÁBIL. Procedimentos contábeis referentes ao trabalho contábil segundo a técnica contábil.

ROUNDING-DOWN TECHNIQUE – Uma técnica fraudulenta usada contra instituições financeiras pela qual o perpetrador instrui o programa de computador para arredondar as transações, das quais extrai um centavo de cada e transfere para sua própria conta.

RPA. Sigla de Recibo de Prestação de Serviços de Autônomo.

RUBRICA. Nome dado a uma conta.

S

S.A. Ver Sociedade Anônima.

SAFETY MARGIN – Margem de segurança
SAFETY STOCK. Estoque de Segurança.

SAFRA. (1) Receita recebida referente à colheita da atividade agrícola. (2) Colheita.

SAÍDA. (1) Significa pagamento de uma conta, saída de dinheiro da empresa, desembolso ou desencaixe. (2) Transferência de informações processadas para as pessoas ou atividades que irão utilizá-las.

SAÍDA DA ATIVIDADE. Resultado ou produto de uma atividade.

SALAMI TECHNIQUE – Uma técnica de fraudar por meio da qual pequenas quantias são desviadas de muitas contas diferentes.

SALÁRIO-FAMÍLIA. Valor (uma cota) monetário fixado pelo governo pago pela previdência social, através da folha de pagamento do empregado mês a mês: tantas cotas quantos forem os filhos com até 14 (quatorze) anos de idade. Valor esse que é reembolsado à empresa, quando do recolhimento da guia da previdência social.

SALÁRIO-MATERNIDADE. Valor pago pela previdência social à empregada durante 120 (cento e vinte) dias após o nascimento de seu filho, através da folha de pagamento da empregada. Valor esse, que é reembolsado à empresa, quando do recolhimento da guia da previdência social.

SALÁRIOS ANTECIPADOS. Ver Adiantamento a Empregados.

SALÁRIOS E ORDENADOS. Subconta de despesas com pessoal que registra os salários normais brutos, inclusive as horas extras e outros adicionais.

SALDO CONTÁBIL. Diferença entre o total do débito e total do crédito.

SALDO CREDOR. Representa as origens de recursos dos sócios e de terceiros. Ocorre quando o total de crédito é maior que o total de débito. O saldo deve figurar no lado do passivo. 

SALDO DEVEDOR. Representa as aplicações de recursos. Ocorre quando o total de débito é maior que  o total de crédito. O saldo deve figurar no lado do ativo.

SALES CUSTOFF TEST. Testes aplicados por um auditor para determinar se as vendas feitas próximas do final de ano estão registradas no período contábil apropriado.

SALES REVENUE. Receita de Vendas.

SALES TAX. Imposto sobre Vendas.

SELL OR PROCESS FURTHER – Vender como esta com desconto, ou realiza-se processo adicional para deixar ao preço normal

SALVAGE VALUE – Valor residual

SAMPLING. Amostragem.

SAQUE. Retirada de dinheiro.

SAQUES DE EXPORTAÇÃO. Conta do Ativo Circulante. Representa valores recebíveis em moeda estrangeira e deve ter seus saldos em moeda nacional atualizados às taxas cambiais vigentes na data do balanço.

SAQUES DE EXPORTAÇÃO DESCONTADOS. Conta do Ativo Circulante retificadora da conta Saques de Exportação. Apresenta-se com saldo credor.

SAVINGS-AND-LOAN ASSOCIATION – Associação de Poupança e Empréstimo
SBCI - Standard Bank Confirmation Inquiry. Questionário Padrão de Confirmação de Banco, formulário enviado por correio pelo auditor para cada banco com quem o cliente tenha saldo ou de quem ele tenha tomado emprestado fundos ou tenha outros negócios durante o ano corrente.

SCANNER DIGITAL. (1) Dispositivo de entrada para transformar imagens e informações impressas em forma digital. (2) É um periférico do Computador. Permite a digitalização de uma imagem e textos pré-impressos. Existem dois tipos básicos de Scanner, o de mão (Hand-Scanner) e o de mesa (Desktop Scanner).

SCARF – System Control Audit Review File – Uma técnica de auditoria concorrente que inclui  módulos de auditoria em um programa aplicativo para monitorar continuamente todas as transações e coletar aquelas que tem significado especial para a auditoria.

SCATTER DIAGRAM. Gráfico que plota uma variável dependente no eixo x e um variável independente no eixo y.

SCHEDULED COST. Custo Programado.

SCHEDULE OF UNRECORDED LIABILITIES. Programa de obrigações não registradas, isto é, uma listagem de todos os itens revelados pela busca do auditor por obrigações não-registradas.

SCIENTER. Intento de iludir ou enganar. Eventualmente, estende-se ao comportamento de desmazelo ou negligência bruta.
SCOPE LIMITATION. Limitações de escopo, representa um caso em que o auditor não é capaz de desempenhar todos os procedimentos considerados necessários dadas as circunstâncias.

SCOPE PARAGRAPH. Parágrafo de escopo; o parágrafo do relatório que descreve o escopo dos exames de auditoria.

SDLC – Systems Development Life Cycle. Ciclo de Vida do Desenvolvimento de Sistemas, uma gama de atividades formalizadas, padronizadas e documentadas que são usadas para gerenciar um projeto de desenvolvimento de sistemas.

SEBRAE. Sigla de Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas. Embora tenha sede em Brasília, a instituição está presente em todos os estados.

SEC. Sigla de Security Exchange Commission, corresponde a CVM no Brasil.

SECEX. Secretaria de Comércio Exterior.

SECONDARY KEY – Chave secundaria – Um campo que pode ser usado para identificar registros em um arquivo que, ao contrario da chave primária, não fornece uma única identificação.

SECOND-TIER SUPPLIER. Fornecedor de segundo nível, aquele que dá suporte a um fornecedor de primeiro nível, produzindo partes individuais. Veja First-Tier Supplier.

SECURITIES. Títulos ou Valores Mobiliários.

SEGMENTO. Uma divisão, uma linha de produtos, um território de vendas, ou outra unidade organizacional que pode ser identificada separadamente para propósitos de relatórios e análise de rentabilidade.

SEGREGATION OF DUTIES. Plano de controle organizacional que consiste na separação das quatro funções básicas do processamento de eventos (autorização, execução, registro e salvaguardar os recursos resultantes da ocorrência eventos).

SEGURANÇA. Todas as políticas, procedimentos e ferramentas técnicas usadas para proteger sistemas de informação contra acessos não-autorizados, alterações, roubo e danos físicos.

SEGURANÇA DE DADOS. Controle que visa á prevenção do uso não-autorizado de dados e que garante que os dados não sejam alterados ou destruídos acidentalmente.

SEGURITIES AND EXCHANGE COMISSION. (SEC). Comissão de Valores Mobiliários e Câmbio nos Estados Unidos.

SEGUROS (INSURANCE). (1) Refere-se a um contrato realizado junto a uma Empresa de Seguros para proteger a empresa contra possíveis riscos que possam vir ameaçá-la. (2) Representa a conta de despesa “Seguros” no resultado do exercício.

SELEÇÃO CONTÁBIL. Escolha dos assuntos contábeis.

SELEÇÃO DA ATIVIDADE. Processo de escolher entre conjuntos de atividades causado por estratégias competidoras.

SELLING EXPENSES. Despesas de Vendas.

SEMÂNTICA CONTÁBIL. Estudo das mudanças dos termos contábeis utilizados.

SEMI-VARIABLE COTS. Custos Semivariáveis.

SEMOVENTES. Animais que a empresa possui para prestar-lhes serviços, estão registrados no Ativo Permanente Imobilizado.

SENAC. Sigla de Serviço Nacional da Aprendizagem Comercial.

SENAI. Sigla de Serviço Nacional da Aprendizagem Industrial.

SENAR. Sigla de Serviço Nacional de Aprendizagem Rural.

SEQUENTIAL SAMPLING. Amostragem Seqüencial.

SÊNIOR. Termo bastante usado em auditoria que indica a pessoa que está há mais tempo desenvolvendo um serviço.

SENSORES. Dispositivos que coletam dados diretamente do ambiente para entrada no computador.

SÉRIES DE OPÇÕES. Opções do mesmo tipo (compra ou venda) para o mesmo ativo-objeto, e com a mesma data de vencimento. Os prêmios variam conforme os preços de exercícios, que diferem de uma série para outra.

SERPRO. Serviço Federal de Processamento de Dados.

SERVICEABILITY. Refere-se à facilidade com que um produto pode ser reparado e voltar a operar.

SERVICE AUDITOR. Auditor de empresas prestadoras de serviços.

SERVICE DIFFERENTIATION. Diferenciação em serviços.

SERVICE ORGANIZATION. Organização prestadora de serviços.

SERVICE ORDER. Ordem de Serviço.

SERVIÇO. Tarefa ou atividade realizada para um cliente ou uma atividade realizada por um cliente usando os produtos ou instalações de uma organização.

SERVIÇO ONLINE DE BANCOS DE DADOS E DE INFORMAÇÕES. Serviço que fornece informações externas para a empresa, como cotações do mercado de ações, notícias e informações gerais e informações legais e empresariais específicas.

SERVIÇOS CONTÁBEIS. Trabalhos contábeis todas as tarefas desenvolvidas por profissionais contábeis.

SERVIÇOS DA DÍVIDA A PAGAR. Dívida flutuante correspondente aos serviços da dívida fundada legalmente empenhada em obediência ao regime de competência, porém não-paga em seu vencimento.

SERVIÇOS DE TERCEIROS E ENCARGOS. Despesa pública do grupo de despesas correntes e, de custeio, que visa ao pagamento de remuneração de serviços pessoais de natureza eventual prestados por pessoa física, sem vínculo empregatício, bem como outros serviços e encargos referentes a assinaturas de jornais e periódicos, energia elétrica e gás, fretes e carretos etc.

SERVIÇOS EXECUTADOS A FATURAR. Ver Duplicatas a Receber.
SERVIDÃO. Proveito ou facilidade prestada por um imóvel em favor de outro. 

SERVIDOR. Computador com um grande disco rígido. Sua função é permitir que outros dispositivos compartilhem arquivos e programas.

SESC. Sigla de Serviço Social do Comércio.

SESI. Sigla de Serviço Social da Indústria.

SETOR. Método de armazenamento de dados que divide um disco em partes como pedaços de torta, cada uma com um número único que se torna parte do endereço.

SET UP A COMPANY. Constituir uma Pessoa Jurídica.

SET-UP COSTS – Custos de preparação 

SETUP TIME. Tempo de Preparação, tempo necessário para o processamento de um pedido.
SET-UPS DE MÁQUINAS. (1) Tempo de preparação da máquina para a elaboração do produto. (2) Preparação de máquinas e equipamentos para iniciar a produção.

SFC – Shop Floor Control – Um processo que utiliza dados do chão de fábrica e dados do computador para manter e comunicar informações da situação de ordens de produção e de centros de atividade.
SG&A – Selling, General and Administrative expenses – Depesas de Venda, gerais e administrativas

SHADOW PRICE. O valor de uma unidade adicional de certo recurso na forma de mais uma hora do tempo-de-máquina ou do tempo-de-trabalho ou outro recurso escasso na programação linear.
SHARE CAPITAL. Capital Social.

SHAREHOLDER. Acionista.

SHEET. Folha de Papel.

SHORT-CYCLE MANUFACTURING. Filosofia de melhoria contínua no tempo de ciclo pela eliminação de desperdícios. Veja Cycle Time.

SHORT-FORM REPORT – Relatório de forma curta.

SHORT-RUN. (1) Curto alcance, diz-se da capacidade instalada de uma empresa quando há pelo menos um fator de produção fixo. (2) Muitas vezes traduzido inadequadamente por curto prazo.

SHORT-TERM. Curto Prazo.

SI – Sistema de Informação
SIAFEM. Sigla de Sistema Integrado da Administração Financeira para Estados e Municípios.

SIAFI. Sigla de Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal. É o sistema de informação que processa e controla a execução orçamentária, financeira, patrimonial e contábil da União, por meio de terminais instalados em todo o território nacional.

SIGILO DE ESCRITA. A escrita de uma empresa não deve ser divulgada ou levada ao conhecimento de todos, isto é assegurado no código de ética profissional.

SIGILO PROFISSIONAL (DO CONTABILISTA). O profissional contábil deve manter segredo sobre seu conhecimento a respeito dos registros e fatos contábeis da empresa.

SIGLAS. Letras que indicam a abreviatura de um nome, em Contabilidade temos também siglas numéricas que representam as contas.

SIMPLIFICAÇÃO DE ESCRITA. Tornar o trabalho de escrituração contábil mais simples para que possa ser realizado com maior rapidez.

SIMULAÇÃO CONTÁBIL. Processo pelo qual simula-se algumas situações para saber qual seria a reação da empresa sem precisar adotá-la na prática.

SINAL ANALÓGICO. Onda senoidal contínua com uma certa faixa de freqüência, com uma voltagem positiva representado 1 e uma carga negativa representando 0; usada para transmissões de voz.

SINAL DIGITAL. Fluxo discreto no qual os dados são codificados como bits 0 e bits 1 e transmitidos como uma série de pulsos elétricos.

SINERGIA. As combinações de duas empresas que resulta no valor de ativos operacionais da empresa combinada que excede aquele das duas empresas tomadas separadamente.

SINGLE ENTRY. Partida Simples.

SINISTRO. Conta na qual registra-se os valores de custos referentes às perdas por acidentes.

SINKING FUND. Fundo de Amortização.

SINOPSE DE REGISTROS. Resumo dos lançamentos.

SINTÉTICO. Refere-se à síntese, ou seja, resumo de algo, por exemplo, uma conta sintética é aquela que não contém muitos detalhes, é um resumo da conta analítica.

SISA. Ver ITBI.

SISCOMEX. Sistema Integrado de Comércio Exterior.

SISTEMA. Um conjunto de subsistemas inter-relacionados que realiza um ou mais processos para atingir objetivos específicos.

SISTEMA ABC DE CONTROLE DE ESTOQUE. Um sistema de divisão do estoque de uma empresa em três grupos – A, B e C – de acordo com a contribuição dos itens para o investimento total do estoque da empresa. Os itens A são os que exigem o maior investimento, os itens B requerem menos investimento que A e os itens C representam o menor investimento.

SISTEMA AUXILIAR. Sistema que reúne as contas transitórias que tenham como objetivo facilitar os registros contábeis.

SISTEMA CONTÁBIL (EQUIPAMENTOS CONTÁBEIS). Contabilidade que pode ser executada em quatro modalidades diferentes, conforme a disponibilidade de recursos materiais e humanos da empresa: manual, maquinizado, mecanizado e eletrônico. 

SISTEMA DAS CINCO CONTAS. Sistema que não é mais utilizado, pois define que todas as operações da empresa devem ser registradas em cinco contas gerais.

SISTEMA DE APOIO À DECISÃO (SAD). Sistemas interativos, sob controle do usuário, que são usados na solução de problemas semi-estruturados.

SISTEMA DE APOIO À DECISÃO EM GRUPO (SADG). Sistema interativo baseado em computador destinado a auxiliar um grupo de tomadores de decisões, trabalhando juntos, a resolver problemas não-estruturados.

SISTEMA DE ARRENDAMENTO. Ver Arrendamento.

SISTEMA DE COLE. Método de cálculo da depreciação onde as cotas são decrescentes de acordo com uma progressão aritmética.

SISTEMA DE COMPENSAÇÃO. Sistema utilizado pela Contabilidade Pública no qual se registra todas as contas representativas de direitos e obrigações da entidade, normalmente, decorrentes de contratos, convênios e ajustes.

SISTEMA DE COMPUTADOR. Ver Software.

SISTEMA DE CONTABILIDADE DE CUSTOS. Conjunto de métodos e procedimentos usados por uma organização para acumular dados detalhados de custos relacionados com o processo de manufatura.

SISTEMA DE CONTABILIDADE POR RESPONSABILIDADE BASEADO EM ATIVIDADE. Sistema de Contabilidade por Responsabilidade que atribui responsabilidade ao Processo operando em ambiente de melhoria contínua que usa medidas de desempenho financeiras e não-financeiras.

SISTEMA DE CONTABILIDADE POR RESPONSABILIDADE BASEADO EM ESTRATÉGIA (PAINEL DE INDICADORES EQUILIBRADOS). Sistema de contabilidade por responsabilidade que traduz a missão e a estratégia de uma organização em objetivos e medidas operacionais para quatro perspectivas diferentes: a perspectiva financeira, a perspectiva do cliente, a perspectiva do processo, e a perspectiva de aprendizagem e crescimento (infra-estrutura).

SISTEMA DE CONTABILIDADE POR RESPONSABILIDADE BASEADO EM FUNÇÃO. Atribui a responsabilidade por unidades organizacionais funcionais e expressa medidas de desempenho em termos financeiros.

SISTEMA DE CONTROLE OPERACIONAL BASEADO EM FUNÇÃO. Sistema que atribui custos para unidades organizacionais e, então, responsabiliza o gestor da unidade organizacional pelo controle dos custos atribuídos.

SISTEMA DE CUSTEIO BASEADO EM ATIVIDADE (ABC). Sistema de contabilidade de custos que usa direcionadores de custos por unidade e não unidade para atribuir custos a objetos de custos por primeiro rastrear custos às atividades e depois rastrear os custos das atividades para produtos.

SISTEMA DE CUSTEIO HÍBRIDO. Reunião de características dos sistemas de custeio por ordem de produção e por processo.

SISTEMA DE CUSTO. Agrupamento de contas e demais itens que formam o custo de um produto. Precisam sempre levar em consideração a qualidade do pessoal envolvido na sua alimentação e no seu processamento.

SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE BANCO DE DADOS (SGBD). Software que serve como interface entre um banco de dados comum e diversos programas aplicativos; permite que os dados sejam armazenados em um só lugar, embora estejam disponíveis para diferentes aplicações.

SISTEMA DE INFORMAÇÃO. (1) Conjunto articulado de dados, técnicas de acumulação, ajustes e editagens de relatórios que permite tratar as informações de natureza repetitiva com o máximo possível de relevância e o mínimo de custo e, dar condições para, por meio da utilização de informações primárias constantes do arquivo básico, juntamente com técnicas derivadas da própria Contabilidade e/ou outras disciplinas, fornecer relatórios por exceção para finalidades específicas, em oportunidades definidas ou não. (2) Conjunto de componentes inter-relacionados que coletam, recuperam, processam, armazenam e distribuem informações com o propósito de facilitar o planejamento, o controle, a coordenação, a análise e a tomada de decisões nas organizações.

SISTEMA DE INFORMAÇÃO CONTÁBIL. (1) Um conjunto de procedimentos projetado para fornecer as informações financeiras necessárias dentro de uma organização. (2) um sistema que consiste de partes manuais e de computador, inter-relacionadas, que usa processos como, coletar, registrar, resumir, analisar (usando modelos de decisão), e gerir dados para fornecer informações de saída para os usuários.

SISTEMA DE INFORMAÇÃO EXECUTIVA (SIE). Sistemas baseados em gráficos, projetados para a administração de topo, que proporcionam recursos de computação e de telecomunicações e combinam informações internas e externas; são utilizados para planejamento a longo prazo.

SISTEMA DE INFORMAÇÃO GERENCIAL (SIG) (MIS – MANAGEMENT INFORMATION SYSTEM). Método organizado para propiciar informações passadas, presentes e prospectivas relativas às operações internas e externas. Suporta as funções de planejamento, controle e operacionais de uma organização propiciando informações a tempo certo para assistir os tomadores de decisão.

SISTEMA DE ORÇAMENTOS BASEADO EM ATIVIDADE. Orçamento dos custos de recursos em nível de atividade.

SISTEMA DE PROCESSAMENTO DE TRANSAÇÕES (TRANSACTION PROCESSING SYSTEM – TPS). Sistema empresarial básico que controla as transações necessárias para conduzir um negócio e as utiliza para atualizar os registros da empresa.

SISTEMA ELETRÔNICO. Forma de execução de contabilidade que pressupõe o uso do computador. Em virtude da velocidade deste processo e da facilidade para obtenção de relatórios em várias modalidades, recomenda-se detalhar ao máximo o plano de contas, inclusive, por departamento, seções, produtos etc., pois, desta forma é possível a elaboração de Relatórios, os quais possam gerar as diversas informações necessárias aos gestores. A codificação é imprescindível neste processo, pois facilita sensivelmente o trabalho de digitação (entrada de dados).

SISTEMA ESPECIALISTA. Software aplicativo que busca obter capacitação em domínios limitados do conhecimento e experiência e aplicar essa capacitação para solucionar problemas.

SISTEMA FICHA TRÍPLICE. Sistema que utiliza a ficha tríplice. Ver também Ficha Tríplice.

SISTEMA FINANCEIRO. Sistema utilizado pela Contabilidade Pública no qual evidencia-se o registro de todas as operações de natureza financeira.

SISTEMA FRONT-FEED. Sistema que se utiliza das máquinas front-feed. Ver também Front-Feed.

SISTEMA HOLLERITH. Sistema que se baseia na perfuração de cartões que serão usados para os lançamentos contábeis.

SISTEMA KANBAN. Sistema de informações que controla a produção na base de puxar a demanda por meio do uso de cartões, ou marcadores.

SISTEMA MANUAL. Sistema de informação que utiliza apenas papel e lápis e não depende de computadores.

SISTEMA MANUALIZADO. Forma de execução da contabilidade que depende de instrumentos bem simples, de valor reduzido e abundantes no mercado, como canetas, livros ou fichas a serem escriturados etc. Neste caso, o plano de contas deve ser reduzido ao menor número possível de contas e não há necessidade de codificação.

SISTEMA MAQUINIZADO. Forma de execução da contabilidade que se utiliza de máquina de datilografar, máquina de somar e, normalmente, de um formulário denominado “Ficha Tríplice”. Neste sistema, deve-se evitar um plano de contas detalhado  (com muitas contas) e mesmo  o destaque de contas por departamento, reduzindo-as a poucos grupos. Não há necessidade de codificação.

SISTEMA MECANIZADO. Forma de execução de contabilidade que se caracteriza pelo uso de equipamento contábil, ou seja, por uma máquina específica para fazer a contabilidade. As máquinas mais utilizadas são: Ruf, National, Olivetti, Burroughs, Zornita, Front Feed (as duas últimas são adaptadas a partir de máquinas de escrever comum). Com rapidez maior que o sistema manualizado e o sistema maquinizado, permite um detalhamento maior de contas; há necessidade de codificação para melhor controle, conferência e arquivamento etc.

SISTEMA ORÇAMENTÁRIO. Sistema utilizado pela Contabilidade Pública no qual se evidencia o registro contábil da receita e da despesa, de acordo com as especificações constantes da Lei de Orçamento e dos Créditos Adicionais. 

SISTEMA PATRIMONIAL. Sistema utilizado pela Contabilidade Pública no qual se registra todos os bens de móveis e imóveis da entidade.

SISTEMAS APLICATIVOS. Conta do Ativo Permanente que registra os programas que fazem o computador operar adquiridos ou desenvolvidos pela empresa.

SISTEMAS DE ACUMULAÇÃO DE CUSTOS. Os custos de produtos em processo e acabados são geralmente determinados sob dois tipos básicos de procedimentos ou sistemas de acumulação, e ambos são perfeitamente viáveis e aceitáveis contábil e fiscalmente. São eles: (a) Por ordem; (b) Por processo.

SISTEMAS DE CONHECIMENTO. Sistemas de informação utilizados pelos trabalhadores do conhecimento em organizações empresariais para solucionar questões que exigem conhecimento e capacitação técnica.

SISTEMAS DE CONTROLE DE PROCESSOS. Sistemas de produção que utilizam computadores para monitorar os processos de produção física em andamento.

SISTEMAS DE GERENCIAMENTO MONETÁRIO. Sistemas financeiros que controlam o recebimento e o desembolso do dinheiro por uma empresa; eles também podem prever o fluxo de dinheiro da empresa.

SISTEMAS DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS (SIGs). Sistemas de apoio gerencial que fornecem relatórios sumários rotineiros sobre o desempenho da empresa; são utilizados para monitorar e controlar a empresa e prever o desempenho futuro.

SISTEMAS DE NÍVEL ESTRATÉGICO. Sistemas de informação empregados na resolução de problemas de longo prazo, ou estratégicos, de uma organização empresarial.

SISTEMAS DE PONTOS-DE-VENDAS. Sistemas de vendas e de marketing que coletam dados de vendas no próprio ponto-de-venda, na caixa registradora ou em scanners portáteis.

SISTEMAS DE PROCESSAMENTO DE PEDIDOS. Sistemas de vendas e marketing que registram e processam pedidos de vendas, emitem faturas e muitas vezes produzem dados para análise de vendas e controle de estoque.

SISTEMAS DE PRODUÇÃO JUST-IN-TIME (JIT). Sistemas que reduzem o estoque assegurando que os materiais exigidos para a produção sejam disponibilizados no momento em que se fazem necessários.

SISTEMAS ESTRATÉGICOS DE INFORMAÇÃO. Sistemas de informação empregados na resolução de problemas de longo prazo, ou estratégicos, de uma organização.

SISTEMAS FORMAIS. Sistemas de informação que dependem de definições de dados mutuamente aceitas e relativamente fixas e de procedimentos para coletar, armazenar, processar e distribuir informações.

SISTEMAS PERCEPTIVOS. Dispositivos sensíveis utilizados em robôs que podem reconhecer padrões em grandes seqüências de dados.

SISTEMA TAMBOR-PULMÃO-CORDA (TPC). - o sistema de gestão de estoques (TOC – Theory Of Constraint) que depende da “batida” do principal recurso limitado, pulmão de tempo, e cordas para determinar os níveis de estoque.

SISTEMATOGRAFIA. Parte da ciência que estuda a função escritural da Contabilidade.

SISTEMATOLOGIA. Ciência que estuda as estruturas, finalidades e variações ocorridas na Contabilidade.

SITUAÇÃO FINANCEIRA. Capacidade de pagamento da empresa. Análise do Ativo Circulante em relação ao Passivo Circulante. Ver Quocientes de Liquidez.

SITUAÇÃO LÍQUIDA. Equivalente a Patrimônio Líquido.

SITUAÇÃO PATRIMONIAL. Evidenciada pelo Balanço Patrimonial (Bens, Direitos e Obrigações).

SIX SIGMA. Metodologia que fornece aos negócios as ferramentas para melhorar a capacidade dos seus processos de negócios.
SIX SIGMA QUALITY. Qualidade Six Sigma, termo geralmente usado para indicar que um processo é bem controlado.
SKU (STOCK-KEEPING UNIT). (1) Unidade que identifica cada tipo individualizado de item mantido separadamente no registro de estoque. (2) Fichas ou tabelas de registro que identificam os estoques por baia (SKU) física em que estão armazenados os itens estocados em um armazém.

SLACK TIME. Determina a duração que uma atividade pode ter sem atrasar o projeto todo, assumindo que as atividades precedentes tenham sido completadas o mais cedo possível.
SLIP. Ver Voucher.

SMALL BUSINESS. Pequena Empresa.

SNA (SYSTEM OF NATIONAL ACCOUNTS). Sistema de contas nacionais da ONU, cuja revisão de 1993, foi adotada pelo Brasil em 1998, no qual a Fundação IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) contabiliza a produção da riqueza nacional num sistema de contas que permite maior transparência dos valores agregados e computar o fluxo de entrada ocorrido para os fluxos de saída obtidos, entre insumos e produtos, evidenciando a geração de riqueza a preços de mercado, pelos setores econômicos segundo a matriz insumo-produto de Wassily Leontief.

SNAPSHOT TECHNIQUE – Uma técnica de auditoria que registra o conteúdo do registro da transação e do arquivo mestre antes e após cada passo do processamento

SOCIEDADE. Acordo consensual em que duas ou mais pessoas se obrigam a conjugar esforços ou recursos para a consecução de um fim comum. As sociedades podem ser classificadas em Sociedades Civis e Sociedades Comerciais.

SOCIEDADE ANÔNIMA OU POR AÇÕES. Tipo de sociedade de capital que deveria ser chamada de Sociedade por Ações, uma vez que a Lei nº 6.404/76 trata de sociedade por ações. Existem duas formas de constituição de sociedades anônimas: por subscrição pública, e por subscrição particular. Quanto aos tipos de Sociedades Anônimas, tem-se: Empresa Aberta; Empresa Fechada; Sociedade de Capital Autorizado; Sociedade de Economia Mista.

SOCIEDADE DE CAPITAIS. Classificação das sociedades comerciais, quanto à personalidade dos sócios. Nesta sociedade é dispensado o elemento subjetivo, nenhum relacionamento pessoal é necessário entre os sócios. Predomina o elemento material e as pessoas são colocadas em plano secundário. O patrimônio líquido, a posição no mercado, o volume de vendas etc. são fatores relevantes. Ex.: sociedade anônima.

SOCIEDADE DE CAPITAL AUTORIZADO. Tipo de sociedade anônima que em seu estatuto contém disposição que autoriza o aumento de capital até certo teto (capital autorizado), sem necessidade de anuência da Assembléia Geral nem de reforma estatutária. Portanto, a sociedade de capital autorizado realiza, gradativamente, com a emissão de ações, o aumento do capital subscrito, até atingir o montante da autorização. Daí, haverá a fixação de um novo capital, com a autorização da Assembléia Geral e reforma do estatuto. 

SOCIEDADE DE CAPITAL E INDÚSTRIA. Classificação das sociedades comerciais, quanto à forma jurídica, reconhecida pelo Código Comercial Brasileiro. Este tipo de sociedade é formada por dois grupos de sócios: (a) Capitalistas: entram com o capital e gerência do negócio; (b) De Trabalho (ou indústria): execução e perfeição do trabalho.  

SOCIEDADE DE COMANDO. Sociedade controladora de um grupo de sociedades. 

SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. Tipo de sociedade anônima cujas ações com direito a voto pertencem em sua maioria a entidades de administração pública direta ou indireta.

SOCIEDADE DE FATO OU SOCIEDADE IRREGULAR. Classificação das sociedades comerciais do tipo especial. São constituídas verbalmente ou por contrato não-registrado na Junta Comercial (portanto, não se constituem em pessoas jurídicas). Exemplo: sociedade por conta de participação.

SOCIEDADE EM COMANDITA POR AÇÕES. Tipo de sociedade por ações. 

SOCIEDADE EM COMANDITA SIMPLES. Classificação das sociedades comerciais, quanto à forma jurídica, reconhecida pelo Código Comercial Brasileiro. Neste tipo de sociedade, há dois tipos de sócios: (a) Comanditados: ocupam cargos de gerência; (b) Comanditários: não ocupam cargos de gerência. Quanto a responsabilidade dos sócios, os comanditados são solidários e a responsabilidade é ilimitada. Os outros têm responsabilidade limitada ao capital social.

SOCIEDADE EM CONTA DE PARTICIPAÇÃO. Classificação das sociedades comerciais, quanto à forma jurídica, reconhecida pelo Código Comercial Brasileiro. Neste tipo de sociedade, várias pessoas (sócios ocultos) investem em nome de um comerciante (sócio ostensivo) através de um contrato particular.

SOCIEDADE EM NOME COLETIVO. Classificação das sociedades comerciais, quanto à forma jurídica, reconhecida pelo Código Comercial Brasileiro. Neste tipo de sociedade qualquer responsabilidade assumida por um sócio atinge os outros sócios (solidários). Os bens particulares dos sócios respondem pelas dívidas sociais. Quanto à responsabilidade dos sócios, é solidária e ilimitada.

SOCIEDADE ENTRE MARIDO E MULHER. Classificação das sociedades comerciais do tipo especial. Pode a mulher exercitar o comércio e, portanto, aliar-se a seu marido em forma de sociedade comercial. Todavia, o patrimônio da sociedade não se confunde com o da sociedade conjugal.

SOCIEDADE ILIMITADA. Classificação das sociedades comerciais, quanto à responsabilidade dos sócios. Nesta, os sócios têm responsabilidade ilimitada ao valor do Capital Social. Em caso de falência, a responsabilidade dos sócios vai até o montante das obrigações; os sócios podem ter seus bens particulares confiscados. Ex.: sociedade em nome coletivo.

SOCIEDADE IRREGULAR. Ver Sociedade de Fato.

SOCIEDADE LIGADA. Sociedade que possui vínculo societário com outra empresa.

SOCIEDADE LIMITADA. Classificação das sociedades comerciais quanto à responsabilidade dos sócios. Nesta, os sócios têm responsabilidade limitada ao valor do Capital Social. Em caso de falência, se o capital não estiver integralizado, os sócios solidariamente obrigam-se completar o capital. Ex.: sociedade por quotas de responsabilidade limitada; sociedade anônima.

SOCIEDADE-MÃE. Sociedade controladora de um grupo de sociedades.

SOCIEDADE MERCANTIL. Ver Sociedades Comerciais.

SOCIEDADE POR AÇÕES. Ver Sociedade Anônima.

SOCIEDADE POR QUOTA DE RESPONSABILIDADE LIMITADA. Classificação das sociedades comerciais, quanto à forma jurídica, regulada pelo Decreto nº 3.808 de 1919. Veja Limitada ou Sociedade Limitada. 

SOCIEDADES CIVIS. Sociedade que, de maneira geral, prestam serviços, com ou sem fins lucrativos, e não praticam atos de comércio (mediações). Exemplos: estabelecimentos de ensino, clínicas, consultórios, Santas Casas, diretórios acadêmicos etc. As sociedades civis, portanto, podem ou não objetivar lucro. Quando visam ao lucro, não o fazem através de mediação, mas através de prestação de serviços. Quando não visam ao lucro (fins econômicos) são denominadas associações. Normalmente, na designação de uma entidade civil, aparece o termo S/C (Sociedade Civil).

SOCIEDADES COMERCIAIS OU MERCANTIL. Sociedades que praticam ato de comércio com fins lucrativos. Previstas no Código Comercial Brasileiro ou em lei, constituídas com o objetivo de comprar e vender mercadorias, transformar matérias-primas em produtos acabados ou semi-acabados, explorar negócios bancários etc., cujas operações são efetuadas com objetivos econômicos (ato de comércio). Ver Classificação de Sociedades Comerciais.

SOCIEDADES DE PESSOAS. Classificação das sociedades comerciais quanto à personalidade dos sócios. Nesta sociedade, existe a vontade em cada sócio de somar esforço com outro(s) sócio(s). Há a “afeição societária”, há estreito relacionamento pessoal. Na constituição e durante toda a existência da sociedade, a pessoa do sócio reveste-se de relevante papel. A idoneidade e o conceito dos sócios são primordiais.

SOCIEDADES POR AÇÕES. Classificação das sociedades comerciais, quanto à forma jurídica, reguladas pela Lei nº 6.404 de 1976.

SÓCIO OCULTO. Ver Sociedade em Conta de Participação.

SÓCIO OSTENSIVO. Ver Sociedade em conta de participação.

SÓCIOS. Proprietários (donos) em geral de empresas limitadas.

SOFTWARE. Parte lógica do computador. Ver Sistemas Aplicativos.

SOFTWARE APLICATIVO. É o software que têm por característica principal, estar voltado para um objeto previamente definido, porém com menor grau de abrangência, ou seja, determinado tipo de necessidade do usuário mais focalizada.

SOFTWARE APLICATIVO ESPECÍFICO. É o software cuja característica principal está nos objetivos estrita e claramente definidos, bem como em seu campo de atuação, em termos de soluções oferecidas, bem reduzido, porém mais aprofundado e assim modelado às necessidades específicas de determinado usuário.

SOFTWARE BÁSICO. É o software que realiza o elo de ligação entre a máquina e os demais softwares. Estes softwares são programas/rotinas que realizam as tarefas mais próximas ao equipamento, como administração/controle básico de seu funcionamento. 

SOFTWARE DE COMPUTADOR. Instruções pré-programadas que coordenam o trabalho dos componentes de hardware do computador para desempenhar os processos exigidos pelos sistemas de informação.

SOFTWARE DE EDITORAÇÃO DE TEXTOS. Software que manipula aplicações como editoração eletrônica, formatação e impressão de documentos.

SOFTWARE DE GERENCIAMENTO DE DADOS. Software utilizado para aplicações como a criação e manipulação de listas, a criação de arquivos e bancos de dados para armazenar dados e a combinação de informações para a emissão de relatórios.

SOFTWARE DE SISTEMAS. Software generalizado que gerencia os recursos do computador, como CPU, impressoras, terminais, comunicações, conexões e equipamentos periféricos.

SOLUÇÃO DE PROBLEMAS. A função do trabalho de prestação de informações do contador que expressa em termos concisos e quantificados as vantagens e desvantagens relativas, para a empresa, de seguir um caminho futuro possível, ou as vantagens relativas de qualquer dos vários métodos de operação possíveis.

SOLUÇÃO ÓTIMA. A solução viável que produz o melhor valor para a função objetiva.

SOLVÁVEL. Diz respeito à capacidade de pagamento da empresa, isto é, uma empresa solvável é aquela que consegue saldar suas dívidas.

SONEGAÇÃO. Fraude caracterizada pela falta intencional de pagamento, principalmente de impostos

SONEGAÇÃO DE ATIVOS. Ações pelas quais os empregados de uma entidade ou terceiros engajam-se em esquemas para perpetuar o roubo de ativos. Isto pode ser acompanhado de apropriação indébita de recebimentos de caixa, furto ou uso indevido de ativos da entidade.

SPACECRAFT. Sistema de layout tridimensional que minimiza o custo de movimentação dos trabalhadores e dos materiais.
SPC. Sigla de Serviço de Proteção ao Crédito.

SPECIAL PURPOSE REPORT. Relatório com Finalidade Específica.

SPECIFIC COST. Custo Específico.

SPINOFF. A separação entre uma subsidiária e sua matriz, sem mudanças no patrimônio dos proprietários.

SPLIT. É o desdobramento das ações com correspondente valor nominal e costuma ocorrer quando a empresa julga que o preço de suas ações está muito elevado. Essa medida tende a aumentar a liquidez do papel.

SPLIT-OFF POINT. Ponto de Separação dos custos conjuntos.

SPOT PRICE – Preço a vista 

SPREAD. (1) Diferencial de taxa de juros de captação e de aplicação. (2) Margem.

SPREAD ALTISTA. Ver Trava de Opções.
SPREAD-CAIXA. Consiste em realizar o contrário do “spread de alta”, isto é, venda de call de um ativo-objeto e compra de call de um mesmo ativo-objeto, mas com preço de exercício maior.

SPREAD DE ALTA. Ver Trava de Opções.
SPREAD DE BAIXA. Ver Spread-Caixa.

SPREAD VERTICAL BAIXISTA COM OPÇÕES DE COMPRA. Ver Spread-Caixa.

SQA – Software Quality Assurance. Abordagem planejada e sistemática para a evolução da qualidade dos e aderência aos padrões de produtos de software.
SQL (STRUCTURED QUERY LANGUAGE – LINGUAGEM ESTRUTURADA DE PESQUISA). Linguagem de manipulação de dados para sistemas de gerenciamento de bancos de dados relacionais.

SRF. Secretaria da Receita Federal.

SSARS – Statements on Standards for Accounting and Review Services. Demonstrações de Padrões para Serviços Contábeis e de Revisão.

SSAE – Statements on Standards for Attestation Engagements. Demonstrações de Padrões para Contratos de Certificação.

STACKER/RETRIEVER (S/R) SYSTEM. Sistema usado em armazéns automatizados para empilhar as mercadorias em racks (prateleiras) e retira-las quando necessário.

STAFF ACCOUNTANT. Assistente de Auditoria.

STAKEHOLDERS – Neologismo americano derivado de Stockholders (acionistas) para representar participantes que estejam envolvidos afetivamente com uma organização, entre os quais inclui-se os clientes, os trabalhadores, os acionistas, os fornecedores, os clientes e a sociedade.

STANDARD. Padrão ideal para um valor patrimonial.

STANDARD COST. Custo Padrão.

STANDARD COST CARD – Ficha de custo padrão

STANDARD DEVIATION. Desvio-padrão.

STANDARD OPINION. Opinião padrão, formulário de opinião sem ressalva em que o auditor não modifica o relatório para discutir qualquer assunto particular encontrado durante a auditoria.

STANDARDS OF FIELD WORK. Padrões do trabalho de campo relacionados com as atividades primárias desempenhadas durante a auditoria.

STANDARDS OF REPORTING. Padrões de relatórios, identificam os conteúdos principais do relatório de auditoria.

STATEMENT. Demonstração. Extrato. Declaração.

STATEMENT OF EARNINGS. Demonstração de Lucros.

STATEMENT OF INCOME. Demonstração de Resultados.

STATEMENT OF RETAINED EARNINGS. Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados.

STATIC BUDGET. Orçamento Estático.

STATISTICAL SAMPLING. Amostragem estatística.

STEERING COMMITTEE – Comitê diretor, Comitê executivo, Comissão diretora – em geral aplicável a uma comissão de membros internos e externos à organização, que avaliam e julgam processos e procedimentos de sistemas de informação, auditoria, ou projetos significativos.
STEPPED COST – Custo escalonado
STOCK. Ação. Quota.

STOCK EXCHANGE. Bolsa de Valores.

STOCKHOLDER. Acionista. 

STOCK-OUT. Quando em um dado momento em dado estoque não há quantidade suficiente de peças ou produtos que é demandado. Falta de estoque.

STORAGE. Armazenamento.

STORES. Almoxarifado. Armazém. Depósito.

STRADDLE. Operação que consiste em: (a) compra de opção de compra em preço de exercício “E”; (b) compra de opção de venda com preço de exercício “E”. O straddle destina-se à situação em que o investidor acredita numa alta volatilidade dos preços do ativo-objeto, tanto podendo ocorrer queda quanto elevação dos preços.

STRANGLE. Estratégia que consiste no mesmo número de opções de venda e de compra sobre a mesma ação-objeto ou ao mesmo preço de exercício na data do vencimento.

STRATIFIED SAMPLING. Amostragem Estratificada.

STRATEGIC ALIGNMENT – Ver Alinhamento Estratégico 

STRATEGIC ALLIANCES. Alianças Estratégicas.
STRIPPING. Esvaziar o contêiner.

STS – Sociotechnical Systems. Sistemas sociotécnicos, a idéia de que tanto a área social quanto a técnica, bem como sua interação, são importantes para uma organização.
STUFF (TO). Estufar, encher, carregar, armazenar em um contêiner.

STRUCTURED SYSTEM ANALYSIS. Conjunto de procedimentos conduzidos para gerar as especificações para um nova (ou modificado) sistema ou sub-sistema de informação.

 STRUCTURED SYSTEM DESIGN. Conjunto de procedimentos desempenhados para converter as especificações lógicas em um projeto que possa ser implementado no sistema de computadores organizacional.

SUBALOCAÇÃO DE CUSTOS INDIRETOS. O rateio dos custos indiretos de um exercício é inferior ao valor real. Também se denomina custos (despesas) indiretos subaplicados ou subaplicação dos custos indiretos.

SUBCONTA. Conta que está subordinada a uma outra conta maior. A subconta traz um nível maior de detalhes que a conta.

SUBGRUPO DE CONTAS. Grupo de contas que está subordinado a um grupo maior de contas.

SUBOPTIMIZE. Sub-otimizar, operar em um nível menor que o nível ótimo.
SUBPRODUTOS (BY-PRODUCTS). São itens que surgem durante o processo de produção e possuem mercado estável, sua diferença em relação aos produtos principais é que os subprodutos representam uma parcela mínima do faturamento da empresa.

SUBSCRIBED CAPITAL. Capital Subscrito.

SUBSCRIÇÃO DO CAPITAL. Compromisso assumido e assinado pelos sócios quando estipulam o valor total do capital e a parte que cabe a cada um.

SUBSCRIÇÃO PARTICULAR. Ato pelo qual o grupo fundador fica com a totalidade das ações. Podendo fazer a subscrição por deliberação dos subscritos em assembléia geral (reunião dos subscritos) ou por escritura pública (assinatura de todos os subscritores), considerando-se fundadores todos os subscritores.

SUBSCRIÇÃO PÚBLICA. Ato de colocar parte das ações à venda ao público em geral, com a devida apreciação da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), com o objetivo de proteger a economia popular. A CVM, às vezes, não concede o registro de emissão para constituição de empresa por inviabilidade ou temeridade do empreendimento ou, ainda, por inidoneidade dos fundadores. A subscrição somente pode ser efetuada com a intermediação de Instituição Financeira através de uma underwriter.

SUBSEQUENT EVENTS. Eventos subseqüentes, qualquer evento ocorrido entre a data de balanço e a emissão das demonstrações financeiras da entidade.

SUBSIDIÁRIA. Empresa controlada por outra que detém o controle total dos negócios, ou seja, de todas as ações.

SUBSIDIÁRIA INTEGRAL. Tipo de união de empresas. Embora a constituição da empresa dependa de subscrição de pelo menos duas pessoas, a legislação das sociedades por ações dispõe que a empresa pode ser constituída mediante escritura pública, tendo como único acionista sociedade brasileira. A sociedade assim constituída é chamada subsidiária integral, embora com personalidade jurídica absolutamente distinta da sociedade acionista. A constituição de subsidiária integral pode acontecer também pela incorporação de todas as ações de uma empresa por outra, exigindo que haja prévia aprovação da assembléia geral de ambas as sociedades.

SUBSIDIARY COMPANY. Filial.

SUBSIDARY JOURNAL. Diário Auxiliar.

SUBSTANTIVE APRROACH. Abordagem Substantiva.

SUBSTANTIVE TESTS. Veja Testes Substantivos.
SUBSTITUIÇÕES DE BENS. Despesa de período, deduzindo-se o valor dos materiais recuperados, acrescidos ao ativo o custo do próprio bem novo e mais o custo incorrido em sua instalação. O ato de substituição de um bem ou parte de um bem por outro envolve a operação de remoção do bem anterior e a operação de instalação do novo. 

SUBVENÇÕES ECONÔMICAS. Despesa pública do grupo de transferências correntes que visará: (a) a cobrir a diferença entre preços de mercado e os preços de revenda, pelo Governo, de gêneros alimentícios e outros materiais; (b) ao pagamento de bonificações a produtores de determinados gêneros ou materiais.

SUBVENÇÕES SOCIAIS. Despesa pública do grupo de transferências correntes que se destina a cobrir despesas de custeio das entidades beneficiadas (públicas ou privadas) que prestem serviços essenciais de assistência social, médica e educacional, sem finalidade lucrativa.

SUCATA OU SOBRAS. Resíduo de operações fabris que tem valor de recuperação mensurável, mas relativamente insignificante.

SUCURSAL. Estabelecimento que depende de outro estabelecimento que é matriz. Normalmente, mantém estoques de mercadorias e tem maior liberdade administrativa que a agência.

SUDAM. Sigla de Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia.

SUDECO. Sigla de Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste.

SUDENE. Sigla de Superintendência do Nordeste.

SUDEPE. Sigla de Superintendência do Desenvolvimento da Pesca.

SUFFICIENCY OF EVIDENCE. Suficiência de Evidenciação.
SUFRAMA. Sigla de Superintendência do Desenvolvimento da Zona Franca de Manaus.

SUMMA. Refere-se a abreviatura da primeira publicação de Frei Lucca Pacioli sobre o método das partidas dobradas.

SUPERÁVIT. Significa lucro, ou seja, receita maior que despesa.

SUPERCOMPUTADOR. Computador muito sofisticado e poderoso que pode executar cálculos complexos com muita rapidez.

SUPEREXPANSÃO. Também conhecida por overtrading, caracteriza-se por uma situação de exagerada expansão de planta, instalações e equipamentos da empresa, normalmente financiada em grande parte por capitais de terceiros, mormente durante ciclos de maior prosperidade e maiores taxas de inflação, à qual não corresponde uma adequada expansão do volume de negócios.

SUPERVENIÊNCIAS ATIVAS. (1) Acréscimos, ganhos em relação ao Ativo da empresa. São acréscimos que ocorrem em virtude de nascimento de animais e ganhos que ocorrem do crescimento natural do gado, na atividade agropecuária. São as variações patrimoniais positivas, derivantes de eventos não controláveis, em sentido amplo.  (2) Aumentos do patrimônio público decorrentes de fatos independentes da execução orçamentária. Exemplo: nascimento de um animal, aumento do valor de ações etc.

SUPERVENIÊNCIAS PASSIVAS. Diminuições do patrimônio público independente da execução orçamentária. Exemplo: Aumento do valor das obrigações decorrentes de fatos imprevistos. Ex: Dívida externa feita em moeda estrangeira.

SUPERVIA DA INFORMAÇÃO. Redes de telecomunicações de alta velocidade em escopo nacional ou internacional e que oferecem pleno acesso ao público em geral.

SUPPLIER. Fornecedor.

SUPPLIES – Suprimentos de pequenos artigos
SUPPLY CHAIN. Cadeia de suprimento.

SUPPLY CHAIN MANAGEMENT SOFTWARE. Software que fornece suporte para o planejamento e/ou execução do processo de produção integrado completo.

SUPRIMENTO. Palavra que se refere a um empréstimo provisório feito pelo sócio à empresa para pagamentos imediatos.

SURPLUS – Superavit

SUSEP. Sigla da Superintendência de Seguros Privados.

SWAP. Operações de troca dos resultados financeiros decorrentes da aplicação de taxas ou índices sobre ativos e passivos utilizados como referenciais. Significa troca ou permuta e é uma estratégia financeira através da qual duas partes acordam trocar fluxos de pagamentos futuros, respeitando uma fórmula preestabelecida. Surgiu originalmente da necessidade de proteção aos riscos comerciais enfrentados pelas empresas que desenvolviam atividades ligadas ao comércio exterior, diante da volatilidade das taxas de câmbio no início dos anos 70.

SYNCHRONOUS MANUFACTURING. Manufatura Sincrônica, também chamada de Theory of Constraints.

SYSTEMATIC SAMPLING. Amostragem Sistemática.

T

TAGGING – Uma técnica de auditoria por meio da qual certos registros são marcados com códigos especiais antes de serem processados. Durante o processamento, todas as transações relativas aos registros marcados são selecionados para posterior verificação da auditoria.

TAINTING PERCENTAGE. Porcentagem de erros de demonstrações contábeis num item amostrado para uma amostra PPS. Veja PPS.

TAKEOVER – Tomar o controle acionário.
TANGIBLE ASSET. Ativo Tangível.

TARA. Peso de um contêiner ou veículo vazio.
TARGET COSTING. (1) Forma de custeio que determina o custo que a empresa, de forma nenhuma, poderá superar, se quiser permanecer competitiva ou, em última análise, se não quiser sair do mercado. Calculado dessa forma: Preço de venda - Margem de Lucro Desejada = Custo Unitário Permitido (Custo Meta). (2) Outro entendimento refere-se a diferença entre o custo permitido e o custo estimado sob a tecnologia existente, que representa o alvo de custo a ser eliminado.

TARGET PRICE. Preço. Meta.

TAX. Tributo. Taxa. Imposto.

TAXABLE INCOME. Lucro tributável. Corresponde ao Lucro Real conforme nossa legislação.

TAXA CONTÁBIL DE RETORNO. É método de verificação de retorno do investimento e pode ser definida através da fórmula: TCR = lucro médio adicional esperado / investimento adicional inicial.

TAXA DE CRESCIMENTO SUSTENTÁVEL. A única taxa de crescimento possível dados os valores de quatro variáveis: margem de lucro, índice de distribuição, quociente entre capital de terceiros e capital próprio e índice de giro do ativo, caso a empresa não emita novas ações, representado pela letra g* (gê com asterisco).

TAXA DE DEPRECIAÇÃO. É estabelecida em função do prazo de vida útil do bem a depreciar, isto é, quanto ele vai durar levando em consideração as Causas Físicas e as Causas Funcionais.

TAXA DE JUROS REAL. A taxa de juros corrigida pela inflação.

TAXA DE RETORNO. Ver Retorno sobre o Investimento.

TAXA DE (SPOT) CÂMBIO A VISTA. Taxa de câmbio entre duas moedas para entrega imediata.

TAXA LIMITE OU TAXA MÍNIMA DE ATRATIVIDADE. No orçamento de capital, a taxa de retorno mínima aceitável num projeto; se a taxa de retorno esperada está abaixo da taxa limite, o projeto não é aceito.

TAXA PREDETERMINADA PARA CIF. (1) Uma porcentagem, ou montante determinado pela divisão do CIF orçado pela produção orçada; a produção orçada pode ser expressa em termos de horas-máquina, horas de mão-de-obra direta, custo da mão-de-obra direta, ou unidades físicas. A taxa predeterminada é uma estimativa usada para aplicação de CIF na produção. (2) CIF estimados divididos pelo nível estimado de atividade de produção. É usada para atribuir CIF para a produção.

TAXA UNITÁRIA DOS CUSTOS INDIRETOS DE FABRICAÇÃO. Dada pela soma dos custos orçados ao nível (do volume) real com a multiplicação dos custo da hora-padrão de mão-de-obra direta e a previsão de horas de mão-de-obra direta, divididos pela quantidade de horas contidas na produção prevista.

TAXPAYER. Contribuinte.

TAX RATE. Alíquota do Imposto.

TAX SHIELD. Escudo de impostos, isto é, um elemento da legislação de imposto de renda, nos Estados Unidos, que permite que os custos dos juros sejam dedutíveis no momento do cálculo do imposto de renda da empresa.

TCE. Tribunal de Contas Estadual.

TCU. Sigla de Tribunal de Contas da União.

TECLADO. É um periférico do Computador. É representado por um dispositivo similar ao teclado de uma máquina de escrever. Permite a entrada de códigos, caracteres numéricos e alfanuméricos, um por vez, na memória do computador.

TÉCNICA CONTÁBIL. Conjunto de procedimentos contábeis para registrar as operações da empresa, ou seja, é a escrituração contábil.

TECHNICAL FEASIBILITY. Viabilidade técnica, uso de tecnologia disponível de hardware e software.
TÉCNICO EM CONTABILIDADE. Profissional de Contabilidade formado em 2º grau ou curso técnico.

TECNOLOGIA – O conjunto ordenado de todos os conhecimentos científicos empíricos e intuitivos necessários à produção e comercialização de bens e serviços.

TECNOLOGIA DE ARMAZENAMENTO. Meio físico para armazenamento de dados e o software que controla a organização de dados desse meio.

TECNOLOGIA DE GERENCIAMENTO DE DOCUMENTOS. Tecnologia de informação utilizada para produzir e controlar o fluxo de documentos em uma organização; inclui edição de textos, editoração eletrônica e armazenamento em discos óticos.

TECNOLOGIA DE GERENCIAMENTO DE PROJETOS. Software que auxilia os gerentes a acompanhar e a planejar os projetos.

TELA SENSÍVEL AO TOQUE. Tela sensível de vídeo que permite a entrada de dados, por meio de toques na superfície da tela, com o dedo ou com um dispositivo apontador.

TELECONFERÊNCIA. Emprego da tecnologia de telecomunicações que permite que pessoas se reúnam eletronicamente; isso pode ser obtido por meio de telefone ou de correio eletrônico.

TELLER. Caixa de Banco.

TELNET. Uma ferramenta de rede que permite que uma pessoa se conecte a um sistema e acesse seus arquivos a partir de um computador remoto.

TEMA CONTÁBIL. Assunto referente á Contabilidade.

TEMPESTIVIDADE. Qualidade da informação contábil que se refere, em essência, ao fato de que as informações e demonstrações contábeis, para serem úteis para os usuários, devem ser editadas em tempo hábil para que o tomador de decisão possa extrair o máximo de utilidade da informação para os propósitos a que se destina. 

TEMPO DE CICLO. Tempo necessário para produzir uma unidade de um produto.

TEMPO DE ENTREGA. Intervalo de tempo entre um pedido e o seu recebimento.

TEMPO DE PROCESSAMENTO (THROUGHPUT TIME). Tempo que leva para uma unidade passar pelo processo de produção.

TEMPO OCIOSO (IDLE TIME). Uma classificação da mão-de-obra indireta constituída por salários pagos por tempo improdutivo devido a circunstâncias que escapam ao controle do empregado.

TEOREMA DO LIMITE CENTRAL. (a) Se a população sob amostragem tem distribuição normal, a distribuição das médias amostrais será normal para todos os tamanhos de amostra. (b) Se a população básica é não-normal, a distribuição de médias amostrais será aproximadamente normal para grandes amostras.

TEORIA DA ENTIDADE. Abordagem do Patrimônio Líquido. Esta forma de entender o patrimônio líquido esclarece que a entidade tem uma vida distinta das atividades e dos interesses pessoais dos proprietários de parcelas de seu capital. A entidade tem personalidade própria. Esta teoria é baseada na seguinte equação: Ativo = Passivo + Patrimônio Líquido ou, simplesmente: Ativo = Passivo se atribuirmos ao Passivo um sentido de recursos globais.

TEORIA DA INOVAÇÃO INDUZIDA POR VÍNCULOS. Considera que neste caso o excesso de regulamentação é apenas um fator (vínculo), existindo outros fatores internos e externos, tais como: o acirramento da concorrência dentro da indústria bancária e desta com a do mercado de capitais; o desenvolvimento dos sistemas financeiros orientados para o mercado em detrimento dos sistemas voltados para os intermediários; a existência de uma forte demanda do mercado em função do excesso de capital monetário espalhado pelo mundo; o progresso tecnológico que estimula o desenvolvimento da competitividade (ao mesmo tempo em que esta pressiona o desenvolvimento tecnológico) etc.

TEORIA DA INSTABILIDADE. Baseia-se na capacidade da empresa sobreviver em ambientes econômicos em constante processo de transformações estruturais, caracterizando-se a inovação financeira como uma forma de proteção aos riscos e às incertezas decorrentes da instabilidade produzidas por essas mudanças.

TEORIA DA REGULAMENTAÇÃO. Considera que, estando o mercado submetido à regulamentação excessiva, os agentes tendem a reagir e a criar, através de artifícios técnicos, novos instrumentos financeiros amparados em “brechas” da regulamentação. Esse procedimento gera uma nova regulamentação e, por conseqüência, uma nova criação, formando-se um ciclo em que os agentes (poupadores de recursos e intermediários), no intervalo entre a criação do novo instrumento e a sua regulamentação, irão usufruir de seus benefícios.

TEORIA DAS CONTAS. Teoria que estuda as contas em todos os seus aspectos e sobre influência de todas as correntes de pensamento contábil.

TEORIA DE AGENCY. A teoria da relação entre principais e agentes. Envolve a natureza dos custos de solução de conflitos de interesse entre principais e agentes.

TEORIA DO ACIONISTA ORDINÁRIO. Abordagem do Patrimônio Líquido. Esta forma de entender o patrimônio líquido considera todos os investimentos em uma sociedade por ações, exceto os acionistas preferenciais (portadores de ações preferenciais) que são considerados como outsiders. Esta teoria é baseada na seguinte equação: Ativos - Passivos específicos = Interesse residual (dos acionistas comuns). O objetivo principal desta abordagem é o de fornecer melhor informação para o acionista ordinário.

TEORIA DO COMANDO. Abordagem do Patrimônio Líquido. Nesta abordagem, a atenção da Contabilidade deveria ser centralizada no controle econômico efetivo dos recursos pelos gerentes ou “comandantes” de uma empresa. De acordo com esta abordagem, as demonstrações financeiras são feitas sob forma de relatório de progresso. O balanço patrimonial representa um relatório de desempenho sobre os recursos afiançados aos gerentes. A demonstração de resultados expressa os resultados das atividades do “comandante” e as formas utilizadas na mobilização de recursos para atingi-los.

TEORIA DO EMPREENDIMENTO. Abordagem do Patrimônio Líquido. Esta abordagem é uma extensão do conceito da teoria da entidade, no sentido de que a sociedade é uma instituição social mantida para benefício de muitos grupos interessados. É uma extensão “social” da teoria da entidade que, portanto, magnifica os defeitos (e as virtudes)  que esta possa ter. Esta teoria é baseada na seguinte equação: Ativo + Despesas = Passivo + Receitas + Patrimônio Líquido.

TEORIA DO FUNDO. Abordagem do Patrimônio Líquido. Esta forma de entender o patrimônio líquido considera que o Fundo é o núcleo de interesse. Esta teoria é baseada na seguinte equação: Ativo = Restrições sobre os ativos (fundos). O fundo inclui um grupo de ativos e obrigações constituídas por ele. O capital investido representa uma restrição financeira ou legal para o uso dos ativos, isto é, o capital investido precisa ser mantido intacto, a não ser que uma autorização específica tenha sido obtida para uma liquidação completa ou mesmo parcial. Os passivos (no sentido restrito) representam restrições contra os ativos específicos ou gerais do fundo.

TEORIA DO PROPRIETÁRIO. Abordagem do Patrimônio Líquido. Esta forma de entender o patrimônio líquido facilita a aplicação e a explicação do funcionamento das contas e tem estado em grande evidência, principalmente devido a este fato. De acordo com esta teoria, o proprietário é o centro de atenção da Contabilidade. Esta teoria é baseada na seguinte equação: Ativo - Passivo = Proprietário. As receitas são consideradas como acréscimos de propriedades e as despesas como decréscimos. Assim, o lucro líquido, diferença entre receitas e despesas, é adicionado diretamente ao proprietário. Os dividendos representariam as retiradas de capital, e os lucros acumulados são parte da propriedade.

TEÓRICO LÓGICO (LOGIC THEORIST). Software desenvolvido por Herbert Simon e Alan Newell que imita a lógica dedutiva; isto é, ele seleciona regras e postulados corretos para criar uma cadeia lógica coerente das premissas à conclusão.

TERA BYTE. (1) É igual a 1.024 gigabytes. Sua abreviatura é Tb. (2) Medida de capacidade de memória para armazenamento de dados.

TERCEIRIZAÇÃO. (1) O pagamento de uma empresa por uma função de negócios que antes era executada internamente. (2) Utilização de um fornecedor externo de serviços computacionais para desenvolver ou operar os sistemas de informação de uma organização.

TERMINAL DE VÍDEO. Tela na qual a saída pode ser exibida; as variedades incluem terminais monocromáticos, em cores, de texto e texto/imagens.

TERMINOLOGIA CONTÁBIL. Constitui-se do conjunto de palavras ou expressões usadas pela Contabilidade.

TERMO. É uma declaração pertencente aos livros contábeis que tem como objetivo esclarecer fatos fiscais e administrativos.

TERMO DE ABERTURA. Elemento de extrema importância e relevância na escrituração contábil. Indica o nome da empresa e o numero de páginas do respectivo livro, sua destinação e outras indicações complementares.

TERMO DE ENCERRAMENTO. Elemento de extrema importância e relevância na escrituração contábil. Contém o número de folhas, a sua destinação e outras indicações.

TERRENOS. Conta do Ativo Permanente que registra os terrenos de propriedade da empresa realmente utilizados nas operações, ou seja, onde se localizam a fábrica, os depósitos, os escritórios, as filiais, as lojas etc. Os terrenos onde estão sendo construída uma nova fábrica ainda não em operação devem ser registrados no grupo Imobilizado em Andamento. Os terrenos sem uma destinação definida devem estar classificados em investimentos.

TESTES DE CONTROLE. Procedimentos realizados por auditores para verificar a eficácia operacional de políticas e procedimentos de controle interno selecionados.
TESTES SUBSTANTIVOS. Testes realizados pelo auditor para obter evidências com referência à justiça dos balanços contábeis e as classes de transações que compõem as demonstrações financeiras da empresa. Estão relacionados com o risco de detecção de um modelo de risco de auditoria.
TESTS OF CONTROL. Veja Testes de Controle.

TESTS OF TRANSACTIONS. Testes de transações, abordagem de auditoria usada para examinar contas com pequeno número de transações e montantes relativamente grandes de dinheiro.

TETO DE TAXA DE JUROS (CAPS). Uma política de seguro de taxa de juros na qual a taxa de juros máxima é garantida.

TEU (TWENTY FEET EQUIVALENT UNIT). Unidade equivalente a vinte pés. Usada para medir a capacidade dos navios em termos de contêineres de 20 pés.

THE CHARTERED ASSOCIATION OF CERTIFIED ACCOUNTANTS. Associação de Contadores Certificados do Reino Unido.

THROUGHPUT. Processamento, produção, movimentação.

THROUGHPUT COSTING. (1) Método de custeio que trata todos os custos, exceto os materiais diretos, como custo do período. (2) Semelhante ao custeio variável.

TI (IT) – Tecnologia da Informação
TICKLER FILE. Qualquer arquivo que seja revisado em base regular para o propósito de apagar os itens desse arquivo.
TICKMARKS. Símbolos ou abreviações usados pelo auditor para descrever os procedimentos desempenhados durante a auditoria.
TIME-BASED COMPETITION. Competição baseada em tempo, pode tomar a forma de desenvolvimento rápido de produtos e sua movimentação para o mercado ou entrega rápida de produtos ou serviços.
TIME-PHASED ORDER REQUIREMENTS SCHEDULE – Um programa que mostra o período de tempo que uma ordem de produção ou pedido de compra deve ser liberado de forma que os materiais estejam disponiveis quando necessário
TIME-SERIES ANALYSIS – Análise de série temporal

TIME SHEETS. Planilhas de Tempo utilizadas para alocar as horas trabalhadas dos empregados ao longo das várias atividades de produção.

TIPOS DE ENTIDADES MERCANTIS. Entidades mercantis dividem-se em dois grandes grupos: (a) Entidades Comerciais Atacadistas; (b) Entidades Comerciais Varejistas.

TIPOS DE NOTAS EXPLICATIVAS. As mais comuns são (conforme a tradição norte-americana): (a) explanações de técnicas ou mudanças nos métodos; (b) explanações sobre direitos de credores a ativos específicos ou direitos de propriedade; (c) evidenciação de ativos ou passivos contingentes; (d) evidenciação de restrições para o pagamento de dividendos; (e) descrições de transações que afetam o capital e os direitos  dos acionistas;  (f) descrição de contratos.

TIQUES EXPLICATIVOS OU DE CONFERÊNCIA. São sinais peculiares utilizados pelo auditor para indicar a fonte de obtenção de um valor ou a conferência com a documentação comprobatória, e devem ser explícitos e objetivos.

TITULAÇÃO. Atribuição de nome (título) a uma conta.

TITULAR (EM OPÇÕES). Comprador de opções. É aquele que adquire o direito de exercer a opção, pagando por isso um prêmio ou preço.

TÍTULO COMERCIAL. É um título a curto prazo nominal ou ao portador, emitido por empresa (qualificada por lei – normalmente Sociedade Anônima); com as seguintes características: a) é um empréstimo a curto prazo;  b) taxa de juros é negociável entre a empresa e o investidor; c) não há garantias prestadas pela empresa (aval, hipoteca, etc), havendo risco por parte do investidor; e d) é semelhante a uma Nota Promissória ou uma  Debênture (esta é a Longo Prazo).

TÍTULO DE CONTA. Nome dado a uma conta que reflete o seu objeto.

TÍTULOS A PAGAR. Conta do Passivo que pode classificar-se no Passivo Circulante ou Passivo Exigível a Longo Prazo, sendo que a parcela vencível no exercício seguinte à data do balanço deve figurar no curto prazo (Passivo Circulante) e as posteriores na mesma conta no longo prazo, que registra as obrigações resultantes de financiamentos obtidos junto a pessoas físicas ou outras empresas que não sejam instituições financeiras.

TÍTULOS A RECEBER. Conta do Ativo Circulante que representa créditos oriundos das próprias contas normais a receber de clientes as quais, quando vencidas e não pagas, são passíveis de renegociação mediante troca por Títulos a Receber (Notas Promissórias), com novos prazos de vencimento, normalmente acrescidos de juros. Poderão  ser classificados nesta conta vendas não ligadas às operações  normais da empresa, tais como vendas de investimentos ou bens do imobilizado, imóveis, equipamentos, veículos etc. Outro tipo de operação classificável é a de títulos a receber por empréstimo feito a terceiros (pessoa física ou jurídica).

TÍTULOS CAUCIONADOS. Títulos colocados na cobrança bancária que servem de garantia para as operações da empresa.

TÍTULOS DESCONTADOS. Conta retificadora do Ativo Circulante que representa valores referentes ao desconto bancário de Títulos a Receber. Seu saldo é credor.

TÍTULOS DO BANCO CENTRAL. Forma de investimento temporário, utilizado pela entidade para investir suas disponibilidades.

TÍTULOS EM COBRANÇA. Nome que se dá aos títulos (duplicatas, contas a receber etc.) que são entregues ao banco para a cobrança.

TOC – Theory of Constraints. O processo de direcionar o fluxo de materiais através de uma fábrica de forma a maximizar a utilização das operações gargalo (bottlenecks).
TOLERABLE DEVIATION RATE. Taxa de desvio tolerável, a taxa máxima de desvio em uma população que pode ocorrer sem que o auditor reduza sua confiança no controle interno.

TOLERABLE ERROR. Erro tolerável, também conhecido como materialidade.

TOMADA DE CONTAS. A atuação do órgão competente para apurar responsabilidades de pessoa física, órgão ou entidade que deixar de prestar contas e que derem causa a perdas, extravio ou qualquer irregularidade junto ao Erário.

TOMADA DE DECISÃO. Processo de discutir objetivos e soluções possíveis e escolha da melhor opção.

TOMADA DE PREÇOS. Modalidade de licitação, efetuada pelas entidades públicas, entre interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária qualificação. 

TOMADAS DE DECISÃO. Processo de escolher entre alternativas competidoras.

TOMADAS DE DECISÃO CENTRALIZADAS. Sistema no qual decisões são tomadas no nível mais alto de uma organização e os gestores das áreas de responsabilidade são encarregados de implementá-las.

TOMADAS DE DECISÃO DESCENTRALIZADAS. Sistema no qual decisões são tomadas e implementadas por gestores em níveis inferiores.

TOMADAS DE DECISÃO ESTRATÉGICAS. Escolher entre estratégias alternativas com a finalidade de escolher uma estratégia, ou estratégias, que dão uma garantia razoável de crescimento e de sobrevivência a longo prazo a uma empresa.

TOMADAS DE DECISÃO TÁTICAS. Escolher entre alternativas com um propósito apenas imediato ou limitado em vista.

TORT LIABILITY. Obrigação civil decorrente de um erro cometido por um auditor fora do contrato, geralmente como resultado de exames fora das normas, o que inclui negligência ou fraude.
TOTAIS DE CONTROLE. Contagem manual ou automática do número de transações processadas durante entrada, processamento ou saída, ou de quantidades críticas, como quantidades de pedidos; essa contagem depois é comparada manualmente ou por computador com uma segunda contagem; discrepâncias nas contagens indicam erro.

TR. Sigla de Taxa Referencial.

TRABALHADORES DO CONHECIMENTO E DE DADOS. Empregados de uma organização que criam e/ou utilizam conhecimento ou dados para resolver problemas.

TRABALHO DA INFORMAÇÃO. Trabalho que envolve principalmente a criação ou o processamento de informações.

TRABALHO DO CONHECIMENTO. Trabalho cujo principal interesse é a criação de novas informações ou conhecimentos.

TRACEABLE FIXED COST – Custos fixos rastreaveis

TRACTATUS DE COMPUTIS ET SCRIPTURIS. Primeira divulgação do método das partidas dobradas feita em livro.

TRADEMARK. Marca, Marca Registrada.

TRADE NAME – Nome comercial

TRADE NOTE RECEIVABLE. Duplicatas a Receber.

TRADE OFF. Prática comercial de aumentar o preço de um produto para lucrar com outro (substituição, troca).

TRAILER. Caminhão reboque.

TRANSAÇÃO. (1) Qualquer evento que afete a posição financeira de uma entidade e exija registro contábil. (2) Registro de um evento ao qual uma empresa deve responder.

TRANSAÇÃO ECONÔMICA. Fenômeno o qual atribui, por um valor para um par ordenado de transacionantes e um momento de tempo. Nem sempre uma transação econômica é objeto de registro na Contabilidade e por outro lado, alguns registros contábeis podem não ser transações econômicas.

TRANSAÇÕES IMPLÍCITAS. Eventos (como a passagem do tempo) temporariamente desconsiderados nos registros diários e que são reconhecidos por meio de ajustes no fim do período.

TRANSFERÊNCIA DE AÇÕES NOMINATIVAS. Ver Nominativas.

TRANSFERÊNCIA ELETRÔNICA DE FUNDOS. Uma transferência eletrônica de fundos de um banco a outro, eliminando os prazos de correio e compensação de cheques associados a outros métodos de transferência de dinheiro.

TRANSFERÊNCIAS A INSTITUIÇÕES PRIVADAS. Despesa pública do grupo de despesas correntes, de transferências correntes feitas por meio de subvenções sociais e ou subvenções econômicas.

TRANSFERÊNCIAS AO EXTERIOR. Despesa pública do grupo de despesas correntes, de transferências correntes feitas através de transferências de recursos a organismos internacionais e ou contribuições para Fundos Internacionais. 

TRANSFERÊNCIAS A PESSOAS. Despesa pública do grupo de despesas correntes, de transferências correntes feitas a inativos civis e militares, a pensionistas, salário-família, apoio financeiro a estudantes, assistência médico-hospitalar, benefícios da Previdência Social, indenizações de acidente de trabalho e a outras transferências a pessoas. 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES. (1) Grupo das despesas correntes da despesa pública que engloba as dotações para despesas às quais não corresponda contraprestação direta de bens ou serviços, inclusive para contribuições e subvenções destinadas a atender a manutenção de outras entidades de direito público ou privado. (2) Conta do grupo de receitas correntes que registra a arrecadação proveniente de transferências intergovernamentais e intragovernamentais.

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL. Conta do grupo de receitas de capital  que registra a arrecadação proveniente de transferências intergovernamentais e intragovernamentais, de instituições privadas, do Exterior e de pessoas. 

TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA – Transação de compra ou venda dos conhecimentos necessários à produção de bens e serviços (tecnologia) de maneira desagregada e de forma a permitir a absorção, adaptação e aprimoramento destes, com elevado grau de autonomia.

TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS. Despesa pública do grupo de despesas correntes, de transferências correntes, feitas de um nível de governo a outro, ou entre Municípios.

TRANSFERÊNCIAS INTRAGOVERNAMENTAIS. Despesa pública do grupo de despesas correntes, de transferências correntes. Representa transferências de recursos financeiros, realizadas no âmbito de cada Governo, referente a transferências operacionais, subvenções econômicas, contribuições correntes, contribuições e fundos, transferências operacionais a territórios e contribuições a territórios.

TRANSFER PRICE. Preço de Transferência.

TRANSFER TICKET. Documento de transferência que registra os produtos acabados transferidos do estoque de produtos em processo para o estoque de produtos acabados.

TRANSLATION ADJUSTMENTS. Ajuste na Conversão das Demonstrações para Outras Moedas.

TRANSMISSION CONTROL PROTOCOL/ INTERNET PROTOCOL (TCP/IP). Padrão em redes para interligar tipos diferentes de computadores utilizados na Internet.

TRANSNACIONAL. Abordagem de organização de uma empresa na qual as atividades de vendas e produção são gerenciadas a partir de uma perspectiva global sem restrições quanto a fronteiras nacionais.

TRANSPORTATION METHOD. Método de programação linear usado na solução de problemas de decisões para localização de instalações múltiplas.
TRS – Total Return to Shareholders. Retorno Total ao Acionista, inclui resultado, juros, dividendo e ganho de capital.
TRATAMENTO DE IMAGENS. Sistema e software que convertem documentos para a forma digital de modo que possam ser armazenados, acessados e manipulados pelo computador.

TRAVA DE CÂMBIO. Operação que, caso o exportador, ao fechar o contrato de câmbio, não requeira nenhum adiantamento, o valor, em moeda nacional, da venda da moeda estrangeira, poderá ser aplicado a uma taxa pré-combinada. Essa “trava de câmbio” poderá ocorrer antes ou depois do embarque (antes, é claro, do recebimento junto ao comprador ou ao banco responsável pela liquidação que deu a carta de crédito ao importador). Nesta operação, portanto, tem-se uma espécie de empréstimo e imediata aplicação financeira na mesma instituição financeira, uma operação vinculada a outra. 

TRAVA DE OPÇÕES. Consiste em compra de opções de um ativo-objeto e venda de uma opção de compra do mesmo ativo-objeto, mas de preço de exercício maior que o preço da operação anterior.

TREND ANALYSIS – Análise de tendências

TRI. Sigla de Taxa de Retorno sobre o Investimento. Corresponde à fórmula do lucro líquido sobre o ativo.
TRIAL BALANCE. Balancete de Verificação.

TRUCK. Caminhão; vagão aberto para carga.

TUPLE. Conjunto de dados que descrevem a instância de uma entidade representada pela relação.
TURNO DE TRABALHO. Um período de trabalho regularmente programado por um número designado de horas.

TURNOVER. Rotatividade, Giro.

TSR – Total Shareholders Return – veja TRS - Total Return  to Shareholders

TYPE I ERROR. Erro Tipo I, decisão incorreta de rejeitar alguma coisa, como uma hipótese estatística ou um lote de produtos, quando deveria ser aceito.

TYPE II ERROR. Erro Tipo II, decisão incorreta de aceitar alguma coisa quando não deveria ser.

U

UCP. Sigla de Unidade Central de Processamento. Ver CPU.

UEP ou UP. Unidade de Esforço de Produção. Técnica de apuração de Custos derivada do Método de Custeio por Absorção, desenvolvido por Franz Allora por influência da técnica semelhante “GP” desenvolvida por Georges Perrin ou Ünitá-Base, desenvolvida por Guido Parrella, que consiste em encontrar um algoritmo de atribuição dos custos indiretos de fabricação aos produtos. Não chega a ser um método.

UEPS. Ver Método Último a Entrar, Primeiro a Sair.

UFIR. Sigla de Unidade Fiscal de Referência.

UFM. Sigla de Unidade Fiscal do Município.

UMC. Ver Unidade Monetária Contábil.

UG. Sigla de Unidade Gestora. A Unidade Orçamentária ou Administrativa investida de poder de gerir recursos orçamentários e financeiros, próprios ou de descentralização, contabilizando-os.

UG COORDENADORA. Unidade gestora responsável, tanto na programação orçamentária quanto no acompanhamento de sua execução por coordenar uma ou mais ações do órgão e órgãos e entidades a que se vincula.

UG EXECUTORA UGE. A unidade que realiza atos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial, cujo titular, está sujeito a prestação ou tomada de contas.

UG OFF LINE. Aquela unidade gestora que não possui condições de acesso ao sistema de informação (Siafem).

ULD - Unit Load Device. Dispositivo de Carregamento (Pallet).
UNAUDITED FINANCIAL STATEMENTS. Demonstrações Financeiras Não Auditadas.

UNCONTROLLABLE COST. Custos Não Controláveis.

UNDERABSORBED OVERHEAD – Custos indiretos de fabricação sub-absorvidos
UNDERAPPLIED OVERHEAD – Custos indiretos de fabricação sub-aplicados

UNDERWRITING. É um esquema de lançamento de uma emissão de ações, para subscrição pública, no qual a empresa emitente encarrega um intermediário financeiro de colocar seus títulos no mercado.

UNDISTRIBUTED PROFITS. Lucros não distribuídos.

UNEXPIRED COST. Custo ainda não expirado, que ainda traz benefícios. Custo de um bem pertencente a uma firma e que esta pode usar para obter receita.

UNIDADE ADMINISTRATIVA. Repartição pública da Administração direta não contemplada nominalmente no orçamento e que depende de destaques ou provisões para executar seus programas de trabalho.

UNIDADE CENTRAL DE PROCESSAMENTO (UCP) – (CENTRAL PROCESSING UNIT – CPU). Componente de hardware de um sistema de computador que processa dados brutos e controla outras partes do sistema. Ver CPU.

UNIDADE DE CONTROLE. Componente da CPU que controla e coordena os demais componentes do computador.

UNIDADE DE DISCO E FITA. É um periférico do Computador.  Permite a leitura e gravação de dados e informações sobre a superfície magnética dos discos e fitas de computadores. Existem dois tipos de discos: (a) discos rígidos (hard-disks) e (b) discos flexíveis (floppy-disks).

UNIDADE DE ENTRADA DE ÁUDIO. Ver Microfones.

UNIDADE LÓGICO-ARITMÉTICA (ULA). Componente da CPU que executa operações aritméticas e lógicas sobre os dados.

UNIDADE MONETÁRIA CONTÁBIL. Moeda contábil de capacidade aquisitiva constante.

UNIDADE MONETÁRIA EUROPÉIA (ECU). Um índice de câmbio formado por cerca de 10 moedas européias, originalmente concebido em 1979.

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA. Agrupamento de serviços subordinados ao mesmo órgão ou repartição a que serão consignados dotações próprias.

UNIDADES DANIFICADAS. Unidades de produto com imperfeições que não podem ser economicamente corrigidas; são vendidas como itens de qualidade inferior, ou como “secundários”.

UNIDADES DEFEITUOSAS. Unidades de produto com imperfeições que são consideradas possíveis de se corrigir porque o valor de mercado da unidade corrigida será maior do que o custo total incorrido pela unidade.

UNIDADES EQUIVALENTES. Mensuração da produção em termos da quantidade física de cada insumo (fatores de produção) consumido. Quantidade física de insumos necessária à produção de uma unidade inteiramente acabada.

UNIDADES EQUIVALENTES DE PRODUÇÃO. As unidades completas que poderiam ter sido produzidas em um período, dado a quantidade de entradas de manufatura usadas.

UNIDADES REPROCESSADAS. Unidades rejeitadas da produção, posteriormente refeitas e vendidas como produtos acabados perfeitos.

UNIFORMIDADE. Ver Consistência.

UNIT-LEVEL ACTIVITIES – atividades em nível de unidade

UNIT-LEVEL COSTS – Custos em nível de unidade

UNIT COST. Custo Unitário.

UNIX. Sistema operacional independente de máquina para microcomputadores, minicomputadores e mainframes; é interativo e suporta processamento multiusuário, multitarefa e utilização de redes.

UNPAID CAPITAL. Capital não Integralizado.

UNPROFITABLE. Não Lucrativo.

UNPROVIDED. Não Provisionado.

UNQUALIFIED (OU UNQUALIFIED OPINION). Veja Parecer Sem Ressalva.

UNRECORDED ASSETS. Ativos não contabilizados.

UPC. (1) Sigla de Unidade Padrão de Capital. (2) Universal Product Code, código de barras para armazenar informações.

UPPER PRECISION LIMITE. Limite Superior de Precisão, uma estimativa estatística da taxa de desvio máxima em uma população.

USEFUL LIVE. Vida útil.

USER. Usuário.

USUÁRIO. Toda pessoa física ou jurídica que tenha interesse na avaliação da situação e do progresso de determinada entidade, seja tal entidade empresa, ente de finalidades não lucrativas, ou mesmo patrimônio familiar. 

USUFRUTO. Direito real de auferir temporariamente o uso de um bem pertencente a outrem, bem como os frutos por ele produzidos.

UTENSILS. Utensílios.

UTILIDADES E SERVIÇOS. Conta do grupo das despesas de vendas e administrativas, além dos Custos de Produção que registra as despesas com energia elétrica, água e esgoto, telefone, fax, telex, telegramas, correios e malotes, reprodução, seguros, transporte de pessoal etc.

V

VALOR. Representa o preço de troca dos bens ou serviços, desembolsos passados, presentes ou futuros.

VALOR ADICIONADO. Ver Demonstração do Valor Adicionado. Valor Agregado.

VALOR AO CLIENTE. Diferença entre o que um cliente recebe (realização do cliente), e o que o cliente entrega (sacrifício do cliente).

VALOR AO PAR. O valor nominal ou valor de face de ações ou obrigações. No que se refere a ações, trata-se de um valor relativamente pouco importante, exceto para fins contábeis.

VALOR CONTÁBIL DO INVESTIMENTO. Saldo constante da Contabilidade compreendendo o valor total líquido já incluso a correção monetária. Se o investimento estiver sendo contabilizado pelo método da equivalência patrimonial, será também seu saldo inicial pela equivalência patrimonial.

VALOR DE FACE. Valor de uma obrigação que aparece na frente do certificado. Também chamado valor par ou principal.

VALOR DE MERCADO. Importância que se pode obter com a venda de um investimento em um mercado ativo.

VALOR DE SAÍDA. Processo de avaliação de ativos. Tem-se alguns tipos de valor de saída, tais como: Valores descontados das entradas líquidas de caixa futuras; Preços correntes de venda; Equivalente correntes de caixa; e Valores de Liquidação.

VALOR DO DINHEIRO NO TEMPO (TIME VALUE OF MONEY). Preço ou valor atribuído ao tempo. O valor do dinheiro no tempo reflete o custo de oportunidade de aplicar a uma taxa livre de risco.

VALOR ECONÔMICO AGREGADO (EVA® - ECONOMIC VALUE ADDED). (1) Lucro operacional após os impostos menos o total dos custos anuais de capital. (2) Lucro operacional após imposto de renda, menos o custo médio ponderado (após imposto de renda) do capital, vezes o ativo total, menos o passivo circulante.

VALORES DE ENTRADA. Processo de avaliação de ativo. Tem-se alguns tipos de valores de entrada, tais como: Custo histórico, Custo histórico corrigido pelas variações do poder aquisitivo da moeda, Custo corrente e Custo corrente corrigido pelas variações do poder aquisitivo da moeda. 

VALORES DE LIQUIDAÇÃO. Tipo de valor de saída. Contudo, esta é a hipótese extremada de valor de saída, porque presume uma venda forçada, tanto para clientes normais a preços extremamente reduzidos, como para outras firmas, bem abaixo do custo. Devem ser utilizados apenas quando mercadorias ou outros ativos se tornarem obsoletos e quando a empresa não espera continuar o empreendimento em futuro próximo; é, portanto, uma hipótese de descontinuidade.

VALORES DESCONTADOS DAS ENTRADAS LÍQUIDAS DE CAIXA FUTURAS. Tipo de valor de saída que pressupõe a venda dos produtos ou serviços da Entidade, ou do ativo específico, descontadas as despesas de desembolso. Este processo  envolve não apenas o estabelecimento de taxas adequadas de juros, como também uma estimativa da probabilidade de receber os valores previstos. 

VALORES MONETÁRIOS. É o conjunto de valores agregáveis, expressos numa unidade monetária. Aqui, a unidade monetária refere-se à menor unidade da moeda corrente de um país.

VALOR ESPERADO. Média ponderada dos resultados de uma decisão, com a probabilidade de cada resultado servindo como peso. Também chamado valor monetário esperado.

VALORES REALIZÁVEIS LÍQUIDOS. Método de avaliação de estoques a valores de saída. Este método representa a forma mais utilizada de avaliação a valor de saída para os produtos destinados à venda. Consiste em deduzir diretamente as despesas de vendas do valor da venda. É a entrada esperada pela venda menos todos os gastos incrementais previstos e despesas relativas ao acabamento, venda, entrega e cobrança do produto em questão.

VALOR EXCEDENTE. Ver Ágio na Emissão de Ações.

VALOR FUNDAMENTAL. O preço que investidores bem informados pagarão por um ativo em um mercado livre e competitivo.

VALOR FUTURO. O valor que acumulará até o final da vida de um investimento se o investimento ganhar um retorno composto específico.

VALOR FUTURO NOMINAL. O valor futuro de uma soma não ajustada pela inflação.

VALOR FUTURO REAL. O valor futuro ajustado pela inflação.

VALORIZAÇÃO. Quando ocorre o aumento do valor de um bem da empresa.

VALORIZAÇÃO DO ESTOQUE. Diferença entre os valores históricos e de reposição do estoque sob o conceito de custo de reposição.

VALORIZAÇÃO DOS ESTOQUES DE MATÉRIAS-PRIMAS E CONTAS SIMILARES. Têm-se quatro métodos de avaliação dos estoques (apuração de custo unitário) sempre baseados no custo ou valor de aquisição, que são: (a) Preço Específico; (b) Peps ou Fifo; (c) Ueps ou Lifo (este não permitido no Brasil pela legislação do Imposto de Renda); e Média Ponderada Móvel (método utilizado pela maioria das empresas no Brasil em função da legislação do Imposto de Renda).

VALOR JUSTO DE MERCADO. Montante ao qual uma ação ordinária trocaria de mãos entre um comprador e um vendedor, ambos conhecendo os fatos relevantes. Também chamado preço de mercado.

VALOR LÍQUIDO DE BENS BAIXADOS. Representa as baixas simples de bens do imobilizado, ou seja, as não oriundas de vendas a terceiros. O valor líquido é o saldo do bem na data da baixa, isto é, custo atualizado monetariamente menos depreciação acumulada. 

VALOR MOBILIÁRIO. Garantia real a um empréstimo concedida por um devedor a um credor.

VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO. Forma de análise de balanços. Este quociente expressa uma tendência de capitalização da empresa e pode ser de importância para o investidor em certas circunstâncias, tais como quando pretende retirar-se da empresa, em casos de fusão, incorporação etc. Sua fórmula é: Patrimônio Líquido / Número de Ações em Circulação.

VALOR RESIDUAL. (1) O valor previsto de alienação de um ativo de vida longa. (2) O valor de uma propriedade arrendada ao final do prazo de arrendamento. (3) O valor de um bem de capital ao final de um período específico. É o preço atual de mercado de um ativo que está sendo analisado para substituição num problema de orçamento de capital.

VALOR TEMPORAL DO DINHEIRO. O conceito que uma quantidade dada de dinheiro a disposição hoje é mais valiosa do que a reivindicação do mesmo montante a ser recebido no futuro.

VALUE ADDED. Valor Agregado. Valor Adicionado.

VALUE-AT-RISK. Valor provável de perda que pode ser gerada para empresa diante das oscilações desfavoráveis de preços e taxas de juros ocorridas no mercado, com um certo grau de confiança estatística.

VALUE CHAIN. Cadeia de Valor, seqüência de atividades desempenhadas por uma organização que adiciona valor ou utilidade ao produto produzido ou serviço prestado.

VALUE ENGINEERING. Engenharia de Valor, abordagem focalizando a identificação da cadeia de valor.

VAN – Value Added Network – Rede de Valor Adicionado

VANTAGEM COMPETITIVA. Criação de um valor melhor ao cliente por um custo igual, ou inferior, do que os competidores, ou um valor equivalente por um custo mais baixo do que os competidores.

VAR. Sigla de Value-at-Risk.
VARIABLE COST. Custo Variável.

VARIABLE INCOME. Renda Variável.

VARIAÇÃO. A diferença, durante um período contábil, entre os custos reais e padrão ou orçados de materiais, mão-de-obra e CIF.

VARIAÇÃO CAMBIAL. Subconta de Despesas Financeiras que registra as variações de obrigações relativas a variações cambiais incorridas pela atualização periódica dos empréstimos e financiamentos pagáveis em moeda estrangeira.

VARIAÇÃO CONTROLÁVEL. Montante pelo qual os CIF reais diferem dos CIF padrão, para o nível de produção obtido.

VARIAÇÃO DA CAPACIDADE.  Reflete uma sub- ou super-absorção dos custos fixos pela mensuração da diferença entre horas reais trabalhadas, multiplicada pela taxa padrão, e a concessão orçamentária baseada nas horas realmente trabalhadas.

VARIAÇÃO DA CAPACIDADE NÃO-CONSUMIDA. Diferença entre a capacidade adquirida (capacidade prática) e a capacidade real.

VARIAÇÃO DA COMBINAÇÃO (MIX). Diferença no custo padrão da combinação de entradas de materiais reais e o custo padrão da combinação de entradas de materiais que deveria ter sido usada.

VARIAÇÃO DA COMBINAÇÃO DE VENDAS. Soma da mudança em unidades para cada produto multiplicado pela diferença entre a margem de contribuição orçada e a margem média de contribuição por unidade orçada.

VARIAÇÃO DA EFICIÊNCIA DA MÃO-DE-OBRA. Diferença entre as horas reais de mão-de-obra direta consumidas e as horas de mão-de-obra direta padrão permitidas multiplicadas pela taxa salarial padrão por hora.

VARIAÇÃO DA EFICIÊNCIA DOS CIF VARIÁVEIS. Diferença entre as horas reais de mão-de-obra direta consumidas e as horas padrão permitidas multiplicadas pela taxa padrão de CIF variáveis.

VARIAÇÃO DA MARGEM DE CONTRIBUIÇÃO. Diferença entre a margem de contribuição real e orçada.

VARIAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO NO MERCADO. Diferença entre a porcentagem real da participação no mercado e a porcentagem orçada da participação no mercado multiplicada pelas vendas reais em unidades do setor vezes a média da margem orçada de contribuição por unidade.

VARIAÇÃO DA QUANTIDADE (CONSUMO) DE MATERIAIS. A diferença entre a quantidade real de materiais diretos usados e a quantidade padrão para o nível real de produção ao preço padrão.

VARIAÇÃO DA TAXA (PREÇO) DA MÃO-DE-OBRA. A diferença entre a taxa média de mão-de-obra direta por hora realmente paga e a taxa padrão por hora, multiplicado pelo número de horas trabalhadas.

VARIAÇÃO DE CIF. A diferença entre os CIF reais e os CIF aplicados.

VARIAÇÃO DE CUSTOS INDIRETOS DE FABRICAÇÃO. Tipo de variação do custo-padrão. Representa as diferenças entre os custos indiretos reais e os custos indiretos absorvidos (alocados à produção, segundo alguma base). Essas variações acontecem devido a dois fatores básicos: (a) erros na previsão dos custos indiretos em dinheiro e, conseqüentemente, na taxa unitária de custos indiretos; (b) diferenças, para mais ou para menos, no aproveitamento da capacidade instalada. Esses dois fatores dão origem às variações de previsão e de volume, diferenças de eficiência na utilização da capacidade instalada.

VARIAÇÃO DE DISPÊNDIO. A diferença entre os CIF reais para custos variáveis e as horas reais multiplicadas pela taxa padrão variável.

VARIAÇÃO DE EFICIÊNCIA. (1) Diferença entre horas-padrão contidas na produção real e as horas reais, multiplicadas pela taxa unitária dos custos indiretos de fabricação. (2) Ver Variação de Quantidade.

VARIAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA DIRETA. Tipo de variação do custo-padrão. Representa a diferença entre custo-padrão de mão-de-obra e custo real de mão-de-obra. Esta variação poderá ocorrer de duas formas: (a) Variação de Uso (eficiência); (b) Variação de Taxa.

VARIAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA. Tipo de variação do custo-padrão. Representa a diferença entre o custo padrão de matéria-prima e o custo real de matéria-prima. Esta variação poderá ocorrer de duas formas: (a) Variação de Quantidade; (b) Variação de Preço.

VARIAÇÃO DE PREÇOS. Diferença entre o preço padrão e o preço real multiplicada pela quantidade real de entradas consumidas.

VARIAÇÃO DE PREVISÃO. Diferença entre Custos Orçados  (nível real) e  Custos Reais.

VARIAÇÃO DE RENDIMENTO. Diferença no custo padrão de material do rendimento padrão e o custo padrão de material do rendimento real.

VARIAÇÃO DESFAVORÁVEL (D). (1) Variação produzida quando as quantias reais de entradas são maiores do que as provisões orçadas ou padrão. (2) Diferença entre custos reais e padrão quando custos reais excedem os custos padrão.

VARIAÇÃO DE TAXA. Ver Variação de Preços.

VARIAÇÃO DE USO. Ver Variação de Quantidade.

VARIAÇÃO DE VOLUME. Diferença entre CIF fixos orçados e CIF fixos aplicados em produtos em processo; o resultado de operar em um nível de produção diferente do nível padrão, ou normal. (2) Diferença entre Custos Absorvidos (nível real) e os Custos Orçados (real).

VARIAÇÃO DE VOLUME DA ATIVIDADE. Diferença de custo da capacidade real de atividade adquirida e a capacidade que deveria ser consumida.

VARIAÇÃO DO CONSUMO. Diferença entre as quantidades padrão e as quantidades reais multiplicada pelo preço padrão.

VARIAÇÃO DO DISPÊNDIO DE CIF FIXOS. Diferença entre os CIF fixos reais e os CIF fixos aplicados.

VARIAÇÃO DO DISPÊNDIO DE CIF VARIÁVEIS. Diferença entre os CIF variáveis reais e os CIF variáveis orçados baseado nas horas reais consumidas para produzir a produção real.

VARIAÇÃO DO PREÇO DE COMPRA. Diferença entre o custo real de materiais e o custo padrão.

VARIAÇÃO DO PREÇO DE MATERIAIS. Diferença entre o custo real por unidade de materiais diretos e o custo padrão por unidade, multiplicado pela quantidade real de materiais consumidos.

VARIAÇÃO DO PREÇO DE VENDAS. Diferença entre o preço real e o preço esperado multiplicada pela quantidade real ou volume vendido.

VARIAÇÃO DO TAMANHO DO MERCADO. Diferença entre as vendas reais e orçadas em unidades do setor multiplicada pela porcentagem de participação no mercado orçada vezes a média da margem orçada de contribuição por unidade.

VARIAÇÃO DO VOLUME DA MARGEM DE CONTRIBUIÇÃO. Diferença entre a quantidade vendida real e a quantidade vendida orçada multiplicada pela média da margem orçada de contribuição por unidade.

VARIAÇÃO DO VOLUME EM CIF FIXOS. Diferença entre os CIF fixos orçados e os CIF fixos aplicados; é uma medida da utilização da capacidade.

VARIAÇÃO DO VOLUME EM PREÇO. Diferença entre o volume real vendido e o volume esperado vendido multiplicado pelo preço esperado.

VARIAÇÃO FAVORÁVEL. Diferença entre os custos reais e padrão quando os custos reais são menores do que os custos padrão.

VARIAÇÃO LÍQUIDA GLOBAL. Diferença entre o Custo Absorvido (contabilizado) e o Custo Real.

VARIAÇÃO MONETÁRIA. Atualização de um valor em virtude da inflação e ou da taxa de câmbio.

VARIAÇÃO PATRIMONIAL. Alteração de valor, de qualquer elemento do patrimônio público, por alienação, aquisição, depreciação ou valorização, amortização, superveniência, insubsistência e efeitos da execução orçamentária.

VARIAÇÃO TOTAL DO ORÇAMENTO. Diferença entre o custo real de uma entrada e o seu custo planejado.

VARIAÇÃO TOTAL (GLOBAL) DE VENDAS. Soma do preço de venda e as variações no volume de vendas.

VARIAÇÕES ATIVAS. Alterações nos valores dos elementos do patrimônio público que aumentam a situação patrimonial, quer pela incorporação, referentes a aquisições valorização de bens, amortização de dívida, superveniências ativas, quer por insubsistências passivas.

VARIAÇÕES ATIVAS - INDEPENDENTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA. Variações que provocam aumento no patrimônio. Contudo, não se originam na execução orçamentária. Surgem sempre de Superveniências Ativas e Insubsistências Passivas.

VARIAÇÕES ATIVAS - MUTAÇÕES PATRIMONIAIS. Variações decorrentes de troca de bens (dinheiro) por bens ou valores de caráter permanente (móveis, imóveis, títulos e valores) e originam-se sempre da execução orçamentária. 

VARIAÇÕES ATIVAS - RESULTANTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA. Variações provenientes das receitas orçamentárias arrecadadas durante o exercício financeiro.

VARIAÇÕES NO CUSTO-PADRÃO. Diferenças apuradas entre custo-padrão e custo real. Podem existir três formas de variações: (a) Variação de Matéria Prima; (b) Variação de Mão-de-Obra Direta; (c) Variação dos Custos Indiretos de Fabricação.

VARIAÇÕES PASSIVAS. Alterações nos valores dos elementos do patrimônio público, diminuindo a situação patrimonial, por incorporação e desincorporação ou baixa conseqüente de alienação, depreciação e desvalorização de bens, constituição de dívidas passivas etc. As variações passivas podem ser classificadas em: (a) Resultantes da Execução Orçamentária; (b) Mutações Patrimoniais; (c) Independentes da Execução Orçamentária.

VARIAÇÕES PASSIVAS – INDEPENDENTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA. Variações que provocam diminuição do patrimônio e não se originam da execução orçamentária. Classificam-se em Insubsistências Ativas e Superveniências Passivas.

VARIAÇÕES PASSIVAS - MUTAÇÕES PATRIMONIAIS. Variações decorrentes da troca de bens permanentes, através da alienação ou constituição de dívidas por um bem numerário, e originam-se sempre da execução orçamentária.

VARIAÇÕES PASSIVAS - RESULTANTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA. Variações decorrentes da despesa orçamentária realizada no exercício financeiro.

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS. Demonstra as alterações verificadas no patrimônio, resultantes ou independentes da execução orçamentária.

VARIANCE. Variação.

VARIÂNCIA. É uma medida de dispersão. A variância de uma amostra é a média dos quadrados dos desvios dos valores a contar da média, calculada usando-se n-1 em lugar de n.

VARIÂNCIA (VARIAÇÃO) DE CUSTO. Valor referente à diferença entre o custo-padrão e o custo efetivo.

VARIÁVEIS ALEATÓRIAS. Função com valores numéricos, cujo valor é determinado por fatores de chance. Variáveis Aleatórias são discretas ou contínuas. A variável é considerada discreta se toma valores que podem ser contados e é considerada contínua quando pode tomar qualquer valor de determinado intervalo.

VARIÁVEL DEPENDENTE. Variável cujo valor depende do valor de outra variável. VARIÁVEL INDEPENDENTE. Variável cujo valor não depende do valor de outra variável.

VEHICLES. Veículos.

VEÍCULOS. Conta do Ativo Permanente que registra os veículos de propriedade da empresa, sejam os de uso da Administração, como os do pessoal de vendas ou de transportes de carga em geral.

VENCIMENTO. No mercado de opções, é a data em que cessam os direitos do titular de exercer sua opção.

VENDAS. Representa a receita realizada pelas empresas. Podemos ter vendas a vista ou a prazo.

VENDAS CANCELADAS. Mercadorias em desacordo com o pedido (preço, qualidade, tipo, avaria, condições de pagamento etc.), cujo comprador, sentindo-se prejudicado, efetua a devolução parcial ou total. 

VENDAS DIVERSAS. Subconta do grupo de Outras Receitas e Despesas Operacionais em que serão registradas as vendas esporádicas de sucatas ou sobras de estoques.

VENDAS POR EMPREGADO. Total de vendas dividido pelo número médio de empregados.

VENDEE – Comprador ou cessionário
VENDER OU PROCESSAR ADICIONALMENTE. Análise de custeio relevante que focaliza em se um produto deve, ou não, ser processado além do ponto de separação.

VENDOR. Fornecedor.

VENDOR INVOICE. Fatura do Fornecedor.

VENTURE CAPITAL. Capital de Risco.

VERBA. Valor predeterminado de uma aplicação ou valor prevista para um investimento.

VERIFICAÇÃO DE ESCRITAS. Exame da escrita, também pode ser auditoria ou perícia.

VERIFICAÇÃO PROGRAMADA DE EDIÇÃO. Técnica de controle de aplicações para examinar dados de entrada em busca de erros antes que os dados sejam processados; utiliza um procedimento de verificação computadorizada.

VIDA ÚTIL. Período de tempo no qual os Ativos serão úteis à empresa. Durante este período os bens sofrerão depreciação de acordo com os métodos permitidos pela legislação do Imposto de Renda.

VIDEOCONFERÊNCIA. Teleconferência em que os participantes podem se ver uns aos outros em telas de monitores.

VINCULADA. Significa que a conta que tem essa terminação serve de garantia de uma operação da empresa.

VÍRUS DE COMPUTADOR. Programa de software enganador que se espalha rapidamente pelos sistemas de computador, destruindo dados ou fazendo com que os sistemas fiquem congestionados e funcionando mal.

VIS-A-VIS – Em oposição,  frente a frente, Cara-a-cara
VISÃO FÍSICA. Apresentação dos dados como são realmente organizados e estruturados em meios de armazenamento físico.

VISÃO LÓGICA. Apresentação de dados como serão vistos pelos usuários finais ou especialistas da empresa.

VOLATILIDADE. Medida da velocidade do mercado. Mercados que se movem vagarosamente são de baixa volatilidade, enquanto os mercados rápidos são de alta volatilidade.

VOLATILIDADE IMPLÍCITA. O valor da volatilidade que faz o preço de mercado observado de uma opção igual ao valor computado usando a fórmula de precificação de opção.

VOUCHER. Significa comprovante de lançamento. Ver também Slip e Borrador.

VOUCHER PACKAGE. Pacote de comprovantes de lançamento, isto é, documentação relacionada com uma compra em particular feita a prazo.

VOUCHING. O processo de obtenção de apoio para itens registrados, por meio da localização de documentos ou outras evidências relacionadas com o item.
W

WACC. Custo Médio Ponderado de Capital.

WAGES. Ordenados.

WALKTROUGH. Procedimento pelo qual o analista segue uma transação como é processada, observando e documentando o que acontece em cada estágio do processo.

WAN – Wide Área Network. Rede de comunicação que conecta usuários distantes e redes locais em uma rede de comunicação integrada.

WAREHOUSE. Armazém. Depósito.

WARRANT. Garantia.

WARRANTS. São títulos que outorgam a seu portador o direito de compra de ações ordinárias diretamente de uma empresa num determinado período a um determinado preço. 

WASTE. Desperdício. Qualquer atividade que consuma recursos ou não crie valor para o produto ou serviço que um cliente recebe.

WASTING ASSET. Ativo Consumível. Bens cuja vida útil é limitada e que não podem ser substituídos, como um poço petrolífero ou uma mina quando se esgotam.

WBS – Work Breakdown Structure. Subdivisões de uma árvore de esforços requeridos para alcançar um objetivo.
WEB BROWSER. Programa de software projetado especificamente para permitir aos usuários que encontrem vários documentos ou fontes de dados disponíveis na internet.

WEAR AND TEAR – Uso e desgaste
WINDING-UP. Liquidação.

WINDOWS NT. Poderoso sistema operacional para utilização com microprocessadores de 32 bits em ambientes de rede; suporta multitarefa e multiprocessamento e pode ser usado com microprocessadores.

WMS – Warehouse Management Systems. Software que integra atividades mecânicas e humanas com um sistema de informação para a gestão eficaz dos processos de negócio do armazém e direcionar as atividades do armazém.

WITHHOLDING – Imposto ou contribuição dos empregados retida pelo empregador para recolhimento ao governo.
WORK FLOW – Fluxo de trabalho, inicialmente atribuído às tarefas brutas de serviço braçal, dentro da administração cientifica (F.W.Taylor) no inicio do século XX, posteriormente com a automação, o termo tem sido aplicado para representar o mapeamento de atividades dentro de um processo sujeito a re-engenharia de processos negociais (BPR), em que se valoriza sobremaneira a informação e o capital intelectual aplicável nos processos (automated workflow)  que criam valor aos clientes por meio da gestão total da qualidade e tecnologia da informação, na revelação das competências essenciais residentes ou necessárias a serem incorporadas para obtenção do sucesso negocial.

WORKING CAPITAL. Capital de Giro. Capital Circulante.

WORK-IN-PROCESS INVENTORY. Estoque de produtos em processo ou elaboração.

WORKING TRIAL BALANCE. Documento que representa uma listagem do balanço final das contas do cliente, anterior à preparação dos ajustes e/ou reclassificação de entradas diárias.
WORKPAPERS. Documentos, documentação resultante dos processos de auditoria.
WORKSHOP. Seminário.

WORKSTATION (ESTAÇÃO DE TRABALHO). Computador desktop com poderosos recursos de processamento de imagens e matemáticos e capacidade de executar diversas tarefas ao mesmo tempo.

WORLD WIDE WEB. Conjunto de padrões para armazenar, recuperar, organizar, formatar e exibir informações em um ambiente de rede utilizando interfaces gráticas e vínculos dinâmicos para outros documentos.

WORM (WRITE ONCE, READ MANY - GRAVAR UMA VEZ, LER MUITAS). Sistema de disco ótico em que os dados podem ser gravados uma só vez no disco pelos usuários e não podem ser apagados.

WORTH. Valor.

WORTHLESS. Sem Valor.

WRITE-DOWN – Redução ou baixa do valor de um ativo.

WRITE-OFF – Baixa contábil.
WRITE-UP – Aumento de valor contábil.

WTO – World Trade Organization. Organização de Comércio Mundial.
X

XBRL – eXtensible Business Reporting Language. Em sistemas de informação consiste de um conjunto de tabelas que são utilizadas para unificar a apresentação de relatórios gerenciais em um único formato que pode ser facilmente lido por quase todos pacotes de software e pode ser facilmente pesquisado por browser de rede.
XML – eXtensible Markup Language. Em sistemas de informação consiste em uma linguagem genérica baseada em rede que funciona dentro de um conjunto de tabelas definidas pelos usuários para determinar a apresentação de informações gerenciais.

Y

YIELD. Rendimento.

YIELD TO MATURITY. Rendimento até o vencimento.
YELLOW BOOK. Livro Amarelo – Denominação dada ao conjunto de Normas de Auditoria Governamental (GAS – Government Auditing Standards).

YTD – Year To Date. Até esta data do ano.

Z

ZERO-BASED-BUDGETING. Orçamento Base Zero.

ZONA DO LUCRO. Área representada nos gráficos que se refere ao lucro da empresa.
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